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“ Se o ânimo crítico, futuramente, arrefecer um pouco, tal 
vez estas notas venham parar de se mexer e ganhem, en 
tão, a forma acabada de um lívro sobre a Teoria das 
Objetividades. O que temo é que, aí então, acomodadas, 


já não digam grande coisa de valia. Ver-se-ã. 
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1 - INTRODUÇÃO 


Nesta introdução, tentaremos exnor os objetivos a que se pre 
tende na Teoria das Objetividades, seguido de um roteiro do 
presente trabalho e como, hoje, penso seria seu desenvolvi 
mento futuro. A questão de método, por sua importância para 
a Teoria das Objetividades, merecerã um Item à parte, no ca 
pítulo 2. 


1.1 - Objetivo 


Este trabalho vretende enfeixar um conjunto de notas 
prenarando o campo para desenvolvimento de uma Teoria 
das Objetividades. Esta, numa primeira aproximação , 
dever-se-ã constituir num esforço de síntese e funda 
mentação, efetivas, do saber científico ora constitui 
do. 


O processo de diferenciação/diversificação das ciên 
cias/objetos da ciência, fruto do esforço de pesquisa, 
em extensão ou intensão, suscita um esforço, em senti 
do contrário, de redução e síntese. A este último es 
forço denominamos, de modo geral, esforço de síntese. 
Muitas podem ser as razões deste esforço: razão de or 
dem "econômica", de fundo psicológico ou sociológico 
(esta decorrente da necessidade de transmissão da to 
talidade do saber, num período mais ou menos inelâsti 

co de tempo), razões de ordem "estêtica", etc. A con 
corrência dos esforços de pesquisa e do esforço de sin 
tese vinha dando, à história da ciência, um dos seus 
perfis dialéticos, claramente assimétrico: um " momen 
to" de dispersão, permanentemente produtivo, mais aber 
to à participação, socialmente vivido e  reflexamente 
intencionado; e um "momento" de síntese, produto alea 
tório, sô encetado por poucos. Hoje, a aceleração do 
"momento" dispersivo, certamente, tenderã a simetrizar 


os dois momentos, trazendo a necessidade de o " momen 


to" de síntese ser tambem socialmente vivido e refleti. 


damente intencionado, tendente a ser, socialmente, me 
nos aleatório em seus produtos. 


De uma ótica mais simples e prática, a sociedade ten 
derã a institucionalizar o "momento" de síntese, atra 
vês da formação de generalistas, criando institutos 
e equipes voltadas para a síntese, diminuindo o gan 
entre o aproveitamento dos produtos e sua difusão, me 
diante a reestruturação mais frequente do ensino de ba 


se, etc. 


Os "momentos" de síntese mais ou menos exitosos são vi 
síveis na história do saber humano: a physis grega, a 
instauração do "método científico", a mecânica  newto 
niana (unificando os trabalhos de Galileo com os de 
Kepler), a teoria eletromagnética de Maxwell, a teoria 
cinética dos gases, a teoria da relatividade, o  movi 
mento positivista, o movimento neo-positivista da Esco 
la de Viena; e, mais perto de nôs, a busca de uma teo 
ria unificada do campo, na física, e o movimento estru 


ralista, nas ciências humanas; e tantas outras. 


O esforço de síntese pode se desenvolver em muitos pla 
nos, direções e alcance; em princípio, o esforço pode 
ser local ou global. O primeiro, isto &, o esforço de 
senvolvido localmente, de modo geral feito pelo pró 
prio "homem de ciência", tem alcance limitado e sua 
necessidade é quase que decorrência direta da necessi 
dade de "economia interna" daquela ciência. Citamos , 
por exemplo, a teoria cinética dos gases; a redução da 
- química à física; a teoria unificada do campo; e os es 
forços de Claude Bernard, Winner, Monod e outros, em 
biologia (regulação fisiológica, transmissão de infor 
mação genetica). 


Aqui, então, podemos precisar um primeiro objetivo do 
presente estudo: pretende-se um esforço de síntese. 


O esforço de síntese pode se dar no próprio plano da 
ciência, vale dizer, dentro dos próprios limites do mê 
todo científico. A este tipo de labor denominaríamos, 
aproveitando a terminologia heideggeriana, de esforço 
no plano ôntico. (Vide Figura 1 ). 


- -FIG. 1 


” ESFORÇO DE 
SINTESE 
TRANS-ÔNTICO 


LIMITES DO . 
ATIVIDADE CIENTÍFICA €—— METODO CIEM 
PROPRIAMENTE DITA TÍFicO 


ESFORÇO DE FUNDAMENTAÇÃO 
CRÍTICA E METODOLÓGICA 


ESFORÇO DE FUNDAMENTAÇÃO 
TRANS-DATICO 


Precisando, pode-se dizer que o esforço no plano ônti 
co é aquele que se atem ao plano dos entes e das cien 
cias correspondentes, procurando dar-lhes uma unidade 
externa, classificatória ou organizativa ( Positivismo 
Comteano), ou uma unidade velo modo de produção e/ou 
modo de revresentação, isto é,pelo método e/ou lingua 
gem (Positivismo Lógico) ou ainda por analogia formal, 
pela universalidade dos modelos simbólicos utilizados 
(novamente o Positivismo Lógico - linguagem comum- Teo 


ria Geral dos Sistemas - Bertallanfy - ; não incluim 


[a] 
u 


aqui a corrente estruturalista por motivos que a se 


guir se tornarao evidentes). 


De modo geral, sao, estes, esforços superficiais, que 
nao deixam de ter suas virtudes limitadas: Positivismo 
Comteano (didatica), Positivismo Lógico ( profilaxia 
científica), TGS (ainda de difícil avaliação; possivsl 
mente apenas econômico). 


” 


Todo o esforço que busca a síntese para além dos 1i 
mites das próprias ciências, vale dizer, dos produtcs 
do método científico, denominamos trans-ôntico e se 
caracteriza também como um esforço de fundamentação. DO 
"local" desta busca tradicionalmente vem sendo a onto 
logia, seja a onto-teo-logia da tradição, seja na onto 
logia (sem esquecimento) como quer Heidegger. Importa 
entretanto distinguir os caminhos, como queremos nós : 
distinguimos uma via especulativa, que ignora ou esque 
ce a questão epistemológica; ou a que intencionalmerie 
a toma, ao menos, como estação de passagem. Esta é a 
via de Descartes, Kant, Fichte, Husserl e é a via que 
tentaremos trilhar. i 


Aqui, podemos jã situar o esforço estruturalista:este, 
a rigor, poderia estar situado em qualquer dos dois 
planos, ôntico ou trans-ôntico. Isto porque, sengo 
eminentemente nao empirista, se põe sempre o problera 
de um segundo plano por trás dos fenômenos, a estrutu 
ra - espaço de possibilidade dos fenômenos atualiza 
- dos. Conforme o estatus ontológico da estrutura, o es 
truturalismo poderia estar em qualquer das duas alter 
nativas levantadas. Na variante de Foucault, temos um 
passo atrás, porém histórico: hã épocas; e cada épo 
ca tem sua episteme, espaço de possibilidades dos obj = 
tos e ciências desta época. Em suma, é um passo atrãs 
que não se absolutiza, mantendo-se histórico. Ficaria, 


é óbvio, o problema da diversidade sucessiva das epis 


temes. 


Quanto ao aspecto de fundamentação, é importante tra 
zer à tona uma distinção crucial. Quase todas as ten 
tativas de fundamentação, à priori e implicitamente ,ad 
mitem uma duplicidade de planos: um plano do ser apa . 
rente e um vlano oculto do ser, por revelar; observem 
-se todas as variantes prê-socráticas, o fenômeno e o 
noumeno em Kant, o ôntico e o ontológico em Heidegger, 
a estrutura de superfície e a estrutura profunda dos 
estruturalistas. Decididamente, a Teoria das  Objeti 
vidades não deve ter uma posição à priori sobre este 


aspecto: deve se abrir à possibilidade de uma multi 
plicidade de planos do ser ou de modos irredutíveis 
do ser. 


- Neste ponto, podemos retornar ao problema da delimita 
ção de nossa Teoria das Objetividades: não vê possibi 
lidade de uma síntese no plano ôntico e, consequente 
mente, empírico; isto é, se propõe no trans-ôntico ou 
fundamental. Não quer, entretanto,ver-se descambar pa 
ra um caminho especulativo. Em síntese, quer estar 
para além da ciência, mas não perde-se na metafísica 
-especulativa; não sendo ciência, se quer por trás da 
ciência, ou ser ciência com máis uma dimensão. Do 
ponto de vista afirmativo, vai voltar ao problema cri 
tico, sem esquecer o que diriamos quase-solução feno 
menológica; porêm, testando seus produtos no que se re 
fere ao seu grau de contribuição efetiva para reclas 
sificação das ciências, delimitação dos  interstícios 
discinlinares atuais, afastando falsos problemas cien 
tiíficos, afastando falsas soluções metafísicas; ser 
contribuição à praxis que se desenrola passando pela 
ciência (a eficácia científica, a ética científica, o 


controle social da ciência, etc.). 


Por fim, devemos esclarecer o qualificativo efetivo |, 


atribuído ao esforço de síntese e fundamentação pre 
tendido. 


Não raro, se nos apresentam "teorias", cujo grau de ce 
neralidade apenas esconde um alto grau de ambiguidade; 
cuja riqueza conceitual conotativa apenas esconde uma 


falta de articulação estrutural; etc. 


Tais situações equivocas se mantêm por descurarmos ura 
exigência elementar: o nível de pretenção (ou  preten 
ciosidade) de uma-teoria deve ser correlato ao rigor 
das provas, ou dos testes de confrontação a que ela 
mesma se propõe ou a que se expõe. Nao estamos dizen 
do nada de novo: trata-se tão somente de uma generali 
zação do critério popperiano, segundo o qual o grau de 
relevância de uma teoria & medido pelo grau de " falsi 
ficabilidade" de suas proposições. 


Dizemos que é uma generalização do critério popperia 
no, na medida em que aceitamos testes e confrontações, 
não só entre teoria e situações de fato, mas tambêm en 
tre teorias concorrentes, cujo grau de rigor nem sem 
pre pode ser aquele que se pode alcançar nas ciências 
da natureza. 


É partindo desta convicção, que vamos listar um conjun 
to de testes e confrontações a que uma teoria, como a 
Teoria das Objetividades, deve se submeter, para que 
possamos para ela reivindicar um mínimo de respeita 
bilidade, que, a nosso juízo, serã tambêm a medida de 
nosso exito ou não. 


Ao nível em que se insere a Teoria das Objetividades , 
é grande a diversidade de testes e confrontações que 
podemos considerar. Para uma apreciação mais objett 
va, vamos pois agrunar estes testes em três catego 


rias: 


a) 


b) 


c) 


a) 


nível das contribuições à reformulação pedagógica 
em geral, assim como da pedagogia própria de cada 


ciência constituída em varticular; 
poder de confronto com teorias concorrentes ou Limi 
trofes; e 


grau de influência sobre a "qualidade" do comporta 


mento dos que a dominam. 


Contribuição à Reformulação Pedagógica 


Ao nível enistemo-lógico, nível em que a Teoria das 
Ohjetividades se situa, as possibilidades de refor 
mulação pedagógica que a teoria vier a ensejar, de 
vem ser consideradas como um teste crucial de seu 


. valor. Visto sob o ângulo "econômico", a Teoria 


das Objetividades devera permitir uma substancial 
economia de tempo ou aumento de densidade de conteú 
do na transmissão (ou melhor, re-constituição) do 
saber, em geral, ou em uma dada "região". 


Podemos detalhar esta problemática de dois ângulos: 
pedagogia normal e pedagogia excepcional. Do pon 
to de vista da pedagogia normal, a aludida economia 
poderá ser alcançada em diversas frentes: 


1) vela reformulação dos próprios procedimentos pe 
dagógicos, no sentido de uma maior eficácia do 
processo de aprendizagem, consideradas as diver 
sas relações: aluno/professor, aluno/alunos, alu 
no/teoria, aluno/realidade objeto da teoria; 


2) por um re-mapeamento do saber que evite o eleva 
do grau de redundância que encontramos no ensi 
no atual; 


3) por programações mais eficazes, trocando-se a 
linearidade do encadeamento das matérias por um 
encadeamento em “espiral”, em que o progresso do 
aluno se dê em profundidade (com precisão, diria 
mos adensamento da significação intensiva); 


b) 


4) por uma identificação das regiões de conflito 
ou desarticulação de diferentes ciências parti 
culares e pela identificação dos vazios . inter 
-disciplinares, ambos "locais" privilegiados va 
ra a compreensão dos limites e insuficiências 


das ciências particulares; 


5) por uma melhor orientação do trabalho inter- dis 
ciplinar. 


É de fundamental importância que a Teoria das Obje 
tividades seja testada no trato da pedagogia excep 
cional. A teoria ganharã em confiabilidade, na me 
dida em que venha contribuir para a identificação 
e compreensão dos mecanismos de bloqueio ou disfun 
cionalidade daqueles que apresentam comportamento 
excepcional deficiente e muito mais ganhara em res 
peitabilidade, na medida em que seja capaz de con 
tribuir para 'a superação dessas deficiências. 


Não percamos de vista a diversidade destas EXCeDn 
cionalidades, que podem ser tanto individuais como 
coletivas, fisiológicas como psicológicas propria 
mente ditas. 


Sabendo-se, a título de exemplo, que a capacidade 
de formalização proporcionada pela matemática & de 
fundamental importância para o desempenho do indivi 
duo; seja em que caso for, como aceitar, sem mais ,: 
que a maioria da população saia da escola  secundãa 
ria convencida de sua incapacidade para as matemãti 


cas? 
Confronto com Teorias Concorrentes ou Limitrofes 


Se a Teoria das Objetividades realmente atinge, ao 
menos parcialmente, acuilo que seu autor vretendia, 
ela deve exnor-se à confrontação com teorias con 
correntes e limítrofes. Este confronto &  polimor 
fo: 


1) a Teoria das Objetividades deve proporcionar ver 
dadeiras “chaves" de entrada para o  entendimen 
to dos textos mais herméticos, sejam de nature 
za científica, seja filosófica. Como veremos no 
decorrer do texto, as oportunidades serao mui 
tas: a Teoria das .Objetividades propcrcionarã-es 

| peramos - uma chave, tanto para a penetração nos 
textos mais intrincados de filósofos, como os de 
“Kant, Hegel, Heidegger, Husserl e outros, como 
quanto para a compreensão do papel dos concei 
tos de diferença, estrutura no estruturalismo 


atual, forma versus fundo na Gestalt, etc. 


2) além destas chaves para leitura, devera a Teo 
ria das Objetividades resistir aa confronto com 
as teorias epistemológicas concorrentes, permi 
tindo que se lhes identifique os pontas fortes 
e fracos, dirimindo os falsos problemas, eviden 


ciando suas insuficiências estruturais, etc.; 


3) finalmente, ainda sob ao asvecto da confrontação, 
a Teoria das Objetividades, situando-se numa- po 
sição estratégica favorável, deve constituir-se 
numa arma poderosa para a avaliação de enistae 
mologias particulares, como tambãn para orien 


tar a exnloração da pesquisa inter-disciplinar. 
=) Influência sobre a "Qualidade" do Comportamento 


Aqui tocamos um ponto da maior delicadeza, e, certa 
mente, aquilo que iremos dizer serã motivo de mui 
tas contestações. . 


Se a Teoria das Objetividades vale alguma coisa de 
realmente importante, o seu aprendizado deve con 
tribuir para a mudança “qualitativa” do comportamen 
to dos que entram em contacto com ela. Isto é, de 
ve marcar-se um “antes e depois", e, igualmente, a 


rópria oportunidade do contacto. Vale dizer, o pro 


cesso na sala de aula deve propiciar a verificação 
de uma mudança de atitude dos alunos; quando menos 
suscitar verdadeiros conflitos internos de reestru 
turação, que muitas vezes se manifestarão em forma 


de comportamentos altamente emotivos. 


O processo em sala de aula deve também proporcio 
nar a oportunidade para o exercício de crítica ao 
conteúdo, como ao próprio processo. A Teoria das 
Objetividades deve, se eficaz, constituir-se num 
incitamento ao compromisso êtico, que nada mais e 
que um compromisso de coerência. Não seria nada de 
excepcional se esta convergência do teórico ( 1lôgi 
co) com o ético suscítasse a aproximação de uma ter 
ceira dímensão de valor, o estêtico, e, a alunos 
e professores, se lhes manifestasse em sua plenítu 
de, ao menos como perspectiva, a perfeita integra 
ção verdadeiro-êtico-estético como horizonte ou di 


. mensão do ser. 


Aqui fechamos o circulo;e a Teoria das  Objetivida 
des, buscando inicialmente seu lugar entre o ôntico 
e o ontológico, além de caracterizar-se como uma 
epistemologia geral, deverã propiciar a própria re 
-organização do "espaço filosófico" onde se insur 
giu; e - quem sabe? - possa servir como um dos pon 
tos de vartida para uma nova filosofia ou pelo me 
nos servir-lhe de exigência. 


1.2 - Roteiro 


Como dissemos na apresentação, o presente trabalho  & 
apenas um conjunto de notas de aula, e consequentemen 
te, O roteiro que aqui apresentamos & um roteiro a 
posteriori, incompleto por natureza, mas que, de qual 
quer forma, esperamos venha ajudar o leitor a formar 
uma ídêia da sistemática conceitual da Teoria das Ob 
jetividades, apenas subjacente, enfim, um projeto. 


O capítulo 2 trata tão somente da questão do mêtodo em 
epistemologia, começando com uma apreciação do método 
em geral, com destaque no seu momento expressivo e nro 
curando exnlicitar as especificidades dó método em 
epistemologia, especialmente os obstáculos expressivos 
a enfrentar ; segue-se o posicionamento do autor para 
efeito da Teoria das Objetividades. O capítulo encer 
ra-se com uma extensa consideração sobre a significa 
ção da Teoria de Grupos, como recurso expressivo na 
ciência em geral, preparando o leitor para o reconhe 
cimento de sua posição, fundamentalmente importante pa 
ra o êxito de uma epistemologia geral, em que se enqua 


dra a nossa Teoria das Objetividades. 


No capítulo 3, busca-se sensibilizar o leitor para a 
problemática do conhecimento, situado o cerne da ques 
. tão na espécie formal da "relação" sujeito/objeto; ou, 
dito de uma forma mais neutra e denotativa, na natu 
reza de /, na fôrmula S/0. Assentadas as premissas 
para uma solução, esta é delineada a seguir. As con 
sequências mais ou menos imediatas da solução. adotada 
são desenvolvidas após , fechando-se o capítulo com 
uma proposta de confronto, através da releitura de al 
guns trechos clássicos, de filosofia moderna, indo de 
Fichte a Jasper. Um sub-ítem ê destinado à posição de 
Anaximandro e o sub-item final propõe um confronto en 
tre as nossas posições e o ecletismo de Hessen, defen 


didas em sua Teoria do Conhecimento. 


Neste Item, destinado ao teste de confronto, algumas 
lacunas são gritantes: Descartes e Kant. O autor jus 
tifica-se pelo fato de esses autores merecerem, no con 
cernente, um tratamento assaz rigoroso, que o temvo | 
não nos permitiu fazer. A parte destinada a Fichte 
deveria ser bem mais extensa, pois, em certo sentido, 
a Teoria das Objetividades, em sua parte dedicada as 
orerações lógicas do espírito, pouco mais & que a for 


malização de sua sonhada Wissenchaftlehrer. 


As ohjetividades entram em cena no canítulo 4; vrinci 
pia-se por conceituar o que sejam, formalmente , opera 
ções do espirito, explicitando-se, a partir daí, estru 
turalmente ordenados, os conceitos de objetividades , 
referencial e ponto de vista. Apresenta-se, a seguir, 
uma proposta geral de formalização das operações do 


espírito e, de forma consequente, saca-se, ao final 
do capítulo, uma tipologia das Objetividades com suas 
interdependências , considerados apenas seus asnectos 
cognitivos: objetividades lógicas, concretas e simbô 


licas. 


O capítulo 5 é dedicado integralmente às objetividades 
lógicas, partindo-se das operações e correspondentes 
objetividades fundamentais, níveis de zero a quatroyale 
dizer, da consciência às operações lógicas propriamen 
te ditas. O item terminal arrola um conjunto não sis 
temático de consequências: a estranha assimetria silo 
gistica; a relação lógica versus matemática; as alter 
nativas de edificação da matemática; a questão do to 
do e das partes; e, finalmente, um sub-item especial 
mente dedicado à crítica de alguns aspectos da eniste 
mologia genética piagetiana. 


. O capítulo final - o menos sistemático de todos- arris 
ca-se, um pouco ao estilo esveculativo, a expor algu 
mas considerações globais, diríamos antropo-lógicas |, 


de tudo que foi dito nos capítulos precedentes. 


Inicialmente, propõe-se uma localização do Homem na 
flexa da evolução, o que requer, concomitantemente,uma 
proposta para as coordenadas hásicas do espaço deste 
referido desenvolvimento. Este é também um "local" 
privilegiado para confrontação; e aí são comparadas as 
propostas de Levv-Strauss, Teillard de Chardin, Onarin 
e, ainda uma vez mais, Piaget. 


Ainda, neste Item, chama-se atenção nara os ainda não 
suficientemente exrlorados isomorfismos de estrutura 
ão sistema nervoso e das estruturas lógicas, o que vi 
rã reforçar a proposta de localização do Homem na es 


cala - melhor diríamos esnaço - da evolução. 


A aproximação entre coerência (lógica) e êtica é sus 
citada no item seguinte; e finalizamos o capítulo com 
uma breve especulação sobre as possibilidades de mani 


festações pato-lógicas. 


(0) presente estudo encerra ainda dois anexos. O primei 
ro resumindo algumas noções sobre Teoria dos Grupos |, 
utilizados no corpo do trabalho; e um segundo, apenas 
para referência, resumindo os postulados fundamentais 


da mecânica quântica, para permitir a percepção da 
profunda analogia existente entre o esquema teórico que 
a mecânica quântica adotou, ao incorporar o observa 
“dor, e aquele que adotamos na determinação das objeti 
vidades lógicas, onde obviamente o observador, por 


princípio, & parte presente. 


Vale a pena, pensamos, fazer uma observação sobre o ro 
teiro de leitura do presente trabalho: para o leitor 
familiarizado com a problemática filosófica, particu 
larmente com a epistemologia, o roteiro de leitura po 
de ser o do próprio trabalho. Para os demais leitores 
sugerimos, apôs prévio estudo de elementos de “Teoria 
dos Grupos (ou recordação, mediante leitura do anexo 
2), começar pelos cavítulos 4 e 5, sequencialmente x 
“voltando, avós, aos capítulos 3 e 2, nesta ordem; fi 


nalmente, chegar à leitura do capítulo 6. 


Permita-nos ainda o leitor, adiantar o roteiro que te 
mos em mente para a continuação deste trabalho, o que, 
acreditamos, contribuirã para a compreensão, em globa 


lidade, das intensces que ele encerra. 


Apôs o trato das objetividades lógicas, no capíitulc 
5, seguir-se-iam capítulos específicos para as objeti 
vidades concretas (capítulo 6) e objetividades sirbê 
licas (capítulo 7). Neste último, ênfase especial se 


ria dada aos construtos das diferentes ciências. 


O capítulo 8 seria dedicado à articulação das  objeti 
vidades e, o capítulo 9, à objetividade de todas as oE 
jetividades, vale dizer, à objetividade transcender 
tal, dita universo. Os capítulos seguintes, passandc 
por sobre as objetividades, buscariam esboçar uma tec 
ria das subjetividades concretas: o eu, O tu, o nós |, 
etc., seus modos de articulação intra e inter- subjeti . 
va, caracterizando ainda as subjetividades complexas . 
A teoria das subjetividades concretas, se exitosa,cons 


tituir-se-ia nos fundamentos das ciências sociais. 


Um capítulo seria especialmente dedicado às conseguêr 
cias de ordem pedagógica, incluindo uma proposta Ge 
re-regionalização do "espaço ôntico". Por fim, volta 
ria o capítulo 6 deste trabalho, em uma forma bem mais 
desenvolvida. i 


.. 


2 - ASPECTOS METODOLÓGICOS 


2.1 - Metodo em Epistemologia 


Antes de abordarmos. propriamente o método em epistemo 
logia, vale a pena fazermos uma pequena digressão so 


bre o método em geral. 


Podemos, em princípio, dizer que um método em geral 
comporta tres aspectos (vide Figura 2.1), assim deno 
minadas: determinação do objeto, compreendendo objetos 
propriamente ditos como também atributos, relações é 
leis, etc.; expressão do objeto, isto é, expressão 
das determinações anteriores em termos de um sistema 
simbólico; e, finalmente, testes, subdivididos em duas 
espécies. á 
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“MOMENTOS” 
METODOLÓGICOS 


DETERMINAÇÃO EXPRESSÃO 


a 


PRESENTE HISTÓRIA - 


a ur. 


CONSISTÊNCIA | CONFRONTO 


As duas esnécies seriam des testes presentes e dos tes 
tes da história (aqueles a que as determinações e ex 
pressões, vale dizer, teoria, serão nermanentemente 
submetidas, a partir de sua manifestação). Interessa 
-nos, agora, anenas a primeira espécie, que connpreen 
ãe duas suh-categorias: os testes de consistência, is 
to é, referentes à lógica da expressão; e os testes de 


confronto com outras teorias existentes no momento, se: 


jam testes de validade, sejam testes de abrangência. 


Obviamente, todos estes aspectos são correlacionados 
e poderíamos melhor denominá-los momentos (abstratos ) 
do obrar metodológico, sempre com suas especificidades 


de temvo, lugar, pessoa, e circunstância, em geral. 


Estas distinções, entretanto, são necessárias, vois , 
não raro, o momento de determinação é desconsiderado, 
isto &, implicitamente considera-se a linguagem como 
- neutra, em relação às determinações objetais. 


Nestas circunstâncias, duas concepções sobre o método 


se caracterizariam: métodos que pressupõem a neutrali” 


dade da linguagem e métodos que a não consideram. (vi 
de Figura 2.2), colocamo-nos nesta última categoria . 
Com isso, decorre necessariamente que jamais poderemos 


preconizar um método puramente descritivo, vale dizer, 


ê impossível uma descrição pura. Isto, por sua vez,de ' 


corre da especificidade estrutural de qualquer conjun 
to simbólico que se possa caracterizar como linguagem. 
Mesmo a linguagem corrente, que não possuí uma estrutu 
ra rígida (em que pese a opinião de alguns estrutura 
listas), possui uma estruturação que a pode tornar “in 


comensurável" com certas situações a descrever. 


Vale a pena, agora, confrontar o conjunto de momentos 
acima propostos com os momentos do método científico , 
como comumente descrito; para tanto, remetemos o lei 
tor à Figura 2.3. 


A fase de observação, no método científico, -correspon 
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de, mais ou menos, ao momento de Geterminação; apenas, 
que com este último termo, queremos enfatizar que não 
se trata de observar aspectos de um objeto, mas, sim, 
incluir tambêm um momento de explicitação do próprio 
objeto, e, às vezes, a determinação de existências,pre 
vistas no corpo de uma teoria, como por exemplo: Ura 
no, particula 9, etc. Em certas situações, a coisa 
mais ainda se complica, como & o caso de teorias que 
admitem, como objeto, um "inobservável"; o que ocorre, 
por exemplo, com referência ao inconsciente freudeano, 
e que, portanto, recessariamente, pressupõe uma lingua 
gem estruturada, embora sendo esta susceptível de re 
-estruturação, em função do próprio desenvolvimento 
do obrar prâático-teórico. i 


No que tange à fase de formulação de hipótese, ou fase 
'indutiva, jã estã pressuposta a expressão das observa 
ções em determinada linguagem, e, obviamente, a estru 
tura da linguagem utilizada já tem, de si, um certo 
compromisso dedutivo; de modo que nosso momento de ex 
pressão, de certa forma, corresponde parcialmente “a 
indução/dedução no mêtodo científico. 


Por fim, a fase de teste, no método científico,precisa 
ser associada com parte da fase de dedução, para fa 
zer-se corresponder ao momento de teste, ja que - con 
forme compreendemos este último momento - estamos in 
cluindo testes de confronto, como, também, teste de 


consistência da própria linguagem utilizada. 


Vamos focalizar, agora, nossa atençao sobre as alter 
nativas expressivas, que dão ensejo a uma estratégica 
expressiva - momento crucial no obrar metódico. Para 


facilitar a exposição, valêmo-nos da Figura 2.4. 


em moer com ira erre meire 
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Em princípio, defrontamo-nos com. duas alternativas mes 
tras: 


1) ou adotamos a linguagem corrênte; 


2) ou criamos (ou utilizamos) uma linguagem específica 


para o caso (regra geral, uma linguagem formal). 


Intermediariamente, poderemos optar por uma re-estrutu. 


ração dã linguagem natural, o que poderemos fazer de 
duas formas distintas. 


A linguagem natural tem sido utilizada de três manei 
ras: uma que diríamos ingênua, associada, em geral, à 
pressuposição da neutralidade da linguagem; a esta nao 
daremos maior importância. 


Cutra forma de uso & aquela que poderos denominar : de 
crítica, e na qual procura-se acompanhar seu uso de 
uma análise crítica, comparando o uso pretendido com 
c uso corrente e, criando paráfrases, etc. É uma posi 
ção a gosto do positivismo lógico, e em defesa da qual 
citamos Austin e Wittgenstein... 


Obviamente que seus defensores não são contra o uso 
Eas linguagens formais, quando isto é conveniente, mas 
vetam seu uso além dos limites do próprio uso  corren 
“te, e identificam, nestas extrapolações, a raiz de to 


€os os males filosóficos. 


Por fim, citamos o uso dialético, implícito em Hegel e 
subsidiariamente no marxismo, em que se reconhece, na 
linguagem corrente, o instrumento adequado à expres 
são, carente, porem, essencialmente, de poder para 
“circunscrever" os aspectos dinâmicos da realidade,con 
Siderados estes como fundamentais. 


Platão, aqui, não foi citado, pelo fato de a dialética 
platônica considerar implícita a possibilidade de con 
vergência do diálogo para o conceito prê-existente; as 
sim, a dialêtica é apenas um caminho para esclarecimen 
to mútuo, e, não, uma forma aberta de circunscrever a 
realidade, como é o caso, na dialética hegeliana. 


A linguagem especifica, formal, tem seu uso justifica 
€o por duas razões: se visa o-controle mais serrado da 
inferência, como é o caso nas ciências ditas fÍsicas; 
cu visa-se "espanar" um espaço de possibilidade, como 
soe acontecer com o enfoque estruturalista nas cien 
cias scciais. 


- 


Cuanto à re-estruturação da linguagem natural, ela po 


de se dar de duas formas, fundamentalmente diversas: a 


o 


tus 


primeira, que designamos tópica, ê a opção estratêgica 
dos poetas e de alguns filósofos (Heidegger, por exem 
plo). Nesta opção, abandona-se, toda ou parte, da po 
tencialidade de inferência da linguagem natural, em 
proveito de uma estruturação localizada exatamente nos 
limites do poema. A sintaxe e a semântica precisam-se 
no interior do texto, incluindo 'as ambiguidades que se 
determinam mútua e rigidamente, "ressoando", com que 


se consegue uma "profundidade" localizada sem limites, 


. porêm se perde toda a possibilidade de se ir um' mili 


metro além dos contornos do poema. 


A altemativa restante é a re-estruturação generaliza 
da, em toda a extensão do sistema simbólico, que pode 
ser mais ou menos profunda, desde a simples introdução 
de um léxico complementar (como, por exemplo, em geo 
grafia e história, biologia), até uma tentativa de al 
teração léxica profunda e, às vezes, sintática, como 
frequentemente ocorre em filosofia ja Heidegger é, aim 


" bêm aqui, um bom exemplo). 


'* Em filosofia, e particularmente na epistemologia,o pro 


blema da expressão é fundamental, chegando Wittgens 
tein a confundir filosofia com a atividade de crítica 
linguística. Certamente não vamos a tanto; porém, nao 
podemos deixar de reconhecer o papel profilático das 
postulações do positivismo lógico. No caso da episte 
mologia, pelo menos em certo aspecto, como veremos, O 


problema expressivo ê o sô problema metodológico. ' 


O Método em Epistemologia 


Que seja de meu conhecimento, nao existe impressa uma 
exposição sistemática do que sejam as alternativas me 


todolcgicas em epistemologia, excessão feita ao expos 


to de Piaget, em “"Logique e Connaissance Scientifique" 


Eidos ' 


O exposto de Piaget ê interessante, mas, infelizmente, 
parcial. Piaget começa por distinguir três espécies 
de epistemologia: as meta-científicas, onde inclui 
Liebniz, Kant, Hegel - por exemplo: as para- cientifi 
“cas, onde são incluídos Husserl e Bergson, por exem 
plo; finalmente, as científicas, onde se inclui, natu 
ralmente. 


“Antes de entrar propriamente na classificação dos méto. 
dos, apresenta, Piaget, três condições a que toda epis 


temologia deve satisfazer; a saber: 


a) conhecimento efetivo da disciplina a se submeter ao 
“ exame epistemológico; 


b) uso de uma técnica logística desenvolvida e apro 
priada à situação, que necessariamente completa a 
intuição do epistemôlogo; 


c) análise específica da atividade do sujeito. na produ 
ção de conhecimento sob exame; particularmente, suas 
tócnicas de controle relativas às situações de fa 


to, inerentes a seu obrar científico ou não. 


É exatamente a classificação acima que irá prover os 
caracteres distintivos de sua classificação dos  mêto 


dos em epistemologia. 


4 


Entre a classificação das epistemologias e as caracte 
rísticas acima, hã uma "decisao" implícita que devemos 
trazer à consideração do leitor: esta decisão é de ex 
clusão, como meramente especulativa das epistemolo' 
gias ditas "não-cientiíficas", e esta decisao decorre 
da própria conceituação do que seja epistemologia em 


Piaget. Piaget abandona a preocupação clássica sobre 


(1) ;: indicações bibliográficas encontram-se no final de cada 


cinítulo. 


"4 


a essência do conhecimento, para aceitar apenas, como 
atividade epistemológica, o estudo da passagem de “um 
estado de conhecimento a outro estado de conhecimento; 
vale dizer, desclassifica a preocupação com a passagem 
do conhecimento nenhum a algum conhecimento. 


É exatamente esta decisao prévia e arbitrária que vai 
determinar o ambito da classificação dos métodos epis 
temológicos, em Piaget: serao considerados apenas as 


variantes metodológicas referentes às  epistemologias 


“que ele denomina de científicas. Piaget apresenta. 


três grandes alternativas, conforme se dê a ênfase nu 
ma ou noutra das condições metodológicas previamente 
mostradas. Temos pois: 


a) método de análise direta, que pode ser ilustrada 
pelo trabalho de Poincarê (em especial sua análise 
do conceito de espaço e geometria); 


b) método de análise formalizante, típico da escola do 
positivismo lógico, onde se enquadram Reichenbach ,' 
Morris, e muitos outros; , : 


c) método genético, compreendendo duas variantes basi 


cas: 


c.1) método histórico crítico, de natureza socio-ge 
nética, onde se enquadra o labor epistemológi 
co de Koyrê, Bachelard, Canguilhem, Brunswick, 
e outros; 


c.2) método. genético, de natureza psico-genética,on . 
de se enquadra O próprio Piaget e os que o se 
guem, como Grize, .e muitos outros. 


Em que pese o valor do trabalho feito por Piaget,somos 
obrigados a ir um pouco além, tao simplesmente por não 
aceitarmos a conceituação que Piaget tem da epistemo 
logia. Vamos começar, portanto, refazendo a classifi 
cação das posições epistemológicas, para incluirmos as 
"não-científicas" de Piaget. Classificamos pois as po 
sições epistemológicas em dois grandes grupos: as epis 
temologias relativas, isto &, as que, tacita ou expli 
citamente, descartam a problemática clássica da essên 
cia do conhecimento; e aquelas que consideram a coloca 
ção clássica - inclusive para rejeitá-la, e que deno 
minaremos posições epistemológicas radicais. (Vide Fi 
gura 2.5). O leitor deve atentar que esta classifica 
ção tem um escopo bem determinado +, que é à considera 
ção das altemativas metodológicas e, portanto, não ex 
clui outra classificação com fins distintos. 
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Quanto às posições epistemológicas relativas, seguire 
mos, em linhas gerais, a classificação de Piaget, ape 
nas agrupado as que defendem uma metodologia formali 


zante com aquelas que defendem uma metodologia de anã . 


lise direta, ambas Sob a rubrica de análise crítico 
-científica. Esta comportarã duas variantes, a  nomi 
nalista e a logicista, correspondendo às distinções 
propostas por Piaget. As de cunho genético e históri 


co-crítico formarão as outras duas classes. Quanto as 


* posições epistemológicas radicais, serão consideradas 


três variantes: 


1) as prê-críticas, vale dizer, aquelas surgidas an 
tes da linha que vai de Descartes a Kant,e que, com 
este último, colocam a problemática da possibilida 
de do conhecimento como questão central da filoso 
fia; aí são enquadradas também.as posições atuais 
que desconhecem a crítica Kantiana, incluindo-se a 
maioria dos marxistas e os neo-tomistas, por  exem 
plo; 


2) as críticas, como dissemos, que são a de Kant e as 


de seus predecessores; 


3) as posições meta-críticas, que são de três espe 
cies: a primeira delas, é a posição fenomenológica, 
que parte de uma crítica da crítica Kantiana e que, 
reconhece justamente, nao consegue superar'o fosso 
que, ab initio, se interpõe entre.o sujeito e obje 
to. Partem de uma recolocação do problema, a par 
tir de um momento aonde sujeito e objeto nao estão 
ainda separados; isto €, de uma vivência conforme 
vivenciada, na qual, a posteriori, serao reconheci 
dos um polo sujeito e um polo objeto. A nosso juí 
zo, a essência desta re-colocação encontra-se em 
Fichte e é desenvolvida, posteriormente, por Hus 


serl e "enriquecida" por Sartre. 


A segunda é a posição dialética, que também parte 
da rejeitação da perspectiva Kantiana, recusando a 
separação de uma problemática do conhecimento des 
ligada daquela da ação. Também o ponto de partida 
& Fichte e se decompõe em duas variantes básicas : 
ura hegeliana, de estofo idealista, e outra devida 
a Marx, de estofo materialista, e substitui o conhe 


cimento, abstrato, por uma praxis englobante. 


Por fim, arrolamos a terceira, uma variante existen 


cial, que, a rigor, não é uma posição epistemológi. 


ca, de vez que sua crítica à crítica Kantiana 3 
ainda mais radical, pois se põe antes de qualquer 
tematização: o homem & antes de tudo ser-no-munde , 
existência antes de essência, e este modo de ser & 
anterior a toda essência, e portanto, precede e fun 
damenta qualquer essencialização, inclusive a epis 
temológica. E ú 
O fato de Heidegger se apropriar da “metodologia ." 
fenomenológica, isto &, optar pela utilização da 
descrição fenomenológica como instrumento de suas 
análises existenciais, pode parecer paradoxal; en 
tremrentes, uma análise em profundidade nos revela 
que Heidegger é mais coerente que Husserl,pois evi 
ta toda a sistematização, fazendo um uso quasi- poé 
tico da linguagem; impede que a linguagem da descri 
ção se "endureça" ou se "feche", o que faz possível 
uma descrição “quasi-pura", além das limitações es 
truturais da linguagem natural. Em suma, Husserl 
é muito menos "descritivo" do que pretende ser, e 
fica a meio caminho, entre a proposta heideggeriana 
e os caminhos da "formalização-estratégica",posição 


esta que defenderemos mais adiante. 


Faltcu-nos o enquadramento epistemológico das modernas 


correntes estruturalistas, e, a rigor, tal seria im 


possível, pois são bastante divergentes os pressupas. 
tos epistemológicos de cada uma delas. Seus epigonas 
extremados como Derrida, buscam mesmo a dissolução da 


" das 


centralização da estrutura", o abandono da ilusão ce 


problemática epistemológica clássica, propondo a 


um centro qualquer, de uma origem, inclusive a do su 
jeito. Desta forma, chega-se à inversão da  problemzã 
tica clássica: o sujeito é falado e não fala. Quem 


faz falar o sujeito? São as estruturas, as estruturas 


- profundas, em contraposição às aparentes estruturas 


fenomenais, cuja explicitação é mais assunto para una 
hermenêutica do que para qualquer método de determina 


ção racional, empírica ou fenomenológica. 


Entrementes, abandonando-se os adereços à priori pos 
tas à posteriori, e atendo-nos ao labor dos " estrutu 
ralistas aplicados", podemos identificar alguns pres 
supostos epistemológicos reais: em linhas gerais os es 
truturalistas se dispõem a fazer a busca do "cachê" ,da 
estrutura profunda, que julgam existir subjacente a 
toda manifestação, a todo fenômeno. Como chegar a es 
ta estrutura profunda? Não existe alternativa, senão 
pela operação sobre a estrutura aparente. A estrutu 
ra profunda, em que pese toda a artificialidade decla 
rada, resume-se na determinação de invariantes estru 
turais para um grupo de transformação. Deste modo, Ce 
terminação confunde-se com operação, coordenadas so 


bre; um sobre que se determina correlatamente ao fe 
chamento" das operações tentadas. A linguagem utili 
zada nao o é por puro acaso: faz-se uso extensivo das 
estruturas formais, de ordem e algébricas. Hã pois 
um momento de expressão, visceralmente correlacionado 
ao momento de determinação, e, de modo geral, a deci 
são expressiva é feita em favor das estruturas for 


mais. 


Exclusive a fé na estrutura totalmente "fechada", que 


impede, por exenplo, a compreensão total dos fenômenos 
linguísticos, nao divergimos em nada das posições me 
todológicas do estruturalismo. Mas a consideração de 
estruturas "fechadas" deixa de fora o sujeito, deixa 
de fora a problemática do sujeito/objeto, a nao ser 
que a diluamos, como faz Derrida; daí porque não hã o 
que se possa identificar como posição epistemológica 
propriamente dita no estruturalismo, e muito menos uma 
solução metodológica epistemológica correlata. Certa 
mente & uma solução, mas não a solução, ou ao menos 
uma tentativa. 


Passemos ao exame das propostas metodológicas em epis 
temologia. Vamos deixar de lado o método, nas episte 
mologias científicas, segundo Piaget, por já terem si 
do, ainda que brevemente, tratados no início desse 
ítem, para concentrarmo-nos sobre a questão de métado 
nas epistemologias que designamos, radicais. 


Agora temos que enfrentar a questao: qual, ou quais as 
“os métodos epistemológicos com referência às epistemo e 
logias ditas não-científicas? A pergunta parece des 
tituída de sentido, e talvez aí esteja a razao profm 
da pela qual Piaget deixou seu trabalho pela metade |, 


pois não viu a outra metade. 


Se mêtodo hã nestas epistemologias, nunca aparece de 
forma explícita: elas poem em causa a problemática do 
conhecimento de A, relativamente a B; mas jamais a 
própria problemática do conhecimento de A, relativamemn 
te a B, para o próprio A. Isto equivaleria a partir 
“do princípio da consistência, que é uma espécie de ex 
tensão recorrente da colocação do criticismo Kantiana: 
além da questão "como é possível o conhecimento", exi 


ge-se, simultaneamente, a colocação da questão como 
é possível o conhecimento do próprio processo de conhe 
“*cimento". A identificação das duas questões & exata 


mente a aceitação de partida do princípio de. consis 
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tência. 

Dizemos que o princípio não tem sido colocado em açac 
ab inítio, positivamente; mas o tem sido  negativamer 
te, como instrumento de crítica - logo, à posteric 
ri - das teorias do conhecimento projetivista ( parti 
cularmente dos realistas), crítica esta que é a ma 


triz de todo idealismo, mas que o próprio idealismo 
abandona, tão logo se instala. 


A rigor, devemos fazer uma única excessão - Fichte  - 


que, de forma implícita, coloca em.ação o princípio , 


ao reduzir a aplicação da sua "intuição intelectucl * 
a apenas a auto-identidade do Eu, quando exige que 
tudo daí se deduza. Esta extensao da  deducibilidade 
tem uma importância fundamental: a outra face da ex 
tensão é a redução da "intenção intelectual" a uma só 
aplicação, o que faz sua especificidade radical, em 
relação a todo e qualquer outra intuição. 


Esta intuição não é referente A+B que fundamenta “a 
epistemologia "externa" A+B; mas aquela sô que funda 
menta A-B, quando se faz A+B ++ A+A>B. Não foi exata 
mente isto que escreveu . 


A pergunta pelo método em epistemologia traz, em sí, a 
própria resposta: é a pergunta pelo método do método , 
em sua essência; e a resposta, em essência, só pode 
ser relativo, e & uma pergunta válida, na concepção de 
epistemologia de Piaget, que indaga da passagem de um 
estado de conhecimento para outra e jã pressupõe, ob 


viamente, algum conhecimento. 


Assim, as noções a que faz apêlo cada teoria do conhe 
cimento, intuição em geral, intuição de essencias, de 
dução em geral*, dedução transcendental, etc, não são 
aplicáveis à respectiva teoria do conhecimento. 


- --As prescrições metodológicas que, às vezes, são ante 
postas a estas noções, como momentos de desobstrução 
(tais a dúvida metódica cartesiana, as reduções husser 
lianas), por manterem a intuição como ponto de chegada, 
quasi que se reduzem a prescrições sugestivas, válidos 
pelo testemunho vivido, e, pela sua falta de cenerali 
dade, tambêm não podem servir à metodologia da própria 
epistemologia. 


- Em suma, todas as alternativas epistemológicas não- 
cientificas são, do ponto de vista epistemológico, dog 
máticas, ai incluido o próprio criticismo Kantiano,que 
talvez mesmo, a princípio, não tenha querido ir além 
de uma epistemologia da ciência, do estudo das condi 
ções de passagem de um estado de conhecimento cientíifi 
co para outro, e que acabou se extraviando e seus su 
cassores consumaram seu descambo para o idealismo. 


i 


* às deduções pressupõem presente a razão, como também um sis 
“ema simbólico,com potencial dedutivo implícito; vale dizer, 
comportam uma estrutura ou quasi-estrutura; mesmo a dedução 
“ranscendental, ainda & uma dedução no sentido corrente, que 
-ão se dã conta das estruturas implícitas na linguagem comum, 


-anto lêxicas, quanto sintaticas. 


n 


2.2 - Posição Metodoloógica 


A caracterização de nossa posição metodológica relati 
vamente à epistemologia serã feita de acordo com o es 


quema proposto no -item 2.1, relativo aos momentos, ou 
aspectos abstratos do método em geral: determinação ex 


pressão e teste, 


Principiemos pelo aspecto determinação; vamos mostrar 
que o método, em epistemologia, tem por peculiaridade 


- fundamental não apresentar um momento de determinação; 


ou, em outros termos, não hã problemática de determina 
ção epistemológica. Esta afirmativa tem que ser lida 
com a devida cautela; não se quer dizer que nao haja 
problema metodológico de determinação em epistemolo 
gia, em geral, mas, apenas, no essencial do conhecer - 
vale dizer - do ser consciente. A epistemologia rela 
tiva à transição dos estados de conhecimento comporta, 
evidentemente, momentos de determinação, o que equiva 
le a aceitar um momento de determinação nos métodos da, 
epistemologia genética (de cunho individual, ao estilo 
de Piaget) ou nos métodos de epistemologia histórica 
(de cunho social, ao estilo de Bachelard, Canguillem e 
outros). E 


Esta nossa posição, de certa forma, estã jã implicita . 
na fenomologia, embora o seu não reconhecimento expli 
cito tenha levado Husserl a dificuldades insobrepassã 
veis no desenvolvimento de sua intuição original.: 


Esta peculiaridade da fenomenologia é a . "localização" 


do problema epistemológico, que permite a superação do 


beco sem saída, a que eram levadas as teorias do conhe 
cimento realistas e idealistas. O problema epistemoló 
gico situa-se exatamente na "junção" (ou, para sermos 
ainda mais assépticos, na/) da vivência global sujei 
to/objeto; ou, mais precisamente, consciência/ argumen 


to de consciência. 


A consequência metodológica imediata desta "localiza 
ção" & o famoso preceito husserliano de ir às coisas 
mesmas, entendendo-se, por tal, o afastamento de qual 
quer entidade mediadora, vale dizer, representação en 
tre sujeito e objeto. Isto e, põe-se fora de jogo o 
esquema representativo para a/. Esta é a essência da 
redução fenomenológica primeira. Esta ida às coisas 
mesmas desdobra-se, consequentemente, em que, a rigor, 
não temos que ir a parte alguma, pois que já estamos 
frente ao que buscamos. Não hã problemas de determina 
ção, mas, simplesmente, um problema de descrição. - 


Não hã ida, pois tendo esta que ser exercida por uma 
consciência (a do epistemólogo, em particular), acarre 
ta que a problemática "consciência/argumento de consci 
ência" identifica-se com a problematica " consciência/ 


consciência/argumento de consciência". 


É exatamente esta a peculiaridade mais essencial da 
problemática epistemológica, que a nosso juizo dispen 
sa, por natureza, qualquer momento determinativo, no 
seu método. 


A dúvida metódica cartesiana, as diversas reduções 
de fenomenologia, a consciência autêntica, ou outras 
posturas que tais, o que têm, de valor, é o valor tes 
temunhal, do modo vivido de se chegar a algum lugar; 
porêm, devem ser consideradas como partes biográficas 
de seus proponentes. Portanto, seu valor universal |, 
enquanto tal, vale sim pelo seu caráter sugestivo . a 
quem ainda busca um caminho; mas são tantos os cami 
nhos, tantos os: pontos de partida... A universalida 


de sô é alcançaável com referência ao ponto de chegada. 


Em suma, não hã problema de determinação, pois a pro 
blemática em foco é a da auto-determinação, carater 
constitutivo de toda consciência. Podemos pois dispen 
sar qualquer artifício metodológico, no que se refere 


à parte objetiva do que procuramos. - Estamos, jã, fren 


n 


te a frente com a coisa mesma. 


Preferimos a palavra determinação; porêm, com o  devi 


do cuidado, poderíamos substitui-la por evidência (no 
caso, auto-evidência). E foi justamente para evitar 


esta última expressão ambigua que não o fizemos. 


Em resumo, partindo de uma adequada "localização" do 
problema na / da totalidade vivida “consciência/ argu 
mento de consciência" e, consequentemente, afastando 
radicalmente o modelo projetivista do conhecimento, e, 
ainda mais, entendendo que a ida às coisas mesmas se 
da pela identificação da consciência com aquele vai às 
coisas mesmas, chegamos a que a problemática “consciên 
cia/argumento de consciência" é idêntica à problemáti 
ca "consciência/consciência/argumento de consciência". 
Essencialmente, esta identificação equivale à identifi 


Car esta problemática com a da auto-determinação, [o) 


que afasta, consequentemente, a necessidade de um mo 
mento de determinação metodológica; vale dizer, não hã. 
problema de determinação em epistemologia. 


Até aqui, parece-nos, coincidimos com o enfoque  fenome 
nológico da problemática epistemológica. Consegquente 
mente, Husserl se volta não para uma teoria, mas enve 
reda para a descrição, como tarefa fundamental do feno 
monólogo. Daqui por diante, entretanto, vamos diver 
gir do encaminhamento husserliano. Se bem que o pro, 
blema seja essencialmente um problema de expressão, con 
forme a terminologia aqui adotada, não estã resolvido 
o problema. Não é a atribuição de uma propriedade 
ad-hoc para a consciência, a intencionalidade, que re 
solve o problema. Vamos, assim, cair num nominalismo 
facil. 


Paradoxalmente, Husserl - originalmente um matemático- 
não deu a devida ênfase à problemática da expressão . 
Deixou explícito uma certa neutralidade da linguagem 
em relação ao universo de referência. Em outras pala 


SG 


ras, não hã descrição neutra, a linguagem corrente jê 
& uma "teoria". Rigorosamente, é impossível uma des 
crição fenomenológica, no sentido de pura descrição. j 
Esta situação de insuficiência linguística,não & excep 
cional; é a regra, mesmo em física: como se chegar a 
mecânica racional, sem o cálculo diferencial ? à mecã. 
nica quântica, sem os espaços de Hilbert ? à relativi 
dade geral, sem o cálculo tensorial ? e os exemplos 
multiplicar-se-iam à vontade. Não terã sempre sido es 
ta a situação da própria filosofia, desde a dialética 
platônica, até Heidegger ? A dialética platônica, na 
verdade, menos convergia para a ideia do que para uma 
fixação léxico-sintática; que aliãs, para ser encetada, 
ja o fazia a partir do grego da êpoca, grego este que 
já continha o espaço vago para aquela "aproximação"con 
vergente. E será possível apreender Heidegger, fora 
do contexto linguístico heideggeriano ? Especialmente 
na teoria do conhecimento, a problematica expressiva 
ê crucial. Quando à examinarmos, mais à frente, no ca 
pítulo destinado ao exame das idêias filosóficas sobre 
a consciência, acreditamos, ficarão nítido como consti 
tui-se quasi que numa constante a utilização de fôrmu 
las paradoxais, para exprimir a essência do sujeito, 


a consciência. 


Existe uma manifesta inadequação da linguagem corrente 
para atacar a problemática epistemológica, manifestada 
mente linear (vale dizer, na proposição atômica básica 
sujeito-verbo-predicado, ha sempre um sentido único do 
verbo, da esquerda para a direita, na voz ativa; e da 
direita para a esquerda, na voz passiva).A estrutura 
recorrente da consciência, portanto, dificilmente pode 
ser expressa sem o curso às fórmulas paradoxais, den 
tro das regras estabelecidas da linguagem. O caso de 
“Ruyer [7] ilustra bem esta situação, pois leva ao ex 
tremo esta vinculação consciência-paradoxo, intitulan 
do-se, mesmo, seu livro, como Paradoxes de la 
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Conscience et Limites de 1'Automatisme. Na conclusao, 


“afirma Ruyer (pg. 285). 


"La-eonscience defie par ses. performances 
paradoxales - paradoxales, soulignons-le, seulement pour 
nos habitudes des phênomênes mecaniques à notre  echello - 
toutes les imitations et toutes les imitations et toutes 

“les contrefaçons. 

Le paradoxe fondamental, origine de tous les autres, est 
qu'un domaine de conscience, primaire ou à perception, est 
“on "survol absolu" - absolu, c'est-a-dire, sans obligation 
de balayage extérieur - qu'il se possede, en une sorte 


'd'auto-vision sans regard." 


E o que é precisamente este “survol absolu"? & o que 
vamos ver na sua exposição sobre Le Paradoxe Fundamen 
tal. (pag. 21). 

- "Aquelle distance devrait être la “conscience-je” de la e 
vision, pour la voir? I1 n'y a pas de nouvelle 
accommodation mentale, de changement de distance mentale 
pour la conscience de la vision, come il ya changement 

|. de distance de nos yeux pour la bonne vision. Le survol 


sans distance est un survol sans survol." 


E repete, por todo o livro, formas semelhantes Suas 
ou de terceiros. Isto que vemos em Ruyer, com um “pou 
co de perspicácia encontramos em Kant, Fichte, fesei; 
Sartre, Marcel, Kierkgaarde, e tantos ontros. 


A monotonia com que se põe o problema e sempre a mes 
ma solução, o recurso às fórmulas paradoxais, não dei 
xam nenhuma dúvida quanto à caracterização do  proble 


ma. E mais: sugerem quão tem parecido difícil escapar. 
É verdade que, nem sempre, se dispõe da linguagem ade 
quada para tratar de ur certo problema e o uso "a-re 
grado” de (ou das) linguagens disponíveis (isto é, a 
tentativa de falar por fora dos limites da própria lin 
guagem) tem sido um recurso normal; aí estão os poetas 
para mostrã-lo sempre, pois habitam nestes limites. 

Porém, como justificar que não tenha havido um esforço 
para superar esta situação, por buscar uma linguagem 
mais adequada ao trato do problema epistemológico? A 
nível de nossa informação, apenas um tentou-o; e o fez 
com êxito, e este foi Eddington, e serã exatamente nes 
ta via aberta que mais tarde seguiremos. Antes porém, 
impõe-se uma observação: a linguagem que buscamos terã 
que ser, no que for possível, uma linguagem formaliza 
da. Obviamente, nos estarão espreitando os teoremas 
de Gódel; porém, isto não invalida o que se ganha em 
termos de poder dedutivo "localizado", isto ê&, a lin 
guagem formalizada, em "termo de seu léxico fundamen 
tal", permite através da sintaxe à exploração de seu 
em torno significativo. Se esta sintaxe é rigorosa , 
isto é, se permite um encadeamento dedutivo inequívoco, 
aumenta o nosso grau de segurança em torno do "léxico 
fundamental". Obviamente, perdemos em flexibilidade; 
mas, neste caso, supomos ter um recurso de última ins 
tância: a volta à linguagem corrente, sempre aberta, 
sempre complacente. Se os termos do lêxico fundamen 
tal estão estruturados por uma axiomática, uns em rela 
ção aos outros, ganham uma dimensão significativa inten 
siva, além de sua dimensão extensiva. Com isso, acre 
ditamos, nos ocidentais, penetramos um pouco mais na 
razao de ser das coisas; manifesta-se, por nos, o lo 


gos, pelo menos assim tem sido pensado. 


Dada a "posição estratégica" e fundamental da epistemo 
logia em relação às ciências particulares, é de - se 
pressupor que a linguagem formalizada, adequada - âque 


grome meea 


la, deve ser das mais fundamentais na hierarquia das 
estruturas simbólicas formais; e ainda, consequentemen 
te, mas não menos importante, devemos esperar uma rea 
limentação dessa aproximação no sentido inverso (mais 
precisamente, no sentido de que se abra uma nova pers 
pectiva para a prôpria crítica das estruturas formais, 


da lógica e das matemáticas). 


Como veremos adiante, serã à estrutura formal dos gru 
pos que recorremos (segundo a sugestão de Eddington) , 
para o trato da consciência; mas não paramos aí. O mes 
- mo formalismo serã usado para o trato das operações do 


espírito de natureza cognitiva em geral. 


A admissão de um momento de teste, relativamente à ver 
dade de uma teoria. de um sô golpe, afasta as concep 
ções de verdade como adeguação (pura) e aletheia (pu 


ra). A verdade sempre estã em jogo. 


Como vimos anteriormente, existem dois tipos de testes 
a que se pode submeter uma teoria: o teste de consis 
tência e o teste de abrangência. Existe um outro tes . 
te a que & submetida toda teoria: a história. Porém. 


disso não tratamos aqui. 


No caso de uma teoria epistemológica, hã duas particu 
laridades especiais relativas aos testes. Os testes 
de consistência de uma teoria qualquer são atendidos 
apenas como consistência lógica do sistema simbólico 
utilizado, porêm, aqui devemos incluir um tipo de tes 
te típico de epistemologia, que poderiamos denominar, 
um tanto impropriamente, auto-consistência, isto e, a 
teoria tem que poder ser argumento de si mesma. E ma 
is: se admitida como verdadeira, terã que se mostrar 
que não & impossivel que ela seja conhecida, isto € |, 
que seja argumento de si mesma (este é aliãs o teste 
pelo qual as teorias de representação ou Pprojetivista 
não passam). : 


Como referência ao teste de abrangência, relativo as 
teorias existentes, normalmente trata-se de cotejar .a 
teoria proposta com aquelas existentes; em particular, 
nas “areas problema”. No caso da epistemologia, seria 
importante atacar e confrontá-la na: 


a) Determinação do "lugar" ontolóçico do simbólico; 


b) Determinação do ser-lógico, confrontar lógica x ma 
temática, tratar do problema do inatismo das noções 


lógicas e matemáticas; 


c) Tratar do problema corpo x alma. 


Estes três referem-se à problemática mais vasta do ser 


e pensar. 


Além destas, referentes à problemática do ser/vir a 

ser, dever-se-ia ainda atacar o problema: 

d) Das categorias de espaço e tempo, possibilidade de 
uma cosmologia, crítica geral dos fundamentos das 


ciências fisicas. 
Quanto à problemática ser/dever-ser, determinar: 


e) Fundamento dos fenômenos sociais, o estatus ontolô 


gico de nôs, e estatus do ético. 


E finalrente, quanto à problemática ser/parecer, ata 
car o problema do: 


£) Fundamento dos fenômenos estéticos. 


Porêm, além destes confrontos, a epistemologia deve 
ser submetida a um teste específico, que é o da "expli 
cação do erro" das teorias existentes. Não é necessã 
rio, tão somente, mostrar-se mais potente nas areas 


críticas; é necessário "explicar" o erro que tem que 


ter uma possibilidade epistemológica. Isto é, um tes 
te que só se deve exigir das teorias epistemológicas , 
obviamente. 


Quadro Resumo das Especificidades Metodológicas em E 


pistemologia. 


—— 


I Quanto à Determinação: 


a) Quanto à evolução do conhecimento 
Diversas alternativas metodológicas, desde a 
epistemologia genética, ao nível do indivíduo, 
à epistemologia histórica, ao estilo de 


Bachelard, Canguillem, Foucaut, e outros; 


-b) Quanto à essência do conhecimento ou à consciên 
cia: 
Dispensabilidade de qualquer artifício metodolo 
-gico, face a que é próprio da consciência a au 
to-determinação, ser transparência absoluta em 


relação a si mesma. 


II Quanto à Expressão 


a) Busca de uma linguagem formal, com máximo poder 
e precisão dedutiva, em razao da manifesta ina 


dequação da linguagem corrente; 


. b) Busca de estruturas formais elementares, tais 
como a lógica, teoria dos conjuntos, teoria dos 
grupos, categorias e exames das implicações in 
versas; vale dizer, da epistemologia sobre | a 
própria arquitetônica das estruturas formais 
(lógica/matemâtica). ad e viii did 


III Quanto aos Testes: 


a) Quanto à consistência 
« Alem da consistência lógica, o método em episte 
mologia exige um tipo de consistência mais pro 


fundo; vale dizer, a teoria tera que ser suscep 


b) 


tível de ser argumento de si própria, e válida, 


nesta circunstância. 


Quanto à abrangência: 
Além do natural cotejo com as teorias -existen 
tes, o método em epistemologia exige também um 


“ teste específico de abrangência, que é a expli 


cação do erro (não apenas a constatação) das ou 
tras teorias concorrentes. 


No que respeita ao cotejo propriamente dito,são 
lugares críticos de cotejo: 


19) A problemática do ser e pensar, incluindo o 
"estatus ontolôgico" do simbólico; o “esta 
tus ontológico" do lógico; a relação lógica 
versus matemática; o inatismo ou não das es 
truturas lógicas, matemáticas e  linguísti 
cas em geral; e, finalmente, a antiquissima 
problemática do corpo/alma. 


2º) A problemática do ser é vir-a-ser, incluin 
do o "estatus ontológico" do espaço-tempo ; 
a avaliação da possibilidade de uma cosmolo 
gia. : 


3º) A problemática do ser e deve-ser, incluindo 
a determinação do"estatus ontológico" do ser 


social, do tu e do nôs, o "estatus ontológi 


co" do ser-êtico. E, por fim, 


49) A problemática do ser/parecer, incluindo o 


“"estatus ontológico " do ser estético. 


2.3 Es 


Significação da Teoria dos Grupos: 


Não poucos, muitos de inegável peso, foram os autores 
que vislumbraram e mesmo afirmaram a fundamental impor 
tância da teoria dos grupos. A gama de aplicações é 
ampla, abarcando o campo da física, da química, da psi 
cologia; hoje também na etnologia, atingindo as artes 
e a filosofia, especialmente a filosofia da ciência e 


a teoria do conhecimento. 


Vale destacar que esta alegada importância transcede 
o aspecto puramente instrumental, para incidir sobre a 
própria essencialidade das coisas e processos. 


Como soe acontecer, é difícil atribuir a uma sô pes 
soa a paternidade de uma determinada idéia ou teoria . 
No caso da teoria dos grupos, teremos que repartir as 
honras da paternidade entre dois matemáticos france 
ses do século XIX, Galois e Cauchy, com antecedentes 
no que tange a alguns resultados parciais nas pessoas 
de Lagrange, Abel e outros. ' Ainda no século XIX “als 
teoria apresentou notável desenvolvimento com Cayley , 


- Jordan, Sylvester, Silow e Sophus Lie, este último par 


« 


ticularmente importante para o desenvolvimento da teo 
ria dos grupos contínuos, cuja sub-espécie (para os 
quais a função de composição é analítica em seu . domi 
nio de definição) leva seu próprio nome: Grupos de Lie 
[ Gilmore, 1974 - Ver 20 ]. Mais tarde, vêm se jun. 
tar as contribuições de Cartan e Weyl, a contribuição 


deste último sendo de fundamental importância na apli 


cação da teoria dos grupos à mecânica quântica. 


Vamos começar considerando o lugar da teoria dos gru 
pos dentro do edifício das próprias matemáticas, lugar 
que é atribuído pelo matemático Felix Klein. Para tan 
to, vale registrar as palavras de Weyl [26 J ,ao tra 


tar do desenvolvimento da Geometria: 


En este sentido Felix Klein en su famoso 

Erlange Program (1872), promulgo el concepto de que la 
geometria estã determinada por um grupo de transformacio 
nes. El problema de axiomatizar esta gecmetria ha quedado . 
relegado. (Como primer paso requeriria encontrar unas 
- -- - euantas relaciones objetivas Ryo R, e... tales que 'el 
grupo de todas las trunsformaciones que dejen Rj R, es 
invariantes coincidan con |") Aunque nos damos cuenta de 
que relaciones básicas objetivas pueden construir-se logi 
camente partiendo de otras tales relaciones, no  haremos 
una distinciôn entre básicas y derivadas. Estamos igual 


mente interesados en todas las relaciones invariantes. 


. Em outras palavras, propunha-se a utilização do concei 
to de grupo como suficiente para caracterizar as diver 
sas espécies de geometrias, geometria projetiva, mêtri 
ca, afim, etc. Deste modo, cada geometria nada mais 
seria que o estudo dos "objetos" geométricos, que per 
maneceriam invariantes para um grupo de transformação, 
grupo este que essencialmente caracterizaria cada geo 
metria, melhor diríamos, cada: espaço correlato. 


Modernamente, Newman [30 ] assim se manifesta: 


"The theory is a supreme example of the art of 
mathematical abstraction. It is concerned only with the 
fine filigree of underlying relationships; it is the most 
powerful instrument yet invented for illuminating 


structure.” 


e prossegue, alargando ainda mais o papel que Klein 


“atribuíra à teoria dos grupos, para fazer dele uma teo 
ria chave na unificação de toda a matemática e desta 
car seu papel na compreensão do mundo físico: 


“In a little more than a century it has 
effected a remarkable unification of mathematics, 


revealing comections between parts of algebra and 


geometry that were long considered distinct and unrelated. - 


"Wherever groups disclosed themselves,. or could be 
introduced, simplicity crystallized out of comparative 
chaos." Group theory has also helped physicists penetrate 
| to the basic structure of the phenomenal world, to catch 


glimpses of innermost pattern and relationship." 


É na física que mais e mais vem se expandindo e afir 
mando a teoria dos grupos, como uma das estruturas ma 
temáticas mais eficazes para a descrição formal da ex 
periência. Antes mesmo de os matemáticos haverem iso 
lado e desenvolvido o conceito de grupo, abre-se em 
física um vasto campo que, tempos depois, viria a ser 
formalmente tratado pela teoria dos grupos: os traba 
lhos de Hally sobre a natureza da contextura cristali 
na, levantando a hipótese de que esta textura seria 


“constituída do arranjô de unidades idênticas tendo de” 


terminada simetria. Esta permitiria o seu arranjo coe 
rente nas tres dimensões (Cracknell 1968). Este é o 
campo profícuo de aplicação dos chamados "point grups”" 


Em 1902, Poincarê publica seu primeiro livro  filosó 
fico, La Science et 1' Hypothése, e, no capítulo dedi 
cado ao espaço e à geometria de forma geral, adota po 
sição jã defendida por Klein sobre o papel dos grupos 


de transformação na geometria, concluindo (pg. 93): 


"Ce qui est 1' objet de la géonctrie, 
c' est 1' etude d' un "group" particulier ... 
Seulement, parmi tous les groupes possibles |, 
il faut choisir celui qui sera pour ainsi dire 
1' étalon auquel nous rapporterons les 


phênomênes naturels". 


. 


di ab rauáreto 


É nesta mesna direção que se estabelece o grupo de 
Lorentz, incorporando as transformações de coordenadas 
propostas por Minkowski para fazer facé ao fenômeno 
&a constância da velocidade da luz, e que mais tarde 
seriam incorporados à teoria da relatividade restrita 


ce LZinstein. 


O conceito de grupo de transformação se afirmava, mais 
uma vez, como conceito chave, para distinguir um espe 
tacular salto na evolução do pensamento: os objetos da 
. física (corpos em movimento, que, na física de Galileu 
e Newton, eram concebidos como invariantes para Oo gru 
po de transformação dito de Galileu), na nova física 
relativista, eram concebidos como invariantes para um 


outro grupo de transformação, o grupo de Lorentz. - 


Ainda aí, o conceito de grupo era utilizado como ins 
trumento opcional, permitindo a elegância e "economia" 
Ga formulação. A partir da segunda metade dos anos 
vinte, a física dã novo salto, com o advento da mecâni 
“ca quântica. Já então, os grupos de. transformação 
passam a jogar um papel central na formulação da teo 
ria. Os jã mencionados Grupos de Lie têm um papel fun 
Gamental, pois permitem uma rigorosa caracterização de 
Simetria que, por seu termo, permite contornar uma 
quantidade enorme de câlculo, na determinação da solu 
ção das equações de Shrbedinguer para determinação dos 
estados possíveis de um sistema. Esta mesma simetria 
permite, também, o estabelecimento de regras de sele 
ção das alternativas de transição entre estados sem a 
recessidade de integração pará determinação dos elemen 
tos das matrizes de transição [ Tinkham, 1974 - Ver 
Ec q 

Sobre o assunto, vamos nos referir ao trabalho de sa 
lan B7] , assinalando a importância do conceito de si 
retria na descoberta das anti-particulas, realizada 


por Dirac: 


“Now in 1928, Dirac postulated (not exactly in the 
manner I am describing) that laws of physics, even though 
this may not be the most obvious of all things, are in 
fact symmetric if we reflect space and time simultancously 
- that is, we look into a mirror and at the - same time 
interchange the past and the future. This postulated space 
time reflection symmetry, together with the space-time 
rotation symmetry I spoke of earlier, had an amazing 
consequence. Dirac was able to show that all particles in 

“nature - all atoms, all molecules, all nuclear particles, 
and ali objects made from them — exist in pairs. To every 
particle there corresponds an anti-particle. An anti- 
particle is an object with the same spin, same mass but 
oposite electric or nuclear charge. If Dirac was right 
“the existence of the negatively charged electron would 
imply the possible existence of one positively charged 
- (the so-called positron). If the proton exists, so must 
am anti-proton. If the hydrogen atom exists, this must 
imply the possible existence of an anti-atom of anti- 


hydrogen with the same energy levels." 


Efetivamente Dirac, estava certo: sucessivamente foram 
descobertos, em laboratórios, o positron (o anti- ele 
tron), o anti-proton, e assim sucessivamente, desdo 


brando-se em dois as possíveis estruturas do Universo. 


Nova oportunidade se apresenta quando, em 1956, os fi 


sicos J. D. Lee e C. N. Yang chegam à conclusão . -de 


que, nos processos de interação onde estiver presente 
o neutrino, o postulado de invariações do sistema E 
reflexão não é válido; vale dizer, pode-se identi fi, 
car uma anisotropia do espaço em relação ao neutrino . 


Como bem observa ainda Salan: 


“We have always found that whenever a  postulated 
symmetry principle was appearing to fail in natural 
phenomena, this must be due to some still deeper symmetry, 
with which it must be in conflict. We may, at a given 
time, fail to comprehend the aesthetics of nature. When, 
however, the full and final picture emerges one has 
invariably found that the symmetries this exhibits are 


profounder still.” 


“Sim, estava-se apenas diante da oportunidade de se bus 


car uma simetria ainda mais profunda na natureza. As 
sim foi: seguindo-se sugestdes de Kemmer, Heisenberg 
e Breit, paralelamente ao “espaço externo", onde vi 
giam os postulados de invariação até então, foi postu 
lado um “espaço intemo" tridimensional, o denominado 
espaço isotópico, em que as partículas eram caracteri 
zadas por seu Spin isotópico e carga elétrica, que po 
deriam agora ser considerados invariantes para opera 
ção de rotação próprios daquele espaço, semelhanteren 


te ao que ocorria com o momento angular. 


Assim buscou-se restabelecer a simetria no reino das 
partículas elementares que jã então se multiplicavam , 
tanto quanto eram os elementos ao tempo de Mendeleev. 


Um evento da maior importância sobrevem, com os traba 
lhos de Gell-Mann e Newman em 1961, que, independen 
temente, propuseram um modelo para reagrupar a pleto 


ra de novas partículas elementares. 


A estrutura matemática tomada para modelo foi novamen 
te um grupo; no caso, o especial unitário SU(3) já su 
gerida por Sawada, que permitiu grupar as partículas 
conhecidas em octetos e nonetos simétricos R Lengo ' 
. 1973 - Ver 25 ). 


"a 


Algumas posições no diagrama não estavam ocupadas por. 
nenhuma partícula conhecida. Existiriam elas realmen 


te, com as propriedades já previstas? 


Não podemos deixar de lembrar o paralelo com a situa 
ção de que se achava, à época de sua formulação, a tã 
bua dos elementos de Mendeleev. Na verdade, o parale 
lo prolongou-se: mais tarde, foi identificada a parti 
cula Nº , no octeto dos mesonios O , onde já estavam 
identificados os mesônios II e os Kaônios. Mais tarde, 
o mesmo Gell-Mann. e, independentemente, Zweig, com ba 
se no grupo SU(3), apresentam um modelo de sub- parti 
culas elementares, cujo arranjo reproduziam as partícu 
las elementares: o modelo dos quarks. Mais uma vez,se 


- repete a situação: a partícula Q prevista teoricamen 


te, foi identificada no Brookhaven National Lebora 
tory, com as características de massa conforme previs 
to, com espantosa aproximação. 


“Gilmore [20], descrevendo as fases de utilização da, 


teoria dos Grupos na física moderna, anuncia  profeti 


camente uma nova fase, que caracteriza assim: 


"Strictly speaking, the third class of applications 
is not yet known, although its appearance da probably 
around the corner. It now seems possible that Lie group 
theory, together with differential geometry, | harmoni c 
analysis and some devious arguments, might be able to 


predict some of Nature's dimensionless numbers (I, nm » 


n/nç» G/he, :«..). Im retrospect, it seems clear that the 
application of group theory to physical problems represents 
the dividing lince between kinematics and dynamics.The group 
. theory gives the overall structure of the spectrum; the 


dynamics serves to define only the scale. We are looking 


NS 


forward to the day when Lie groups can be pushed to give 
also the dynamics, or scale, of a physical process.In terms 
of our model harmonic oscillator Hamiltonian, this means 
that we hope some day to be able to derive the sealing factor 


hw from fundamental group theoretical arguments." 


Retornar-se-ia pois ao insólito projeto de Eddington , 
que' a muitos deve ter parecido despropositado de deter 
minação racional dos valores relativos das constantes 


fundamentais €e fisica. 


As aplicações de teoria dos grupos em física e  quimi 
ca é enorme e não poderíamos aqui citar senão os pon 
tos marcantes na evolução desta aplicação. Nestas 
aplicações, entretanto, hã uma idéia mestra que pode 


-mos identificar: os princípios de conservaçac,tctal ou. 


"quebrada", matematicamente identificados à invariação 
para um grupo de transformação, são a contrapartida das 


. propriedades de simetria dos sistemas da natureza. As. . 


transformações continuas são correlatas às leis. aditi 
vas de conservação as transformações discretas,ãs leis 
de conservação multiplicativas [ Frauenfelder, Henley, 
Ver 24 ] - Este princípio geral permite que se deter 
mine muitas propriedades de um objeto físico ou siste 
ma, sem as exaustivas calculações, e, às vezes, mesmo 
sem conhecer totalmente o operador Hamiltoniano ( vide 
Anexo B) e consequentemente as funções que descrevem 
os estados possíveis do sistema. 


' De modo geral, são aplicadas as operações de simetria, 
translação, rotações, reflexão e permutação de coorde 
nadas. 


Especificamente a esta simetria correspondem os princi 


pios de conservação. Além dos já conhecidos da física 


clássica: conservação de energia (associada à transla 
ção no tempo), conservação do momento (associada ê 
translação no espaço), conservação do momento angular 
(associado à rotação em torno de um eixo) e conserva 
ção de carga elétrica, a física das partículas elerer 
tares acrescenta a conservação de paridade ( reflexac 
espacial) as conservações do número bariônico, númerc 
leptônico, a "strangeness", e conjugação de carga e 
isospin; os quatro últimos, violados nas interações 
fracas e apenas o último, nas interações  eletromagnê 
ticas; os demais, totalmente conservadas nas intera 
ções fortes, [ Longo, 1973 - Ver 25 ]. 


A significação da simetria encontra uma dimensão ainda ' 
mais ampla no pensamento do físico Carl Friedrich, ci 
tado por Heisemberg em seu livro La Partie et le Tout 
[24], ao discutir a problemática das partículas ele 
mentares, na perspectiva da filosofia de Platão: 


"je n'exclurai certainement pas cette possibilite, repondis- 
je. Mais je voudrais, pour le moment, souligner . encore 
davantage le caractere unique des premieres decisions. Ces 
décisions fixent des symétries, une fois pour toutes; elles 
creens des formes qui determinent dans une large mesure les 
phênomênes ultêrieurs. "Au commencement etait la symetrie", 
cette phrase est certainement plus correcte que la these de 
Déêmocrite: "Au commencement etait la particule." Les 
particules élementaires incarnent pour ainsi dire les 
symetries, elles constituent leurs representations les plus 
simples; mais elles sont seulement une consêquence des 
symêtries. Dans l'evolution du cosmos, le hasard intervient 


ultêrieurement ." 


Ainda na mesma obra, Heisenberg refere-se à sua corres 
pondência com Wolfgang Pauli, a propósito da teoria 
unificada do campo, focalizando o problema da simetria 
numa perspectiva genética, conforme se depreende do 


texto abaixo: 


Peu avant NoBl 1957, je reçus une lettre de Wolfgang. 
Cette lettre contenait de nómbreux details  mathéêmatiques, 
mais elle reflêtait êgalement 1*enthousiasme qui l'avait 
gagnê au cours de ces semaines-la: ; 


"... Dedoublement et rêduction de symêtrie, voila la 


substance des choses. Le dedoublement est un três vieil 
attribut du diable (on E que le mot: doute” a signifie à 


l'origine: dédoublenénit) + 


Ainda para citar um físico da maior nomeada, vamos re 
ferir Pierre Currie, que levanta uma nova perspecti 
va - desta vez dialética - sobre a problemática da si 


-metria. Obviamente, simetria não é ser, e, portanto ,.. 


suscita, para a plena compreensão de sua significação, 
seu par dialético: a assimetria. À quebra da sime 
tria, Currie atribui o fenômeno, o aparecer do ser (si 
métrico diríamos nós), conforme se depreende deste tex 
to de Lautman [o E| + citando-o: 


Se vuelve a encontrar esta misma exigencia de, 
la mezcla de simetria y disimetria en los trabajos de Pierre 
Curie sobre la simetria em los fenômemos físicos. Curie ya 
no pretende caracterizar por su intermedio solamente a los 
fenômenos biológicos, por oposicion a los fenómenos fisicos; 
la mezcla de simetria Y disimetria se convierte para él en 
condiciôn necesaria del fenomeno-físico en general. La 
determinacion de los elementos de simetria en un fenomeno 


fisico se hace, como en cristalografia, por la búsqueda del 


centro, de los ejes y de los planos de simetria interna que 
presenta el fenômeno. A todo fenômeno físico estã ligada la 
idea de una saturacion de la simetria, de uma simetria maxi 
ma compatible con la existencia de este fenômeno Y que lo 
caracteriza. Un fenômeno no puede existir mas que en un 
medio que posea su simetria característica o una simetria 
menor. Por tanto,si se llama elemento de desimetria a la 
ausencia de un elemento de simetria, se concibe que Pierre 


Curie haya podido escribir: "Ciertos elementos de simetria 


pueden coexistir en ciertos fenômenos, pero no son necesa 
rios. Lo que es necesario es que ciertos elementos de sime 
tria no existan. Es la disimetria la que crea el fenomeno" 
(P. Curie, Sobre la simetria en los fenômenos físicos,Obras, 
pagina 126). Es asi como la presencia de un campo electrico 
es incompatible con la existencia de un centro de simetriay 
de um plano de simetria normal al eje del campo, y que la 
presencia de un campo magnético excluye la existencia de 
planos de simetria que pasen por el eje de este campo. La 
disimetria constitutiva de los fenomenos fisicos se define, 
pues, en Curie, por la idea de una simetria limite, de una 
presencia de. elementos de simetria a la dual se mezcla nece 
sariamente la ausencia de otros elementos;el'enantiomorfismo 
de Pasteur no es mãs que una de estas disimetrías en | la 


simetria, que engendram el mundo: sensible. 


Dotado de uma visão ainda mais ampla sobre o problema, 
vislumbrando um papel fundamental do conceito de gru 
po no estabelecimento de uma ponte entre o espírito hu 
mano e o mundo, e mais: atribuindo à estrutura de “gru 
po a interveniência na própria arquitetura do univer 


So, vamos encontrar Lionnais. Na sua introdução ao 


conceito de grupo na obra Las Grandes Corrientes del 


Pensamiento Matemático l 11] +, por ele próprio organi 
zada, afirma: 


La gran generalidad de esta concepciôn, fruto del genio 
de Galois, en la primera mitad del siglo XIX, le permite 
intervenir en los capítulos mais variados de las matemáticas, 
de ligar su existencia y su mecanismo con la estructura del 
espíritu humano y, quiza, hasta con la arquitectura dei 
universo. El concepto de Grupo corresponde a un aspecto 
fundamental de la inteligencia, a esa aptitud para combinar, 
consigo mismo, de tadas las maneras posibles, todo tema 


nuevo hasta agotar todas las possibilidades. 


Mais adiante, Lionnais, ainda que de forma descompro 
missada, colocando entre aspas, se refere ao termo "su 
per-grupo" como conceito chave para a compreensão do 
evoluir do próprio espírito humano, idéia esta a que 
retornaremos, de forma mais explícita, nos capítulos 
“seguintes deste trabalho. Nos indaga a propósito . a 
Lionnais: 


Y no es, acaso, otro poder del espiritu humano 
el saber evadirse de los Grupos para conquistar temas nuevos, 


E ú É o NR A 
ajenos a los que ya conoce, con vistas a constituir "super 


grupos, si se nos permite este termino, cada vez mãs amplios? ] 


De amplitude similar são as considerações de Speiser , 
em artigo publicado na obra acima citada, organizada 
por Lionnais: 


erra cer vm que e O o 2 cos ma 


"Los pitagoricos deciam: todo es número. Hoy, podríamos 
al mismo tiempo precisar y ampliar este pensamiento, Y 
decir: todo es grupo. En efecto, los conceptos por medio de 
los quales vemos y formamos el mundo tienen el carácter de 
un grupo. Tomemos el espacio que constituye lo que se llama 


ordinariamente el mundo exterior y ai, cual le da realidad! 


E nao se detem aí, prosseguindo no alargamento de suas 
concepções, completando seu pensamento de forma densa 
e suscinta: 


Los números que constituyen el mundo interior forman 
grupo con respecto a la ley de la adicion. En efecto, en la 
sucesión ilimitada de los numeros positivos y negativos exis 
te la possibilidad de translación. Cada número es centro de 
simetria del conjunto de los nimeros y estã rodeado de idên 
tica manera por este conjunto. La realidad nos es revelada 
en un principio por nosotros mismos, cuando no conocemos 


mas que el Yo, y por tanto el Uno. Péro como vivificar 


, 


entonces el mundo exterior y cômo ubicar a otros individuos? 
Ei concepto de espacio nos permite ubicar otro hombre como 
objeto exterior, pero como darle un alma y un Yo? Para tener 
la possibilidad de decir: he ahi un hombre como yo mismo, 
tenemos que disponer del concepto que nos permita  contarlo 
“junto con nosotros y decir: lo que el &s ante mi, so soy yo 
ante cl. Es,por tanto, el principio del contorno idêntico el 
que nos permite proyectar nuestro Yo, es decir este Uno. 
Chegou a hora de escutarmos o pensamento dos dois auto 
res que mais longe foram, na antecipação e cofres 
são do papel da teoria dos grupos: Eddington e Vilmo. 
Ambos enfatizam o papel do conceito de grupo como en 
tidade mediadora entre o espírito e o mundo, seja o 


nível da sensibilidade, do entendimento, ou seja mesmo 
ao nível da razão. Não é sem razão que, verá o lei 
tor, aproveitamos a terminologia Kantiana, pois temos 
a convicção de que aqueles autores abrem perspectivas 
para uma revisão da problemática do conhecimento, em 
sentido amplo; de certa forma, retornando à mesma pro 
blemática do Kantismo. 


Comecemos, por ordem cronológica, com Eddington. Es 
te, em seu magnífico livro La Filosofia de la Ciencia 
Física [15] caracteriza a ciência física como o campo 
dos conhecimentos estruturais: 


"La ciencia fisica esta formada solamente por conoci 
mientos estructurales, o sea sólo conocemos la estructura 
del universo descrito por ella. Esto no es una suposicion 


acerca de la naturaleza del conocimiento fisico, sino lo que 


ese conocimiento mismo, expressado por las teorias actuales, 


pretende precisamente ser. En las investigaciones fundamenta 


les la concepcian de las estructuras de grupos aparece, de 


un modo explícito, ya en el punto de partida, y en  ningun 
lugar del desarrollo de esas investigaciones admitimos 


elementos no derivados de las estructuras de grupos." 


A partir desta colocação, pode Eddington identificar 
o elo faltante entre o mundo externo e a consciência, 


conforme se depreende do seguinte parágrafo: 


4 


"La aceptación de que el conocimiento fisico es 
estructural hace desaparecer todo dualismo de .materia y 
conciencia; de que en el mundo externo encontramos algo de una 
naturaleza tal que es inconmensurable-eon lo que encontramos 
en la conciencia; pero toda la Fisica nos revela en el mundo 


externo estructuras de grupo y estructuras de grupo  tambiên 


se encuentran en la conciencia. 


Mais adiante, ao analisar a perplexidade a que chegar 
as filosofias-realistas, no caso - as quais partem da 
idéia de que o conhecimento do mundo externo deve come 
çar pelas sensações (que por seu turno nos fazem conhe 
cer algo diferente delas mesmas), aduz o seguinte co 


mentário: 


"Pero esa creencia es errônea, pues el  conoci 
miento del universo fisico no principia de ese modo, dado que 


una sensacion separada del conocimiento ya adquirido no nos 


dice nada ni siquiera sugiere nada de algo externo a . la 
conciencia en la que se produce esa sensaciôn. El punto de 
partida es el conocimiento de la estructura de grupo de un 


conjunto de sensaciones en una conciencia. Cuando esas piezas 


de estructuras provistas en varias épocas | por “varios 
individuos, se han unido y representado de acuerdo con las 
formas del pensamiento que hemos analizado, y cuando los 
lugares vacios existentes se han hecho ocupar con piezas 


supuestas, concordantes con las regularidades descubiertas en 
las porciones directamente conocidas, obtenemos la estructura 


total a la que llamaremos universo fisico." 


Esta simples citação é suficiente para . reconhecer 
Eddington como um dos autores que melhor vislumbram o 
alcance da teoria dos grupos e seu papel nos processos 


físicos e mentais; em particular, na consciência. 


Igualmente importante é a obra La Pensée, Scientifique 
Moderne,de Jean Ullmo [ 19) ,livro que o editor, sendo 
interessado pelo assunto, não pode deixar de ler. Nos 
sas citações restringir-se-ão ao que consta do capitu 


lo: IX, dedicado ao problema de inteligibilidade da na 
tureza, execmplaríssimo no que reporta ao papel da teo 


ria dos grupos na medição entre o mundo e o espírito. 


Ao tratar da noção de grupo, afirma de forma clara e 
suscinta: j 

="" "cette convergence des mathématiques et de la  realitê 
s'est generalement produite sur le terrain de la théorie des 
groupe, qui ont pu apparaítre ainsi comme une structure 


commune à la pensée e à 1'experience(1);". 


Atribui, ainda, ao método de grupos as operações .- de 


abstração que permitem a constituição dos conceitos: 


"ainsi se trouve éclairee et en somme justifite 1'idée 
souvent êmise que l'inteligence est doute d'une | intuition 
rationnelle dv group (1).” 


Após o que, cita as palavras de Poincaré , sobre “o 
conceito geral de grupo, tiradas de La Science. et Eu 
Hipthêse (pg. 90) [22]. 


"le concept general de groupe preexiste dans notre esprit 
(3) au moins en puissance Il s'impose à nous, non comme forme 


de notre sensibilite, mais comme forme de notre entendement." 


Infelizmente, adiciona uma nota de pé de página, atri 
buindo à Piaget o ter corrigido o carater de ineidade 
contido no pensamento de Poincarê ; pois, como veremos 


adiante, a ineidade, ao menos parcial, sera uma  hipô 


tese inexcusável na explicação a constituição e do 
próprio desenvolvimento de certas funções da mente hu 


mana e mesmo animal. 


Desenvolvendo suas considerações, Ulimo caracteriza a 
existência da operação de grupo, ao nível do indivi 
duo, como pré-requisito ao estabelecimento de um cri 
tério de objetividade: 


"Jusqu'a présent, le group nous: est apparu comme le 
resultat ordinaire de 1'exercice de la raison. | Il va nous 
apparaitre maintenant comme la condition nécessaire de “la 
connaissance d'un monde objectif, et la source de 1'objectivite. 

“C'est ainsi que s'esquisse une solution du probleme de 
Wintelligibilitê de la nature. ; 
La construction des objets du monde extérieur a pour fondement |, 
la notion de group de transformations; le groupe constitue le 


critere d'objectivitê par excellence." 


Pour attendre 1l'objectivitê, Il faut à la foistenir compte 
de tous les points de vas possibles d'un même observateur., et 
de tous les observateurs possibles - done de la plus grande diver 
sitã possible des sujects: le paradoxe de l'objectivite est que 
.Vobjet n'est trouve qu'ã travers la diversification  indefinie . 


des sujets (1) 


Ainda serão as operações de grupo, acrescenta, que per 
mitem a separação do mundo real do mundo irreal, do so 


nho e da fantasia. 


Le critére de groupe permet au solitaire d'atteindre des 
objects en les separant dans ses representations de ses phantasmes, 
- . . ..e q > 
reves ou hallucionations. Le critere de group assure le consensus 
des individus multiples en leur garantissant qu'ils observent les 


- ga 
memes phenomenes. 


Para concluir este breve comentário sobre as concep 
ções de Ullmo, tomamos suas próprias palavras,de  ine 


gável poder de síntese: 


Le group est donc le point de rencontre du monde et de la 


“pensée: offert par l'Un, connu par l'autre, il fonde 


E 


l'intelligibilite de la Nature (1). 


Mais testemunhos poderíamos.ainda aduzir, sobre a im 


portância dos grupos; porém, o essencial parece que já 


se mostrou evidente. Apenas, citaremos ainda o pensa 


mento de Keyser, em The Group Concept h7] +, pois de 
todos os autores de nosso conhecimento, & aquele que 
de forma mais ampla, ainda que com contôrnos semi-inde 
finidos, destaca a posição estratégica do conceito de 
grupo na compreensão do homem e da realidade, em seu 
nível mais geral - vale dizer, filosófico. 


Keyler alerta aos próprios filósofos scbre o mínimo 
que eles, os que se consideram (sic), deveriam saber 
sobre o conceito de grupo: 


".,.. clear conception of what the term "group"! means; 


ability to illustrate it copiously by means of easily under 
stood examples to be found in all the cardinal fields of 
interest - number, space, time, motion, relation, play, work, 
the world of sense-data and the world of ideas; a glimpse of 
its intimate connections with the ideas of transformation and 
invariance: an inkling of it both as subject-matter and as an 
instrument for the delimitation and. discrimination of 

doctrines; and discernment of the concept as vaguely 
prefigured in philosophic speculation from remote  antiquity 


donwy to the present time." 


E prossegue, incitando-nos a refletir um pouco mais,se 
ja de um. ponto de vista aperias cientifico, seja filo 
sófico ou até mesmo artístico, sobre a relevância dos 
grupos de transformação. Mostra que qualquer que se 
ja o ângulo de busca de compreensão da' nossa realida 


de, ainda que virtualmente, nada mais fazemos que: 


"ascertaining either the invariants under some group of 
transformations or else the groups of transformations that 


leave some thing or things unchanged." 


Não pãra aí, e vislumbra na teoria dos grupos o crité 


rio para identificação dos diversos ramos da ciência: 


"I mean that, if and whenever you ascertain the group of 
all the transformations that leave invariant some specified 
object or objects of thought, you thereby define perfectly 
some actual (or potential) branch of science - some actual (or 
potential) doctrine. | 


Para finalizar nosso pequeno roteiro, e agora saindo 
do próprio terreno das ciências físicas, e  enveredan 
do pela psicologia, vamos nos valer das indagações do 
próprio Keyser: S 


"1 wish to propose for your future consideration a 
psychological question - one wich psychologists (I believe) 
have not considered and wich, thougt it has haunted me a good 

“deal from time to time in recent years, I am not yet prepared 
to answer confidently. The question is: Is mind a group? Let 
us restrict the question and ask: Is mind a closed system  -— 


that is, has it the group property? 


Serão exatamente a questões como estas que buscaremos 
ear respostas nas páginas que se seguirem. Antes de 
terniner, entretanto, gostaríamos de colocar algumas 


Outras indagações. 


Em linhas gerais, se tudo que foi dito sobre o concei 
to de grupo, e com o que concordamos, é verdade, intri 
sa-nos o por que a Teoria dos Grupos não se apresenta 
numa posição mais fundamental, ou estratégica, no qua 
dro das matemáticas, como ocorre com a teoria dos con 
juntos. Por que, pelo menos no Brasil,a maioria dos 
estudantes, mesmo aqueles voltados para os cursos téc 
nicos, não raro chegam à formatura sem jamais terem 
cuvido o quê seja e para que serve a Teoria dos Gru 
pos? A estas perguntas específicas tentaremos respon 
Ser no ítem dedicado a Lógica versus Matemática - ao 
£im do tratamento das objetividades lógicas fundamen 


“tais. (item 5.6.2). 
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3 - O PROBLÉMA EPISTEMOLÓGICO 


3.1 - Premissas para a Escolha de /, em S/0 


np 


A colocação da problemática sujeitofobjeto em termos 
de escolha da /, em S/0; exige um esclarecimento. Em 
que pese possa parecer uma colocação pedante, veremos 
que trata-se de uma imposição de ordem didática. o 
que estamos buscando não e outra coisa que precisar a 
problemática clássica do, sujeito-objeto. Ocorre, en 
tretanto, que em grande “parte foram dificuldades de or 
dem expressiva que entravaram a solução do problema, :; 
mesmo para os filósofos que corretamente identificaram 
e determinaram as peças" do Quebra- cabeça. Nestas cir 
cunstâncias, a recolocação do problema em termos os 
mais neutros possíveis - o menos carregados conotati 
vamente - torna-se uma imposição didática, já que difi 
cilmente podemos libertar-nos da linguagem com que tem 
sido tratado o problemag e "gas consequentes armadilhas 
que aí nos aguardam. Í 


Quanto ao termo "escolha", em lugar de determinação |, 
apenas quer-se enfatizar que não existe uma única solu 
ção expressiva, que nao se quer, a priori, limitar o 
número de alternativas expressivas que podem solucio 
nar o problema, local ou intensivamente. 


-Premissas para a Escolha 


Serão apenas duas as premissas que iremos impor à solu 
ção do problema epistemológico, ou da essência do co 
nhecimento. A primeira premissa refere-se à adequada 
"localização" do problema. É necessário compreender 
que não estamos diante de um problema de natureza em 
pírica, pois a sua solução é prê-condição para valida 
ção, ainda que parcial, do próprio empirismo. 


Em outras palavras, se, hipoteticamente, pudéssemos ob 


servar um "objeto" sendo observado por "alguém" e se 
guíssemos todo o processo de transformação de sinais 
ão objeto ao cêrebro, jamais poderíamos inferir da na 


tureza da relação sujeito/objeto, pois, nesta " 


expe 
riência para mim", O sujeito não é o “alguén", mas sir. 
eu; e o objeto (para mim) é constituído do objeto "al 
guéêm e seu processo de interação". A observação so 
bre outro é válida certamente; porêm, para responder a 


outras perguntas' que não. aquela em que estávamos . ini 


cialmente interessados. Outro argumento crucial: o. 


que observemos é intra-espacial; e a relação sujeito / 
/objeto é manifestamente a-espacial, pois todo o es 
paço estaria do "lado do objeto";. logo, estaríamos co 


metendo um erro de categoria. Com isto, pomos de la 


do todos os esquemas projetivistas, que - sabemos - le 
vam, portanto, ao paradoxo do infinito: a necessidade 
e um olho para ver a imagem no olho; e assim ingeri 
nidamente. A propósito, ver Sartre, em L' Être et le 
Néant" (pg. 19). 


= 


O esquema projetivista, em epistemologia, e o conse 
quente paradoxo que daí decorre, são a fonte de todo 
idealismo subjetivista, que, por sua vez, leva a novos 
e infindáveis paradoxos. a 


A exata "localização" da problemática sujeito/ objeto 


foi adequadamente posta por Fichte e retomada pela fe 
nomenologia husserliana e seus usuários; Sartre, espe 
cialmente. Não pode haver nada mediando sujeito e ob 
jeto; vale dizer, nenhuma espécie de representação po 
de ser admitida. Logo, a verdadeira "localização" do 


problema estã na natureza da /, de S/0. 


A segunda premissa decorre das considerações metodolô 
s ai +, . 

gicas do capitulo anterior. Como ja esclarecemos, o 

momento de determinação é mínimo, posto que estamos 


face a uma peculiaríssima situação em que determinação. 


é auto-determinação. Nao há nada escondido, ' tudo é 


transparência: aí estão a vivência global e seus polos 


-sujeito e objeto. O problema fundamental é pois um 
probléma expressivo, de escolha da espécie formal que, 
correlatamentê, caracterize a totalidade e seus polos. 
A espécie formal é uma estrutura, no sentido lógico-ma 
temático, fundamertaimente “auto-intensivo”". “a noção 


de espécie formal, E stegatiza a noção de modEio) para 


. aplicá-la aos termos primitivos e suas  interrelações 


mínimas suficientes. 


“O problema é o da descrição no sentido de  estabeleci 


mento da espécie formal S/0; é na estrutura formal que 


estã a solução do nosso problema. Em outras palavras, 


“a "relação" sujeito/objeto é o que &, assim como . em 


termos de mecânica classica a relação de duas massas 


& uma relação de atração. Em ambos Os casos, o que se 


- pode pedir é explicitar a estrutura formal da situa 


ção, que depende de uma identificação de entes ou 


atributos correlatos à sua. articulação formal. 


f.' VIVÊNCIA 
(EM GERAL) 


VIVÊNCIA 
MECÂNICA 


N / 
RR Z 
sS/s/0=s/0 


Ja 


Daí cGecorre uma premissa de ordem formal: ê necessário 
criar uma simbologia específica e "viver" uma inter 
pretação da mesma, tal como. + por exemplo “o estudo 


do movimento exigiu o simbolismo do cálculo infinite 


simal; a mecânica quântica, os espaços de Hilbert;etc. 


A linguagem corrente pode estar desaparelhada para 


tal, e, como vimos anteriormente, tal vem ocorrendo . 
Não é claro o como substantivos e verbos se distin 


guem estruturalmente, quando se referem a coisa/ coisa 


e quando o fazem acêrca de sujeito/coisa. 


Dado que estamos em busca da compreensão de algo es 
sencialmente fundamental, é de se supor que as condi 
ções formais para representã-lo são também  - fundamen 
tais, na hierarquia das estruturas formais. Isto é ' 
obviamente, uma pressuposição. 


Em suma, consideraremos como premissa ndamntad a 
necessidade de encontrarmos uma linguagem adequada a 
expressão da "relação" S/0; e, por razões que - espe 
ramos - se tornarão mais e mais claras no decorrer des 


te trabalho, a escolha recairã sobre a Afine gia for 


mal dos grupos de Arens tommação: 


“ - A Espécie Formal S/0 


Por se tratar de algo essencialmente fundamental, a 


consciência, ou "relação" S/0, deve ter sua teoria as 


sente num princípio fundamentalmente simples, de certa 
forma acessível a todos. É de se supor, portanto, que 


tal princípio deve estar implícito em todos os que. ten 


taram abordar o problema do conhecimento, ou da cons 
ciência. E assim é; poderiamos encher páginas e pági 
nas, para mostrar mil formas, mais ou menos felizes |, 
de enunciação implícita do princípio. A este princi 
pio damos o nome de princípio de consistência: S será 
dito consciente de (tem por argumento, em sentido ma 
temático; neutro) algo 0, se S for consciente de ( ti 


E pe 


) 
/ 


/ É 


é 
f 
f 


ver por argumento): S sendo consciente de algo 0, toma 
do por inteiro. 


Obviamente esta formulação, se analisada a fundo, evi. 
denciarã contradições graves. Como superar estas de 


ficiências, para atingirmos aquilo que almejamos? 


A teoria dos grupos de transformação nos dã elementos 


para isso, como se verã: — 


O poló subjetivo S, da vivência. global S/0, serã consi 
derado um operador; o único do grupo de um sô elemer 
to e que, por isto, s6 pode ser o operador identida 
de. Logo, 


S é tal que: S(S) = Ss 


O polo objetivo 0, da vivência-global S/0, serã consi 
derado c produto da operação S sobre um X, por enquan 
to indefinido; 


0 é tal que: S(X) = 0 
Como s(s) = S acarreta 
S(X) =X 


com O que define X, como sendo idêntico a 0. 


Em sintese, a vivência global pode ser identificada a 
S(0), tal que: ESA 


s(0) = s(s(0)) 


Consequências 


pv: 
2 vma primeira consequência da formulação anterior é 
a necessidade de distinguir duas espécies de dife 


renças. 


Sendo o "relacionamento" S/0 assimétrico, ectendo S & 
é apta CEO 3 


es qe KA f 
4, identidade, de algum modo “Se lhe contrapoce'0, “eemo pt 


En quieto cimo ato ao Healted 


rat 

ER 
Ea 
PR: 


não idêntico; isto impõe diferençaí Logo, identida 


epa taça, 


de e diferença” (0) são fundamentalmente correlatas. 
CONDAte ss 


É importante notar que a relação de diferença nor. : 
p ES; 
SE pa SO - i 


mal é simétrica: A diferente de B'»5 5 diferente : ; 
de A; e, no caso acima, da diferença” (07, temos: A 

* é aiferente“(9) de B é A/A = A, isto E, se A é: 

- identidade; set ga St 


A 


do ET rei RR as 

5-4) uma segunda consequencia & distinção entre a nega 
ção em geral e a negação ontológica; isto é, a que 
contrapõe o "ser", ao "nada-ontolôgico”". l 


Preliminarmente, devemos introduzir a noção de esta 


do de coisas e a noção correlata de observável. Se 


guimos aqui, excessão de um pequeno detalhe, for 


a 
mulação da mecânica quântica; e este detalhe é que, 
“ao invês de considerarmos uma variável como repre 

sentada por um operador, a faremos representar por 


um grupo. 


Assim, (G) representa uma certa variável G; e F, um 


e 


estado de coisas. A variável G serã observável, se 
existirem Y e A tais que: 


4e) v=ar 


A variedade da observação é idêntica à variedade de 
“(G); isto ê, a cada À, estarã associada uma varie 
dade de (GJ). 


O operador S tem eigen-valores: l e o trivial 0 (ze 
ro). Ao eigen-valor 1, vamos corresponder a noção E , 
de "existir" (cuja negação específica, é o nada- on. 
tológico). "existir" para "nao-existir" é algo es 
truturalmente (essencialmente) diferente, por exem 
plo, de "vermelho" para "não-vermelho" (no sentido 
corrente, que é o de outra cor, embora exista o nao 
(0) - vermelho que é nada (0), ou nada-ontológico . 
Do supra dito, infere-se que o único atributo auto 


U 


rizado de algo, enquanto tão só argumento de um su 
jeito, é existir, ser pura presença. 


É exatamente nesse sentido que se deve compreender 
a assertiva Kantiana de que existir não é um atri 
buto. 


Aqui estamos sendo diametralmente opostos a Sartre, 
que identifica ser-para-si com o operador nulo;cons 


, Siência como HAB fenda no ser-em-si; 
7, Sc S- ele Cia asiárrito cad qt a 


"9. a. consciência é, fundamentalmente, Ativar melhor di 


ríamos, atividade, com a especificidade Ge ser es 


“--truturalmente a operação identidade. Correlativamen 


te, o objeto enquanto tal (argumento) é "base" cpe 
ratôria de si mesmo, rompendo uma. recorrênçia infi 
nita. Isto é, na “voz passiva", o objeto é presen 
te e, ao mesmo tempo, seu apresentar-se (ver Hei 
degger). 


De outro modo, o argumento enquanto tal é seu prô. 
prio referencial, seu próprio espaço de possibili- 
dade, espaço de dimensão zero. 


Resumindo, temos as seguintes características basi 
cas de S e, consequentemente, da "relação" 8/0. 


19) S é operador (ativo) membro do grupo (5); 


get 


29) S e identidade; como tal, correlato do diferen 
te (0); isto é, S instaura, ao mesmo tempo, iden 
tidade e diferença (0) no todo que os compreen 
de. Logo,S é "ser frente" ao mundo (1); e.- ser. 
-no-mundo (2), que os engloba; 


39) 


49) 


5º) 


AS se opõe O - o aí - que se expõe duplamente: 
como 0 e "parte" de S/0; é presença e presença 


presentificando-se; é 


0 é produto e base, simultancamente; isto é, en 
quanto tal é seu referencial; 


EM S, para todo n, n =.0, 1, 2, ... 


3.4 - Releitura de Textos Clássicos 


“3.4.1 - Fichte 


A posição fo filósofo Fichte sobre a consciên 


cia, talvez mais que qualquer outra, ilustre- 


bem a problemática da expressão em epistemolo 
gia. Ninguêm melhor do que Fichte, a nosso 
juízo, chegou a tão clara e unívoca caracteri 
zação de consciência, embora as insuficiências 
essenciais da linguagem natural possam ter da 
' o nascimento a interpretação equívoca. Mes 
mo assim,tão claras eram as formulações (inclu 
sive em suas insuficiências meramente expressi 
vas) que causa-nos espécie que qualquer outro 
filosofo posterior (que tenha tratado do assun 
to) não se tenha detido cuidadosamente sobre 
as formulações fichtianas, as quais a rigor,li 
quidavam o assunto. A caracterização da posi 
çac de Fichte como um idealista, e a simples 
aposição deste rótulo como suficiente para re 
legá-lo a um plano secundário, mais que um in 
justificável e lamentável equívoco, raia os li 
mites da mã-fê intelectual. 


Philonenko [5] + um dos modernos . comentado 
res de Fichte, contribui para a revisao neces 
sária da avaliação apressada e distorcida que 
vinha se fazendo de Fichte, e, em seu traba 
lho.3. G. Fichte, começa por descaracterizá-lo 


como um idealista ontológico (pg. 68): ; 


"A filosofia de Fichte não é um idealismo ontológico (pre 


cisamente o que reduz o mundo à consciência), mas um idea 
lismo semântico, isto e,uma doutrina mostrando que um mun 
do, um direito e uma moral são possíveis a partir da cons 


ciência, que funda sua essência.” 


E cutlatntDa, dao da 
Mais adiante jne-mesmo trabalho; comentando, a 


- RRTo 
“contradição” que se levanta, de um lado,entre 
ç g 


no bu 2 Ce. 


um "Eu-absoluta totalidade" e o "Nao-Eu" | que 
(o) Edo A por utilizar fórmulas paradoxais 
pará caracterizar a posição ontológica fichtea : 


nas. 74): 00 


ora, e essa contradição (que se expressa no terceiro prin 
cípio) que abre o caminho da Doutrina da Ciência: ela de 
ve ser resolvida; ja se vê que não & possível ater-se à 
ideia de um Eu absoluto, que seria toda realidade (idealis ' 
mo subjetivo), ou de um Não-Eu absoluto (spinozismo, rea 
lismo absoluto). Sera necessário compor os princípios, 
coordenã-los para obter uma unidade que será ao mesmo tem 
po ideal e real, de tal sorte que a verdadeira filosofia 


sera um realismo idealista ouum idealismo realista. 


O equívoco quanto ao estatus ontológico do Eu 
fichteano tem, como faceta correlata, igual 
equivoco quanto ao método. Vejamos o que diz, 
por exemplo, Abbagnano, em sua História da Fi 
losofia, Vol. IX [2] contrapondo o método em 
Kant e Fichte (pg. 14): 


"a dedução de Kant & uma dedução transcenden 
tal, destinada a justificar a validade das condições -sub 
jetivas do conhecimento. A dedução de Fichte é uma  dedu 
ção metafísica, uma vez que faz derivar do eu quer o su 


jeito quer o objeto do conhecer.” 


Absolutamente; o verdadeiro e profundo signifi 
cado da posição Fichteana não “pode ser carac 
terizada como uma dedução; e, muito menos, me 
“tafísica. E, assim, é dica à posição 
kantiana, que - esta sim - ata Eca Ria uma 
dedução, ainda que transcendental. Fichte, a 
rigor, nao faz uma dedução mas, Sim, uma des 
crição de uma evidente bipolaridade do eu, -on 
de identifica: um polo, sujeito; e outro obje 
to. O eu fichteano identifica-se 3 vivência 
husserliana, apenas “vistag" de perspectivas 
simétricag: a vivência é a totalidade da vivên 


cia, vista um pouco mais do lado objeto; e [o) 


eu é o mesmo, "visto" de uma perspectiva um 


pouco mais subjetiva. São, ambas, fôrmulas pa 


radoxais, se entendidas a letra; mas que, no 
fundo, tentam apenas "cercar" a totalidade su 
jeito/objeto, antes de sua "separação" ou abs 


tração polar. 


Em prosseguimento, Abbagnano acrescenta: 


" A dedução de Kant dã origem a uma possibili 
dade trasncéndental (assim se explica o eu penso) que im 
plica sempre uma relação entre o eu e o objeto fenomênico. 
A dedução de Fichte parte de um princípio absoluto que-si 
tua ou cria O sujeito e o objeto fenomênico por virtude 


ce uma actividade criadora, de uma intuição intelectual, 


comer gemer cone 


amem 


E assim a intuição intelectual, excluída por Kant como in 
- º . . . . % 
compativel com os limites constitutivos do intelecto huma 


no, surge reconhecida por Fichte como princípio supremo 


do saber." 


é a) equivoco se acentua; Fichte tem, por força 
dê. insuficiência ragical da linguagem natural, 
que ser metafórico. O princípio absoluto alu 
dido, a verdade a dizer, não "situa" ou “cria” 
o sujeito e objeto fenomênico; como princípio, 
lhes é correlato, pois não haveria como esta 
belecer uma ponte real entre princípio e feno: 
meno. A intuição intelectual fichteana é um 
fato, característica essencial, melhor diria 
mos, estrutural, da consciência, que dispensa 
qualquer espécie de mediação entre seus polos 
sujeitc e objeto. A intuição intelectual que 
Kant refutava, com razão, era de inspiração 
racionalista; herdada de uma intuição platôni 
ca das essências, um acesso alternativo à ex 
periência, porém com a mesma estrutura que es 
ta última. 


. 


A propósito, vale voltarmos a Philonenko [5] , 
citando o próprio Fichte (pg. 78): 
“Inicialmente, Fichte rejeita a ideia de 
“coisa em si", que os kantianos haviam entendido como a 
ideia de uma realidade que estaria totalmente “fora da 
consciência", Era uma posição que Fichte havia defendido 
desde o escrito consagrado a Enesidemo. Em seguida Fichte 
passa a explicitar a natureza mesma do Eu e - depois de 


Schelling - desenvolve a ideia de intuição intelectual . 


en ra ar rea re rm me em reage mano 


"xa terminologia Kantiana toda intuição", declara Fichte, 
"aplica-se a um ser ... a intuição seria assim a conscien 
cia imediata de um ser não-sensível; a consciência imedia 
ta da coisa em si ...! Ora, a intuição intelectual ê 
uma coisa inteiramente diversa; "a intuição intelectual no 
sentido kantiano & uma monstruosidade!, a verdadeira in 
tuição intelectual é o saber do Eu em sua atividade, a 


consciência de si como dever." 


e prosségue, ainda, contrápondo a intuição in 


telectual de Fichte à de Kant e Schelling(78): 


"Ora, essa consciência e indubitavelmente uma 


ss . . “ Ed - 
consciência imediata, mas ela não & sensivel. Ela & exata 


- mente o que denomino intuição intelectual 


e.” Percebe- 
se assim como a ideia de intuição intelectual em  Fichte 


se afasta da apresentada por Kant ou por Schelling: não & 
jamais a intuição de uma coisa ou de um ser (como o Eu ab 
soluto de Schelling), mas de uma operação viva e pura na. 
qual o Eu se sabe a si próprio ao mesmo tempo que desco 
bre sua destinação e sua liberdade." 


ia eae er re ee emma 


Não pode haver dúvida: a auto-consciência e 

imediata, e "intuição" é apenas uma denomina 

ção de seu modo de ser, seu "pôr-se como", tal 
«ao que assegura O próprio Fichte [2] , pg. 44: 


E 
do 


"Assim, a autoconsciência & imediata; nela, 
e > 


subjetivo e objetivo estao inseparavelmente unificados e 


. 


são absolutamente um. 


Uma total consciência imediata chama-se, na 


are, “. " . . . - . . «as 
expressao cientifica, uma intuição, e assim tambem a cha 


maremos. A intuição de que se trata aqui & um pôr-se como 
pondo (algo objetivo, que tambêm pode ser eu mesmo, como 
mero objeto), mas de nenhum modo, eventualmente, um mero 


o, 
por;" 


- Não havendo diferença entre a representação e 
a coisa, entre o subjetivo e objetivo, afasta 
-se de vez o modelo projetivo, e, a rigor, a 

- própria representação. Assim, afirma  Fichte 

[2] » pg. 149. 


",.. o subjetivo e o objetivo, a "representação e a coisa” 


concordam pura e simplesmente." 


Em o Princípio da Doutrina da Ciência [3), PS. 
45, com precisão, caracteriza a intuição inte 
lectuai como auto-consciência, vale dizer, ca 
' racteriza-a estruturalmente; e a distingue Ge: 
«qualquer outra intuição, que - admite - possa 
também existir: 


“Portanto - a inteligencia intui a si mesma, meramente co 


mo inteligência, ou como inteliência pura, e nessa  auto- 
intuiçao consiste seu ser. Logo, caso possa eventualmente 
haver, ainda outro modo de intuição, essa intuição sera de 


nominada, com razao, intuição intelectual." 


Isto posto, podemos agora tentar uma " tradu 
ção" das proposições fichteanas, a fim de re 
lhor caracterizar que apenas lhes falta a 
linguagem adequada. Para tanto, vamos partir 


das colocações de Fichte, neste trecho de lu 
minosa transparência: i 


"9 fundamento do ser não é o próprio ser, mas 
a actividade pela qual o ser é baseado; e esta actividade 
não pode ter outra relação que não seja consigo própria e 
não pode ser senão uma actividade que regressa a si prô 
pria. Trata-se de uma actividade originária que e no 
seu conjunto O seu objecto imediato, e que se intui a si 
“própria. É portanto uma auto-intuição ou autoconsciência. 
. O ser para nós (o objecto)-sô é possivel sob a condição 
-da consciência (do sujeito) e esta apenas sob a condiçao 
da autoconsciência. A consciência & o fundamento do ser, 
a autoconsciência & o fundamento da consciencia(Merke, I, 
1, pag. 463). 


çã 


" rem rs ao é) 
Quase que literalmente, poderíamos Exaduriieçõs 
termos simbôlicos£ mo” a 


Ss > 0 ++ Ss + s > 0 
ç e rr figo ye L 


$-consequentamênte á 
se s+>s j á 
ER ne be 


Poderiamos agora, para maior clareza, fvertera) 


nao PR & E . HE s% 


O ser (objeto) s6 & possível pára uma consciên 
cia (na condição de consciência do objeto co: 
mo um todo), na condição de 9 sê-lo para esta 


mesma consciência. Em consequência, o funda | 


mento da consciência é ser auto-consciência 


Em suma, um dos polos da totalidade vivenciada 
(vivência) S/0 necessariamente é tal que 
S/0 <> S/S/0,'0 que acarreta S/S ++ S,isto é , 
que o polo S se caracteriza como uma operação 


cad a melhor, que, RE Ro iden 
tifigue-Se com o grupo (E, e ai 
ps E 8 p 


: 


) 


em e meme orem à 


reto oe a pr 


- À estrutura da consciência - ou polo subjetivo 
do Eu - pode encontrar uma transposição, por 
intermédio de uma metãfora gráfica, a partir 


do seguinte trecho (pg. 44): 


Portanto, em primeiro lugar, teríamos encontrzdo 
aqui uma consiência tal como a que procurávamos acima; uma 
consciência. em que o subjetivo e o objetivo estão imedia 
tamente unificados. A consciência de nosso proprio pensar 
& essa consicência. - Em segundo lugar, tens consciência 
imediata de teu pensar; como te representas isso?  Obvia 
mente de nenhum modo, a não ser do seguinte: tua ativica 
de interior, que se dirige para algo fora dela (o objeto 
do pensar), vai ao mesmo tempo para dentro de ti mesmo, e 
para ti mesmo. Mas pela atividade que retorna a si surge, 


para nos, segundo que foi visto acima, o eu. 


- 


Se indicarmos a "direção" da "atividade" por 


uma flexa, teríamos a seguinte expressão  grã 
fica: ; 


que nada mais é que a expressao simbólica: 


s(0) 


S(s(0)) 
posto que: 


S(sS) = Ss 


Em que pese tudo isto, talvez o próprio Fichte 
tivesse contribuido para um mal entendido so 
bre o seu pensamento, justamente por ter ten 
tado uma simbolização inadequada de suas idéias. 


Em O Conceito da Doutrina-da-Ciência, analisan 
do a identidade posta A=A, admite-a logica 
mente correta; entretanto, caracteriza-a como 
derivando de uma proposição mais fundamental , 
pedra angular da doutrina-da-ciência: "eu sou 


eu" Deixemos a palavra ac próprio Fichte 


. 


[2] ; 


"Assim, a logica diz: Se A ê&, A e; e a doutrina-da- : 


-iência: Porque A (este A determinado = ev) e, A é. E com 

“isto a questão: Esta A (este A determinado) posto? - + sê 
cia respondido assim: Esta posto porque esta posto. Esta 
sosto incondicionalmente, pura e simplesmente. 

Suponha-se que, na proposição acima, A não signi 
fica o eu, mas algo outro: nesse caso, pode-se a partir 
do que vimos acima, perceber em que condições se pode di 
zer: A esta posto; e como se pode ter o direito à inferên 
cia: Se A esta posto, então ele esta posto. — A saber, a 


proposição A = A vale originariamente apenas do eu; & de 


. . e . .- . 
rivada da proposiçao da doutrina-da-ciencia: eu sou eu 3: 


portanto, todo conteúdo a que ela & aplicavel tem de es 
tar no eu e contido sob o eu. Nenhum A, portanto, pode 
ser algo outro do que um posto no eu, e agora a proposi 


ção significaria: O que estã posto no eu esta posto." 


cu 


Embora possa parecer um pouco absurdo; tudo se 
aclara, se trocarmos a expressao "a proposição 


A = A vale originariamente apenas pira o eu 


=. º | 
pela expressao inequivoca: para o eu (polo sub 


jetivo), necessariamente A? = A". 


A igualdade lógica B = B, isto é, B posto é su 


portada pela expressão mais geral X(B) = B; co 
mo tal, acarreta X(X(B)) = X(B) o que sô é pos 
siível se, formalmente, X(X) = X; isto é " eu 
sou eu". | 


- 


Passemos agora à dialética do finito- infinito 
em Fichte, que é duma clareza matafórica ine 
gualável: Po 


t... & évidente que o eu é não apenas finito mas 


“também infinito. Se & finito enquanto a ele se opoe uma 


realidade exterior, é infinito enquanto é a única ordem 
dessa mesma realidade. À sua infinita actividade € o Uni” 
co princípio que pode explicar a realidade exterior, o eu 


finito, e a contraposição entre um e outra, 


a que Abbagnano aduz o seguinte comentário: 


— 


“Tal & o ponto de partida de Fichte, o filosofo da 


infinitude do eu, da sua absoluta actividade e espontanei 


dade, e por conseguinte, da sua absoluta liberdade." 


Antes de comentarmos este último paragrafo,con 
sideremos o finito-infinito do eu em Fichte. A 
caracterização do eu, como finito, é o - Seu 
opor-se a uma realidade exterior, necessaria 


mente. É seu polo subjetivo, ou consciência ; 


dai, tem necessariamente que ser consciência 
de, para poder afirmar-se, ou constituir-se |, 
como consciência. Em termos simbólicos, pode 
-se dizer com precisão: a consciência S, sendo 
um operador, tem um argumento ( se aplica a, e 
nele encontra resistência, resistência que o 
objeto se lhe opõe. 


"ic... O eu, para se realizar na sua infinitude, 


leve descobrir-se na resistência que o objeto lhe opõe e 
“Jar lugar assim a um esforço. Mas o esforço que tende a 
zeconduzir o objeto (a natureza) à pura actividade do eu, 
3o triunfo deste e à afirmação do poder da razão, é a ac 


zividade moral, a razão pratica de Kant." 


a Buda Pra j Eds (eos +o 
Sinteticamente, E PAR , não dimemds ==usputra 


Coiia gue significado por Fichte: S é opera 
dor, e como tal, necessariamente, S( ). 


A infinitude do eu decorre, como um corolário, 
de sua recursividade; de que o fundamento da 
consciência é auto-consciência. Em termos sim 
bólicos, é imediato: 


Se s? =s+gP = S, para qualquer n 

"para qualquer n" é, metaforicamente, expresso 
por Fichte pelo termo infinito, como é aliãs 
normal fazê-lo na própria matemática. Oeu é 
infinita atividade, isto é, pode objetivar sua 
totalidade vivenciada ad infinitum: se se e 
consciente de 0, pode-se ser consciente de ser 
consciente de 0; como, também, consciente de 
ser consciente de ser consciente de 0; etc,etc 


Ve cem vm e 


“ 


a eee te eee mer TUR merge trema crian, 


Não é exatamente isso que estã dito em Fichte? 

1, A SERIA SEN a 

* Voltemos, a Abbagnano, que assim resume c per 

samento do finito e infinito, na consciência 
do homem: 

ea 

o 

"o eu de-.Fichte não & senao uma atividade criadora 

e infinita, reconhecida como intríseca à propria conscien 


cia finita do homem." 


Sim, É exatamente istd; e não havia razão para 
o próprio Abbagnano se enganar, em que pesem . 
as aparências, sobre o verdadeiro (estrutural). : 
sentido da intuição em Fichte. fUma palavra fi. 
nal sobre a grande sintese de Fichte: consciên 
cia, liberdade, poder da razao, atividade mo 
ral orientadora da razão prática. gueto ds O 
Sartre sobre o homem e a liberdade que não es 


tivesse, ao menos em sua essência, inteiramen 


te contido já nesta aproximação fichteana? 


Esta lembrança de Sartre nos traz outras, ratu 
ralmente, de Husserl, Heidegger, e outros; en 
fim, todos aqueles, de um modo ou de outro, li 
gados à fenomenologia. Pergunta-se se, a ri 
gor, não teria sido Fichte o verdadeiro pai da 
fenomenologia, aquele, que rear e se for 


DUNN Ra a ad Nas as 
ma definitiva, rompia coma fesso entre. 'sujei 


to e objeto, çado .pele-mogelo Eojetivista) 


Sobre isto, Fichte é taxativo[2]: rá 


“Será sempre em vão que se procurara por um elo 
estre o sujeito e o objeto, se ambos ja originariamente 
rzo tiverem sido apreendidos em sua unificação. Por isso, 
toda filosofia que não parte do ponto em que ambos estão 
raificados é, necessariamente, fútil e incompleta, e não 
E capaz de explicar o que deve explicar; logo, não é uma 


filosofia." 


Finalmente, ainda nesta linha de hipotese, va 
le a pena citar ainda dois trechos de Philo 
nenko, em "J. G. Fichte”. 


O primeiro, mostra o Eu como, essencialmente , 
abertura ao ser, numa interpretação tomada a 
Vuillemin, em L' Héritagé Kantien et la Révo 
lution Copernicienne - Paris - 1954 - pg. 54. 
Assim se expressa Philonenko (pg. 76): 


* “Esta & exposta na terceira parte dos "Princípios" 
2 compreende dois momentos (de um lado o $ 5, do outro la 
do os $$ 6-11). No 8 5, o Eu compreende-se em sua verdade 
como abertura ao ser, que ele empreende ultrapassar para 
estabelecer sua identidade cqustgo! - O Eu deve ser abso 
luto. E o eu absoluto é, enfim, definido em sua autentici 
êade: é o Ideal da consciência, o Dever-ser'2, Longe er 
ser uma totalidade acabada e absoluta, o Eu & um esforço 


infinito (Streben) para se realizar a si próprio.” 


O segundo, em que Philonenko percebe, em 
Fichte, a caracterização do Eu como  consciên 
cia temporal, como fonte da temporalidade ori 
ginária, inequivocamente próximo das concep 


ções de Heidegger sobre a essência do dassein: 


"Seu resultado fundamental é a descoberta da 
posiçao sintética que, ligando ao mesmo tempo o idealismo 
e o realismo, caracteriza o verdadeiro Eu como unidade da 
consciência de si e da consciência do universo. E esse Eu 
efetivo é a consicência temporal. É somente sob a forma 
do tempo que "Eu penso" pode se descobrir como uma capta 
ção do objeto. A verdade do Eu e a forma absoluta da in 
tencionalidade é a temporalidade. No movimento pelo qual 
o Eu opera um intercâmbio reciproco consigo proprio, li 
gando consciência do si e consciencia do objeto, desdo 
bra-se o horizonte do tempo. “Esse intercâmbio recíproco 
do Eu consigo próprio quer, portanto, reunir o que não po 
de ser reunido e essa & a razão por que, estando em con 
flito consigo proprio, ele se reproduz sem cessar e assim 


revela para si a temporalidade originária ." Então, ao 


mesmo tempo que aparece o verdadeiro Eu, desmorona-se por 


um lado, o mundo da metafísica classica (ja abalado pela 


dialética dos sistemas); por outro lado, o sujeito liga- 


se como intencionalidade ao objeto, e, enfim, afirma-se . 


a verdade da consciência comum." 


3.4.2 - Hegel 


Em que pese a opinião da maioria dos historia 
dores da filosofia e dos incontáveis comenta 
dores de Hegel, sua originalidade, no que se 
refere à concepção do espírito e da  consciên 


cia em particular, é, tao simplesmente, nenhu 


ma. O núclco fundamental, onde se apoia seu 
“discurso filosófico, estã integralmente em 
Fichte. O mais que disse sobre o assunto em 
questão, que não estã em Fichte, nada vale e 
pode-se creditar a seu estilo filosôfico,( uma 


espécie degenerada de estilo literário), auto 
-matizado, e no caso, posto a serviço do Estado 
Prussiano - vale dizer, do grupo que o domina 
va - Estado este travestido de Espírito  aAbso 
luto. 


Por que entao cuidarmos de ilegel, se já trata 
mos de Fichte? Nosso propósito aqui não é ava 
liar filosofias, nem descortinar originalida 
des; mas tão somente, e mais uma vez ( e isto 
é fácil, em relação a Hegel), mostrar como é 
bem pouco aquilo que se pode dizer, com “pro 
priedade, sobre a consciência. E mais: quão 
difícil é fazê-lo com a linguagem corrente,sem 
o recurso aos paradoxos. E no caso Hegel, dei 
xamos para o leitor verificar como estas defi 
ciências da linguagem corrente podem ser explo 
radas, a partir do núcleo paradoxal, através 
de um discurso dedutivamente descontrolado,ape 
nas unificado por um "estilo" e um propósito 
trans-filosóôfico; e desembocar nos * maiores 
desatinos. 


Todos os textos citados foram extraídos | da 
Terceira Parte, intitulada Filosofia del Espi 
rito (particularmente do item B), da Fenomeno 
logia del Espírito, da obra Enciclcpédia Filo 


sófica de Hegel. 


Comecemos com o parágrafo 413, onde estã "ca 
racterizada a "ligação" entre o eue o espiri 
to, e onde aparece o termo "relação", num uso 
francamente paradoxal: 


+ 


poeiras renato srs 


"La conciencia constituye el grado de la reflexion o de la 
relaciôn del espiritu del espiritu en quanto apariencia. El 
yo es la relación infínita del espiritu a si, pero como 
relación subjetiva, como certitumbre de si mesmo; la 
identidad inmediata del alma natural es elevada a dicha 
identidad con si pura e ideal; el contenido de aquella es 
objeto para Este, reflexiôn que estã por si. La libertad 
pura y abstracta para si hace salir de sí su determinacion, 
la-vida natural del alma, como igualmente libre, como 
objeto independiente. Este objeto, como exterior a el, es 
aquellode lo cual el yo es primeramente consciente; y asi 
es conciencia. El yo como: dicha negatividad absoluta, es 
en si; es la identidad en el ser otro el yo es él mismo e 
incluve el objeto como algo superado en sí es un lado de la 
relaciôn,y es toda la relación, es la luz que se manifiesta 


. - .-. " 
a si misma y tambien a otra. 


Para maior precisão das características, vamos 


destacar as seguintes quatro proposições: 


1)-"O eu é a relação infinita do espírito a 
sit; 


2) "O eu ... é a identidade no ser outro"; 


3) "O eu é o mesmo e inclui o objeto como algo 
superado em si"; 


4) "O eu ... é um lado da relação e é toda a 
relação”. 


Sem se precisar o sentido de “relação infini 
ta", a primeira proposição é de sentido vago 
e as três restantes, ao pé da letra, são mani 
festamente contraditórias. De qualquer modo , 
pode-se concordar em que estão próximas a nos 
dizer algo, um algo que parece além dos liri 
tes da linguagem empregada. Sem grande esfor 


ço e engenho, é possível, entretanto, "traduzi 
-las" em nossa linguagem de grupos operatórios 
e seu significado toma-se, então, claro e pre 
ciso. Se fizermos eu = S, e se traduzirmos a 
expressão " relação a si" por operação sobre 
si e a simbolizarmos como g? = S, é óbvio que, 
ses? = Ss, então S“-= S (entendendo por Ss” o 
mesmo gue do para um n qualquer, em particular 
tão grande como se queira). 


A expressão "relação infinita a si" & pois 
eguivalente a Ss =s. 


É bastante óbvio. E reparem: em nada diferem 
da formulação de Fichte sobre a infinidade do 
Eu; e que aliãs é ainda um pouco mais clara, 
como vimos. É 


, 


As proposições 2 e 3 podem ser estudadas em 


conjunto, pois buscam a descrição de uma única 


estrutura. Vejamos: o eu "ê a identidade” e 
“ê o mesmo". São expressões de mesmo . signifi 
cado e podem ser substituídas pela expressão 
simbólica, S(S) = S. "Ser outro" ou " incluir 
o objeto como algo superado em si" também são 
exoressões sinônimas, e quem disser que algo 
se contrapõe a S, diz necessariamente (ou: “di 
ria, em nossa linguagem): S opera sobre; isto 
&, inclui necessariamente o "lugar" para seu 
argumento. Simbolicamente: S é tal que, neces 
sariamente, S(...). Designado o "outro" por 
“0”, temos que: se 0 é objeto para S, necessa 
riamente: S(0). A totalidade da' situação, va 


ico AA a ai a a mama 


J 


sa 


le dizer, estrutura, pode ser descrita acoplan 


do as duas expressões: 


S(sS(0)) = S(0) 


Agora, torna-se manifesto o sentido da proposi 


ção hegeliana: o eu é o mesmo e inclui o obje 


to como algo superado em "si". 


A proposição 4 é correlata às anteriores; ape 
nas, a perspectiva não é mais aquela das suas 


correlatas, mas da relação. 


Formulação praticamente idêntica & dada por 
Kierkgaard, no capitulo I de seu livro O Deses 
pero Humano [7] que comentaremos mais adian 
te. O mesmo artifício usado por Hegel [o) foi 


por Kierkgaard, para superar O erro inicial 
que consistiu no emprego do termo “relação"-to 
talmente impróprio para a ocasião - já que a 


- relação: é sempre externa aos termos relatados. 


O único jeito era, pois, "internalizar" a re 
lação, o que, obviamente s6 pode ser feito ape 
lando-se à contradição. 


“Entendendo-se "Eu" (como o havia feito Fichte) 


pela totalidade S/0 (e, como: se S/0, necessa 
riamente S/S/0), então compreende-se a. metãfo 
xa hegeliana: S/0 é toda a relação; porêm,cons 


tituitivamente, aparece como parte da rela 


ção, em S/ [5/0] ; O que s6 é possível se, ne. 


cessariamente, S(0) = s(S(0). 


Passemos a outro trecho, onde novamente apare 
ce uma descrição estrutural da consciência e 


se poe o problema da determinação desta pelo 
objeto: . 


"Puesto que el yo para si es solament en cuanto 
ide-ridad formal, el movimiento dialectico del concepto ia 
consecutiva determinacion de la concieúcia no es para e1 


com: su actividad; pero es en si, y a él le parece cambio 


del objeto. La conciencia aparece diversa, por tanto, | 
diversamente determinada segun la diversidad del objeto 
dado, y su formacion gradual como um cambio de las 
det=rminaciones de su objeto . El yo, el sujeto de la 


corziencia, es pensamento; la sucesiva determinacion lógica - 


del objeto es lo que es idêntico en el sujeto y objeto, la 
corzxiôn absoluta de los dos a aquello por lo cual el 


obizto es propiedad del sujeto.” 


Logo no primeiro parágrafo, o eu (enquanto “pa 
ra si") é carácterizado como identidade for 
mal. É fácil verificar, pelo comentário ante 
rior, que o "eu para si" & a parte de S/0 (eu 
total), que se constitui em identidade. Certa 
mente, pois S é tal que S/S =S. A" consciên 
cia" que aparece no segundo parágrafo, que pa 
rece diversa, é a totalidade S/0 que, obviamen 
te, se determina por O. É diversa, na medida 


ERRO 


em que 0 o é;e certamente sô se caracteriza co 
mo diversidade face a uma identidade - que s 
oe. E 

Em suma, O é argumento de S; formalmente, um 
operador. Quanto ao "movimento dialético do 
conceito", que se encontra no primeiro pará 
grafo, é apenas um apôsto, destituído de toda 


" 


significação, e que reflete apenas o " movimen 
to" do estilo discursivo de Hegel. Tudo que 
poderia ser dito, com precisão, estã dito em 


S(0) = S(S(0)). 


e 


No parágrafo 417, Hegel é excepcionalmente cla 
ro, e vai atê onde poderia ter ido; isto é, on 


de fora Fichte. Vejamos: 


“Los grados de esta elevacion de la certidumbre a la 
verdad, son los siguientes; el espiritu es: 

a) Consientia penexalqia cual tiene un objeto comotal; 

b) Autoconcience , para la cual el yo es el objeto; 

c) Unidad de la conciencia y de la autoconcience de 
modo que el espiritu contempla el contenido del objeto. 
como sí mismo, y su sí mismo como determinado em si y por. 


- “o. 
si; lo que es la razôn, el concepto del espiritu." 


Para analisarmos este texto, recorreremos nova 
mente ao nosso método de "tradução" formal que, 
no caso, é particularmente facil: o "espírito" 
serã traduzido pela totalidade da fórmula: 


s Ys(0)) 


- 


- A primeira afirmação diz que o espírito é cons 
ciência em geral, que traduzimos por S,a qual 
tem um objeto, designado o. Logo, a afirmação 
pode ser sintetizada: 


a) S(S(0)) = S(0) implica como "grado" S(0) 

A segunda proposição, nos diz que o espírito é 
auto-consciência, melhor diriamos,comporta um 
polo, que, por ser auto-consciência, tem a si 


próprio como objeto: simbolicamente teriamos: 


b) S(S(0)) = S(0) implica como "grado" a exis 
tência de um polo S 


tal que S(S) = Ss 


rinalmente, a terceira assertiva apresenta (o) 
último grau de "certitude" a que chega a ver 
dade, afirmando que o espírito é unidade da 
consciência S, e da auto-consciência s2; de 
forma que o espírito contempla, melhor diria 
mos, opera sobre o objeto, e contempla (ou ope 
ra) sobre si mesmo, -como operando sobre o ob 


jeto.. Vale dizer, tão simplesmente: 
e) s(S(0)) = s(0) 


“Certamente o leitor perspicaz verá que a simbo 
lização não é unívoca, o que acontece também 
na análise do trecho anterior, relativamente 
aos termos espirito, eu, consciência, .' auto 
-consciência. Estã realmente certo; porém, a 
“culpa não é nossa: as formulações simbólicas é 
que estão certas, Hegel é que não consegue ser 
coerente, nem o poderia, jã que não chegara às. .- 
fôrmulas sirbólicas aludidas; e que, aliãs,nao 
cabem no seu esquema de graus de "certitude " 

a que se eleva o espirito: seria um novo ítem 


- d. 


Passemos agora ao parágrafo 424, que trata da 


auto-consciência: 


La verdad de la conciencia es la autoconciencia, y 

Est: es el fundamento de aquella; de modo que en la * 
existencia, toda conciencia de otro objeto, es 
autoconciencia, yo soy el objeto como mio (el es mi 
re;resentaciôn): yo, por tanto, soy en el, yo mismo. La 
expresion de la autoconciencia es yo = yo: libertad 
“abecracta, idealidad pura . Así ella es sin realidad, porque 
eli: misma, cl objeto de si, no es un objeto, no habiendo 


ninsuna diferencia entre el objeto y ella. 


macias 


A primeira proposição do primeiro parágrafc 

“afirma: a consciência S & auto-consciência 

S(S). Certamente, S(S) = S. A segunda propo 
sição afirma que toda consciência de outro ob 

jeto (0) (vale dizer, toda S(0)) é auto- cons 

ciência; vale dizer S(0) = s(s(0)). 


No segundo parâgrafo, erradamente, simboliza a 


auto-consciência pela fórmula eu = eu; porém , 


as conclusões são corretas, se  interpretamos 


"não ter realidade", por "nao ter qualidade " 
(isto é: diferença). Quando S é argumento de 
S, S(S) = Ss, o primeiro S, do primeiro termo ,': 
é idêntico a seu próprio argumento e também ao 
segundo membro da igualdade. 


No parãâgrafo seguinte, Hegel, reintroduz seus 
fantasmas negações, contradições, que apenas 
contribuem para camuflar o fato de que, o que 
poderia realmente dizer, estã contido na uúlti 
ma frase, e que, por ser de Fichte, já estava 
dita; logo, seria desnecessário dizê-la - pelo 


menos sem citar o autor. 


Confiram: 


“La autoconciencia abstracta esla primera ne 


gacion de la conciencia; por esto también es grabada con un 


objeto exterior y formalmente con la negacion de si misma . 
Asi ella es a la vez el grado antecedente, la conciencia ; 
y es la contradiccion de si como autoconciencia, y de si co 
mo conciencia. Como la Ultima es la negacion en gencral,es 
ya en si superada en el yo=yo, ella, como dicha certeza de 
si misma frente al objeto, es el impulso de poner lo que es 


en si—; esto es, a dar contenido y objetividad al saber 


abstracto de sí, y, por el contrario, a librarse de su sen 

. 2 . . q - nd . 1) 
sibilidad, suprimir la objetividad dada y ponerla identica 
con sí. Las das cosas hacen una sola, que es la identifica 


. . : : ” 
cióon de su ser conciencia y. ser autoconciencia. 


Para concluir, vamos ao parágrafo 426, referen 
“te a "O Apetite", em que Hegel caracteriza a 
consciência como -um apetite (por que não usar 
o têrmo fichteano muito mais adequado: ativida 
de?) e o objeto & dito ser determinado como na 
da, pela consciência: 


“La autoconciencia en su inmediatividad, es 
un singular y un apetito; es la contradiccion de su 
abstráccion, que debe ser objetiva, o de su inmediatividad, 

- que tiene la forma de un objeto exterior, y debe ser subje- 
tiva. Por la certeza de si misma, certeza que procede de 
la impressiôn de la conciencia, el objeto es determinado co” - 
mo un nada, y un nada es, ademãs, por la relaciôn de la au 


toconciencia con el objeto, un idealidad abstracta. 


Esta determinação do objeto como nada, neste 
contexto, surge do equivoco que concebe a iden 
tidade como X = X; vale dizer, como relação e 
não como uma operação. Como tal, X(X(0))' “re 
sulta X(0), sem que 0 seja nada, bastando pa 
ra tal que x =x. Engano semelhante irã co 
meter Sartre; apenas que, instaurando o nada 
como uma fenda no para-si. Obviamente, o ser 
exige o nada, mas apenas, como .'nada ontológi 
co" (que traduz a possibilidade hipotetica, me 
lhor diríamos --formal, do eigen-valor À igual 


a zero, na equação EY = AY “e que, necessaria 


= ep cep vo rr e e q eg e cp re ma a ra 


pp 


mente, impõe Y = 0), isto é, sô nao havendo 
coisa nenhuma, e que nao haveria estado de coi 


sas; e inversamente. 

al Br 

- Kierkgaard, mais que qualquer outro filosôfo , 
ilustra bem as vicissitudes a que se obriga 
quem quer que se valha do termo "relação" ,para 
caracterizar a /, da totalidade sujeito/ obje 
to. 


A exterioridade inerente ao termo "relação", o 
ser posto por outrem, leva à necessidade de 
fretorcê-la", reorientãá-la, até dar-lhe um nô, 
fazê-la um têrmo paradoxal. Daí por diante ,. 
pode-se usá-la como se quiser: é bem. conheci 
do o teorema que diz que, de proposição contra 
ditórias, pode-se deduzir qualquer proposição. 
Equivale dizer, perde-se o contrôle interno do 
discurso que passa a ser “controlado de fora", 
por outros interesses, seja do Estado, seja o 
"da Igreja, seja do que fôr. É desacreditar 
no logos, crença que é condição da possibili 
dade e alimento da filosofia. Sobre a análise 
da relação sujeito/objeto em Kierkgaard, reme 
temos o leitor para efeito da cooperação à anã 


lise do parágrafo 413 de Hegel. 


Os textos de Kierkgaard são tirados de "O De 
sespero Humano" [7] capítulo 1, livro I. Ve 
jamos pois (pg. 33): 


“O homem € espírito. Mas o que & espírito ? 
É o eu. 
Mas, nesse caso, o eu? O eu é uma relação E 


que nao se estabelece com qualquer coisa-de alheio a Sl» 


mas consigo própria. Mais e melhor do que na relação pro- 
priamente dita, ele consiste em orientar-se dessa relação pa 
ra a própria interiodade. O eu não & a relação em si, mas 
sim o seu voltar-se sobre si própria, o conhecimento que 


ela tem de si própria depois de estabelecida." 


O eu é uma relação que se estabelece consigo 


próprio, o que, graficamente, poderiamos tradu, 


zir por: o eu é um X tal que 


Se atentarmos para o esclarecimento final, em 
que o eu é dito não ser a relação em si mas -e 


isto é importante - o "conhecimento que ela 
- tem de si próprio depois ce estabelecida", 'es 
te "depois de estabelecida" permite-nos pas 


sar à tradução simbólica, em que o "depois de 
estabelecida" traduzir-se-ã porjigualdade pos 
ta". Temos que o eu é um Xe um x(X), mas sô 


"depois" de posta a igualdade; vale dizer, sê 
quando a 


X(X) =X 


Agora, talvez, o texto Kierkgaardeano torna-se 


claro, em que pese o amontoado de erros de ca 
tegoria cometidos pelo autor. é 


Na página seguinte Kiergaard tenta "aclarar " 


um pouco mais a noção da relaçao em sua acep 
ção: 


Manso 


Jumçoter 


enem me terem rat re more tre, 


o cena treat mam mare 7 


"Numa relaçao de dois termos, a própria rela. 
ção entra como um terceiro, como unidade negativa, e cada 
um daqueles termos se relaciona com a relação, tendo cada 
existência separada no seu relacionar-se com a relação; as, 
sim acontece com respeito a alma, sendo a ligação da alma 
e do corpo uma simples relação. Se, pelo contrário, a re 
lação se conhece a si própria, esta Ultima relação que se 


estabelece & um terceiro termo positivo, e temos entao o 


eu." 


Simbolizaremos a relação (>) entre dois ter 
mos, Xe Y por 


x>Y 


no caso, interpretado como X conhece Y. 


Para melhor compreensão do que quer dizer 
Kierkgaard, introduziremos um Z que conhece a 
relação X+Y e simbolizaremos esta situação por, 
2 +). 

A relação conhecer-se a si própria, no caso,se 
rã expressa obviamente pela condição Z=X fo) 


que acarreta que se em X+>Y, X é um eu; necessa 
riamente, X>X+Y.. Vale dizer: 


XY ++ XoXo>Yy - > cn 


ou, em termos operatórios, 
X(Y) = X(X(Y)) 


Xe oceu;e, naturalmente, Y o objeto correla 
to (objeto esse que só mais adiante Kierkgaard 


vai introduzir, implicitamente,corrigindo sua 


+ 


formulação anterior, afirmado que a relação 
não é apenas consigo própria, mas com algo que 


ela não é, no caso outrem). 


“Uma relaçao desse modo derivada ou estabele 


- cida ê o eu do homem; é uma-relaçao que nao e apenas con 


ps “ 
sigo propria, mas com outrem. 


É curioso notar que, no parágrafo precedente, 

o autor admite a pessibilidade de uma tal rela 

ção ter sido estabelecida não sô por si ( como 

necessariamente teria que sê-lo, por constitui 
“— ção), mas também por um outro, o que, em prin 
É cípio, é uma contradição; vejamos: 


- 


"Uma tal relação, que se orienta sobre si 
própria, não pode ter sido estabelecida senão por si oú 
por um outro. Se o foi por um outro, essa relação ê& sem 
dúvida, um terceiro termo, mas este é ainda, ao mesmo tem 
po, uma relação, isto &, relaciona-se com quem estabeleceu 
toda a relação." 

Em que pese todo esforço por transformar a re 
lação em outra coisa, Kierkgaard é vítima do 
demoníaco esquema projetivista; e sente a ne 
cessidade de admitir uma cadeia de - relaciona 
mentos, para o qual, de forma inopinada e con 


” 


- traditória, postula um último termo - quem 


- estabeleceu toda a relação" - que passa,em di 


“ 


reçao reversa, a ser o doador da essencialida 
de do eu (de onde ele próprio havia partido |, 
sem necessidade de outra coisa senão de seu 


ser sendo). 


Na página seguinte, põe-se o problema do equi 


líbrio ou repouso do eu: 


"O que esta formula, com efeito, traduz ê a 
dependência do conjunto da relação, que & o eu, isto &, a 
incapacidade de, pelas suas próprias forças, o eu conse 
guir o equilíbrio e o repouso; isso não lhe & possível, na 
sua relação consigo próprio, senao relacionando-se com o 


que pôs o conjunto da relaçao." 


Compreende-se, então, o por que da aludida con 
tradição de Kierkgaard: sua intenção oculta de 
colocar a filosofia, o logos, a serviço de sua 
fe, ja, por definição, pré-posta, o que, jus 
; ta e propriamente, podemos chamar "um ato de . 


mã-fée". 


A impossibilidade do "equilíbrio" ou de "“repou 
so" &, entretanto, realmente vivenciada pelo 
eu; porém, sua carência nao é de um "gerador " 
de eu, pois antes de mais nada ele já é, pois, 
para si, sempre é - é, como tal, idêntico a si 


próprio. A carência é de sua plena reconci, 
liação" com o mundo, com objeto e com outrém, 
o que decorre de sua essência formalmente ..ope 
.ratôria, carente de operar sobre o seu argumen 
to. Usando-se, desta vez, uma metáfora lin 
guística, podemos dizer que o eu, enquanto 


identidade, volta-se necessariamente sobre si 


próprio, roda em vazio; é como uma serra .elê 
trica ligada, sem ter sobre o.que serrar; tra 
balhando em vazio. i 


Por fim, em que prosseguem, avultando-se, as 


contradições, temos o seguinte extrato: 


“Eis a formula que descreve o estado do eu, 
quando deste. se extirpa completamente o desespero: orien- 
tando-se para si próprio, querendo ser ele próprio, o eu 
r=rgulha, atraves da sua própria transparência, atê ao po 


cer que o criou.' 


Sim: orientando-se para si próprio, querendo 
ser apenas ele próprio, reduzir-se a s? = S; O 
eu, na verdade, não mergulha na sua transparên 
cia; reduz-se, sim, à pura transparência, e |, 
ao contrário do que acredita Kierkgaard, não 
-atinge o poder que o criou, mas - simplesmen 
te - nada. Como isso é impossível, fica ca 
- racterizada a contradição da fôrmula Kierkgaar 


2 


diana S=S, apenas na medida em que s2 (x) =s (x); 


esta é a verdade. : 


3.4,4 — Nietzcshe 


Em que pesem todas as pretenções à originalida 
de e a manifesta irreverência, relativamente à 
"filosofia estabelecida" de seu tempo, quando 
Nietzcshe Cogmaticamente estabelece seu ponto 
de partida (como sendo a "vontade do poder") |, 
não escapa de repetir, monotonamente, aqui lo 
que, hã muito, muitos tentavam dizer também 


sem corseçuí-lo, 


Com todos os seus disfarces, a vontade de DO 
der não nos pode enganar: ê ainda um nome, pa 
ra aquilo que não se entrega às formulações Zi 
neares da linguagem corrente senão ao preço Go 
paradoxo. 

Vamos ao texto de Nietzcshe citado por De 


leuze [10] aproveitando ainda os comentários 
“deste último: 


é5i quis 


- “Um dos textos mais importantes que 


Nietzsche escreveu para explicar o que entendia por vontade 


de poder & o seguinte: “Este conceito de força vitorioso , 
graças ao qual nossos físicos criaram Deus e o universo,pre 
cisa de um complemento; e preciso atribuir-lhe um querer in 
terno que chamarei a vontade de poder (41)". A vontade de 
poder & portanto atribuída a força, mas de um modo muito 
particular: ela & ao mesmo tempo um complemento da força e 
algo interno. Ela nao lhe é atribuida à maneira de um pre 
dicado. Com efeito, se fazemos a pergunta: "Quem?", não po 
demos dizer que a força seja quem quer. So a vontade de 
poder é quem quer, ela não se deixa delegar nem alienar num 
outro sujeito, mesmo que este seja a força (42). Mas, en- 
tão, como pode ser "atribuida"? Lembremo-nos de que a for 
ça esta em relação essencial com a força. Lembremo-nos de 
que a essência da força & sua diferença de quantidade com 


outras forças e que esta diferença se exprime como qualida- 


“de da força. Ora, -a diferença de quantidade, assim compre- 


endida, remete necessariamente a um elemento diferencial das 
forças em relação, o qual é tambem o elemento genetico das 
qualidades dessas forças. A vontade de poder e, entao, o 
elemento genealógico da força, ao mesmo tempo diferencial e 
genetico. A vontade de poder & o elemento do qual decorrer, 


ao mesmo tempo, a diferença de quantidade das forças postas 


X 


em relação e a qualidade que, nessa relaçao, cabe a cada 
força. A vontade de poder revela aqui sua natureza: ela e 


. 1d 
princípio para a síntese das forças. É nesta síntese, que 


se relaciona com o tempo, que as forças repassam pelas mes 
: E - - 
mas diferenças ou que o diverso se reproduz. A sintese e a 


das forças, de sua direrença e de sua reprodução; o eterno 
“retorno & a síntese da qual.a vontade de poder & o princi - 
pio." y 


(41) (42) Vontade de Poder - pag. 309, 204. 


, 


O enigma nietzscheano é quasi indecifrável: o 
paradoxo, em termos topológicos; a vontade de 
poder sendo um complemento, vale dizer, uma 
exterioridade em relação à força (força  mani 
festa) e, ao mesmo tempo, uma interioridade, à 
primeira vista, deixa-nos sem uma saída de com 
preensaão. Porêm, os comentários de . Deleuze 


abrem uma fresta à interpretação, quando cha .- 


ma a atenção para o fato de que a vontade “de 
poder & responsável, simultaneamente, pela di 
ferença das forças (de natureza quantitativa ) 
e por aquilo que é próprio a cada força (de na 
tureza qualitativa). 


O que ela é, enquanto relativa a outra força , 


& exterioridade; portanto, e daí, sua nature - 


za quantitativa. O que ela é (que a faz ser 


ela mesma e não outra) é interioridade; portan 
to, e daí, sua natureza qualitativa. Não é 
possível uma demonstração aqui, nem uma sim 
ples "mostração"; o máximo possível ê tomar is 
to tudo por apenas sugestivo, poêticamente ne 


tafórico, e transpor para uma imagem gráfica . 


ç 


A exterioridade é flexa para; a interioridade 
“é circulo, flexa que volta a si; assim,a von 
tade de poder, em "relação" à força, é tal 


que: 


Q 


VE cmi 


Ainda que. sintamos que estejamos perto, o. lei 
tor talvez relute em prosseguir, assim deste 
jeito; nós também. é 


Entretanto, no trecho seguinte, Deleuze, Gefi 
nitivamente, ratifica nosso caminho, como vere 


mos : 


“Nietzsche gosta de opor a vontade de poder 
ao querer-viver schopenhaueriano, mesmo que seja em funçao". 
da extrema generalidade deste ultimo. Se a vontade de po- 
der, ao contrário, & um bom princípio, se reconcilia o empi 
rismo com os princípios, se constitui um empirismo superior, 


é porque ela & um princípio essencialmente plástico, que 


-não é mais amplo do que aquilo que condiciona, que se meta- 


morfoseia com o condicionado, que em cada caso se determina 


com o que determina. A vontade de poder nunca é, na verda 


“de, separavel de tais ou quais forças determinadas, de suas 


quantidades, de suas qualidades, de suas direções; nunca & 
superior as determinações que ela opera numa relaçao de for 


ças, sempre plastica e em metamorfose (43). 


Inseparável não significa identico. A vonta 


de de poder não pode ser separada da força sem cair na abs- 
tração metafísica. Mas confundir força e vontade & um ris 
co ainda maior, nao se compreende mais a força enquanto for, 
ça, recai-se no mecanicismo, esquece-se a diferença das for 


ças que constitui seu ser, ignorar-se o elemento do qual de 


. porá f e " 
riva sua genese recíproca. 


As virtudes da vontade de poder, reconciliando 
"o empirismo com os princípios",permitindo que 
censtitua-se um "empirismo superior", revela 
-nos uma faceta fundamental da vontade de po 
der. Um empirismo superior é um empirismo 
que não sofre a limitação do simples empiris 
mo, que é o não poder fundamentar-se enquanto 
tal. Um empirismo superior teria, pois, todas 
as virtudes do empirismc, sem ter este defeito 
assinalado: & um estar frente a algo, estando, 
necessariamente, frente à frente a si próprio; 
em suma, é a intuição imediata, se quisermos;a 
intuição intelectual de Fichte, que não diz 


seu nome. 


A vontade de poder &, pois, tal que "se deter 
mina com o que determina"; isto é a conclusão 
de Deleuze. Bem, agora podemos continuar, ve 
rificando que a transposição simbólica formal, 
desta virtude da "vontade de poder", é idênti 


ca àquela implícita na transposição gráfica an 


terior. 


Determinar serã indicado pela flexa; ísto é:se 
Y determina X, então Y>X se dirá. Logo: 


= ss 


V determina-se V av 


V determina X V>X É E 


aquilo que se determina com, o que determina ; 
é portanto V>V>X. Nesta situação, necessaria 
“mente: É 


Ve ce NOS Vo A 


V só pode ser, formalmente, um operador; no ca 


so, O operador identidade. 


Observe o leitor que, para passarmos natural 
mente de V>X para V(X), deveríamos ter mudado 
o-sentido da determinação; isto &, V(X) melhor 
se "traduziria" por "V é determinado por x" ã 
(V+x) do que "V determina X", (V>X). 


Isto pouco importa, porque a direção da flexa 
e formalmente arbitrária; porém, os dois sen 
tidos podiam servir para introduzir o "sentido 
da leitura". Como veremos, apenas um filósofo 
“terá invertido o sentido da leitura, de S+0 (di 
tos idealistas, subjetivistas, etc) para S+0 
(dita leitura ontológica) - e esse foi Hei 
degger. Não estaria aí a razao "profunda" das 
afinidades que atualmente se identificam entre 


Heidegger e Nietzsche? 


Esta nossa interpretação encontra ainda apoio, 
nos comentários de Heidegger sobre a tradução 
que Nietzsche da ao fraçnento de Anaximandro , 


e que se encontra no artigo "La Sentencia de 
Anaximandro" em Sendas Perdidas (1) (pg.274) 


"En la curbre de la perfeccion de la filoso 
fiz de Occidente estã la frase: "Imprimir al devenir el ca 
- rácier del ser —es la suprema voluntad de poder". Lo 
esccibe Nietzsche en un ensayo titulado "Recapitulacion". A 
juzsar por el caracter de la letra del manuscrito, debe ser 
de] afio 1885, Época en que Nietzsche, despuês de 
Zarithustra, proyectaba su obra metafísica principal. "EL 
ser', en que Nietzsche piensa en ese pasaje, es "el eterno 
re:srro de lo igual". Es el modo de la persistencia en que 
1a soluntad de poder se quiere a sí misma y asegura su pro 


pi: presencia como ser el devenir". 


"O eterno retorno do igual" outra coisa não po 
de ser que o modo de ser do nosso operador E, 
que se identifica com a "vontade do poder" 7 
“que, recursivamente, "se quer asi mesma" e,as 
sim, impõe a "sua própria presença". Em suma, 
a "flexa" da vontade de poder, por constitui 
ção, volta sobre si mesma, com o que resulta 
uma "circularidade infinita", isto é, um eter 


no retorno: 


SE 


— meme cem e mr mg tag mi me era + 


3.4.5 - Husserl 


Para a análise da consciência em Husserl, toma 
remos por base as Mêditations Cartêsiennes([12), 
através de alguns trechos extraídos da primei 
ra e segunda meditações. 


“Comecemos pelo que Husserl considera a primei 

ra pergunta a ser formulada, por uma filoso 
fia, em seu próprio começo: 

“z s'agit maintenant de savoir s'il . peut 

nous aider à prendre un apartréel. et de quelle maniere il 

le peut. Conformêment à nos afirmations precédentes, la 

premiêre question à formuler par une philosophie à son 


debut est celle-ci: nous est il possible de "dêcouvrir"des 


evidences qui contiennent 1'evidence "apodictique" de 
devancer, comme "premiêres en soi'! toutes les autres 
évidences concevables, et peut-on du même coup les 


.percevoir elles-mêmes comme apodictiques? Si elles etaint! 


inadêquates, au moins devraient-elles avoir un contenu 


. apodietique connaissable, un contenu (Seinsyehalt) assure , 


grace à 1l'apodicticite, "une fois pour toutes", c'est-adire 
d'une façon absolue et inébranlable. Mais coment avancer 
ensuite? Sera-t-il seulement possible de le faire et 
d'arriver à poursuivre sur des bases apodictiques 1'edifica 
tion d'une philosophie? De tels problêmes - doivent 


necessairement rester cura posterior." 


Ve-se,' claramente, que Husserl segue, aqui, a 
via aberta por Descartes, em busca de uma evi 
dência fundamental. Hã também um componente 
Kantiano, no modo de colocar a questao,em ter 
mos de indagação sobre a própria possibilidade 


de uma resposta. A novidade da questão husser 
liana reside nessa conjugação: indagação sobre 
“as condições de possibilidade de "descoberta " 
da evidência primeira. 


A forma da pergunta se revela mais pela sua 
estrutura formal que pelo, "conteúdo"; e, por. 
isso, condicionará fatalmente a resposta: se 
lhe exigir-se-ã mais que a apoditicidade - a 


apoditicidade de sua apoditicidade - e esta & 
a garantia de sua fundamentalidade. De forma 
sintética: se X é evidência apodítica ( funda 
mental), necessariamente "X é evidência apodí 
tica" serã evidência apodítica. Ainda mais 
sinteticamente, em termos simbólicos, temos:X, 
evidência apodítica, corresponderá a A(X); lo 
go, X serã uma evidência apodítica ( fundamen 
tal) se A(X) <> A(A(X)).. 


. 


O eu puro, O cogito, ainda não aparece expli 
citamente, embora já implícito, nas considera 


ções anteriores; como aquele que poderia ter 
posto aquela questão, naquela forma. Teremos 
que esperar ainda pela “mise entre parenthe 


ses" 


do mundo objetivo, que, ao contrário do 
que possa parecer, não nos deixa frente ao pu 
ro nada mais, sim, à “vida pura com o conjun 
to de seus estados vividos puros". Prossegue 
Husserl até a identificação do cogito cartesia 


no com seu: 


. “On peut dire aussi que est la methode 
universelle et radicale par la quelle je me saisis. comme 
moi pur, avec la vie de conscience pure qui m'est propre |, 


vie dans et par laquelle le monde objectif tout entier exis 


te pour moi, tel justement qu'il existe pour moi. Tout ce 
qui est "monde", tout etre spatial et temporel existe pour 
moi, c'est-a-dire vaut pour moi, du fait meme que j'en fais, 
1'expêrience, le perçois, le reméêmore, y pense de  quelque 
maniere, porte sur lui des jugements d'existence ou de 
valeur, le desire, et ainsi de salte: Tout cela, Descartes 


le dêsigne on le sait, par le terme de cogito". 


Husserl: prossegue, nesta linha de pensamento - 
- não O esqueçamos, uma demarche em primeira 
pessoa, e impõe a condição para chegar a | uma 
“posição estratégica" de responder à questão, 
posta: - ê 
"si je me place audessus de cette vie tout 
entiere et m'abstiens d'effectuer la moindre croyance exis 
tentiells qui pose “le monde" comme existant, si je vise 
exclusivement cette vie elle-meme, dans la mesure ou elle 
est conscience de "ce" monde, alors je me retrouve en tant 
qu'ego pur avec le courant pur de mes cogitationes." 
Deste modo, conclui que a "existência natural 
do mundo", posta entre parentese, pressupõe 
uma existência anterior: aquela do ego puro e 
de suas cogitationes. Assim é que justifica a 
necessidade de um metodo específico, que nos 
leva aquela posição estratégica- (em seus ter 
mos, "domínio original") e que intitula redu 
ção fenomenológica transcendental. 


É exatamente este "método" transcendental que 
nos põe frente a frente .com a experiência 
transcendental do "moi", experiência para a 
qual se define a apoditicidade dos julgamen 
tos: k 


"L'experience transcendentale du moi ne 
pourra gervir de support à des jugements apodictiques que 
si ello est elle-mene apodictique. C'est alors seulement ! 
qu'une philosophie sera possible, c'est-a-dire qu'il sera 
possible d'clever, a partir de ce champ d'expericaceset de 
jugements original, un edifice systêmatique de connaissares 
apodictiques. Que l'ego sum ou le sum cogitans doive tro. 


regarde comme apodictique, done qu'avec lui nous ayons sons 


les pieds un domaine d'etre apodictique et premier Es 
Descartes, on le suit, 1'a dêja vu. Il sonligne bien le, 
. caractere indubitable de ceste proposition et affirme 


£flautement que meme le "je douto" suppose deja le "je suis", 
Il s'agit bien, chez lui aussi,du moi qui se saisit 
lui-mene, aprês avoir mis hors valeur le monde empirique 
comme pouvant etre objet du doute. Il est clair, aprês nos 
preecisions, que le sons de la certitude dans laquelle,grace 
à la rêduction transcendentale, 1'ego parvient à se révéler 
à nous, correspond rêclement au concept d'apodicticite que 


nous avons auplicite plus haut." 


Em que pese todo o "método", a questão jã esta 
va decidida na estrutura de sua formulação que 
no primeiro parâgrafo do trecho acima, irrompe 
como condição de suporte dos julgamentos apo 


díticos: em suma, a apoditicidade dos julgamen 


tos apodíticos é o suporte da experiência trans 


cendental do "moi" e, melhor diríamos, se tro 
câssemos "é o suporte" por simplesmente “6! |. 


O reconhecimento que em Descartes o "eu duvi 


do" supõe jã o "eu sou" é óbvio; e reconhece , 


tambem, que, para si como para Descartes, se 
estã diante de um "moi" que "se torna a si mes 
mo" o que, em termos simbólicos formais, & dai 


Zer: 


o "moi" & um S tal que S(S) = S 


REPRESENTA 


Mais adiante, repõe a mesma fórmula, reconhe 
cendo-a no sentido gramatical- (melhor diria,es 
trutural) do "Ego cogito" que afinal é a "par' 
te" que realmente presta da "experiência trans 


cendental" que ele habilmente chama "núcleo": 


“Dans une evidence, disions-nous alers ; 
1'adêquation et 1'apodicticitê ne vent pas necessairement de 
pair. Peut-être cette remarque visait-elle au fond le cas 
de 1'experience transcendentale du moi. Dans cette 
expérience, 1'ego s'atteint lui-meme de façon originelle. 
Mais, dans chaque cas, cette experience n'offre qu'un noyau 
d'expériences "proprement adéquates". Ce royau, c'est la 
prêsence vivants du moi à lui-mêeme, telle que 1'exprime le 


sens grammatical de la proposition: "Ego cogito”. 


O leitor deve estar a julgar que é muito texto 
para pouca idéia, ro que aliás, concordamos . 
Não esqueçamos, a título de curiosidade: Hus 


serl chegou a 30.000 páginas manuscritas. 


Para terminar, transcrevemos o texto abaixo |, 
como exercício para o leitor. Primeira ques 
tao: descubra, na parte grifada, a fórmula 


XX) =X. 


"Au contraire,dans la reflection pherorênolo 
gique transcendentale, nous quittons ce terrain, en 
pratiquant É universalle quant à 1'existence ou la 
non-existence du monde. On pcut dire que 1'expcrience ainsi 
modiflce, 1l'expérience transcendentale, consiste alors en 
ceci: nous examinons le cogito transcendentalencnt reduit 


et nous le decrivons sans effectuar, par surcrolt, la 


position d'existence naturelle impliquee dans la perception 
spontanêment accomplie (ou dans quelque autre cogito), posi 
tion d'existence que le moi "naturel" avait en fait 
spontanément effectue. Un etat essentiellement different 
vient remplacer ainsi, il est vrai, l'etat primitif, et on 
peut dire en ce sens que la reflexion altere l'etat primitif 
Mais cela est vrai de chaque reflexion, done aussi de la 
reflexion naturelle. L'altération est essentielle, car 
1'£tat vécu, nalf d'abord, perd sa "spontaneite” primitive 
prêcisêment du fait que la réflexion prend peur objet ce 
qui d'abord elait etat et non objet.. La reflexion a pour. 
tâche non de reproduire une seconde fois l'etat primite |, 
mais de l'observer, et d'en expliciter le contenu. Le 
passage à cette attitude reflexive denue naturellement 
naissance a un nouvel etat intentionnel, état qui, dans la 
singularitê intentionalle qui lui est propre de "se rappor- 
ter à I'êtat antérier", rend conscient, voire êvident, non 
pas quelque autre Etat, mais cet ctat lui-meme. Et c'est 


par lã seulement que deviert possible cette experience des 


criptive, à laquelle. nous sommes redevables de tout savoir- 


et de toute connaissance concevables touchant notre vie in 


tentionnelle.” 


Segunda questão: se obtiver êxito na primeira 
questao, subtraia a fôrmula do todo e multi 
plique por 10, para aumentar; e, se não conse 


guir ver nada, & porque voce realmente não ne 
cessita de Oculos. 


3.4.6 — Heidegger 


Talvez ninguém, atê hoje, tenha tido tantas 
condições de ser poeta como as têve Heidegger. 


Heidegger habitou os limites da linguagem cor 


rente, o espaço de sua complacência estrutu 
ral, e lhe frequentou os quatro cantos. Sem 
dúvida, esta também & uma prê-condição de fi 
lôsofo; não suficiente, entretanto. Não se 
quer afirmar, de forma eufêmica, que tenha di 
to nada. -No entanto, precisemos: nada disse 
que não tivesse, antes, sido dito; sô que o 
fez dizendo-o pelo avesso (melhor diriamos, se 
dito estava: lendo-ôO ao contrário). 


A tarefa de escolhermos trechos de Heidegger 
é dificilima, pois a agilidade mental do autor 
é tal, que mantêm sempre seu discurso aberto ; 
vale dizer, instala-se nas ambiguidades e va 
zios da linguagem, mas tem o cuidado de não 
precisã-los ou preenchê-los, de modo que seu 
discurso, como que restaura aquilo de que se 
alimenta. 'Por descuidec, pudemos isolar o se 
guinte trecho da Introdução à Metafísica ( pg. 
162). 


- 


“Se levarmos na devida consideração, o. que 
fica dito, encontraremos a Íntima conexão entre Ser e Aparên 
cia. Mas sô a apreenderemos integralmente, se entendermos o 
"Ser"! de modo correspondentemente originario, i. & grego. 
Jã o sabemos: para os gregos o Ser se revela como physis. O 
vigor imperante (Walten) que, brotando, permanece, e, ao mes 
mo tempo, e, em si mesmo, o aparecimento que aparece. Os'ra 
dicais das duas palavras, phy e pha - evocam a mesma coisa. 
Phyein, o brotar, que repousa em si mesmo, & phainesthat lu 


zir, mostrar-se, aparecer." 


Seja "O" o Ser. Se o Ser é aparecimento, pode 


mos indicar isto pela expressão simbólica 
Xx(Y) = 0; isto é, parecimento exige um X a que 


aparece como produto, que, por seu turno | exi 


ge um Y (por enquanto indeterminado). 


Se o Ser é, em si mesmo, aparecimento que apa 
rece, segundo a convenção simbólica ja deter 


minada, podemos escrever: X(X(Y)) = 0. 


> 


Logo, X(X(Y)) = X(Y) 


o que implica ser X a operação identidade: is 


to & XCÍ =X. E mais: como X(Y) = 0, acarreta 


Y = 0. Assim, o Ser fica estruturalmente de 


terminado pela expressão: 
xX(x(0)) = x(0) 


Isto equivale dizer que Heidegger apenas mu 
dou o sentido da leitura da fôrmula, original 
mente sugerida por Descartes e Kant; e "quase 
-definida" por Fichte. O pretenso subjetivis 
mo fichteano & apenas a escolha do sentido da 
leitura, assim como o ontologismo heideggeria 
no é, tão somente, a escolha do sentido inver 
so de leitura: 


+ 


x(0) o ser & o aparecimento 
o à 


X(X(0)) e ao mesmo tempo o aparecimento 


que aparece 


Passemos a outro trecho sobre a dialética do 
determinado-indeterminado, relativamente ao 


Ser: 


"Mas. - poder-se-ia objetar agora - de fato o 


"E" se entende numa multiplicidade de modos. Entretanto, 


isso não reside de forma alguma no "é" em si mas tao somente 
no conteúdo objetivo diverso das afirmações que por ele se 
referem em cada caso a entes diferentes: Deus, terra, taça, 


campones, livro, misêria da fome, serenidade nos cumes. So 


“ee meme egg une re ig rj 


mente porque o "e" permanece indeterminado em si mesmo e va 


zio em sua significação, pode prestar-se a emprego tao 


rogeneo e se determinar e encher "segundo os casos". A 


riedade mencionada de significações determinadas prova, 


tanto, justamente o contrário do que deveria demonstrar. 


hete 
va” 

por 

so 


proporciona uma prova clarissima de que o Ser dever ser inde 


terminado a fim de poder ser determinável." 


Mais uma vez, caracteriza-se a inversão da lei 


tura heideggeriana, onde a "dialética" do 


de 


terminado-indeterminado, relativamente ao Ser, 
ê a imagem espectral da "dialética" do finito 


-infinito, relativamente ao EU fichteano. 


Obviamente, o Ser terã que ser necessariamente 


indeterminado; vale dizer, não se lhe pode 


ad 


judicar qualquer atributo, pois o ser é argu 


mento de um operador identidade; portanto, 
capaz de qualquer distinção. E, certamente 


in 


Fr 


ê essa a condição de sua própria determinação 
no sentido de determinação estrutural, como 


apenas o "0", tal que E(E(0)) = E(0). 


Efetivamente, embora não determinado, é& deter 


PVE) o fo e 
minavel por outras operações do espirito; se 


gundo os casos"; vale dizer, em cada ente. 


En 


tretanto, o Ser enquanto tal, mantêm-se inde 


terminado, sem nada que se lhe possa comparar, 


como afirma o próprio Heidegger, algumas pagi 


nas antes: 


"O Ser, que convem a qualquer ente e assim se 
se ag . . . 
“ dispersa no corriqueiro, e o que ha simplesmente de mais sul 


generis (einzigartig). 


Tudo o mais, todo e qualquer ente, mesmo sem 


do único,. pode ainda ser comparado com outro. A sua determi 


nabilidade cresce atê em função dessas possibilidades de com 
paração. E estã, por conseguinte, em razão dessas  possibi 
lidades, numa múltipla indeterminação. O Ser, ao contrario, 
não se pode comparar com nada. Para ele, o outro sô e o Na 


da. E aqui nao hã nada para comparar." 


O sentido do Nada, ha afirmação "Para ele, [o) 
outro so é o Nada”, torna-se manifestamente 
claro, quando lembramos que, além do eigen -va 
lor 1 correspondente ao Ser, o operador E pos 
sui um eigen-valor trivial O (zero) que faze 
mos corresponder ao Nada, em nossa terminolo 
gia (nada ontolóôgico, que corresponde, como vi 
“mos anteriormente, a uma função de estado Y=0, 
cujo significado sô pode ser negativamente de 
“terminado: isto &, só não hã Ser, se não hou 


ver estado de coisas e conversamente). 


Para finalizar, tomemos o trecho que se encon 


tra nas páginas 114 e 115, em que Heidegger 
toma para si o significado de Ser para os gre 
gos: | | 


q . q - End 
"Ser" significa para os gregos: a consistên 


cia (Staendigkeit) num duplo sentido: 


1. O estar em si mesmo, enquanto surgindo de 


si mesmo (physis). 


2. O perdurar constante i.e permanente, cono 


tal (ousia). 


Nao-ser significa,por conseguinte:desistir 


sair dessa consistência emergente que surge: existasthai 


(= "Existência", “existir") significa para os gregos preci- 


samente nao-ser. 


-3,.4,7 - 


. 


Nota-se que Heidegger identifica, como signi 
ficado do Ser para Os gregos, a consistência , 
que justamente erigimos em princípio, para a 
determinação da estrutura interna da " vivên 
cia". A "tradução" do primeiro sentido arro 
lado por Heidegger é imediata, em função dos 
comentários anteriores: O Ser (0) é tal que 


S(0) = 0; em termos operatórios, & a transfor 


mada de si mesmo. o) segundo sentido decorre , 
como corolário, de haver um único eigen- valor 
para E (e, portanto, seu argumento não ter pa 
ra nem por onde mudar); e, assim, necessita 
constituir-se num "perdurar permanente", como 
"ousia". 

Deixamos ao leitor a decifração da "dialética" 
da identidade e da diferença, em Heidegger, pa 
ra O que remetemos à bibliografia apresenta 
da. 


Sartre 


O exame da posição epistemológica de Sartre se 
farã baseada em trechos extraídos do capitulo 
inicial, "Introduction a la Reserche de 1'être", 
do livro “L'ftre et le Neant" [21] . 


Sartre começa por negar a possibilidade de 


uma consciência pura; isto &, embora ela pos 
sa conhecer e se conhecer, não podemos ficar 


apenas aí. Vejamos: 


“"Essayons de mieux comprendre cette dimensim 


d'eire. Nous disions que la conscience est 1'être 
comaissant en tant qu'il est.et non en tant qu'il est 
contu. Cela signifie qu'il convient d'aban donner le 

cette 


prinat de la connaissante, si nous veulons fonder 
comiaissance meme. 
naiire et se connaitre. Mais elle est, en elle-même, autre 
chose qu'une connaissance retournee sur soi. 

Toute conscience, (lusser) 1'a montrê, est 
corscience de quelque chose. Cela signifie qu'il n'est pas 
de conscience qui ne suit position d'un objet transcendant, 


ou, si 1'on prefere, que la conscience-n'a' pas de "contenu", 


. 


Correto: baseando-se em Husserl, conclui que 
deve-se impor a consciência que seja de alguma 
coisa. Seus esclarecimentos sobre a consciên 
* | cia como "position" de um objeto  transcenden 
te (isto é, que ela não tenha "conteúdo"), pou 
co esclarecem na verdade. Compreendemos que 
se nega que ela possa ser um continente, uma 
gaveta, por exemplo. Tudo se esclareceria -se 


dissêssemos,apenas, que ela é um operador e; 


consequentemente, não contêm seu argumento; ope 


ra,apenas, sobre ele e o produz,no caso de ser 


um operador identidade. 


Et, sans doute, la conscience peut con 


t 


a 


ee mer mem 


Tudo, simplesmente: a consciência não é S; ê, 
sim,S ( ). 


Mais adiante, de forma concisa, precisa em ter 


mos discursivos, O que & a consciência: 


“Pourtant la condition necessaire et 
suffisante pour qu'une conscience connaissante soit 
comnaissance de son objet, c'est qu'elle. soit conscience 
d'elle-même comme étant cette connaissance. C'est une con- 
dition nécessaire: si ma conscience n'etait pas 
conscience d'etre conscience de table, elle serait done 
conscience de cette table sans avoir conscience de 1'etre ! 
ou, si 1l'on veut, une conscience qui Stipnecenaie soi-meme, 
une conscience inconsciente — ce qui est absurde. C'est 


une condition suffisante: Il suffit que j'aie conscience " 


d'avoir conscience de cette table pour que j'en aie en 
conscience. Cela ne suffit certes pas pour me permettre 
d'affirmer que cette table existe en soi — mais 


bien. . 
qu'elle existe pour moi." 


A primeira frase deste trecho pode ser simbo 
lizada de forma simples e imediata: 


"a condição necessária e suficiente" correspon 


de à equivalência lógica:+e> ; : PRE a 


“consciência ... conhecedora de seu objeto a 

“transcrever-se-ã por S(0). Isto posto, a pro 
Posição "consciênciá de si mesma como sendo es 
ta consciência" (do objeto, ps 
valeria a S(S) = S; porêm, o  completamento 
aludido, impondo-nos S(0), obriga-nos a 
vê-la por completo:S(S(0)) = s(0). 


completamos) equi 


descre 


Portanto, temos como transcrição global da fra 


se: 
s(0) <> S(0) = s(s(0)) 


O trecho seguinte mostra-nos a clarevidência 
com que Sartre refuta o esquema projetivista 

e sua consequência paradoxal, de exigir uma 
regressão infinita, como ele próprio declara: 

"La reduction de la conscience à la connais 

sence, en effet, implique qu'cr introduit dans la conscience 

1: dualitê sujet-objet, qui est typique de la  conaissance. 

K:is si nous acceptons la Ioi du couple connaissant connu un 

troisiême terme sera necessaire pour que le connaissant devi 

ere comu à son tour et nous serons places devant ce dilemme: 

oz nous arreter à un terme quelconque de la serie: connu — 

connaissant connu — connaissant connu du connaissant, etc. 


tlors c'est la totalitê du phênomene qui tembe dans 


l'inconnu c'est-a-dire que naus butons toujours contre une. - 


raflexion non consciente de sai et terme dernier — ou bien 
us affirmons la necessite d'une rêgression à l'infini 
(idea, idex, etc.), ce qui est zbsurde. Ainsi la necessite 
é fonder ontologiquement la caonnaissance se doublerait ici 
c'une necessite nouvelle: cette de la fonder  Epistemologi 
guement. N'est-ce pas qu'il ne faut pas introduire la loi 
éu couple dans la conscience? La conscience de soi n'est 
ras couple. Il faut, si nous voulons eviter la. regression 
E Vinfini, qu'elle soit rapport iumediat et non cogitif de 


soi à sai." 


A admissão de uma mediação (ou seja um terceiro 
termo ou representação) entre o sujeito e obje 
to não nos deixa escolha: ou paramos arbitra 


riamente,ou não paranos nunca. Em termos: sim. 


ivo qria 


O a S 


bôlicos: se S(0) % 0, teríamos S(0')=0 o que 
exigiria um outro argumento 0" tal que S(0“k-0; 
e assim indefinidamente. Assim se esclarece 
a conclusão final de Sartre: 


"Ê necessário ... que ela (consciência) seja 
relação imediata e não cognitiva de si a si". 

Se o leitor não compreendeu, não o é necessário; 
ao invês, compreenda apenas que, para S ser 
consciência de um objeto 0, necessáriamente 


S(0)=0, pois impossivel seria S(0)Z0;e & sô. 


* Sigamos adiante, e leiamos, extraido da  pági' 
na seguinte: - 


“En revanche, cette conscience spontanée de 
ma perception est constitutive de ma conscience  perceptive. 
En d'autres termes, toute conscience positionelle d'objet 


est en même temps conscience non positionelle d'elle-meême. 


“Si je compte les cigarettes qui sont dans cet Etuit, j'ai o 


1'impression du dêvoilemente d'une propriête objective de ce 
groupe de cigarettes: elles sont douze. Cette propriêtê 
apparait à ma conscience comme une propriete existant dans 
le monde. Je puis fort bien n'avoir aucune conscience posi 
tionnelle de les compter. Je ne me "connais pas comptant" . 


La preuve en est que les enfants qui sont capables de faire 


une addition spontanément, ne peuvent pas expliquer ensuite 
comment ils s'y sont pris: les tests de Piaget qui le de - 
montrent constituent une excellente refutation de la formu- 


le d'Alain: Savoir, c'est savoir qu'en sait." 


Para os não iniciados com a terminologia filo 
sôfica, esclarecemos que a duplicidade de cons 


ciências identificadas apenas refletem os 


dois lados de nossa equação estrutural basi 


- Cai 


consciência posicional ou têtica,se lê Ss, en 


quanto S(0); 


consciência não posicional ou não tética de 
la mesma, se lê: S, enquanto S(S(...)),que re 
sulta da "abstração" de 0, no outro lado da 
equação. Quanto à conclusão final, referente 
a refutação da fôrmula de Alain, Sartre de 
monstra excesso de severidade. Se no "savoirs 
de Alainvestiver implícito o lugar para o ar 
gumento (isto &, se "savoir" & savoir"...", on 
de ... é disponível para "celle-ci ou  celle- 
la“), também a fôrmula de Alain se "traduz"por 


Elsa = ÁS] 


Possivelmente o saber aludido por Alain não 
& o saber qualificado ou modalizado, mas a 
“"essencialidade do saber -se assim podemos nos 
expressar -isto & é consciênciae, nessa hi 
potese, Alain não estaria assim tão longe da 
verdade, como pensa Sartre. Mas voltemos a 
este, e suas acusações de erro; agora, em Des 


cartes: 
“ainsi n'y a-t-il aucune espere de primat de 
1a réflexion avec la conscience reflechle: ce n'est “pas 
celle-lã qui révele cette-el à elle-meme. Tout au 


contratic, c'est la conscience non reflexive qui rend la re 
flexion possible: ilyaun prereflexif qui 
est la condition du cogito cartésien. En même temps, c'est 
la conscience ponthetique de compter qui est la condi- 


tion meme de mon activite aditive.!! 


Sartre tem razão ao negar o primado da refle 
xão; porém a razão profunda não é pela tomada 
de lugar por qualquer outra coisa, mas Funda 
mentalmente pela rejeição do esquema projeti. 
vista, implícito na noção de reflexão. Porém, 

cai em erro, ele sim, quando estabelece o pri 


mado do cogito prê-reíflexivo: todo reflexivo 


é, por constituição, prê-reflexivo e vice- ver 


sa.0s termos"reflexivo"e"prê-reflexivo"sô  aé 


quirem uma relação de prioridade em termos 
psicológicos, onde sempre o prê-reflexivo pre 
cede o reflexivo; mas este pode tornar-se un, 
prê-reflexivo,para outro ato reflexivo; e as 
sim sucessivamente. “Esta ordem é psicológica 
e,portanto,exige o tempo. Estruturalmente, re 
flexivo de prê-reflexivo são correlatos; momen 
tos "lógicos'",de um ato global. Assim, talvez 
Sartre tenha mal interpretado Descartes. Sua 


- demarche aparenta ser psicológica; a duvida 


cartesiana assim parece; mas a conclusão'penso 
logo existo"o &? A demarche inicial de Descar 
tes é necessária à sua conclusão; é realmente 
um método ou um relato de valor biográfico, e, 
no maximo sugestivo? Deixamos aí a indaga 
ção! 


Como soe acontecer, linhas abaixo Sartre apela 


a famigerado paradoxo metafórico: 


"Sans doute, dira-t-cn, mais il y a cercle . 


Car ne faut-il pas que je compte en fait pour que je puisse 
avoir conscience de compter? Il est vrai. Pourtant, ii 


n'y a pas cercle ou, si 1'on veut c'est la nature meme de 


1a conscience d'exister"en cercle", 


"Não hã cirqulo".ou é próprio da consciência 
"existir cm circulo";eis o paradoxo. Para não 
cair justamente no que condenava linhas. aci 
ma, deveria completar: e ,concomitantemente, exis 
tir "aberta". : 

A metáfora gráfica intérmediária nos ajudara 
à compreender o que quis Sartre dizere o que, a 
respeitocomentamos. O que ele diz, representa 


-5e: 


Correspondentemente, o esquema Sartreano se 


transcreve como 


- S(S) 


" 


e o nosso como 


S(S(0)) S(0) 


A dialética do finito-infinito de Fichte, se 
“transmuda, apenas nominalmente, na dialética 
do relativo-absoluto. Vamos à página seguin 
te,onde lemos: Ex 


“Ainsi, en renonçant au primat de la connais 
sance, nous avons decouvert l'etre du connaissant et 
rencoutre 1l'absolu,cet absolu même que les rationalistes de 
XVII siecle avaient defini et constituê longiquement comme 
un objet de connaissance. Mais, precisement parce qu'il 
s'agit d'un absolu d'existence et non de connaissance, il 
êchappe a cette fameuse objection selon laquelle un absolu" 
connu n'est plus un absolu, parce qu'il devient relatif 3 
la connaissance qu'on en prend. En fait, l'absolu est ici 
non pas le resultat d'une construction logique sur le 
terrain de la connaissance, mais le sujet de la plus concre 
te des experiences. Et il n'est point relatif à cette expe 
rience, parce qu'il est cette experience. Aussi est-ce un 
absolu non-substantiel. L'erreur antologique du rationalis 
me carteêsien, c'est de n'avoir pas vu que, si l'absolu se 
definit par le primet de 1'existence sur 1l'essence, il ne 
guarait etre conçu comme une substance. La conscience n'2 
rien de substantiel, c'est une pure "apparence", en ce sens 
qu'elle n'existe que dans la mesure ou elle s'apparait.Mais 
c'est précisement parce qu'elle est pure apparence,  parce 
qu'elle est un vide total (puisque le monde entier est en 
dehors d'elle), c'est a cause de cette identitó en elle de 
1'apparence et de 1'existence qu'elle peut Etre considerge 


comme 1'absolu." 


Sartre estã correto, ao mostrar que a consciên 
cia não tem nada de substancial, pois é pura 
“apparence" que sô existe à medida cnie ela 
“s'apparait". Vale:dizer, ela é um S tal que 


S(S)-S;elogo,não pode ser uma substância; é, na 


verdade, um operador em relação à " substancia 
lidade" do objeto. À continuição, entretanto, 
deslisa para o verbalismo, caracterizando-a co 
mo um “vide total", e como '& um absoluto"; con 
clui-se necessariamente, que o absoluto é um 
vazio total. Em suma, a não percepção de que 
a consciência & um operador, faz com que a ex 
pressão S(0)=0 e interprete o S como nada;pior 
ainda, um nada “substantivado". A  absolutez 
da consciência sô pode ser indicada pelo fato 
de que ,se ga, decorre consequentemente Ss =5, 
para qualquer n; ou,equivalentemente, para n 


infinito. 


Para concluir, citamos dois pequenos trechos, 
onde Sartre discute a "dialética" da essência 


-existência, relativamente à consciência: 


"Cela veut dire aussi que le type d'être de. 
la conscience est à l'inverse de celui que nous revele .la 
preuve ontologique: comme la conscience n'est pas possible 
avent d'être, mais que son Etre est la source et la condi- 
tica de toute possibilitê, c'est son existênce qui implique 
so essence. Ce que Husserl exprime heuvesement en pariant 


de sa "necessita de fait".,” 


Cette determination de la conscience par  soi 
ne doit pas Etre conçue comme une genêse, comme un devenir, 
car il faudrait supposer que la conscience est anterieure à 
sa propre existence. Il ne faut pas non plus concevoir 
cecte créztion de soi comme un acte Sinon, en effet, la 
co-science serait conscience (de) soi comme acte, ce qui 
n'est pas. La conscience est un. plein d'existence et cette 
determinatien de soi par soi est une caractêristique essen 


ti=lle." 


Estes trechos mereceriam uma longa análise A 


- pois, na “relaçao” entre essência e existên 


3.4.8 — 


cia, à rigor, a essência; jamais poderia pre 
ceder à essência pois,como viu Kant,a existên 
cia não € um atributo- vale dizer um predicado, 
como o são as essências. Deixemos ao leitor 
aprofundar análise, nos termos simbólicos for 
mais que vimos usando; entrementes, não pode 
mos encerrar sem fazer referência a que, de 
forma implícita, Sartre estabelece corretamen 
te um isomorfismo entre consciência e existên 
cia, que ja Eddington haveria evidenciado, for 


malmente. 


Jasper 


Jasper, como todos aqueles tributários da fe 
nomenologia, "localiza" com precisão o proble 
ma epistemológico fundamental. Em sua Ini 
tiation a la Méthode Philosophique [22] busca. 
caracterizar a consciência; e o faz, de modo 
estrutural, repetindo a fôrmula que se conso 
lidara jã em Fichte. A imediatez da "relação" 
da consciência ao objeto, em sua totalidade 7 
apenas muda de nome: de intuição intelectual , 


passa a revelação. 


Vejamos o trecho extraido do capítulo 3 , dedi 


cado a "La Connaissance Fondamentale" (pg.30): 


"Que somises-nous done, nous, ces yeux qui 


sormes dans le monde, et qui voyons, connaissons, compre 


nons? ftres pensants, nous semmes le lieu (le seul licu, à 


notre connaissance) ou se revcle ce qui est, dans notre pen 


sêe objective, dans notre comprehension, dans notre action 


et notre création, dans chaque monde de notre experience. 
Mieux encore: nous somnes non seulement cons 
cience, mais conscience de nous-memes. Non seulement un 


Etat est revcle, mais cette revelation elle-meme se revele 


à soi. 

- Nous faisons un saut: nous passons de la 
connaissance intellectuelle des objets à la conscience sub 
jective de ce que nous accomplissons et experimentons a 


cette occasion." 


A "tradução", nos termos simbôlicos jã mostra 


dos para o trato de outros autores, 


te fácil: 


ô 
e | bastan 


um estado (X) é revelado; obviamente, à cons 
ciência. E,assim, simbolizamos a situação : 


S(X). 


Porêm, esta revelação S(X) é,ela mesma, reve 
lada a si - a 

vale dizer, à consciência S.Logo, S(S(X)): con 
comi tantemente, (=). Logo:S(X)=S(S(X)). 

A proposição anterior abstrai o revelado X, pa 
ra ater-se apenas à peculiaridade da consciên 
cia: 

nos somos consciência:S( );ou apenas S. 

E consciência de nôs mesmos: S(S( ));ou apenas 
S(S); tambêm (=). Logo, S(S( )) = S( )Jou, ape 
nas, S(S) = S. 


Eis tudo que na verdade pôde ser dito. 


pe —-— 


“a 
Temo rm mma ne cr a 


Prosseguindo, ainda na mesma pagina, assinala 
a unicidade da "relação" da consciência a seu 
argumento, sem deixar, contudo, de recorrer à 
metãfora paradoxal do "saltar por cima da prô 
pria sombra": 


"Le niveau que nous atteignons par ce  saut 


est considerê du point de vue de la connaissance de monde , 
rien; considerê-du point de vue de l'interrogation philose- 
phique, la possibilite de fonder une nouvelle conscience 
d'être. C'est ce que nous appelons la connaissance fonda — 


.mentale. 


a ES 
Developper cette connaissance, c'est en meme 


temps, sauter au-dessus de son ombre ou marcher sur la tete. 


Essayons 1 


2) Toutes les fois que nous pensons, nous 


sommes un Moi dirigê vers un connaissable, un sujet dirige 


- 


vers un objet. k E 


Ce rapport est unique: on ne peut le comparer 


& aucum autre rapport au monde. Le Moi implique un objet. 
Cette attitude de la pensee dirigee est d'autant plus 
marquêe que nous pensons plus distinctement. Être eveille, 


c'est cela." 


No início do Item A de certa forma, corrige a 
abstração comentada no trecho anterior, assi 
nalando a necessidade do sujeito( vale dizer, 
a consciência) estar sempre voltada pera um 
objeto, a fim Ge ser sua concretude-o que equi 


vale dizer, em termos simbôlicosique a rela 


ção" não é relação, €é operador que exige uia 


argumento: S C,na verdade,S ( ). 


Mais interessante a observar é, entretanto, a 
afirmação do início do trecho: a "relação" da 
consciência a seu argumento &, metaforicamente 
denominada um salto; salto que é considerado 
-um "rien", do ponto de vista do conhecimento do 
mundo. Este "rien" fica, face à ambiguidade 
da linguagem empregada, a meio caminho entre 
o nada ontológico ( nada heideggerianole o sim 
ples equívoco na interpretação de S(0)=0; que 
naturalmente surge ,pelo fato de nao conside 
rarmos S como um operador : considerada . como 
relação, S (R) 0 = 0 acarreta S (8) igual a 
zero- nada- o que resulta em nada mais que con 
fusão. f a mesma confusão em que incorre Sar 
tre ,ao dizer que a consciência,por não agre 
gar nada ao objeto, é negação. 


Na página seguinte, Jasper chega ,enfim, à for 
mulação que tateava nos parágrafos preceden 


tes: 


“Et nous, existons-nous vraiment en tant que 
sujets a la recherche d'objets venant à notre rencontre ou 
se trouvant en face de nous? Avant que nous cherchions, il 


faut toujours qu'un objet existe pour nous: en effet, nous 


n'avons conscience de nous-mêmes qu'ã partir du moment ou 


nous sonmes en meme temps diriges sur des objets. Il n'y a 

pas de Moi sans objet, pas d'objet sans Moi. Autrement dit, 

pas d'objet sans sujet ni de sujet sans objet." 
concomitantemente,se precisa o "relacionar-se" 
da consciência a si e ao objeto, cuja formali 


zação & mais que evidente: 


s2 = 5 «+ S(s(0)) = S(0) 


7) 


A seguir, Karl Jasper introduz o termo ! englo 
bante", vale dizer, dã novo nome ac "Eu" HE 
Fichte, à "vivência" de Husserl, etc.; e ainda 
introduz uma “scission" entre o sujeito e o ob 
jeto,que reconhece como a "estrutura fundamen 


tal de nossa consciência": 


| "Nous 1'appelons 1'englobant, 1'ensemble du 
sujet et de 1'objet, qui n'est lui-même ni sujet, ni objet. 
La scission entre sujet et objet est la 
structure fondamentale de notre conscience. Ce n'est que 
par elle que le contenu infini de 1'englobant parvient à la. 
clarte. Tout ce qui est se trouve obligatoirement dans 
1'englobant de la scission sujet-objet. 
Mais pour ce qui est de 1'enrglobant lui-même, 
nous ne pouvons le penser comme objet (chose), car il 
deviendrait alors objet (contraire de sujet). Si nous 
voulons le penser, nous devons renoncer au foncdement offert 
par les objets que nous avons devant nous en les pensant ' + 
C'est pourquoi nous cherchons un autre fondement, qui ne 
soit ni objet, ni sujet. 
Pour y par soir, nous accomplissons ce que 
nous appelons 1'operation philosophique fondamentale." 
O não considerar o polo subjetivo do engloban 


te como operador obriga a uma separação entre 


sujeito e objeto, que,ao mesmo tempo, seja um 
nada; vale dizer, uma "scission" ad-hoc. É (6) 
mesmo nada, fenda no para-si, por onde pode 
surgir o ser em Sartre. A propósito, 6. im 


pressionante como os filóscfos acreditam que , 


criando cu mudando significantes produzem sig 


nificado; o que leva-nos a dar razão a Levy 
-Strauss, quanto ao nada que separa o pensamen 
to selvagem e o pensamento "civilizado". Volte 


mos ao texto! 


Jasper vai então meter-se numa confusão ines 
trincável, quando afirma que o englobante, ele 
mesmo, não pode ser pensado como objeto; e jus 
tifica: "porque se tornará então objeto", vale 
dizer, contrário ao sujeito. Não & , absoluta 


mente isso: 


se S(0), necessariamente 
S(S(0)); 


e,nesse caso,S(0) & tão objetivo quanto 0; po 
rên, S,como operador identidade,ê pura trans 
parência e não causa nenhum problema lógico, 


pois,como S(0)>s(s(0)) também, conversamente : 


S(s(0)) + S(0). Não necessitamos de nenhum mé. 


toão para intuir (ou melhor, vivenciar) isto ; 
muito menos uma "opêration philosophique fonda 
rentale", de cuja expressao salva-se o termo 
"operação" que, a rigor, era, atê então, a úni 


ca coisa de que carecia Jasper. 


Vale a pena, como exercício para o leitor, a 
leitura e análise crítica das páginas seguin 
tes,32 e 33,onde se mesclam verdades e dispa 


rates. Separe-os: 


3.4.9 - Anaximandro 
O Fragmento de Anaximandro 


O primeiro documento filosófico de primeira 
nãos, e plana também, & o fragmento de Anaximan 
. dro (-547 a CIO act.) cuja tradução portuguesa 
por Bornheim [29] do textor tal como estabele 


cido pela edição Diels, &: 


1 — Todas as coisas se dissipam onde tive 
ram a sua gênese, conforme a culpabilidade; pois pagam umas 
is outras castigo e expiação pela injustiça, conforme a ae 
terminação do tempo. 
Tanto a extensão, quanto a interpretação “é 
texto, são bastante controvertidas, contendo 
ambiguidades que mais crescem que diminuen, ca 
so se lance não da doxografia legada por ris 
tóteles e Simplício (este, via Teofrasto).Para 
que se tenha uma medida da controvérsia sobre 

Sg exato significado de-texto, vale a pena ci 
tar a tradução a que chegou Heidegger, em Sen 
das Perdidas [24] pg. 306: 


É i - "... ao correr do uso; a saber adjudican o 


devido e, em consequencia, tambem apreço um 


ao outro (ao reparar) do in-devido”". 


Obviamente, a traduçao de Heidegger não é uma 
| tradução literal; e,como ele mesmo se propôs , 
visa "escutar" o "que fala na sentença" (pg. 
271) que, segundo Heidegger, exige que primei. 
ramente se chegue ao “de que fala a senten 


UA 
ça” (pg. 272). .E de que fala a-sentença? 


leidegger deixa de lado o 60 tleLpov (o inde 
finido), referido pela doxografia,para identi 
ficar aquilo de que se fala como 5 & Oy Za; va 
le dizer :a sentença fala do "todo do multi 
-plo existente", de "o estar-presente do que 


propriamente estã presente". 


Para uma melhor compreensão da interpretação 


heideygeriana,vale a pena transcrever os se 


-guintes trechos: 


"Asi, Oy dice "existente" en el sentido de 


ser un existente;pero Oy designa al mismo tiempo un existen 
te que es. En el doble aspecto de la significacion partici 
pialde 8y se esconde la diferencia entre "existente" y "lo 
. existente'!, Lo que, asi expuesto, parece al principio una 
sutileza de la gramática, es en realidad el enigma del ser. 
El participio 6y es la palabra para lo que en metafísica a 
parece como trancendencia trancendental y transcendente. 
Pero Éoy, "existente", no sôlo es el singula 
del particípio foyta "lo existente", sino que &oy designa 
lo simplemente singular, que eú su singular es unicamente el 
único uno unificador antes de todo número." 
Vamos deixar assinalado, para voltarmos ao as 
sunto mais adiante,a observação(contida no pri 
meiro trecho) de que, no Oy do galy & a,se es 
conde a diferença entre "existente" e o "exis 
tente", que, alhures, Heidegger denominarã di 
ferença ontológica. Gvtra observação importan 
te( que nos dã uma chave para o entendimento 
da própria "diferença",e portanto de 3 ady 6a) 


qual seja, CÓY refere-se ao "simplesmente sin 


gular";e o mais importante: que este é o “uni 
camente único uno unificado, antes de tcdo nú 
mero". Este unô antes Ge todo número, aparen 
temente paradoxal, & uma das incompreensões 
maiores do senso comum, impresso em nossa lin 
guagem corrente, que impede a plena compreen 
são do ser. Estas duas observações encontra 


rao mais adiante, uma "tradução" que  acredi 


tamos óbvia e sugestiva, em nosso formalismo 


simbólico. 
Ag j , Antes, entretanto, devemos referirmo-nos a 
k dúvida levantada sobre o significado de "apei 


ron", termo exatamente abandonado por Heidegger. 


J. Burnet, em "L' Aurore de la Philosophie 

Grecque" [26] «declara-se partidário de uma in 

do 3 terpretação de "ãápeiron" como infinito no es 
: i paço;e nao como qualitativamente indetermina 


do (pg. 61). A interpretação dada ja por 


Nietzsche, adotadá por Zeller ,& discutida por. 


Kirk e Raven que concluem ( com que pessoalmen 
te concordamos ) com uma equivalência de inter 
pretação, equivalência implícita no próprio 
pensamento de Anaximandro. Em que pese reco 
nhecerem que o termo em seu uso antigosempre, 

=... * havia comportado uma significação espacial --o 
| que vinha em apoio à interpretação de Burnet. - 


argumentam: 


à é En cualquier caso, implicaba, con toda clari 
dad, la falta de identificaciôn positiva; TO amELpOoV o 


significaba "lo espacialmente indefinido" y era implicita 


aten mare er ce mac tem 
emos ppm cem repre 


mente indefinido en especie porque no se identificaba con 
el fuego, aire, agua o tierra (por emplcar terminos - de 
Tcofrasto en 1034) o quiso significar primariamente " lo 


que es indefinido en especie", dando por supuesto que era 


también ilimitado en extensiôn y duraciôon — propriedades ' 


que, de expresarse, se harían en terminos de inclusion to 


tal e inmortalidad divina. 

Exatamente; ê o testemunho de Teofrasto, utili 
zando-se dos pares de opostos quente/frio, sê 
co/úmido, que não deixa margem a dúvida , quan 
to ao aspecto em pauta, do termo "apeiron".Nes 
tas condições, jamais se poderia interpretar 
este termo como uma substância intermediária en 
tre a água, o ar, O fogo e a terra; e muito me 
nos como uma mistura das quatro,como possivel 
mente a terã tentado interpretar Aristóteles . 
(Kirk e Faven pg. 160). 


Pois bem, dirimida esta dúvida, podemos com 
preender porque Heidegger pode propor a subs 
tituição do significante relativo ao de que se 

“falava: é que, formalmente, são ambos equivalen 
tes, "Ápeiron"(como fundamento, como  indefi 
nido,em oposição ao definido dos pares opos, 
tos) é equivalente a S-ã 0 Y 6a conforme ca 
racterizado por Heidegger. 


Para melhor entendimento remetemos o leitor a 
Figura m é 


eee eee pe qe ap crença: 


aus iam, 


FIG : O ESQUEMA DE ANAXIHANDRO 


O QUE NASCE E PERECE 
O QUE É LIMITADO 


O QUE É ETERNO 
O QUE E ILIMITADO 
à “QUENTE, 
O E 
Y APEIRON 


-1. FRIOS 
é UMIDO,ETC. 


(o) “Ápeiron" se caracteriza,pois,como o eigerrva 
lor do operador E que se opõe ao valor zero , 
gue não o pode limitar, que é apenas o " nasa 
lógico". A ele se opõem, noutra dimensão, os 
pares de opostos, que se limitam entre si, e 
que sô podem surgir -como eigen-valores reíe 
rentes ao operador (E, C)- operador. recorte-es 
sência de toda discriminação. . ú 


Ora, & esta mesma estrutura formal que Ezideggesr 
atribui a Gã UYZa c,ai, conseguimos escu 
tar ,plenamente,o que quer dizer com o uno (15 
que precede qualquer núnero (+1 ou =) pois 
qualquer núncro exige um outro núncro,que se 


lhe cponha como alternativa. 


A linha vertical tracejada na Figura 1 repre 
senta a referida "diferença"; ou melhor, a di 
ferença ontológica entre ser e o ente (existen 
te). O+ ou - presente, revela, em +1 ou -1, 


o módulo 1, em linguagem aritmética. 


. 
Decorre daí, obviamente, que.o "ãpeiron" seja 
. visto como eterno, não engendrado e indissolú 
vel, cuidando-se de não interpretar estes ter 
mos como membro de pares opostos ,a exemplo do 


que se dã com frio/quente, quente/túmido, etc. 


Diríamos que temporal e a-temporal são modali 
- dades da diferença ontolôógica,assim como seria 
o finito e o infinito espacial. Tempo e espa 
ço são lugares de ordem e desordem ,obviamen 
te, os quais são correlatos essenciais do ins 
taurar-se da "diferença"; dai que a separação 
espacial (o comum: limitar-se) suscita a desor 
dem e posta-em-ordem temporal; que se restabe 


leça o devido pelo in-devido, e vice-versa. 


Porém, esta & apenas a lógica da ' temporalida 
de, e não a temporalidade como tal; e a tenta 
tiva de Anaximandro, retomada por Heráclito(de 
pois,Hegel) e louvada por Heidegger, é a pro 
posta vã de derivar a história da lógica. Me 
lhor fizeram Leibniz e Newton, inventando o cãl 
culo diferencial. Adiante, voltaremos à consi 
deração das modalidades da diferença ontológi 
ca,para melhor explicar o por quê das confu 
sões da Dialética. 


3.4,10- 


Hessen 


Como estamos mantendo, neste trabalho , propósi 
tos eminentemente didáticos, vale a pena con 
frontar nossas colocações com aquelas propos 
tas por Hessen [30] , face a que seu livro sobre 
teoria do conhecimento tem tido ampla divulga 


ção no Brasil. 


Hessen (pg. 25) propõe um conjunto de seis 
caracteristicas a que devem satisfazer - toda 


tecria do conhecimento. Listoriaremos, abaixo, 
as seis caracteristicas apontadas por Hessen e 
ao lado, as nossas colocações correspondentes; 
apôs o que,faremos um pequeno comentário cri 


tico comparado: 


Colocações de Hessen 


1) O Sujeito estã frente à frente com o CGjeto; 


2) Ha um tipo de correlação especifica  Sujei- 
to/Objeto, caracterizada como uma relação 


não causal; 

3) A relação Sujeito/Objeto & não reversível ; 
vale dizer, é assimétrica; 

4) O Sujeito apreende caracteristicas do Obje 
to; 

5) Entre Sujeito e Objeto caracteriza-se um 
processo de transferência; isto & determi, 
nação do sujcito pelo objeto; 

6) Independência do Objeto em relação ao Sujei 
to. j 

Nossa Colocação 


1) Ídem; toda mediação leva, necessariamente 


“o paradoxo; 


2) Ídem; apenas & necessário evitar c termo re 


lação e usar operação; 
3) fdem; 


4) O Sujeito faz surgir Objeto como tal, na 


forma de determinação de um invariante; 


5) O Sujcito opera sobre um argumento, sendo que 


num casc particular, hã auto-determinação; 


6) Existe uma independência relativa do argu 


mento em relação ao operador Sujeito, ja. 


que todo argumento pode ser também Objeto ; 
e hã uma independência absoluta,na medida 


em que o argumento nao ê o operador. 


A comparação das colocações de Hessen e as 
nossas pode ser dividida em duas partes: as 
colocações de 1 a 3,em linhas gerais , coinci 
dem com as nossas, pois são colocação de empi 
ração nitidamente fenomenológica. Dever-se-a, 
entretanto, notar em Hessen (como ocorre com 
“os fenomenológos): a /+ do Sujeito/Objeto, é 
interpretada como relação, ao passo que nôs a 
caracterizamos, formalmente, como uma opera 
ção; e a diferença & óbvia, nas conseguências 


que seguem daí. 


As colocações 4 a 6 ,de Hessen ,são manifestamen 
te incoerentes com as três anteriores, o que 
decorre da subreptícia admissão de um ' modelo 
projetivista para o conhecimento ( e que & for 
malmente correlato à noção de fluxo);dai os 
termos de "apreensão de características", "trans 
ferência" e "independência" ,no sentido que se 
cristaliza no texto de Hessen, 

Todas as proposições são de inspiração empiris 
ta e não mais fenomenológica, sendo que a pro 


posição 5 contradiz claramente ,as proposições 


em anemia am sm 


2 e 6,abandonando a concepção de um sujeito 
ativo (de certa forma implicita nas proposi 


ções de 1 a 4). 


“Aqui nossa discordância & total. Na verdade , 


não hã apreensão de características, não hã 
transferência e não ha independência do objeto 
em relação ao sujeito. O sujeito tem que ser 
identificado, formalmente,a um conjunto de ope 
radores atuando sobre argumentos que  Getermi 
nam invariantes, e, estas, constituem os obje 


tos. 


No caso particular da operação consciência- a 
mais essencial operação do sujeito- hã iden 
tidade entre argumento e produto e,assim , ca 
racteriza-se uma auto-determinação do objeto , 
"mediada" obviamente pelo sujeito( mediação |, 
esta,neutra,por constituir-se de uma operação 
identidade);vale dizer: a auto-determinação é 
da própria /,do Sujeito/Objeto; e a auto-deter 


minação do objeto e dai consequente. 
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4 - OBJETIVIDADES 


Começaremos este capítulo com a conceituação do que sejam as 
“operações do espirito'*r a seguir, prcporemos uma linha geral 
de formalização destas operações;e concluiremos com o exams 
dos critérios alternativos de classificação das referidas 
operações, explicitando, finalmente,o critério que agui adotz 


remos. 


4.1 - As operações do Espirito 


“Dentre tudo que se considera comumente como próprio dc 
Espirito, seja de natureza afetiva (como amar, odiar pes 
simpatizar, etc), seja de natureza volitiva. (como que 

rer, optar, decidir, etc), seja de natureza cognitiva. 
(como saber, perceber, etc) apenas trataremos destes vi 
times, e as rotulareinos operações do espírito. Até 
aqui estamos com c senso comum; porêm, divergiremos,ac 
“incluir a consciência- ou q ser consciente-inteiramer. 
te do lado das operações cognitivas, O que se justifi 
carã (e aí, talvez, choquemos um pouco) pelo fato de que 
o ser consciente & Ge natureza lógica-no sentido que 
tradicicnalmente se dã à lógica( a menos, obviamente 


deste “qgetalhe"). 


Como base no que foi apresentado no capitulo anterior 
e de uma multitude de observações, ilações, analogias 
(e, sabe-se lã,de mais o que tenhamos nos valido), VE: 
mos propor as seguintes hipóteses generalizadas, sobre 


as referidas operações do espírito: 


a) O que quer que seja que,de alguma forma, "aparece" 
ao sujeito,€ o produto de estruturas operatórias 
proprias -constituintes ou constituidas-do sujei 
to, as quais genericamente denominamos operação Ge 

Ear 5 e 
espirito ctuando sobre algo que designaremos arco 


nentos. 82 


b) 


t 
Devemos esclarecer que,no termo estrutura operato 


ria,o adjetivo operatório tem o sentido de: marcar 
o aspecto ativo do sujeito, em qualquer processo 
cognitivo. Mais importante ainda: estamos evitando 
o termo relação, para caracterizar a "relação" do su 
jeito com o que se lhe aparece; termo este extrema 
mente comprometido com os modelos projetivistas des 
ta "relação", de carâter passivo e externo ao | que 
une, e que a tantos descaminhos levou a teoria do 
corhecimento da tradição. Quanto ao termo estrutu 
ra, visa, ele, indicar que sempre teremos não uma ope 
ração mas, sim, um conjunto articulado de operações ; 
isto é, que umas são transformáveis nas outras, por 
operações convenientes que, mais tarde, mostraremos 
serem isomôrficas às operações originais. 


A escolha do termo argumento,para indicar aquilo so 
bre o que as operações atuam, tem a intenção de evi 
tar a constelação conotativa que qualquer outro ter 
mo da espécie suscitaria ao leitor. Propcsitadarente , 


escolhemos um termo técnico de matemática, para dei 


xar que um halo conotativo (vale dizer, significado 


intensivo) aflore naturalmente ao leitor, em função- 


do presente contexto. 


A cada tipo de estrutura operatória  corresponderã 
um produto,que designaremos :objetividade correlata. 
A determinação do modo operatôrio sobre o argumen- 
to - supor-se-ã - se faz na forma de determinação 
de um invariante relativamente ao conjunto das ope 


rações da estrutura operatôria considerada. 


O observador perspicaz vera que ,Cdesse modo, estamos 
refutando o associacionismo pela base; isto &, a de 
terminação da objetividade resulta da ação concor 
rente de todos os operadores(ou de um sub-conjunto 


destes que, de certa foma,os represente a tolos). A cad' 


a 


va 


operador corresponderá algo,que denominaremos aspec 
to da objetividade,mas que sô pode aparecer, como 
tal, em função da objetividade ja - ou correlatamen - 


te - determinada. 


Vale a pena,a propósito examinar as peripécias de 
Sartre,para explicar a sintese das aparências sem 
recurso à estrutura das operações. Com razão tendo 
aceito a refutação da coisa em si (seguindo o pensa 
mento fenomenológico de Husserl e Heidegger), evita 
cair no nominalismo de Poincarrêradmitindo um princi 
pio de sintese e atribuindo esta a uma lei manifes 
ta, a qual preside a sucessão das aparências "que i' 
dentifica" com a “razao da série"; e, por fim, os 
chama de "essência" e faz destes uma "aparição" (apa 


xência). Vejamos o que diz o próprio Sartre em 
L'être et le néant É ] 
vas & o Ê 
C'est pourquoi, enfin, nous pouvons 
egalement rejeter le dualisme de 1'apparence et de 


q » 
l'essence, L'apparence ne cache pas l'essence, elle la re 


vele: elle est 1'essence. L'essence d'un existant n'est 
plus une vertu enfoncee au creux de cet existant, c'est la 
loi manifeste que preside à la succession de ses "* appari 


5: . «a . 
tions, c'est la raison de la serie." 


Mais adiarte,porêm, tem que recorrer a um poder 


transcedente do sujcito, para passar de uma apari 


ção à série total,de que ela é um membro (pag.13). 


"Si le phênomene doit se reveler 
transcendant, il faut que le sujet lui-même transcende 1'ap 


parition vers la serie totale dont elle est un membre." 


Pouco mais adiante (pag.13) esquece o sujeito e a 
firma que esta transcendência se funda sobre a ne 
cessidade da aparição se fazer transcender;e con 
Clui daí que um objeto impõe, por princípio, a sê 
rie de suas aparições como infinitas. E lã estã a 
série. 


"Mais si la transcendance de 1'objet . se 
fonde sur la necessite pour l'apparition de se faire tou 
jours transcender, il en resulte qu'un objet pose par prin- 
cipe la série de ses apparitions comme infinies. Ainsi 
1'apparition qui est finie s'indique elle-même dans “sa 
finitude, mais exige en meme temps, pour etre saisie come 
apparition-de-ce-qui-apparalt, d'etre dépassee vers 


linfini.” 


O deslocamento do foco de atenção da série, enquan 
to síntese de "partes",para a série como infinitude, 
apenas distrai-nos da essência do problema. Na ver 
dade, o problema ,aqui,não & o da dialética de fini 


c) 


nitude/infinitude ; mesmo porque todo objeto &,mas é 
retificável e,portanto,ê incoerente identifica-lo 
ãà série enquanto infinitude; o problema é&,na verda, 
de,o da natureza do que se interpõe entre os termos 


de sôrie: 


8/8, 417/8442 ++ 


O que Sartre não conseguiu, apesar de tantas voltas 
e revira-voltas, foi identificar onde se esconde a 
= . - - 
sintese que, como ele mesmo diz, aparece, esta lã em 
carne e osso. Qual & afinal a natureza da /, que 
medeia a aparência i / aparência j como sendo apa- 
rências do mesmo objeto ? 


A dificuldade, obviamente,não estã em achar, mas ne 


dizer; pois não & dificil compreender o que Sartre 


- gostaria de ter dito. 


Impossivel; jamais uma sêrie de aparências reprodu 
ziria um objeto, enquanto elementos unidos por um 
conectivc matemático (uniao) ou lógico ( ) ou por 
qualquer que fosse o conectivo externo. As aparên 
cias vu aspectos não são do mesmo nivel das objeti 
vidades; em geral, estas sac um produto de algo,pro 
duto em relação ao qual se determinam os aspectos 


ou aparências. 


O algo equi referido, em geral, não é uma aparência a priori 
da objetividade de referência, embora possa ser uma chjetivi 
dade por si, e podera ter, cbviamnte, suas aparências tem 
bém. Cbviamente ter-se-à que romper esta xrecorrência;porém, 
isto se dã mm caso muito específico, que, Como vimos anteri. 
omente, € o do aí, ou do ser, relativamente à estrutura ope 


ratória que lhe € correlata. 


O sujcito, enquanto sujeito cognitivo, pode ser con 
siderado cono um feixe de estruturas operatórias; 


e quando dizemos um, dizemos, no caso, uno. Vale 


dizer, existe uma estrutura operatória participando 
de todas as qutras estruturas operatôrias, necessa 
riamente à qual atribuimos a função de auto-identi 
dzSe Go feixe. Ainda tentando dizer noutras pala 
vras:. existe uma estrutura operatória, que tem o ca 
rãter de identidade,que participa de todas as de 


mais. 


A admissão de uma multiplicidade de estruturas ope - 


ratórias, necessariamente, impõe a admissão de uma 
multiplicidade de argumentos e produtos; isto é, ao 
irvês de objeto, temos que admitir uma multiplicida 
de de objetos;não no sentido "horizontal" -— objeto 
ac lado de objeto, mas no sentido "vertical", de ni 
veis de objetivação. Daí porque preferimos o uso do 
termo objetividade ao termo tradicional objeto. 
Em suma, vamos admitir uma multiplicidade de niveis 
de objetividades. À objetividade correlata à estru 
tura operatôria identidade denominamos plano ontolô 
gico;e aos conjuntos dos demais níveis de objetivi 
d=Je denominaremos plano ôntico, seguindo, aproxima 
da=zente,a distinção proposta por Heidegger. O ter 
mo objeto, para ter um uso inequivoco, deveria ser 
erpregado apenas para caracterizar as objetividades 
erquanto objetividades-produto da estrutura cperati 


va identidade. 


À articulação das estruturas operatórias correspon 
de a articulação das objetividades correlatas,o que 
ccrresponde ao fato Ge os produtos de uma determina 
da estrutura operatória poderem ser argumentos de 
outras estruturas operatôórias. E mais: onde exis 
tir uma hierarquia de estruturas operatórias, exis 
tirã uma hierarquia de níveis de objetividade; isto 
e, se xa & uma objetividade do nível n, existirá 
ura objectividade de nível n-l-designada X, |” corre 


lata "cmpobrecida"* de Xp Por exemplo, se uma ve 


£) 


9) 


lha cadeira é um objeto (objetividade) de estimação, 
ela necessariamente pode voltar a ser vista como um 
simples objeto (objetividade) espaço-temporal; se 
um vaso é um objeto (objetividade) espaço-temporal, 


ele necessariamente é um ser aí, é. 


Existe uma estrutura operatória, que denominaremos 
recorte, que determina algo como um,enquanto se opõe 
ao que ele não é, sem chegar, entretanto,a sê-lo em 
relação a outro (um). Exceto com referência à es 
trutura operatória identidade,esta estrutura opera 
tória de recorte é pressuposta em todas as demais 
estruturas operatórias; isto &, lhes precede hierar 
quicamente. Em outras palavras: exclusive se a ob 
jetividade em foco é ser aí, ela obrigatoriamente é 
um, algo determinado em contraste com o que ela não 
é. Pode-se dizer pois, salvo no caso apontado, que 
toda objetividade aparece contra um fundo-de-objeti 
vidade-seu horizonte de mesma natureza-gue ela 
não é. Esta idéia não difere muito daquela de 
horizon, em Husserl [vide 2, pãg. 38] a 


À toda objetividade corresponde um espaço de objeti 
vidade-que outra coisa não é que a união da objeti 
vidade mais o fundo-de-objetividade que lhe "envol 


ve", e que existe em função mesmo da estrutura de 
todas as estruturas operatórias, exclusive a identi 
dade. Referencial é o espaço de objetividade dota 
do de um ponto de vista (vide Item 4.2, adiante). 

Evitamos intencionalmente a palavra fundo, jã extre 
mamente comprometida com o contexto gestaltiano. 
Isto porque o: fundo-de-objetividade como o espaço 
de objetividade e o referencial que agui ceracteri 
zamos nao é um fundo em geral, mas sempre um fundo 
correlato a certo nívcl de objetividade e o que é 
mais importante, os três são de certa forma estrutu 


rados c que contrasta com a noção de fundo indife 


renciado.Para não cairmos num eleatismo,temos que 
contar com a possibilidade de movimento ou transfor 
mação das objetividades, sem perda de sua identidade; 
e o problema maior não é a identidade mantida que de 
certa forma, lhe é imposta pelo sujeito, porém o "es 
paço” para se mover e transformar. O fundo-de- obje 
tividade é exatamente este "espaço" e como tal, tem 
que ser necessariamente estruturado, embora de forma 
peculiar, potencial, no qual pode-se desdobrar a ob 
jetividade. Foi exatamente -por analogia com o pensa 
mento da fisica, que optamos pelo termo referencial , 
quando o espaço for -dotado de um ponto de vista. Po 
demos exemplificar: o fundo-de-objetividade de uma 
forma é o fundo; o de um objeto espaço-temporal é o 
espaço-tempo; a de uma ohjetividade amada é O "espa 
ço" de possihilidade da amado, odiado, indiferente , 
etc. 

É vergade que, falando numa perspectiva psicológica, 
o referencial frequentemente aparece como a-priori, 
em relação às ohbjetividades que lhes correspondem; 
e aparecem, pois, como prê-condição ao aparecer das 
objetividades. Na verdade, psicologicamente, assim 
&; e isto acontece em razão de um processo adaptati 
vo; porém, trata-se de uma "aposta sobre o futuro" 
que, essencialmente, sô a-posteriori se completa ou 
realiza, ou se frusta, dando ensejo ao | surgimento 
de um processa de acomodação mais ou menos nos ter 


mos propostos par Piaget [3]. 


Voltemos à analogia com a noção de referencial em 
física. É importante observar que a analogia é mais 
próxima da noção de referencial da física da re 
latividade geral, do que aquela da mecânica newto 
niana e mesmo da relatividade especial. E isto por 
que só a parti. da relatividade geral é que o espa 


ço deixa de ser a-priori relativamente aos objetos - 


vale dizer, da matéria; é como se o referencial- 


h) 


incluísse o que envolve o objeto mais o espaço ocu 
pado por ele,. o que jã não ocorre na teoria da rela 
tividade geral,onde o espaço passa a ser correlato 
da matéria, onde a geometria se funde essencialmen 
te à mecânica e não se mantem, em relação a esta, ape 
nas como instrumento formal, descritivo. É exata 
mente em relação ao conceito de referencial da rela 


tividade geral que se refere a analogia apropriada. 


A noção de referencial suscita, naturalmente, por 
analogia,aquela de ponto de vista, o que suscita o 
exame novamente da noção do aspecto ou aparência de 


uma objetividade. 


Valendo-nos de uma metáfora gráfica, podemos assim 
expressar a relação estrutural entre estas noções: 
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Er. linhas gerais,estamos adotando aqui uma generali 
zação das conjecturas de Poincaré [4 ] sobre a geo 
metria, retomadas de uma forma mais precisa e atua 
li zada por Ullmo [5] e popularizadas por Pieget 
[ 31. Dizemos generalização,porque as noções de pon 


to de vista e referencial têm uma aplicabilidade mui 


tc mais ampla que aquela adotado para compressão da 


problemática do objeto espaço-temporal. De qualquer 
fcrma, ainda esta problemática deve ser tomada como 
paradigma e um caminho natural para a compreensão 
global destas noções. Sumariando: as quatro noções 
mantem um conjunto de inter-relações que caracteri 
zam sua estruturalidade (observar que não podem ser 
reduzidas a relações dois a dois). Assim, por exem 
plo, os aspectos ou aparências referen-se a uma ob 
jetividade de referência e são correlatas a determi 
naãos pontos de vista (ponto de vista sendo uma po 
sição no referencial que prolonga e é prolongado pe 


. 


lz objetividade correlata). Muitas outras proposi 
çge=s alternativas poderiam ser feitas envolvendo as 
quatro noções e que, no fundo, teriam o mesmo signi 
ficado intencional como limite (no sentido matemáti 


CO) «é 


O referencial permite que se caracterize uma "distân 
cia" entre a objetividade e o ponto de vista, "distãn 
cia" generalizada, um pouco no sentião de Ruver [6], 
erbora nada paradoxal. 


Nc conjunto destas noções,o ponto de vista goza de 
ura situação privilegiada, pois é, usando-se agora 
ur estilo linguístico-filosófico,o ponto vago, onde 
se insere o sujeito no respectivo plano de objetivi 
dade. Em outros termos: é necessârio manter o per 


te de vista,como uma marca de ausência do lado de 


objetividade, para poder restaurar a totalidade do 
ter consciência de; isto é, o plano de cbjetividade 
é uma abstração do vivenciado como totalidade e, se 
não deixamos uma marca do lado da objetividade, serã 
impossivel uma sintese pcsterior. Metaforicamente 
podemos dizer que & como se precisassemos cortar uma 
peça de madeira que, depois, desejassemos iuntar. Se 
ao cortar não deixássemos,pelo menos em um dos 
lados uma marca ou ranhura, seria impossivel restabe 
lecer a peça em sua inteireza original; não se nos 
daria a possibilidade de, simplesmente, encaixarlas . 
Seria necessário adicionar cola, o que jã seria uma 
outra história, pois cola não havia, até então, entra 
do na história, assim como J.Pinto Fernandes, no poe: 
ma de Irumond de Andrade.. 


Não estaríamos próximos do que queria dizer Husserl, 
com a noção de intencionalidade ? Medite O leitor ! 


Não podemos nos estender agui muito mais sobre o as 
sunto, porém deixamos ainda ao leitor  conjecturar 
£ 
d 


da utilidade dos conceitos Ge ponto de vista e refe 


rencial para análise linguística. Referencial e gra 
mática profunda em nada diferem. O ponto de vista 
estã sempre implícito em qualquer texto. E mais: a 
noção de referencial é fundamental para compreensão 
dos fenômenos em que se insere a ideologia e, portan 
to,essencial para a compreensão da problemática do 


controle e estabilidade social. Pense ! 


4.2 “ Referencial e Ponto de Vista 


£.2.1 - 6 Problema 


O conceito de referencial poderia ser introdu 
zido de forma mais ou menos dogmática, como re 
sultado da revisão do "modelo mínimo" [22] do 
processo de conhecimento, ponto de partida 
que a filosofia vinha adotando a partir de 
Descartes, passando por Kant,atê Husserl. Acre 
ditamos que poderiâmos fazê-lo, e o tentaremos 
noutra oportunidade; de certa forma esse ponto 
de vista estarã aqui implícito, como o leitor 
poderã, sem dificuldades, entrever. Entretan- 
to, como este trabalho constitui-se em notas 
de aulas , preferimcs caminhos "menos elegan 
tes", porém mais eficazes para a oportunidade, 
Vale dizer, procuramos partir dos pontos que 
encontrassem apoio ou na intuição ou na cultu 
ra adquirida do auditório, a quem tais pales 
tras se dirigiam; e, principalmente, partindo 
da evocação e análise dos problemas práticos 
com que nos defrontavamos no dia-a-dia. Grande 
parte destas evocações nao estã neste texto,pe 
lo seu valor meramente circunstancial. Comece 


mos pois: 


O problema central & certo aspecto do comporta 
mento de indivíduos ou grupos que apresentam 
constâncias ou continuidades que se alternam 


com rupturas ou descontinuidades. 


Esta simples evidência impede que, de modo ge 
ral, possa-se estabelecer ,cono "modelo minimo" 
de individuos ou grupos um modelo de '* constân 
cia estrutural,sem perda de identidade; e esta 


condição & importantíssima. 


+ 


É imperioso que se admita um modelo minimo de 
“complexidade maior", suscetivel de  desestru 
turação e reestruturação, como "fenômenos in 
ternos", isto &, sem perda de identidade do in 
dividuo ou grupo; em outras palavras, se qui 
sermos manter a hipotese de invariancia estru 
tural,esta deverá ser uma invariância estrutu 
ral de nível mais elevado [22] ão que aquela 


que explica a continuidade dos comportamentos. 


Tomemos, a título de exemplo, o fenômeno de 
aprendizagem individual: bastaria tomar as 
pesquisas de Piaget sobre o desenvolvimento in 
fantil,para que não tivéssemos nenhuma dúvida 
sobre a sucessão dos periodos de continuidade 
e ruptura. A mesma coisa se dã com a evolução 
do conhecimento cientifico,como amplamente de 
monstrado por Bachelarã, Canguillen, e ovtros. 
De certa forma os trabalhos de Foucault, des 
contados os excessos, ilustram, a.nivel de com: 
portamento coletivo, as mesmas caracteristicas 


de continuidade e ruptura. 


Tudo isso obriga a supor,entre o arco E-R ( Es 
tímulo - Resposta) ,a mediação de estruturas 
que, entrementes,precisam ser suceptiveis de 
desestruturação e reestruturação que sejam cor 
relativas aos comportamentos continuados e des 
continuados. Se constância estrutural houver- 
e & nossa opinião que sim (isto E,que este” ti 
po de hipctese deve ser levada a seus extre 
mos)- diziamos, esta constância deve ser de ni 
vel superior,rclativamente a outras estruturas 
existentes (ou pressupostas) cm entidades cujo 
comportamento não apresentam tais alternân 
cias. Deve ser,pois, pressuposta uma estrutu 
rar pelo «onos -reguladora das dcsestrutura 


ções e recstruturações referidas. E 


Obviamente, isto jã foi percebido por muitos , 
sejam filósofos (especialmente nos estudos 
epistemológicos) sejam psicólogos (especialmen 
te no campo da percepção) , sejam os que labutam 
no campo do aprendizado (onde jã citamos os 
Exatailhos de Piaget), sejam ainda por psicólo 
gos sociais (em especial no estudo das ideolo 
gias,epistemes, "weltanschauung", de uma época, 


etc.). 


A nosso juizo, entretanto, à exclusão de Pia 
get, foram criados modelos para dar conta da 
xuptura;porém,o que foi feito da continuida 
de?' Isso não resume a crítica fundamental ao 
estruturalismo atual? 


Nosso propósito fundamental,aqui,serã a intro 
dução de um conceito específico de referen 
cial, como “conceito redutor" [22] de toda uma 
pletora de conceitos afins utilizados nas di 
versas ciências (referencial mesm6 em física ; 
estrutura; "weltans chauung"; "horizon"jetc)., 


que permita melhor explicar as alternativas 


“Ge continuidade e ruptura dos comportamentos , 


de "modo equilibrado", sem privilegiar ou valo 
rizar um ou outro ,a priori. Como subproduto , 
talvez se estabeleça mais umazonte entre: as 


chamegas ciências fisica e humanas. 


Pontos Ce Feferência 


Escolhemos quatro pontos de referência ,para in 
trodução de um conceito específico de referen 
cial. A escolha de antecedentes &, sempre, um 
tanto arbitrária ;porêm, pareceu-nos suficiente, 
para darmos a oportunidade de comunicar : ao 
leitor o mesmo sentimento e necessidade de pes 
quisa,no sentido de generalizar o conccito de 


referencial. Os pontos de referência situam 


-se exatamente em pontos de crise e inflexão 
Go pensamento moderno: no criticismo kantiaro, 
na virada relativista da fisica, na fentne 
nologia husserliana e, finalmente,na psicolocia 
da Gestalt. 


Sintese Critica 


Do exame do conceito kantiano de forma a prio 
ri da sensibilidade, da evolução do concei to 
de referencial em fisica, do conceito de "Resi 
zon" em Husserl, e das observações da Gestal 

sobre forma/fundo, podemos sumarizar o seguin 


te: 


a) toda objetividade aparece contra um "fundo! 


b) o "fundo"e estruturado correlativamente ã 
objetividade, dai poder constituir-se como 


seu campo de poszibiiidades; 


c) objetividade e "fundo" são "produtos" cpe 


ratórios do sujeito; 


d) o "fundo" é centrado, ao nível do vivido fo 
descentramento é tambêm o produto de uma 


operação de "absitração"); 


e) a estrutura do "fundo" fcrnece a componente 
sintática do sentido, isto é, quem lhe aã 
sentido intencional; 

£) embora sejam logicamente correlativos "fun 
do" e objetividade, para a consciência ce 


uma determinada objetivicade, o “fundão” ava 


rece a priori. Poder-se-ia dizer que, So 
a-posteriori (se concordante) ele é a-prio 
xis 


9) o "fundo" & relativo: relativo a uma deter 
minada objetividade; e em relação a uma mes 
ma objetividade pode transformar-se no tem 
po. As transformações do "fundo" podem 
ser contínuas - (por agregação, detalhamento) 


- ou catastróficas. 


Muito deixou de ser considerado e que viria em 
apoio da necessidade de introdução de um con 
ceito redutor, tal como: 


a) as considerações de Poincarê, Eddington e 
Ulmo sobre a natureza do espaço tempo em 
física e seus conceitos em geometria; 


'b) do que jaz subterraneamente aos conceitos 


de assimilação e acomodação, em Piaget,e do 
modo de evolução do conhecimento infantil, 


atraves de estruturação progressiva; 


c) as considerações de Bachelará, Canguillen 
e outros sobre a evolução do conhecimento 
em geral e o conceito de Episteme em 
Foucault; 


d) as considerações sobre o aprendizado da lin 
guagem derivadas da linguística chaaskyana 


“e tão bem difundidas por Katz. 


Finalmente, valeria assinalar os riquíssimos re 
flexos que se poderia sacar da experiência vi 
vida do espectador cinematográfico. Podemos ,' 
agora melhor definir nosso objetivo- como dis 
semos anteriormente- aparentemente paradoxal + 

precisar o conceito de referencial e generali 
zar sua aplicação, levando em consideração todo 

o acervo de observação e anãlise,dos quais de 


mos pálidas notícias neste capítulo. 


4.2.3 — 


A razão principal-e razão profunda-para partirmos co 


conceito referencial, generalizando-melhor é 


rianos: explorando-suas potencialidades impl: 


S 
A 
- 


citas (e não aproveitarmos conceitos jã utili 
zados em ciências humanas, tais. como fundc- 
Gestalt ; "horizon"- Husserl ; estrutura em 
qualquer de suas variantes) ,e a necessidags 
de um conceito com “potencial” de auto-referên 
cia ou auto-relacionamento; isto &, a necessi 
Gade de poder falar, com precisão, de referen 
cial de referencial, subreferencial de referen 
cial, transformação de referenciais de uma mes 
ma classe um nos outros referenciais mais “ou 
menos “pnderosos" etc., & não cingirmo-nos ane 
nas à continuidade vu ruptura de estruturas |, 
“horizaons", etc. Particularmente em relação 
ao tonceito de estrutura, precisaremos mants 


-1jo como atributo yenêrico dos referenciais. 


D Referencial 


Antes de abordarmos em sua generaligade,o con 
ceito de referencial,vale examinarmos o caso 
da estrutura da percepção espacial, que pod= 


-se considerar um caso paradigmático. 


4.2.3.1 — lugar do Referercial na Estrutura Ga 


Percepção 


A percepção de objetos espaciais ja 


H 
su 
[es 
Q 


teve um tratamento bastante apurad 

nos trabalhos de Poincaré [4] tem que 
se apoiou inclusive Piaget), ds 
Eddirgton [7] oc Ulmo Dl 


Em linhas gerais,estes autores con 
vergem para uma mesma ideia: o obje 
to é um produto; produto de operação 
sobre o fluxo de impressões; operação 


que,em conjunto, determinam um inva 


riante,no referido fluxo de impres 


sõ0es. O Objeto é justamente este 
invariante. O conjunto de operações, 
para funcionar como tal( isto & , de 
terminante de invariante) ,terã ne 
cessariamente a estrutura de um gru 
po de transformações. Exemplifica 
mos com um cubo,que girasse em torno 
de seu centro,em relação a um obser 
vador fixo;apareceriam diversos as 
pectos do cubo, do qual em princípio 
o sujeito ignorava ser um cubo.Se o 
sujeito mentalmente operasse sobrees 
sas impressoes, fazendo com que umas 
impressões se transformãssem em. ou 
tras,e esta operação tivesse a es 
trutura de um grupo, se revelaria,en 
tão,o cubo-como um objeto-ao | sujei 
to; o cubo seria,exatamente,a inva 
riante do grupo de transformações . 


Precisamos ir um pouco adiante. 


Não é difícil compreender que,ao 're 
velar-se o cubo, révela-se um espaço 
que o contêm e além, fica determina 
do neste espaço o ponto de vista do 
sujeito relativamente “a posição do 


cubo. 


A totalidade que engloba o espaço e 


o ponto de vista,damos o nome de re 


foroencial. 


a 


É importante notar que, para que es 
tas "inferências concretas" | possam 
se realizar, ê preciso pressupor um 
“espaço isotrópico, pois caso es ope 
rações fossem de translação ,e o es 
paço fosse aniso-trópico, as mudan 
ças de aspecto seriam ambíguas, de 
terminadas tanto pelo deslocamento 
Go objeto em relação ao sujeito,como 
pelas propriedades locais do espaço; 
e, nesta condição, dificilmente o su 
jeito chegaria a determinação de um 
invariante, como também do ponto de 


vista. 


Assim, a noçac de espaço implica a 
de estatura e deste modo, o referen 
Cial tambem deve ser entendido como 
totalidade de um espaço estruturado 
e de um ponto de vista; ou,em outras 
palavras,o referencial & uma estrutu 


ra centrada. 


Poderiamos dar a seguinte representa 
ção gráfica das noções de um chjeto 
(ou objectividade), referencial, espa 
ço e ponto de vista: 


” . 


ma meme marrom meia Aa o cream 


ECO pad 


de 
espa 


Devemos observar que esta noçao 


espaço coincide com a noção de 


cade geral, onde cle - 


co da relativi 


espaço - não preexiste à materia, on 


s 


a 


ço - com uma estrutura, 


de ele - espa 
correlativo 


Gistribuiçao da mate 


a 


é 


sua 


çao esta que, por 


distribui 


ria, 


es 


lata de 


xige a noção corre 
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e 


vez, 


paço. 


Se, paralelamente, consideramos as 
sensações cinestêsicas, vemos que (o) 
sujeito pode mover-se em relação a 
um conjunto de objetos, os quais manism 
suas relações entre si ;e, neste ca 
so, serã determinado o mesmo inva 
riante. Porêix,os diferentes aspectos 
dos objetos não são considerados so 
mo produtos de operações sobre os 
mesmos mas, sim,como correlatos &Écs 
Geslocamentos do ponto de vista.Dee 
--se notãr que este conceito de trajes 
tória do ponto de vista sô pode sur 
gir ao sujeito, depois que este + 
ver a noção de Ponto de Vista ( is= 

e, do ponto de vista psicclógico, = 
noção de ponto de vista tem que ania 
ceder à de trajetória de ponto So 
vista). A total equivalência formal 
das operações concretas sobre o cb 
jeto e os deslocamentos do sujeil 

permite que se faça a coordenação 
de ambas as operações sobre o objeio 


e 
e sobre trajetôria de ponto de vi 


v ly 


ta; isto é, que O sujeito dGetermi- 
invariantes mesmo na hipótese do ci 
jeto mover-se ,como do próprio ponto 


de vista, sinultaneanente. 


A admissão da trajetória do ponto Es 
vista pernite ao sujeito abstrair 

ponto de vista do rcferencial; ist 
é, os referênciais são transformades 
uns nos outros pelas mesmas opera 
ções gue transformam os diversos as 
pectos de objeto .r assim chega,o su 
jeito,ã noção de espaço ( estrutura 


descentrada). 


Podemos resumir estas considerações 


no seguinte esquema; 


e Ponto de Vista Fixo 


e Aspecto do 


e Invariante 


Objeto 


e Noção de Referencial 


e Trajetória de Ponto de Vista 


» Perspectiva do Objeto Invariante 


e Trajetória de Ponto de Vista 
e Operações sobre o objeto 
invariante 

e Noção de Espaço = 


Referencial - Ponto de Vista, 


Podemos, agora,generalizar; e dizer 
que'o referencial faz parte de todo 


e qualquer processo,objetivamente.To 


“da objetividade,parã ser percebida , 


tem que sê-lo contra um fundo,que de 
nominamos referencial(que & o espaço 
que o contêm - espaço este  estrutu 
rado-associado a um determinado por 


to de vista, que é o "ponto vago". on 


de se insere o próprio sujeito). A 
abstração do ponto de vista revela o 


espaço ao sujeito. 


A noção de referencial,assim defini 
da,substituiu, com vantagem, as no 
ções de fundo da Gestalt, de horizon 
em Husserl e,de certa fornarepistemo 
logia" a noção de referencial em fi 
sica (e que ,obviamente tem que prece 
der à própria formação desta noção 
em fisica: a própria noção de estru 
tura profunda,em linguística- acredi 
tamos- pode ser reduzida à noção de 
referencial). 


4.2.3.2 - Caracteristicas Cerais dos Referer. 


“ 


ciais 

Vamos considerar as caracteristicas 
gerais dos referenciais na seguinte 
seguência: aspecto operativo, aspec 
to a priorístico, aspecto incons 


ciente e, finalmente, aspecto dinami 


[a 


Co. 


a) Aspecto Operativo 


Inicialmente, devemos enfotizar que 
o referencial & um produto, assim 
como o &é o objeto; ambos, a par 
tir do fluxo de vivência. assim, 
é necessário admitir-se um sujei 
to ativo, formalmente representa 
do por um conjunto de operado 
res. Podemos considerá-lo, para 
estas considerações, como um esto 
que do cperadores,ou cono um gera 


dor de operaceres. 


Cada referencial estã associado - 
associado univocamente a um Geter 
minado conjunto de operacores: es 
ses operadores determinam um inva 
riante no fluxo de vivência ( argu 
mento dos operadores) ,que identi 
ficamos coro o objeto. Simultanea 
mente o objeto aparece contra um 
fundo ,também invariante para es 
tes mesmos operadores ,e-que é cor 
relato ao modo de aparecer dos 
elementos do objeto. O mesmo 
conjunto de operadores que formam 
um grupo, determinam um ponto de 


vista que permite se icdcentiíique, 


no fluxo de vivências,os aspectos 


do objeto. 


Na medida em que este & um grupo, 
pode se aplicar ao próprio ponto 
de vista; e,se identifica este 
grupo como isomôrfico aquele que 
determina o objeto como invarian 


te, chega-se à noção de espaço 
-espaço estruturado , resultan 
te da relatização dos referen 


ciois (isto &, da caracterização 
da possibilidade de transformação 


de uns referenciais nos outros). 


Aqui, encontramo-nos em ponto fun 
damental nara a ceusideração dos 
aspectos sociais da aprendizagem. 
O referencial tem,implícito , um 
ponto de vista- absoluto, por não 
ter com que se comparar. A inter 
relação social é fundamental pa 


ra proceder à descentração do re 


b) 


ferencial, para evidenciar que 
os pontos de vista podem ser tro 
cados, obviamente ransformando 


-se os aspectps dos objetos. 


Esta experiência interpessoal é 
fundamental para que o sujeito 
relativise o ponto de vista ão 
referencial, que explicita um es 
paço (gue serã o espaço de suas 


possibilidades ampliadas). 


Aspecto Simultaneamente A-Priori 


e A-Posteriori 
Enbora paradoxal, O referencial 


se apresenta ao sujeito, tanto 
a-priori como a-posiçriori. 


Do ponto de vista psicclógico, vi 
vido, o referencial se apresenta 
a-priori | em relação ao objeto.A 
fim de aumentar a sua capacidade 


adaptativa , O organismo antecipa 


o referencial ao fluxo ce - vi 
vências, de modo que os 
elementos de vivência são a- 
priori interpretados,com base 


num referencial. Obviamente, is 
to só é possivel se o sujeito ti 
ver,previamente,tido determinado 
tipo de experiência. DO porn 
to de vista lógico, o referencial 
é a-posteriori, não do objeto |, 
mas do fluxo de vivências; vale 
dizcr,o referencial não existe a- 
priori no sujeito,exigo,sim, uma 
experiência prévia do sujeito.lies 
no quo este jã possuísse um esto 


que de operação, haveria um pro 


cesso prévio de seleção destas 
operações. 


O que mais importa observar,entre 
tanto, e nisto concordamos com o 
ponto de vista da Gestalt, & que 
não se pode dar um objeto sem 
um fundo; melhor dizendo, sem um 
referencial; . 


Aspecto Inconsciente 


Torna-se ja evidente que nenhum 
processo mental pode ser totalmen 
te consciente. Todo objeto apa 


rece "contra" um referencial que 
não aparece mas que lhe é logica 
mente correlato. Este referencial, 
inconsciente, & o responsável pe 
la significação intensiva do. . ob 
jeto. Um objeto deslocado do re 
ferencial perde significação: re 
pita-se uma palavra,meramente por 
repetir, e veja-se como se lhe es 


vai a significação! a palavra 


. vai se reduzindo a apenas sua di 


mensão sonora. 


Consideramos uma notâvel confir 
mação do que afirmamos,em senti 
do geral, o ponto de vista da gra 
mática transformacional de 
Chomsky - o referencial pode se 
identificar com a estrutura pro 
funda - como tambêm as considera- 
ções Ge Levy-Strauss sobre os fe 


nômenos etnológicos. 


d) 


Devemos observar que o referen 
cial é sempre relativo,en uma res. 
ma experiência; por exemplo,ao ou 
vir-se uma música, a melodia po 
de ser o objeto contra um refe 
rencial que ê ritmo, como pode a 
melodia e o ritmo aparecer con 
tra um referencial que ê tempo. O 
mesmo se dã, por exemplo, com o rui 
do branco que pode ou não fazer 
parte do referencial em uma dada 


experiência auditiva. 


O referencial é inconsciente por 


sva própria natureza; porém , po 


de-se fazê-lo consciente contra 


um meta-referencial; 
Aspecto Dinâmico 


O referencial não é estâtico apôs 


ser produzido: ele estã sendo 
sempre posto a prova,pelo seu 
uso antecipatôrio em novos fiu 


xos de experiência. 


No processo de adaptação anteciva 
tória, o referencial pode sofrer, 
conforme ilustrado na Figura 


um dos seguintes processos: 


re penamrt, cm caro rent o meme 


Processos de Adaptação Antecipatoria 
E dos Referenciais 


Confirmação j Edo ella 
Com Reestruturação Com Desestruturação 
Por Extensão - Por Articulação 


- Confirmação: caso em que a an 
tecipação € exitosa; E o proces 
so que Piaget chama de assimi 
lação &o objeto; Í 


- Não Confirmação com Reestrutura 

ção: quando a assimilação não 

é exitosa; porém o referencial 

Ê pode ser reestruturado sem des 


truição por: 


a) Extensão: adciona-se dimen 


são ou relação interna ao re 


ferencial; 
b) Articulação: coordenam-se 
dois ou mais referenciais 


pré-existentes; 


.« Não Confirmação com Desestru 
turação: quando a assimilação 
não é exitosa e não hã como 
reestruturar o referencial por 


extensão ou articulação, Isto 


. 


4.2.3.3 = 


pode ocorrer por desestabiliza 
ção da referencial, face a um 
fluxo determinado de vivências 
ou pelã colisão de dois ou mais 
referenciais pré- existentes |, 
que dão significações incoeren 


tes ao objeto. 


Haveria ainda o caso de oscila 
ção que se refere a referências 
conflitantes,mas em que O sujeito 
dptara ora por um, ora por outro: 


caso das figuras ambíguas. 


Veremos ainda que os referenciais 
podem seguir um processo de des 


centração. 


Referencial e ás Objetividades 


Os referenciais podem ser classifi 
cados de acordo com a grande classi 
ficação das objetividades: objeti 
vidades lôógicas,objetividades con 
cretas e objetividades simbólicas . 


O es 


Assim, teremos referenciais logi 


n 


cos, concretos -e simbólicos. 


Ao invês de seguirmos a classifica 
ção natural das objetividades lógi 
cas segundo sua multiplicidade cres 
cente, preferimos coneçar pelas ob 
jetividades lógicas de ordem um, is 
to &, das objetividades que resul 
tam de operação de recorte, pois 
acreditamos assim facilitar O leitor 
ha cóipreensão dos referenciais lógi 


cos, em geral. 


a 


A vperaçao lôgica de recorte tem 
por invariante a circunscrição de 


uma totalidade qualquer sobre o que 


quer que seja dado ao espirito. (0) 
ponto de vista pode ser o interno 
ou externo. No raso do ponto de 


vista externo o referencial é o con 
junto de possibilidade externa e in 
terna, com este ponto de vista mar 
cado (lugar do sujeito, perspecti 
va de onde € visto D recorte). De 
forma simétrica podemos ter um refe 
rencial com v ponto de vista inter 
no .«. aAbstraindo-se o ponto de vis 
ta, fave a que as operações de re 
corte transformam estes referenciais 
um no vutro, tem-se D espaço do re 


corte, vu seja,D conjunto de possi 


bilidades interno/externo. 


Esta E a situação básica descritu 
pela psicologia da Gestalt, apenas 
traduzindo-se os. termos interno/ ex 


terno por forma/fundo. 


as operações lôgicas subsequentes 
são as de recorte te recorte covorde 
nadas. Estas operações determinam 
tomo invariantes objcetividades . di 
tas todas — isto £&, objetividades 
que podem incluir sub- objetividades 
ditas partes - sô por isto veja-se 
quanta confusão surge ao se tomar 
por sinônimos parte/todo e forma/fun 


do em psicologia. 


Chamando o primciro recorte de A e o 


segundo de B, teremos quatro possi 


PONTO DE VISTA 


bilidades de pontos de vista: ANB, 
ANB, ANB e ANB. 


Estes pontos de vista,associados com 
o conjunto (ANB, ANB, ANBe ANE, 
formam os quatro referenciais pos 


- . . E 
siveis, que pcdemos assim ilustrar: 


SITUAÇÕES 


ans=0 | ingso 


AnB=0 | ANnB*0 


A notação referente a operações com 
conjunto foi utilizada apenas para 
facilitar o entendimento do leitor , 
embora exija certos cuidados, visto 
que conjunto é entidade logica de 


nível superior a todo e parte. 


A significa que se toma o ponto de 
vista externo ao 1º recorte; 

B significa que se toma o ponto de 
vista externo ao 29 recorte; 

ANB significa a simultancidade 


dos pontos de vista parciais 
A e B, para compor um único 
ponto de vista - no caso | si 
multaneamente externo ao 19 


e 2º recortes. 


As situações possíveis de dois recor 


tes coordenados acham-se representa 
das também em notação de conjuntos: 
ANB=9; ANB7Oo, ANB=j e ANB7P. 


Para cada uma das situações, estão 
representados, na Figura, os pontos 
de vista possiveis. Em dois casos 
não & possível achar um ponto de vis 
ta, O que representamos por 9 e, em 
quatro casos, o ponto de vista & am 


biguo e representamos por ? 


Podenos, agora, passar para O caso 
mais estranho, referente à operação 
lógica de ordem zero. Neste caso, o 
sujeito estã "frente a frente" cem 
uma objetividade que possue apenas 
um estado. Neste caso, necessaria 


mente: 


Objetividade = ponto de= referencial 
vista 


Em"linguiúgem filosófica", só se o) 
3) ' Fo 


de estar frente ao ser, sendo scr; € 


O ser preenche tudo, não aparece 


"contracenando" com coisa alguma; e, 
neste sentido, é absoluto - vale 
dizer, a objetividade coincide com 


o referencial. 


As objetividades lógicas de nível su 
perior podem ser estudadas, segundo 
as linhas gerais acima, determina 


dos seus referenciais -respectivos. 


Às objetividades concretas corres 
pondem os referenciais concretos,que 
se caracterizam como referências es 
paço-temporais, compreendendo, fun 
damentalmente, o próprio espaço- tem 
po e os referenciais que deles deri 
vam pelas operações sobre as  vivên 
as espaço temporais; como por exem 


ab 
plo, a escala musical. 


É importante notar que as objetivi 
dades espaço-temporais necessitam 
que as operações espaço- temporais 

funcionem coordenadamente às opera 
ções lógicas: a determinação de um 
invariante espaço-temporal exige a. 
prévia operação de recorte sobre (o) 
fluxo de vivências espaço-temporais. 

Isto corresponde a que o sistema ner 
voso funciona, fundamentalmente, de 
forma discreta; podiamos dizer: di 
gital e não analógica. Vale dizer , 

todas as objetividades têm que ser , 

ao mesmo tempo, objetividades lógi 


cas. 


Finalmente, temos os referenciais 
“simbólicos, que correspondem às ob 
“jetividades simbólicas, e cujo prin 
cipal referencial & a linguagem na 


tural. 


O referencial de linguagem natural 
é o mesmo que a linguística trans 
formacional denomina estrutura pro 
funda da linguagem. 


Os referenciais simbólicos  necessi 
tam de referenciais concretos e lógi 
cos, pois a base do sistema simbôli 
co & de correspondência ( operação 
lógica) de objetividades concretas 
(significante e referentes), erbora 
o processo possa ser reitérado Ge 
modo a existirem significantes | sem 
referericiais concretos. Esta & uma 
propriedade fundamental do sistema 
simbólico humano que leva a um grau 


de abstração sem limites. 


O nivel das operações lógicas, num 
sistema simbólico, determina o ni 
vel do sistema sirbôlico: no  hemem 
o grau máximo & o das linguagens de 
dutivas, incluindo a linguagem natu 
ral , onde ocorrem os simbolos . ce 


implicação, conjunção, etc. 


A estrutura profunda de uma lingua 
gem é a responsável pelo significado 
intensivo desta linguagem, Uma lin 
guugem cono a dos sinais Ge trânsi 
to, quasi sem gramática, não apr 
senta outro significado intensivo 
para cada sínbolo do «que o cer Gis 


tinto dc outro siínbolo. E 


4,2.3.4 


A identificação do ponto de vista, e 
a função do mesmo na linguagem, e 
assunto de grande interesse e a ele 
voltaremos em detalhe, mais adiante. 


Os referenciais simbólicos são fun 
damentais para: compreensão dos pro 


cessos culturais. 


Referencial de Referencial 


A possibilidade do referencial de 
referencial é correlata às nossas 
possibilidades epistêmicas. As subs 
tituições, coordenações, etc. dos 
referenciais exigem um referencial ; 


“isto &, os referenciais podem ser 


objetivados, simbolicamente e as 
descontinuidades de referenciais 
constituem os denominados . saltos 


epistemológicos. 


É importante notar que a objetivação 


de referencial corresponde à passa 


gem de entidades (estruturas) do 
inconsciente para o consciente. A 
propósito, ja nos é facil reconhe 
cer, agora, que o movimento estrutu 
ralista, em psicanalise, busca, no 
fundo, refazer a psicanálise em 


termos de informação - o que é coe 


rente com a estrutura digital do sis 
tema nervoso - ao contrário dos ter 
mos energéticos, originalmente pen 
sados por Freud. (Ver Gear, Lacan , 


etc.) 


E 


latos a hierarquias de linguagem, = 


Por fim, devemos observar uma pecu 
liaridade da linguagem natural qe 
é constituir-se como meta- linguaç=m 
de si própria; vale dizer, sua es 
trutura profunda ser referencial Se 
si própria. Esta simples cbservação 


mostra como &ê equivocada a teoria Sa 


“Organização de Stanford Bear, que 


admite para os sistemas organizacio 
nais hierarquias de controle corze 
n 
tre os vários extratos da organiza 
ção. 
Isto €é um absurdo evidente; airãa 
que o board seja responsável pelo 
controle do mais alto nível de uma 
empresa, qualquer funcionário “pose 
criticar e controlar (ainda que fo) 
seja a um nível de eficácia baixo |, 
certamente) o próprio  funcionamernt 
do board como tontrolador de últiza 
instância. Isto é possível porque 
estamos organizando pessoas, e estzs 
têm uma linguagem comum a qual é z 
tanbém, meta-linguagem de si prô 
priar A organização absoluta é Em 


possivel, felizmente para todos nés! 


4.2.3.5 - Referencial e Teoria de Informação 


O fato dos referenciais lógicos esta 
rem subentendidos em todos os refe 
renciais concretos, e principalmen 
te simbólicos, faz-nos ver a impor 
é SR de tância da teoria da informação, como 
ferrarenta para a teoria do referen 
cial, naquilo que se refere aos as 
pectos quantitativos dos referen 
ciais. A teoria da informação é a 
teoria da medida própria para os 
referenciais. A redundância de um 
sistema simbólico, por exemplo, e 
uma medida de seu significado inten 
- sivo, e permite a comparação,. quan 
titativa - voltamos a frizar - dos 


referenciais. 


2.4 - Funções do Referencial 


Tentaremos neste ítem inventariar algumas das 
múltiplas funções dos referenciais, seja a ni 
vel individual, seja a nível coletivo. Esta 
classificação deverã ser entendida mais como 
um recurso didático do que uma afirmação impli 


cita de '! 


'separabilidade" de tais funções. Da 
mesma maneira, deverá ser encarada a separa 
ção das funções em aspectos ontológicos, epis 
temológicos propriamente ditos e práticos ( ou 
relativos à ação) que também faremos a cada um 


dos níveis, individual e coletivo. 


4.2.4.1 - Funções a Nível Individual : 


a) Aspecto Ontológico 


Sem justificar, vamos partir da 
assertiva que o homem ( consciên 
cia) é constitutivamente ser- no 
-mundo; porém, O mundo, enquanto 
apenas correlato da consciência , 
é meramente o que se contrapõe à 
consciência, sem qualquer quali 


dade, sem qualquer contextura. Co 


mo vimos anteriormente, todo re 
ferencial comporta um ponto de 
vista atual, que se constitui 
exatamente no "ponto vago", "des 


tinado" ao sujeito. É deste no 
do que a existência pura do indi 
víduo se desdobra em seus modos 
de existir, existir-num mundo- es 
paço-terporal, encarnado, existir 
-com-outro (concreto), existir 
-com outros (simbólicos), existir 
-no-mundo-dos-sons, etc. O Ho 
mem nao seria um ser espacial,sem 
o sentido do tato ou da visão,por 
exemplo. Neste sentido, estão 
certos os existencialistas, quan 
do afirmam que a existência pre 
cede a essência, que a essência 
do homem estã sempre por fazer |, 
etc., dado que as essências não 
constituem um estoque a priori e, 
sim, que são modos de desdobra 
mento (dimensões) do scr homem . 
Como conseguência, vemos que de 
terminadas dimensões do homem 


existem enquanto “ativamente” des 


dobradas, dependem da insistên 
cia, do zelo pelo seu existir fun 
damentalmente dependente, como é 
o caso do ser-amante, ser-partici 


pante-divino, etc. 


Em outras palavras, pela inserção 
nos diferentes pontos Ge vista |, 

dã-se a desdobramento ontológico 

do sujeito, concretizam-se seus 

modos de existir, sempre abertos, 

sem que se alcance, jamais, sua 

. plenitude de ser-no-mundo- assim 
ou assado. 


Ha um ponto de vista também nos 
referenciais simbólicos, como vi 
mos (veja-se o romance, por exem 
plo , onde nos metermros para ' se 
guir a narrativa). Nosso ser 
tem, por conseguência, um modo ou 

dimensão de ser simbólico. As 
linguagens formalizadas, entre 
tanto, reduzem-se ao plano da sig 
nificação sintática; vale dizer , 
reduzem-se a estruturas, onde (o) 
ponto de vista & neutralizado. É 
uma linguagem que pode ser total 
e externamente objctivada, dai 
caindo sob as limitações do Teo 
rema de Gdel. Tal não | ocorre 
com a linguagem natural, que se 
"aproxima estrategicamente" de 
sua própria meta-linguagem e, as 
sim, mantêm seu potencial de ex 
pressão das próprias  potenciali 
dades do sujeito. Assim de cer 
ta forma, o ponto de vista do re 


b) 


ferencial simbólico que seja uma 
"langue" natural, de forma impli 
cita (ou explicitamente, através 


do pronome eu) em troca de sua 
objetivação (formalização) sem 
pre precária e parcial, mantém 


seu poder de expressão a "altura" 


das potencialidades do sujeito. 


A linguagem natural jamais. chega 
a ser uma estrutura, é sempre um 
referencial; e, para se manter co 
mo uma quase-estrutura, cxige o. 
diãlogo.. 

A fragilidade estrutura) de um 


referencial, a ambiguidade na de. 
terminação do ponto de vista são, 


“correlatos eo sentimento de inse 


gurança, no sentido em que se diz 
que fulano é um sujeito | insegu 
ro. Atente-se a que não estamos 
afirmando uma relação causal, mas 
sim uma correlação tambêm  estru 
tural; isto É, pode ser que o me 
do de enfrentar certas situações 
seja o responsâvel pelas referi 


das fragilidades e ambiguidades. 


Aspecto Epistemológico 


Abstraindo-se o aspecto puramen 
te epistemclógico para um . exame 
mais detalhado, podemos afirmar 
gue a constituição do referen 


cial é essencial à constituição 
do objeto como percebido, pensa 
do, etc, A estrutura do refercn 


cial é responsável por parte da 


significação deste, de sua signi 
ficação intensiva, valendo dizer: 
de sua possibilidade de relacio 
namento, deslocamento, transfor 
mação, etc., como, parcialmente , 
de sua possibilidade histórica;is 
to é, de seu vir-a-ser retrospec 
tivo. 


É importante notar que os proces 
sos de percepção e pensamento in 
cluem uma passagem do - analógico 
ao digital; e isto & perfeitamen 
te coerente com o modo de funcio 
namento do sistema nervoso cen 
tral. Até hoje, todas as pesqui 
sas sobre o funcionamento do sis 
tema nervoso central reforçam a 
hipótese de que seu  funcicnamen 
to & digitalizado, na base do sim 
ou não. O referencial resulta da 
conjugação de três processos: o 
primeiro, um processo de análise 


(filtragem) de aspectos do prê 
-objeto"; em segundo lugar, a. ge 
ração de um espaço produto deste 
aspecto; e, finalmente, uma redu 
ção deste espaço. De modo geral, 
o referencial é especificado por 
estas regras de redução; porém |, 
elas sempre pressupõem os dois 
processos anteriores. 

são exatamente as regras de redu 
ção das possibilidades que « são 
responsáveis pelo significado in 
tensivo do objeto, concreto ou 


simbólico - não importa. 


c) 


Observa-se ainda que tais proces 
sos podem ser realizados em 2, 3 
ou mais níveis, de modo que es 
regras podem ser aplicadas sobras 
regras de redução, de modo que 
as espantosas possihilidades da 
geraçao do espaço, por nultipl- 
cação sucessiva, podem tambêm sc 
fer drástica diminuição de suz 


variedade. 


Veja-se, ainda, o papel do refe 
rencial na atividade teórica,que, 
por seu turno, constitui-se er. 
pré-requisito para os processos 
de antecipação adeptativa de lon 
go prazo. O referencial consti 
ui-se, a rigor, num modo de ex 
trapolação que permite explorar 
os limites do conhecido; 


Aspecto Prático 


Em primeiro lugar, o referencial 
funciona como uma grade, ou esque 


ma de filtros, em relação a no 
vos objetos, o que permite, ao 
mesmo tempo, uma digitalização 


e uma substancial redução da in 
formação a que estã submetido o 


sujeito, observe que se trata ce 


uma redução em relação ao pró 
prio grau de sensibilidade do 
indivíduo, que, quando necessã 
rio, O poe em jogo, com filtra 


gens mais finas. 


Doeste modo, cria-se o espaço,para 


as transformações do objéto; e,no 


caso simbólica, o espaço, para a 


imaçinação mais eficiente. 


A efetividade da imaginação con 
creta ou simbólica, permite que 
os animais dotados de sistema ner 
voso central tenham uma adaptação 
antecipatória - a forma de  adap 


tação mais eficiente. 


Além da adaptação antecipatória , 
os referenciais simbólicos per 
mitem o desenvolvimento dos pro 
cessos criativos, que vão além 
das necessidades adaptativas"tout 
court", para constituir-se em 
um processo de geração de necessi 
dades que, tão tipicamente, carac 
teriza o horem; e aí enquadramos 
toda atividade artística. 


O referencial estável & o “respon 
sável pela estabilidade do com 
portamento. 


Para terminar, vale a pena expli 
Citar o papel específico dos re 
ferenciais simbólicos nas pseudo 
-adaptações. É ao nível do refe 
rencial que o individuo cria con 
dição a uma pseudo-adaptação fan 
tasiosa, que torna-se uma prote 
ção contra a realiade que o faz 
sofrer. É o que afirma Lacan ; 
quando diz que O inconsciente é 


estruturado como uma linguagem. 


E SN Ed 


“a 


nôs, isto é uma impossibilidade:a' 
rigor, o inconsciente & uma estru 
tura centrada, pois contêm um 
ponto de vista inerente, que é o 
local onde se insere o doente 
mental. É necessário que este 
desligue seu recanismo de confron 
to com outros referenciais, o que 
para ele, levaria à  impossibili 


dade de uma verdadeira estrutura. 


4.2.4.2 - Funções Sociais 


a) 


b) 


Aspecto Ontológico 
A identidade de estrutura, isto 
&, o reconhecimento da " comunica 


de" de referenciais (vale dizer, 
da transformação de uns nos ou 
tros por suas“própries transforma 
ções objetivas) € a essência de 
identificação ontológica  coleti 
va; vale dizer, da constituição 
de um nós. O nôs tem um aspecto 
existencial, que & o recorte do 
outro; e um aspecto essencial,qua 
litativo, que é a identidade de 
referenciais - em outras pal 

vras - da cultura, onde a língua 


tem um papel preponcerante; 
Aspecto Epistemológico 


É através da relação inter- subje 
tiva que são confrontados os re 
ferenciais, o que Jeva às dese 
quilibrações (rupturas), que per 
mitem a constituição do referen 


ciais englobantes, transformã 


e) 


veis uns nos outros, os quais , 
por sua vez, permitem a consti 
tuição dos espaços ( estruturas 
descentradas). Assim, a ativida 
de social tem que ser reconheci 
da, como um fator preponderante 
no processo de objetivação. Isto 
&, as opiniões que incidem sobre 
objetos - reconhece-se - podem 
agora ser aplicados também às 
próprias operações, com o que se 
pode pôr entre parênteses o pon 
to de vista e chegar à noção de 


espaço. 
Aspecto Prático 


A constituição. dos espaços é fun 
damental ao processo de ação co 
mum. O espaço permite a prê- sin 
tonia, necessária à coordenação 
da ação entre indivíduos. O es 
paço é uma prê-condição à  pleni 
tude da ação coletiva. 


Temos, agora, que fazer referên 
cia a um aspecto negativo, rela 


tivo à função dos referenciais. 


A imposição de um referencial por 
um grupo social a outro grupo é 
a forma mais eficiente de contro 
le social. Não & a mensagem, nem 
o slogan, que é eficiente;porem , 
sim a gramática desta mensagem ou 
slogan. O controle social, que 
& sempre de uma maioria por uma 
minoria, nao pode subsistir por 
muito tempo, pela força: esta so 


é utilizada em momentos críticos, 
ficando por conta do contrcle 
ideológico a responsabilidade 
maior pela função de controle de 


um grupo sobre outro. 


A ruptura de referenciais é a 
responsável pela mudança abruota 
de comportamento de grupos so 
ciais, como € O caso típico Sos 
militares portugueses, apôs a nor 
te de Salazar. 


O controle social só não é perfei 
to por via &c referencial, poixjue 
os homens possuem um referencial 


comum - a língua do grupo - sue 


tem a propriedade de ser, como Jã 
dissemos, a sua própria meta- iín 
guagem, e mantêm, sempre, a pessi 
bilidade crítica de qualquer re 
ferencial que, através dela, se 
expresse. 

Quando a discrepância, entre as 
informações que o meio fomece e 
o referencial, são grandes, o 
discurso dos indivíduos ou sru 
pos, nesta situação, é manifes 


tamente incoerente . É preciso 
atentar que a burrice, que agui 


se manifesta, não é individual, 


porém, social. 
4.2.5 - Articulação e Dinâmica dos Referenciais 


4.2.5.1 — Articulação dos Referenciais 


Um caso especial dec articulação gos 


referenciais é aquele em que é pos 
sível encontrar um conjunto de ope 
rações que transforma esses referen 


ciais um nos outros; e mais: que es 


tas operações são isomôríicas às 
operações que caracterizam os inva 
riantes, nestes próprios referem 
ciais. 


Como exemplo, temos referenciais eu 
clidianos,, que se transformam uns 
nos outros, através de operação de 
rotação sobre um eixo que lhes & ca 
mum: 


PV 


Esses referenciais Gefinem um | espa 


ço, na medida em que as transforma 
ções de uns nos outros permitem neu 


tralizar o ponto de vista implícito. 


Dois referenciais podem ter uma re 
lação de complementaridade, quando 
são independentes; porém, de modo ge 
ral, todo objeto que aparece em um 
deles aparece no outro simultanea 
mente. Nestas condições, os dois 
referenciais podem definir um tercei 


ro - dito referencial produto: 


R3=Ry Ro 


E as PV 
Lo à 


Dois referenciais podem 


pis e. - 
uma relaçao de inclusão, um 


apresentar 


podendo 


ser transformado no outro, pela su 


pressão de componentes, reuras 
características: 


ou 


aro qr emerere ret qem cr qr e 2 a ce 


x % 


Na prática, ocorre frequentemente 
uma inclusao de um referencial nou 
tro; mas sem que se possa decompor 
o referencial englobante em produto 


de referenciais parciais. 


R ; E 
Re 
E | ao 


carmem 


mn mapa e met aerea erra ço core cms + 1º em 1, 


Este relacionamento pode formar uma: 


cadeia; como por exemplo: 


"Langue" “Langue " "Langue": 
Natural de um jargao D de uma 
profissional “patota" 
determinada 
de 
profiss. 


Dois referenciais s2o ditos  isorõr 


ficos, quando existe uma operação 


Tp que transforma um no outro; a 


transformação mantendo certas rela 


ções intra e/ou inter-objetos: 


Y, 


Este tipo de relacionamento pode for 


mar uma cadeia, como por exemplo: 


Espaço : a 
Objeto Euclidiano a 
- espacial Vivido Grega 
jo: / t 
a O e a 
oBdeTIVIDADES | / | dE 
na E + “nt pl o a Si ma 
| / d / ] 
REFERENCIAL 1 4 ] PÁ | 
/ 
li: é ” ; : Se 
[Z ! À 
Espaço "Langue" “Langue” 
Euclidiano 
Portuguesa 
Grega 
Vivido Res 


Afora estas relações, que poderíamos 
denominar coerentes, entre referen 
ciais, podem ocorrer outros tipos 
de relação que denominaríamos de in 
coerentes ou incompatíveis; isto E , 
referenciais que dariam significados 
intensivos, parcial ou totalmente , 


incompatíveis. 


b 
L 
; 
' 
; 
é 


Região de Incompatibilidade 


A incoerência de referenciais, em 


termos individuais ou inter- indivi 


duais, é O que provoca a desestru 
turação de um ou ambos os referen 
ciais e a sua reestruturação. o 


importante é criar ou expor-se a ex 


periências críticas, que  possibili' 


tem a opção por um deles ou a rejei 
ção de ambos e, consequentemente, a 
busca de uma reestruturação mais am 
pla reequilibração majorante, em 
termos de Piaget. [3] 


4.2.5.2 - Estabilidade dos Referenciais 


Existe uma grande diversidade no 


grau de estabilidade dos diferentes 


referenciais, seja em termos de indi 
viduos, seja de grupo. Vamos tentar 
levantar alguns fatores responsâveis 


pelo grau de estabilidade aludido. 


oe nte scam a rm erp ra eee 


Para tanto, devemos começar por fa 
zer uma distinção entre referenciais 
convencionais e não-convencionais.Os 
primeiros constituem-se com a anuên 
cia tácita do indivíduo, como é o 
caso dos referenciais correlatos as 
obras de arte, principalmente o ro 
mance e O cinema, ou na atividade 
especificamente lúdica. Em vista 
mesmo de seu caráter convencional,es 
tes referenciais são facilmente al 


teráveis. Os referenciais não- con 


vencionais se formam inconscientemen 
te, completamente fora do : controle 
&o individuo ou grupo; e, por esta 
razão mesma, são muito mais estáveis 


que os outros. 


“Os principais fatores que contribuem 
para elevação do grau de estabilida 


Ge dos referenciais são: 


a) Constituição na fase de desenvol 
vimento físico do indivíduo, es 
pecialmente os que se constituem 
na infância, e que, muito  possi 
velmente, tem sua constituição 
acompanhada de algum correlato 
fisiológico. Exemplo: linguagem 
materna, arquétipos (em sentido 


Jungeano, etc.); 


b) Grau de generalidade do referen 
cial. Exemplo: linguagem, esque 


mas ideológicos, etc.; 


aa 


c) Grau de integração interna, como 
são exemplo os referenciais lógi 
cos; 

d) Valor do esforço para sua consti 
tuição. Como exemplo, a filia 
ção a deterninada Escola de pen 
samento, se custou muito ao indi 
víduo fazer com que os referen 
ciais implícitos à Escola tornas 


sem-se altamente estáveis; 


e) Grau de aversão ao risco do indi 


viduo ou grupo; 


£) Existência de mecanica de contro 
le que refomcem os referenciais , 
com mensaçens ad-hoc, ou evitem 


o contacto com certo tipo Ce. vi 
vência, ou,ainda condicionanãdo o 
individuo a manter "ilhas" refe 
renciais, sem contato umas com 


as outras. 


4.2.6 — Valor Estratégico do Conceito de Referencial 


Devemos estar em condições, agora, de um b 


bre tm 


lanço, acêrca do valor estratégico do conce 
to de referencial; e o faremos, inicialmente, 
sob o ângulo genérico da Teoria do Conhecimen 
to e, posteriormente, em alguns campos especi 


ficos. 


4.2.6.1 - Na Teoria do Conhecimento 


a) Papel Mediador 


O referencial tem um papel media 
dor entre sujeito e objeto, de mo 


do a permitir uma melhor compreen: 


são da relação sujeito ,objeto;par 
ticularmente das noções de subje 
tivo x objetivo, consciente x in 


consciente. 


Em termos simbólicos, o esquema 


mínimo formal 


Ss a» O 


é substituído pelo esquema 


Ss ————— e o 


DA 
“ea, 


que, para melhor entendimento ,Ces 


dobraremos em: 


4 


rea m cr pr 


remate, eee rt ee eta pre e ne rea e 


va 


! 
Ea TE 
| 
Y 
(o) 


À consciente 


Segundo este esquema, O referen 
cial R participa de ambos os po 
los - subjetivo e objetivo -— Ga 
vivência erceptiva, por exemplo, 


O referencial tem origem  objeti. 


va; porém, é um produto do . pró 
prio sujeito e a ele é incorpo 
rado. Esta incorporação faz-se 


pela ocupação - de S - do ponto 
de vista implícito em R; e, as 
sim, S passa à Gesdobrar-se exis 


tencialicdcade no referencial R. 


Por outro lado, S e O opõen-se a 


R na medida em que o sujeito... 5 


“ 


e consciência de O e auto- cons 
ciência de S; como consciência de 
O, porém, & inconsciente de R (em 
bora R participe de forma impli 
cita na percepção de 0, como ra 
zãuo de seu significado ou como 
pano de Zundo de suas pirtuali 


dades). E 


b) 


Desta forma, precisa-se a relação 
consciente e inconsciente: este 
último estã presente sempre nos 
processos conscientes , como ele 
mento constitutivo de percepção 
global. E mais, O inconsciente 
é caracterizado como estrutura e 
não como elemento ou conjunto de 
elementos. A admissão de valores 
inconscientes pode-se dar facil 
mente , como uma função definida 
sobre o referencial ou com a in 
corporação de uma dimensão a 
mais, no referencial reratente 
cognitivo. De qualquer forma, os 
valores não podem subsistir por 
si: exigem um referencial cogni 


tivo, logicamente, pré-existente. 


É ainda o referencial que permite 
estabelecer uma ponte entre o 
concreto e o simbólico: já no con 
creto hã sentido - sentido inten 
cional. O simbólico adiciona o 
sentido extensivo particularmen 
te o convencional, e os signos 
icônicos e Índices constituem-se 
num tipo intermediário; 


Continuidade e Ruptura 


Admitindo-se o referencial, pode 
-se explicar as alternâncias de 
continuidade e ruptura do compor 
tamento, baseado em sua componen 
te cognitiva. A simples acumula 


ção de dissonâncias & insuficien 


“te para gerar uma descontinuica 


“de. Uma pode ser suficiente; nvi 


tas, ainda inconsequentes. A 
dissonância & fator de  desestru 


turação, porêm a reestruturação 


exige condições suplerentares:ati 


vidade reestruturante do sujeito. 
Explica ainda a rapidez relativa 
dos tempos de ruptura com os tem 


pos de continuidade. Não é 


ps) 


quantidado que faz mudar a qnali 
dade e, sim, a própria qualidade 
da quantidade; pode bastar uma 
só experiência não assimilada, va 
ra dar início a um processo | ce 
reestruturação. A quantidese 
apenas pressiona no sentido ca 


necessidade de reestruturação. . 


O conceito de referencial perzi 
te, pelo menos, em muitos casos, 
deixar de lado o conceito " dialé 
tico" do praxir, e substituí-lo 
pelo par desestruturação/ reestru 
turação de referenciais e, ao res 
mo tempo, compreender como a ação 
contribui para o conhecimento e 


vice-versa. 


Ao mesmo tempo, permite desdobrar 
a compreensaoc deste fenômeno, no 
plano ingiviâual e social, e com 


preender seu entrelaçarento. 


c) Aspecto Adaptativo 


Aqui esposamos a tese de Piaget , 
de que o conhecimento prolonga q 
processo de adaptação orgânica 


(biológica). 


Uma adaptação específica, auto-or 
ganizativa. Este processo que 
atua a nível filogenético, & in 
ternalizado com o aparecimento 
do sistema nervoso. No homem, ele 
expande sua eficiência mediante o 
desenvolvimento da função  simbô 


lica. 


A função simbólica expande o per 
sado-possível. Em certo sentido, 
pode-se mesmo dizer que o própria 
processo adaptativo & superado 


com a constituição de novas ne 


cessidades, que surgem no espaço: 


destes possíveis simbólicos. | 
sistema necvoso permite a adapta 


ção antecipatória. 


Todo este processo, para ter uma 


explicação econômica, exige a hi 


pôtese dos referenciais, como é 
fácil ver. 
Voltando-se a Piaget, podemos 


identificar a assimilação como a 
fase de eficiência do” referen 
cial constituído; e a acomodação, 
como a fase de desestruturação e 
reestruturação do referencial. As 
adaptações patológicas podem ser 


identificadas à atuação de  meca 


qro oe or q Coro ee 


1a 


nismos de proteção de referen 
ciais ineficazes, à constituição 
de referenciais com defeito ce 
consistência, ou, ainda, à prote 
ção de referenciais parciais e 


ilhamento de referenciais. 


A propósito, € importante desen 
volver uma tipologia dos modos ce 
reestruturação rão patológicos e 
que, por sua vez, podem servir Ce 
base para a formulação de hipóte 
ses, quanto aos modos de reestru 
turação patológicos. Muito pes 
sivelmente, O isolamento dos r 
ferenciais & uma forma de  prote 
ção do individuo, para evitar o 


seu "cizalhamento”"; mormente quar. 


“do estes referenciais incluem ura 


dimensão de valor: explica o con 
portamento, tão encontradiço, ce 
pessoas ou grupos sociais que es 
tabelecem ilhas de racionalidece 
e que, a todo custo, procuram evi 
tar considerar “cbjetos" e situa 
ção que sejam comuns a dois ou 
mais referenciais. 


A hipótese do referencial perri 
te, ainda, possa se desenvolver 
uma tipologia das desestrutura 
ções. Esta tipologia poderia ser 
considerada, tambêm, do porto ce 
vista da resistência à mudança. Ix 


portante observar que a resisten 


d) 


cia à mudança não pode simplesmen 
te ser vista como a expressão de 
um interesse irracional: o refe 
rencial é uma estrutura, em que 
os pontos se apoiam uns sobre os 
outros e, nisto, reside sua esta 
bilidade; ademais, a desestrutu 
ração é uma perda para o indiví 


duo ou grupo, gem que sempre es 


teja garantida a chegada a outro, 


referencial substituto. Estã im 


plícito um risco. 
Aspecto Inter-Subjetivo 


A confrontação de posição pode 
ser dividida em dois aspectos:con 


fronto de referencial e confron 


to de objeto ou valores. Os con 


frontos de referencial são, obvia 
mente, mais irracionais e , de mo 
do geral, caracterizam os confli 
tos ou jogos de soma nao-nula. A 
identidade de referencial torna 
o conflito mais racional e, de 
modo geral, abre o caminho para 
os processos de negociação con 


vergente, mais estáveis. 


Ainda relativamente às situações 
de conflito, o referencial carac 
teriza-se como ponto de controle 


social mais profundo e eficaz.Sua 


eficácia é produto do seu carater. 


inconsciente e, assim, explica 
como a "consciência de grupo" po 
de vir a ser considerada como ar 


ma fundamental, na luta política. 


— =. 


e em ie e remmçe 


ai mm o 


Quanto às situações de coopera 
ção, o referencial é prê- requisi 
to para a ação comum coerente e 
permite entender como a coopera 
ção não exige identidade total |, 
mas aperas do referencial, como 
“base. sobre a qual pode-se manter 
as diferenças dos papéis e desen 


volver-se a organização coletiva. 


e) Aspecto Construtivo 


Seria muito difícil compreender 
a "realidade" gas obras do  espi 
rito, sem lançarmos mão do concei 
to de referencial. É preciso 
que haja uma base comum entre 
realidade e imaginação. à 


O referencial ê exatamente o espa 


ço comum entre o real e o .imagi. 


nâário. As ideologias, na medida 
em que se referem a um vir a ser 
(vale dizer, em sua | componente 
utópica), são construções no es 
paço de possibilidades estrutura 
do: não podem ser idéias, nem con 
ceitos, fora deste fundo que lhes 
da foras de realidade possível e 


não apenas fantasia. 


Vai de si, que estas ideologias 
radicam no inconsciente, que são 


seus referenciais implícitos. 


No caso das obras de artes, vai-se 
mais além, pois, nao raro, a pró 
pria obra cria seu próprio refe 
rencial, como é o caso de um qua 
dro ou uma sinfonia.: O caso mais 
significativo é o dó cinema, onde 
o movimento da câmera e a monta 
gem são verdadeiras organizações 
de referenciais e possibilitam |, 
ao expectador, vivenciar as mais 
incríveis aventuras espaço- tempo 
rais, inclusive a inversão do tem 
po, a "penetração" em outros su 
jeitos, etc. 


Também aqui, a teoria do referen 
cial possibilita o estabeleciren 
to de uma tipologia profunda. das 
artes. A propósito, remetemos 
o leitor à tipologia, estabeleci 
da por Káte Hamburger, em a Lógi 
ca da Criação Literária [14], das 


formas literãrias. A “tipologia 


proposta pela autora pode, com 
mais simplicidade e mais convin 
centerente, ser refeita em ter 


mos de posição do referencial, in 


clusive o ponto de vista. 


Em suma, é o referencial sub-cons 
ciente que possibilita o sentimen 
to de "realidade", de obra de ar 
te manifesta. 


Em resumo, a noção de referencial 
estabelece mais um elo entre as 
ciências da natureza e as cien 


cias humanas, exatamente ao nivel 


epistemológico. 


Deixamos ao leitor a utilização 
da noção de referencial, nos ca 
sos em que tem sido difícil | uma 
explicação cientifica, como o €&, 
por exemplo, o das sensações Se 
pentinas do "deja vue", e que po 
de ser explicado por um atraso na 
percepção do objeto à espera ca 
formação do referencial correia 
to. Em apoio a esta tese, deve 
-se observar que o “deja vue" o & 
apenas como anterioridade, abso 
lutanente sem data e segundo, que 
o fenômeno ocorre quando fazencs 
uma passagem brusca & campo per 


ceptivo. 


Em Campos Específicos 


O conceito de referencial -— parece 
-nos - poGe constituir-se numa ncção 
mais oncratória que a noção de estru 
tura ( que ora se utiliza como ponto 
de reencontro das ciências humanas : 


etnoloqia, linguística, psicologia , 


cultura, ett.): 


A estrutura profunda, associada às 


regras de transformação, pode ser 


conpreendica como um referencial. O 


inconscionto cono uma "Jangue", on 


forme leitura que Lacan faz de 
Freud, pode também ser visto ccmo um 


referencial. 


À episteme, de Faucoult, pode-se. 


dar, também, o mesmo tratamento. 


Ainda: o conceito de referencial 
substitui com precisão o conceito de 
Horizon, em Husserl, e, além, gene 
raliza a ideia de forma/fundo da 
Gestalt e evita seus equívocos. 


As assimilação e acomodação, de 
Piaget, e o corte epistemológico, em 
Bachelard, melhor se esclarecem e 
precisam-se com a introdução da no 


ção de referencial. 


Como sub-produta, vê-se quão super 
ficiais são os modelos behaviou 
ristas do comportamento, : desde 


Pavlov, Watson e Skiner. 


A restrição que se poderia fazer, se 
ria a de que a noção de estrutura e: 


suficiente; por que introduzir a de 
referencial? 


A razão jã foi dada, mas vale a pena 


repetir: 


a) O conceito de referencial, expli 
citamente, se articula-ã noção de 
ponto de vista e permite entender 
melhor o papel do sujeito, no 
processo do conhecimento; em par 
ticular, o aspecto "ontológico" , 

vale dizer, de desdobramento do 


sujcita- 


b) 


c) 


a) 


O conceito de referencial, expli 
citamente, se articula ao de es 
paço e permite melhor compreenter 
o que seja a descentraçao como 


processo de objetivação. 


O referencial é explicitamente 
susceptivcl de objetivação, isto 
é, pode-se falar de referencial 
de referencial. E mais: o refe 
rencial é compatível com referen 
ciais concorrentes e permite en 
tender melhor a dinâmica das des 
estruturações e reestruturações . 
E mais: permite que se concebar: 
referenciais "empilhados", urs 
sobre os outros; isto é, relati 
visa-se o conceito de “profundo”, 


em relação às estruturas. 


O referencial se articula com o 
conceito de estrutura, que deve 
ser mantido. O termo estrutura 
pode ser usado como qualidade bã 


sica do referencial, sua textura 


e tambêm cono a "forma" do | refe 


rencial. 


4.3 - Fornalização das Operações do Espirito 


Pela importância que êemos à teoria dos grupos, nao 
será necessária grande perspicácia para perceber | que 
esta é a estrutura formal mais adequada à formaliza 


ção das operações do espírito. 


Esta busca das veredas da formalização tem uma justifi 
cação ôObvia: € aquela do controle do discurso - expan 
dir os limites de segurança da inferência dedutiva.Cer 
tanente que, com isto, vamos nos colocar uma auto-limi 
tação que não haveria, se ficâssemos na linguagem cor 


rente. 


- “Ha quo se aceitar um compromisso e, certamente, a ba 
lança tende para o lado da formalização, visto que, a 
nosso juízo, a compreensão do problema epistemológico, 
em geral, tem sido extremamente prejudicado pelas ar 


madilhas da linguagem corrente. 


O leitor que desejar, poce aprofundar-se mais sobre es 
te assunto lendo Flusser [8], com a vantagem de um 
texto original em português. Particularmente, para o 
caso, recomenda-se item 2.2 - atividade, passividade . 
A linearidade da linguagem corrente & que encerra a 
maior dose de perigo, e obriga, à maioria das filoso 
fias que tratam do assunto, a recorrer a fórmulas para 
doxais, como bem nota Ruyer [6] , ou a certo " estilo 
filosófico", muito mais perto - às vezes - da poesia 
que do rigor que a tradição filosófica anseia - mais 
perto do pensar científico que da poesia. Mais preci 
samente, as proposições da forma sujeito/verbo/ objeto 
direto, quando empregadas na descrição do aspecto cons 
ciente das vivências cognitivas, apresentam uma defi 
ciência radical: sua não recusividade estrutural | que 
as incapacita para aquelas descrições. Eddington iden 
tifica o mesmo tipo de dificuldade, espccialmente para 


descrever os fenômenos da consciência: 


“La falta de formas verbales y de 
frases para ealificar formas verbales hace difi 
cil descibrir lz conciencia como lo que saberos 
que es, o sea una actividad extremadamente varia 

Ê da. En el lenzuaje comun la varicdad de nuestra 
actividad sólo se puede describir como una varie 
dad de pensamientos y nro como una variedad de 


nuestra actividad pensante". 


7 Em linhas gerais, a formalização far-se-à do seguinte 


modo: 


- : a) As estruturas om ratórias serão referenciadas por 
estruturas de gruro de transformação operando sobre 
un "espaço", que denominamos argumento das opera 


ções do grupo. 


Na verdade, a referenciação serà mais ampla inclein 
do não só os grupos propriamente ditos, como, tam 
bém, estruturas formais que resultariam do produto 
e "contração" de grupos. Com maior precisão, aqdmi 
: tiremos, como referenciações adequadas aquelas pro 
à porcionadas pela composição de estrutura de gruvo 
: ligados em série e/ou em paralelo, bem como das re 


sultantes de estruturação por realimentação. 


i Mudando um pouco as palavras, podemos dizer que 
f existiriam operações do espirito descritas por es 
E truturas de grupos, coorderados entre si. Esta 


. coordenação não exige a introdução de outras estru 


turas formais, pois as coordenações podem ser cos 


de. As coordenações em paralelo correspondem a 
forração do vrocuto cartesicno do duas estruturas 
e as coordenações em sôrie corresvonderiam à forma 


ção Co produto Gireto. 


Estas coordenações produzem uma multiplicação da 
varicêade das variedades das estruturas interve 
nientos e aquelas, uma pseudo-multinlicação. Para 


clarificar um pouco mais eis um exemplo: 


19) a determinação resultante de uma totalidade ( va 
ricdade de ordem dois, pois temos correlato a 
totalidade apenas à não totalidade, O comple 
mentar) de uma totalidade produz algo de radi 
calmente diferente, ou seja, permite o apare 
cimento de todo e parte, como noções complemen 
tares e, consequentemente, a multiplicação das 
variedades que passam de 2 e 2 a quatro, corres 
pondendo às situações de todo, algum, nenhum, e 


algum não. 


29) jã a determinação resultante de duas filtragens' 


em paralelo dão ensêjo a uma pseudo- nultiplici 
dade, que não traz nada de novo, a não ser aqui 
lo que resulta da ação do sujcito, coordenando 
-os assim: gordo/não gordo e baixo/não baixo, ge 
rando quatro alternatives, jã contidas nas . de 


terminações anteriores: 
gorão e baixo 


gordo e não baixo 


não gordo e baixo 


não gordo e não baixo 


"AM 


Observe cue o "e" é tanto externo a gordo, cono 
a haixo e expressa, anenns, a ação do sujeito , 


totalizando-os; 


b) À consciência, enquanto tal, faremos corresponder 


a estrutura operatória particularíssima, qual seja, 
o grupo fungamental dc ordem O (zero), ou grupo 
aa (à) 
EE ; 


rm 


Cc) 


Este grupo, como sub-grupo Ge qualquer grupo, revre 
sentarã a unidade do feixe da estrutura operatória, 
razão mesmo de sua integricade, de seu ser um, <=sem 
necessidade de referir-se a outro, até mesmo oniro 
-iedade. 

Ainda serã esta estrutura operatória a responsêvel 
pelas coordenações por realimentação. Esta estrutu 


ra se articula com qualquer outra, objetivando-a |, 


e sô o pode fazer porque assim opera sobre si mes 
na; isto &, constitui a essência da reflexibilid=zdle 


do atuar sobre si prôprio; 


Aquilo sobre que atua o grupo de transformação ( ou 


operatório) designamos argumento do grupo e o =ro 
duto Cesta operação conjunta, que designamos ocje 
tividade, corresponderá formalmente ao invariarte 


do grupo de transformação. 


A cada operação corresponde um aspecto da objetiri 
date. O aspecto gencraliza o conceito geométrico 
de projeção. A cada aspecto corresponde um porão 
de vista, a exemplo do que ocorre com o paradicma 
espacial. A cada operação corresponde uma posição 
do cubo que, correlatamente, determina no ponto Se 
vista — único de onde poãe ser visto agucle aspsce 


to, Gado previamente o cubo, obviamente. 


É o momento oportuno, aqui, de fazer uma ES DD 

a identificução do aspecto com argurnento não pode , 
em geral, ser feita, exclusão naturalmente Go gru 
vo [E] , onde argunento, produto e aspecto se identci 


ficam. 


, 


Assin, por exemplo, um dado aspecto (visão persp>c 
tiva) de un cebo não se confunde neccessariarente 
com una forna (pro joção pleno); porém, node even 


tualnerto confuncir-se. Para que o leitor melhor 


perceba a distinção, deve atentar para o fato de o 
cubo, como uma totalidade, poder ser considerado 
também na forma, tanto quanto qualquer uma de suas 
projeções. A projeção, ou aspecto, € o produto 
de um recorte temporal - ou sequencial - sobre o ar 
gumento cubo, assim como o cubo, como tal, também 
& produto de um recorte temporal, ou sequencial, no 


ser-aí espacial. 
Simbolicanente, teriamos: 


, (g;) (A) + I, (invariante) 


A 


(E,C) (LG i(A)) > G, (A) + Taj (aspecto j do  inva 


riante) 
o que equivale a: 


te,c)d G/MA)) > (EC HT) > Lj k 


isto é, é equivalente a (E,C) recortar um determi 


nado elemento do grupo (G,), como recortar um as 

pecto do invariante Ia 

Ix5 só será idêntico a A, se (E,C) recortar um sub 
grupo de 


(6; Jpara a qual A seja um invariante 


No caso de (G,) = (E) temos: 

(E,C)(CEJ(A))+> E(A) >A 

ou Ea 

tB, CHE) tai) + te,Ch (ny + a 

e temos A = I,, pois (E,C) sô pode recortar E, que 


é o único subgrupo de (E) ;' 


e) 


£) 


9) 


A cada operação corresponderã um ponto de vista, o 
que equivale dizer que, a cada aspecto, correspon 
derã um ponto de vista, em razão da assertiva Cc. A 
um conjunto de pontos de vista denominamos trajeto 
ria do ponto de vista. A trajetória estã implicita 


no espaço que "envolve" a objetividade; 


Denominareros espaço da objetividade, ou simplesmen 
te espaço, quando não houver possibilidade de ambi 
guidade do conjunto formado pelo grupo de transfor 
mação e seu argumento. A associação do argumento 


com O grupo caracteriza um espaço estruturado. 


O conjunto formado pelo espaço e um determinado 
ponto de vista denominar-se-ã referencial de obje. 


tividade ou, cimplecmente, referencial. 


O fundo-de-objetividade de uma determinada  objeti 
vidade, e que não é uma objetividade, é um ente de 
razão, que resulta da "subtração" da determinada 
objetividaãc de seu referencial, por meio de uma 
operação de recorte, determinado pela própria obje 
tividade. Formalmente, pode-se dizer que O fundo 
-de-objetividcade & o complemento de una determina 
ção invariante, num determinado espaço ou referen 
cial de objetividade. O fundo é, pois, estrutura 
do, e engloba as possibilidades de transformação 


dos aspectos do invariante. 


A determinação de um referencial exige a presença 
de invariantes, vale dizer, no paradigma de fisi 
ca, a existência da terra e de 3 estrêlas fixas, em 


relação a ela. 


O grupo (L,C) ou (E), e scu argumento, será desig 
nado esnaço ontológico e os demais espaços designa 
dos espaços Onticos. O invariante dc (E), que e 
seu próprio argumento, denoniner-sc-à ser-ai,ou aí 
ou sor, indiferentemento. te,0)º representará a 


consciência. (Vor Spaiscr - pg. 506). 


A 
& 


.4 - Tipologia das Objetivicades 


A multiplicidade admitida das operações do espirito |, 
vale dizer, das objetividades correlatas, impõe a ta 
refa de buscar-lhe uma classificação; preferencialmen 
te, não uma classificação de inspiração nominal, mas 


uma classificação cujo critério revele, de algum mo 


do, a própria estrutura das estruturas operatórias do 


sujeito.. 


De modo geral, a maioria das filosofias que | enfrenta 
ram o problema, partiram para uma estrutura dualista . 
Assim, em Platão, vemos encontrarem-se dois reinos, o 
das Idéias (imutável, perfeito, verdadeira realidade ) 
e o reino das aparências (o mundo fenomenal, reflex 

imperfeito do primeiro reino). Em Descartes,espõem-se 
o mundo das res-cogitante ao mundo da res-estensa. Ten 
tando superar o fosso entre estes dois mundos - po 
rêm, cavando um poço ainda maior - Kant satisfaz-se 
com a dicotomia Novremo (ou coisa-em-si) e o fenôre 
no. Sartre, apesar de Geclarar-se um nomista, fugin 
do do noumeno incognocivel, cai na dicotonia do ser 
-en-si e do ser-para-si. Não vamos nos alongar mais 5 
apenas resumireros os criterios alternativas de clas 


sificação dos seres encontrados na história Ga filoso 


REAL QU REALIDADE OU SER-EM-SI 


2 RETINA O Nouseno a 
SS tmasrtgRrO ou APARÊNCIA OU São 


SUBJETIVO FENÔMENO SER-PARA-SI 


e 


Nestas classificações, um problema crítico e crônico 
tem sido o da classificação dos entes matemáticos, de 
modo geral entendidos como "conceitos". 


Estarão eles no reino dos Ceus ou no reino da Terra? 


O problema hoje existe, nao na forma de uma busca de 
lugar para os conceitos, mas sim para O ser simbôlico. 
Estamos chegando um pouco mais próximos da saida: o 
“ser matemático não é conceito, simplesmente - porque 
conceito não existe, mas sim ser-simbólico. 

Yalvez possa-se resumir a problemática filosófica de 
hoje exatamente na busca de um lugar para o simbôlico,. 


no concertc dos seres. z 


Exatamente este cserã um dos problemas que tentarenos 


solucionar na nossa tipologia. 


A situação &, pois, gue não temos outra alternativa 


senão tentarmos uma tipologia própria. 


Nosso critério serã de inspiração epistemológica e vi 
sarã, apenas, o lado das objetividades; logo, deixara 
uma importante lacuna que é aquela da não inclusão das 
"subjetividades". 


A dicotomia fundamental que adotaremos sera: 


OBJETIVIDADES 
LÓGICAS 


OBJETIVIDADES 
A-LÓGICAS 


is objetividades lógicas serão aquelas correlatas as 


operações fundamentais, representadas pelos grupos fun 


Janentais e suas articulações coordenadas. 


2s objetividades a-lôgicas serão divididas em duas 
zrandes categorias, com precedência vara as objetivi 


Jades Gitas concretas ou espaço-temporais. 


Es objetividades a-lógicas terão outra sub-classe, a 
3as objetividades semióticas, que sô podem ser defini 
Jas em furção das precedentes: objetividades lógicas 
= espaço-temporais. As objetividades semióticas são 
sô parcialmente espaço-temporais, pois a mais simples 
elas compreende uma estrutura interna relacional, que 


estã alem do espaço-tempo (V. Danto). 


à consciência corresponderã à objetividade ser-aí, que 
=starã, tanto do lado das objetividades lógicas, como 
Jas a-lógicas, pois o grupo que lhe corresponde parti 


=ipã, como subgrupo, de qualquer grupo. 


For uma questão de elegância , ou de intuição incon 
Sessável, preferimos identificá-la - a objetividade 
ser-aíi - como de natureza lógica, optando por repre 


=entá-la, não. como (c)º, tc) qualquer, mas como (e,c)º., 


Teriamos pois a seguinte classificação básica: 


C3)ETIv IDADE 
FuNcAMCNTAL 
DE 030€4 ZE 
29 


TIVIDADES 
ENTAIS 
DE GROEI na 1 
o LESICAS 


O2JETIVIDIOCS 


ESPAÇO-TENPG- 


RAIS 


SI IBTICA 


o o DADES | Rá 
s $ 


14 


As objetivicades propriamente lógicas serao classifi 
cadas por sua ordem, n=1, 2, ... . As objetividades 
lógicas, formadas a partir Gas fundamentais, não serao 


aqui consideradas. 


As objctividades espaço-temporais serão Givididas ea 
dois grandes grupos, as concretas, a saber, forma/ fun 
do,objeto espaço-temporais;, etc e objetividades ditzs 
abstratas, aquclas que resultam Ge filtragem de aspec 
tos de outras objetiviâades cesvaço-temporais, e que 
pocem ser naturais, pela filtragem dos próprios s 
tidos ou instrumentos; isto 6, mediatizadas por instru 


mentos identificadores ou medidores. 


As objetividades serióticas (ou simbólicas) estarão Ei 
vididas em duas grandes classes: objetividades fecha 
Cas, corresponcdenco aos objetos e teorias matemáticas 
e as objetividades simbólicas abertas, vale dizer, tex 
to da linrguager natural ou simbolos esparços, sem ao 


ticulação pleremática, isto é ao nível do sentido. 


O quadro da Figura resume a classificação. Não en 
traremos em maiores detalhes aqui, ficando a compreen 
são do resto do quadro para quando examinar-nos cada 


uma das grandes classes de objetividades. 
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5 — OBJETIVIDADES LÓGICAS 


5.1 - Objetividade Fundamental de Ordem Zero 


A cbjetivade fundamental de ordem zero & o invariante 
para o grupo de transformação (E, C)º = (E), este últi 
mo representando a"operação do espírito" corxresponden 
te. Pessaltemos, inicialmente,as propriedades formais 
do grupo e seu invariante: 

a) E(E(O0)) = E(O) 

b) E? (0) E(O) Vnen. 

ec) (A) = (2) é ú 


q) Existe uma assimetria radical entre E operador e seu 


I 


u 


“argumento 0, isto & se E+>0O não necessariamente C>E 


Podemos passar,agorara interpretação do formalismo aci 
ma: : 


a) (E) representa a auto-identidade,ou consciência, ou 
ainda a subjetividade mais essencial do sujeito con 
creto, cuja atividade global estamos, parcialmente, 
tentando representar. ' 

b) Assim representada, a consciência & um operador, uma 
atividade. Como identidade, vale observar, que e. 
uma identidade "dinâmica na medida que se contra- 
põe ao conceito "estático", representado pela identi 
dade x = x. Obviamente, a concepção e respectiva 
representação "dinâmica", não cxclui, em cincunstân 
cias apropriadas,a asserção ãa identidade x = x, tão 
importante 'na axiomatização da lógica; pelo contrã 
rio, fundamenta-a. Em outras palavras,a asserção do 


do axicma lôgico deriva concretamente da identida 


de dinâmica: E? = E ati E = E, como tanbém E(E(O))= 
= E(O) ço O = O, estando implícito, nesta última 


içgualdade,a expressão "por E". 


(1) +. signific "implicação" concreta, vivenciada ou 


a 
ainda produto da intuição, evidência apodídica. 


c) A formula E(E(0)) = E(O) permite duas “leituras” em 


sentidos opostos: à 
a primeira leitura designamos subjetivista, na tra 
dição ga filosofia da consciência de Descartes, Kant, . 
Fichte, Eegel, Husserl, Sartre, etc. £ a leitura da 
esquerda para a direita, assim ilustrada: 


—— o» 


PIE SEA | 


E(,0) 


| AL: 
LE(E(I0)) 
Ed) 


E + 0, 

E (...)-E & consciência Ge ... 

idêntico a 

E(E(...))-E é consciência de ser consciência de ... 
O & visto como correlato do “lado marcado", Gécidi 
do ser- E; a 


a segunda leitura, completamente simétrica à primei 
ra, excessão da direção (e justamente por isso dis 
tinguimos as duas alternativas com o terno leitura), 
na jã tradicional filosofia do ser -para o que bas 
ta citar Heidegger - e que denominamos leitura obje 
tivista, assim ilustrada: 
q 
| E 
E('O) 

; | - 


Ll--—- 


! 
el tE(0)) 
FR E 


0+E 


É a 
«-. (0)-0 E presença à .. 


idêntico à 


e. (...(0))-0 E o aparecer da presença à ... 


Vule dizer, 0 € presença e o apresentar-se  (aurgir) 


coro presença, simultancamente 


q) A fôrmula E(E(0)) = E(o) revela duas espécies de"c: 


E é visto como o correlato de “lado marcado" 0, € 
to o ser; E é apenas por quem se revela O ser, e €3. 
te é seu só ser, ou - usando a palavra "essência! 


não tecnicamente - & a só essência de E, O homem ,ex 
quanto subjetividade. 


ferenças". Inicialmente, verificamos que, explicit: 


Io 


mente,E se opõe a 0, 0 é argumento de E ;ai se revz 
la una diferença coro lugar de uma assimetria oz. 
ainda: vê-se aí representada a "relação" sujeito/c> 
- jeto. 
É a diferença que se expõe como tal isto E simultânez 


mente, Giferença de diferença e que justifica a cs 


lebre distinção cartesiana res cogitante c res ex. 


tensa. Por isso, designamo-la diferença epistemo-l1& 
gica. 


A segunda diferença, implícita - aproveitando a ter 
minologia heideggeriana- chamamos diferença ontolE 
gica. 

A: fôrmula significa: O &, obviamente por E, e, assir 
por E se contra-põe + implicitamente, a nada (no ser 
tido ainda de Heidegger) e que, para evitar confusa: 
designaremos por nadu ontológico. O "estaco" & estã 
representado peloeigenvalor 1 e o nada-ontolôgi. 
co pcio cigen-valor trivial zero (7), — que 
exige uma função de estado (em linguagem não técni 
ca, uu estado de coisas sem coisas) * identicamente 
nulo. 

Dizemos que é uma diferença implicita,porque não se 
poderia "vivenciar" tal situação; isto €, estar frer 
te a frente ao nada (ontológico). 

Nada ontolégico rão € negação disso ou daquilo, não- 
isso cu uquilo, nada disso ou daquilo, ma: simples 


mente nada,na medica cm que se contra-põe co ser. 


Ea rs a e e 
utilizando-se uma metáfora gráfica, teriamos: 


CRENÇA LEXPLÍCITASEPISTEMO-LÓGICA 
E fee nEveta O ca (CX PLI- 


4 VONTO-LÉSICA QIFERENÇÃ 
SE REVELA O SER (IMPLICITAMENTE) 
LL O NADA ONTO-LÓSICO, 


£ certo que não estamos dando uma resposta à pergun 
ta de Heidegger: por que hã ser e não tão sim 
plesmrente nada, que acreditamos irrespondivel. Fize 
mos aponas o possivel: expressar, sem ambiguidade,o 
que estã implicito na pergunta, a oposição de seus 


termos, cer a nada. 


A diferença (disferênce) de perrida, aproveitando-se 


a opcrtunidade, se evidencia como mais uma das F 


t 
tradas tentativas de lcgicização do devir,eo estilo 
Hegeliano. Esta é uma extrapolação indevida da re 
cursividade de E,que acarreta E(o) igual a E(z(o):po 
rém,não são dois "momentos de 0" que assim ce reve 
lariam como temporalidade. A fôrmula ê apenas um re 
curso sirbôlico, e,se falarmos em dois "momentos de 
O",tercmos que entendê-los como correlatos. A 
Wiffexênco" de Denida não passa de um nome para . a 
expressão ser/não ser da dialética hegeliana, ccu que 
pensava poder colocar o ser em "movimento". Em ou 
tras palavras, encerra-se aí um exro de categoria : 
o ser é lógico, ontolóôgicc; e o tenpo, como o espaço, 
são concretos, dai jamais se podendo partix,cu che 
gar,a uma estapafurdia “crono-lógica." 

Com isto não queremos diminuir as contribuições de 
Denida,no compo da semiótica, que,a rigor;não depen 


de em nada Ga diferença temporalizada ou da diffcrenca, 


A 


e) 


£) 


Devemos falar ainca de uma outra diferença, que de 
nominamos diferença ôntica -ainda aproveitando o vc, 
cabulário heideggeriano - que & diferença fenomenal, 
subentendida quando se diz isto, como não sendo 
aquilo ou aquilo outro, ou quando se diz não É isto. 


A diferença ôntica é contingente; e se revela, come 


.se verã mais adiante, ccmo invariante do grupo(tE,C) 


operado sobre o concreto enquanto apenas é. Assim, 
somente enquanto o concreto apenas é, podemos dizer 
que ele se constitue em uma base (diferenciada) so 
bre a qual opera (E,C); pois,de outra forma,não teria 
sobre que se aplicar. Ccm estas ressalvas, podemos 
então dizer que a diferença ôntica, de fcrma impli 
cita,se encontra em 0, enquanto O é tal que 
E(E(0)) = E(0); porém,entencenãdo estar em O como 


possibilidade, absolutamncrte contingente. 


Em suma, O que podemos: simplesmente verificar é ques 
a diferença ôntica pressupõe a diferença ontológica 
e,neste sentido,a contêm como possibilidade. Na me 
dida em que focalizamos a diferença ôntica. Justifi 
ca-se o pensamento de Heidcegger,que, de certa forma 
esta - diferença ôntica - oculta; ou melhor,eclipsa 
a diferença ontológica. = 


Vemos que a contribuição do sujeito & fundamental, 
mas vazia. De 0, como argumento de fEjsO temos a pu 
ra presença e seu apresentar-se sem mais, absoluta 
mente inqualificavel. 

Dai. justifica-se a observação de Sartre (13] Ce que 
a consciência de algo (enguanto ser) nada lhe agre 
ga, pois se o fizesse, necessariamente, o qualifica 


ria. Isto decorre formalmente do fato de que te) 


“tera un único eigon-valor, nio havendo contra que 
9! S! 


contrastar; isto É, como sô temos una Opurução | no 


g) 


h) 


i) 


grupo, o aryusento de (E), recessarierente, é um inva 


ente, sem limitação "laterais 


à base de (ii) & idêntica a seu preduto, equivale di 
zer, O é sen próprio fundamento, ponto de” partida 
cbsoluto ca cdificação de teda e qualquer cbjetivi 
daie (inclusive de si própria). Esta estrutura re 


corrente de (EJ explica a pletora de paradoxos cor 


rentes na texatização de ade a propôsito 
ver Ruyer [4] + Com suas expressões paradoxa a “so 
“brevõo sem sobrevôo" 

Coro veremos adiante, isto nos dã a chave para a 


corpreensão de muitos textos clássicos de filosofia 
da consciência, que, embora manifestamente parado 


xais, falam-nos algo que, malgrêtout, significam. 


Por sua própria natureza, (E) 2 es strutura presente a 
cola estrutura operatória, representando as "opera 
ções do apita) ve dizer, formalmente, qualquer 
ue seja O grupo G, (E) e seu sub-grupo. Representa 


cois a identidade (integridade) do sujeito. 


8, "espaço ontolôgico não é regulável em função de 
outros espaços de objetividades. Ele neccssariamen 
te & auto-regulável, que implica que e não "retifi 
cável", isento de ilusão (a propósito ver  Feidegger 


a xesveito «o aparecer [.5) + enfim, inexorável. 


O referencial de O & necessariamente 0, pois não hã 
nada que o delinite fenomenalnente; o que ainda e 
sutra forma de dizer que (E) possui apenas um eigen - 
valer não trivial. Consequentemente,o ponto de vis 
ca ce O é ainda o próprio 0. Em outras palavras, o 
ser-enquanto tal-&, é;seu prôprio referencial, en 


fim, & seu próprio ponto de vista. 


ea Ad 


* k) Como interpretar o cogito ergo sum? que dizer da à 
dentificação parmediana de ser e pensar? 
Sobre a primeira indagação, que pode ser traduzida 
“na segunda, vale consultar Hintikka [2] -. Este dis 
cute e rejeita,a nosso ver com razão, a “interpreta 
ção do ergo como implicação, isto &, como se tratas 
se a proposição como uma“inferência lógica predica 
qiva de forma: “Se 3 (a) + (dx) (x=a). Hintikka op 
ta por interpretã-la como inferência,a partir do 
princípio de consistência performativa ... 
Em que pese a profunda análise de Hintikka, não acre 
-ditamos que tivesse chegado ao âmago da questão: e 
preciso rejeitar a própria inferência e não sua qua: 
lificação. Optamos por uma interpretação em termos 
de fixação significativa intensiva: que alias - acre 
ditamos-seja o mais longe onde se possa ir. 
A"conceituação estrutural" de existir G:A existe se so 


mente se existe um x qualquer consciente de A - caso: 


contrário, como afirmar a existência de A? Formalmente 
“teríamos: 


I(A) <=> 3(x) | x2(A) = x(A) 


Se fizermos A = X isto & particularizarmos a expres 


sao para a | primeira pessoa, formalmente teríamos: 


309 « > E: | x2(x) = x 00. PESE op 


ou 
30) <=> (x) | x2 = x 
Como J(X),no segundo membro da equivalência já estã 
assegurada pelo prixciro membro, isto é, cono 
3(X) <==>3(X), podemos retirã-lo como supéríluo no 


segundo menbro, e logo: 


= 2 & R 
JX«<=>X =X ou, o que € equivalente, como tradi 


cicnalmerte colocado, 


x? = X<-=—=> IX 


Em palavras:persar, ou melhor ser consciente (conjugado. 
na primeira pessoa, vale dizer PENSO),é equivalente a 
existir(também conjugado na primeira pessoa, vale ai 
zer EXISTO) , logo, : is À 


PENSO <=>EXISTO N 


Assim, o ERGO deve ser entendido não como uma implica 
ção mas como. uma equivalência, resultante de outra e 
quivalência definicional. 

A expressão de Descarte afirma a equivalência estrutu 
“ral de persar e existir(conjugade na primeira pessoa, 
esrde certa forma,corrige “a profunda intuição de Parmê 
nides, que afirmou a equivalência pensar = existir, em 


geral,e não apenas em primeira pessoa. 
ai t 


“ 


Sobre a equivalência estrutural de pensar e existir, 
nas circunstâncias assinaladas, vale a pena. recordar 
Eddington [pãs.212] que,ao analisar o coneito de exis 


tência, chega as seguintes conclusões: 


“Es una forma primitiva del pensamiento el 
que las cosas existan o no existan, y supongo que todos nos 
podemos sorprender a nosotros mismos pensando de ese modo, 
aunque nos resulte imposible obtener la concepcion de exis- 
tencia que corresponde a esa forma de pensar. Dejenos de 
lado el vago concepto general y consideremos solo la estruc 
tura dei concepto. Es una estructura muy simple y esta re 
presentada por un simbolo con dos alternativas: existencia" 


o incxistencia." 


a 


Transpondo estas observações para uma linguagem menos 
ambigua, prossegue: ) 

“En lenguaje matemático es un simbolo J ccz - 
dos valores propios ("eigenvalores") que por razones de 
conveniencia se hacen iguales a 1 para la existencia y a € 
para la inexistencia. Este simbolo J debe satisfacer a la 
exuacion 32-30, puesto que es Esta una ecuacion de segundo 
grado que tiene como soluciones J=1 y J=0 . Otra forma 
de escribir la ecuacion es 32=3 5 que pone de manifiesto * 

que J es un simbolo equipotencial, lo cual significa que es 


igual a su cuadrado." 


Dai, conclui, de forma sintética: 


“El concepto estructural de existencia esta representado 


por un simbolo equipotencial." ; 


Ao considerar mais adiante [pag.264.e 265), na | mesma 
obra, a sintese do conhecimento, o autor, ao examinar par 
ticularmente a relação entre conhecimento e sensação e 

sua expressao verbal, afirma que : 
“..., es que el conocimiento y la sensacion! 
son partes de una misma conciencia que se seiiala con el ia 

dicador verbal "yo". 
Debe tenerse presente que "se que" es unz 

frase equipotencial (page 212). 
E Se que sé que = Se que 

La iteracion no modifica su valor couo indi- 
cado. las dos frases significan (esto es, senalan) exacta- 
mente lo mismo. Esto se vc cuando analizamos la oraciôn 2 
parentemente alternativa; "no se que se”, la cual evidente- 


mente no tiene sentido." 


em 


C autor prossegue mediante o mesmo tratamento formal 


gado à questão de existência, em termos de operadores: 


“Si representamos con el Sinbolo JA la expre 
siôn "A sabe que", la expresion JA JBrose puede, en gene 
ral, reducir a otra; pero en el caso particular en que A es ' 
igual a B tenemos JA JA=JA . Puede repetirse la iteraciôn 
un numero cualquiera de veces, de modo que JA JA JA... JASJA 

* En nuestro lenguaje ordinario una sensacion' 
se halla asociada con un conocimiento, o sea con el conoci- 
miento de que la sensaciôn existe. No hay ambigledad al 
completar así esta "sentencia incompleta": la sensacion e 


. k q q v 
xiste en, o forma parte de una conciencia." 


Evidencia-se, pois, a equivalência estrutural de pensar 
(como ter consciência de) e existir, na circunstância 


cmprego em primeira “pessoa, mais uma vez, esclarecen 


do 
&o-se a profunda intuição de Parmênides e Descartes. 


1) Examinemos,agora,as implicações de tudo isso sobre 


x 


a linguagem. 


A moda estruturalista em linguística, inegavelmente, 
vem contribuindo significativamente para compreen 
sao do fenômeno linguístico;porém, o radicalismo, 
isto &,o próprio ismo, encerra um .profundo equívoco 
sobre a natureza das lingua "gens naturais, As lingua 
gens naturais são essencialmente "abertas", impossi 
veis de uma redução à uma estrutura formal matemáti 
ca, essencialmente fechada ; logo, aquelas tem uma 
história e' esta não: são sô susceptíveis de substi 
tuição. 

Isto, do ponto de vista empírico, se mostra pelo 
fato de que, para falarmos de uma linguagem formal 


necessário una metalirçguagem ML ço ML e Ed Lc 1 O 


Le 
- que não ocorre com a linguagem natural, onde HL ch. 


Surge daí um paradoxo:por que se busca a formaliza 
, & EA 


ção de uma linguagem tão potente como a L ?eainda, 
um paradoxo de segunda ordem:por que se volta a Lo 


para criticar uma determinada Le? Poderiamos ilus 


trar este movimento com a seguinte metáfora gráfica: 


Lu po : 
L a 
Lu E LnaSe. Na Ro . Lç, Le A... 
: . E e andas RR 
LR 
ma ac A, x 


O "movimento" de L + Lp se faz no sentido da busca. 


: de maior precisão, da estruturação mais estrita dos 
significados intencionais, da dedutibilidade, en 
fim, que é correlatã ao "fechamento" da linguagem 
e, portanto, vindo em prejuizo de sua adaptabilida 
de. Sem falarmos nos, limites de sua consistência, 
completude, etc., o maior inimigo da lingua formal 
é o próprio tempo, o conhecimento cada vez mais a- 
curado da realidade. Cumprido seu papel, não pode 
ser alargada: temos que voltar à linguagem corren- 
te, gue jã não é mais a mesma, já incorpora a cri 
tica de Les 
sa ser feito por ML 


que, embora num primeiro momento pos 


acabarã por aportar em Ly. 


fi 
Mas se L, se modifica, por que dizer que E a mesma 
antes e depois? Precisamos ir além, para superar es 
te aparente paradoxo. Sô tem sentido falar na mes 
ma Lorna medida em que esta & considerada uma es 
trutura semi-formalizada, aberta em seu lésico e 
na sua sintaxe. Esta, sem dúvida, é uma condição 
necessária, mas não suficiente, na medida cm que 


se mantenha ML = L.. 
n n 


A rigor, o paradoxo surge exatamente por isolarmos 
a linguagem de seus falantes, que no caso das lin 
guagens formais e de certas "regiões" das lingua 
gens naturais, nao gera maiores problemas; porém, 
impede a compreensão das propriedades mais essen 
ciais das línguas naturais. Em suma, para este ti 
po de questão, & imprescindível tratar, não de. L 
isoladamente, mas do par (£,L), isto é, falantes e 
lingua. Na linguagem natural, o sentido não pode 
ser totalmente determinado intensivamente como nas 
matematicas; o sentido é duplamente determinado, in 
tensiva e extensivamente; e cada uma das determina 
ções regula a outra; pois tambêm não é possivel a 
presentar a totalidade de referentes de um signifi 
cante (Ver, a respeito do funcionamento do signifi 
cado intensivo, a nota ao final do capitulo). 


SIGNIFICADO INTENCIONAL CADEIAS DE 


temo as e a . 
SICNIFICANTES DO SISTEMA SIMBÓLICO. - 


CNIFICANTE 


/ ' 
/ E 
p / E 
+ AR A Pr, se, a 
A ê "e Es MÚTUA REGULAÇÃO 
. É A - - ; é 
. Pad 
“ SIGNIFICADO EXTENSIONAL cdi j ci - : 
- REFERENTES . Ee cs * 


zica Obvio que temos aí uma semântica "dinâmica", su 
jeita a regulação, portanto, com certo grau de flu 
tuação onde é fundamental o papel regulador de sig 
nificação extensiva; em outras palavras, a lingua 
gem & regulada pelo uso. Uso de quem? dos falantes, 
obviamente. Por isso,não é possível faz a supra- 
referida seporação lingua-falante, a cera ao es 


truturalismo, no que tem Ge ismo. 


a 


Com este enfoque, o paradoxo aludido se desvanece. 
A rigor não devemos escrever para as línguas  natu 


rais L, = Ly mas propriamente 
ML* = L* onde L* = (£,L) 


Este poder recursivo de L* não decorre de L, mas, sim 
de £, pois £? = f£f. Ao contrário do que dizem os es 
truturalista filosóficos, L-ou melhor, L*-é absoluta 
mente "centrada". Logo:L se nos apresenta como di 
versos, porém, na verdade, mantêm sua auto- identida 
de na medida em que os diferentes L são vistos como dize 
rentes momentos de L* ou (£,L). f & o responsável pe 
la sua mesmidade. Não teriamos, en passant, tocado 
(o) âmago da inspiração Hegeliana do auto- desenvolvi 
mento da Idéia, na medida em que Hegel subrepticia 
e abstratamente, deixou passar f enquanto só £2 = E, 


" “” 


para dentro de L?2 A ocorrência da palavra "eu 


+ en 
quanto referida ao falante, não muda nada: ela & ab 
solutamente in-transparente, é apenas uma marca de 
ausência,no discurso da presença implícita do falan 
te; e de sua potencialidade infinita, no sentido de 
recursiva... A 
No caso Le, também temos Lç* = (m,Lç); porém, m2 mo 
isto é m é uma máguina (máquina de Turing), impli 
.citamente definida à medida de Lei dai porque NL 


necessariamente diferente de Lç*. 


Voltando a Ly como, 


a 2 
NL * =L| assegurado por f" = £, 


á * *) = * 
temos: L 1 ) L 


o) 


ilêm de penso <=> existo, penso <-> falo (me falo): dai 
zorque a espantosa aderência de pensamento e linguagem 
zorêm, nenhum discurso efetivo poderã objetivar essa pro, 


zriedade, isto &, o discurso apenas tende para a referi 


ca recursividade e o que observamos é a história deste” 


*ender para, sempre inatingido, porêm superando-se, na 
nedida em que se nutre de £? =f. 

"eria sido necessário tanto trabalho para provar o Teo 
-ema de GSdel? com que linguagem, em última instância, 


-eria sido possivel prova-lo?. 


- Objetividades Fundamentais de Ordem n 5 1 


Vamos passar, agora, ao exame das objetividades propria 
mente lógicas, partindo das objetividades de ordem 1, 
ou recorte, princípio de toda diferenciação fenomenal 
(a potência O de (EC), que serviu para caracterizar (E), 
“ apaga” toda diferença, que vale dizer, qualquer que 
Fosse G, é = (E) : 


Apenas examinaremos as objetividades atê a ordem 4,pois 
acima desta ordem não temos a menor idêia de seu signi 
Ficado lógico. Esta ê uma questão que fica por respon 
der? , 


Objetividades Fundamentais de Oxrdem.1. 


às objetividades fundamentais de ordem 1 são os inva 
riantes para o grupo de transformação fundamental,espe 
cificado por fEC),este representando uma operação fun 
3amental do espírito, que designaremos-genericamente-re 
corte, mas que implica múltiplas conotações, como dife 
renciação, separação, recolher (do in distinto) perme 
cação e, associado a espaços concretos, filtragem,etc. 


ASSÊNESA 


tn si 


Comecemos por um resumo das propriedades formais de 
“ERC: 


a) (E) é sub-grupo de TEC) 


b) p2 tá c? 


n 


E, porém C Z E 


e tecltój=0" 1 0 0f fd 


n 


ar TA) = tt, t-2)) 


Passemos agora à hermenêutica desse formalismo: 
: 


a) Como já dissemos de passagem, (EC) representa a ope 
ração de recorte, de determinação de algo como um , 
coro totalidads, delimitado, mas não confundível comum", 
correlato de (E); que é um ilimitado. Isto &,o in 
ss variante de (E,C) tem sempre um correlato . lógico: 
prê-fenomenal,mas necessário a toda totalidade con 


creta (fenomenal). Para melhor ilustrar a essência 
| do invariante de (EC), usaremos em paralelo, os se 
guintes artifícios simbólico e gráfico: 


Admitamos fE,C) (0) = afE , necessáriamente teremos. 
“JE,C) (0) = A/a (a barra horizontal indicando com 


plemento), pois: 


Voo Ro ash 

- E(ATAj= AjA 
e C(AJAj= AJA: 
a ie j DO) Sertir ort aa 
Ê á * PORTANTO A DELIMI- 

; TAÇÃO 
E(AlAJ= ALA 

e c(Ajaj=AlJÃ 


nestas expressões, O símbolo f,isto &, O xecorte,a sepa 


ração ou diferença lógica (pré-ôntica), € o fundamento 


de toda diferença ôntica. 


b) Notando-se o quão básica é a operação (E,C), na 1 


Em outras palavras, o invariante de (E,C) pode se 
chamar recorte, delimitação, circunscrição, totali 
zação, permutação, etc., pois é o núcleo objetivo de 
todas estas expressões. 

rie 
“rarquia das operações do espirito, não é difícil en 
tender a posição da psicologia da Gestalt. 
As principais diferenças do que aqui foi dito e a 
psicologia da Gestalt, fora o acordo na importância 
primordial do recorte (evitaremos a palavra forma 
para facilitar a contrastação), são: 


'19-A psicologia de Gestalt não percebe a anteriori 
dade "lógica" da operação (E)J;por isso, a cons 
ciência não tinha lugar nesta psicologia, e mui .- 
to menos poderia enfrentar a problemática cons 


ciência/forma. 

29-Não perceba que, ao recorte, sucedem outras opera 
ções lôgicas de complexidade crescente, bem como 
outros tipos de operações concretas e simbólicas 


que têm um papel fundamental na regulação (es 


(0) 


tabilização do recorte,-dai sua dificuldade em 
estabelecer o que fosse uma forma simples e ex 
plicar a eventualidade de substituição de formas 
simples por outras) .Em suma,a primeira forma (ou 
forma simples) pode ser estabelecida por critê 
rios de simplicidade geomêtrica; porêm, pode ha 
ver uma mudança por regulação de outras objetivi 
dades. 

Dal,termos evitado o termo forma: ém nossa con 
cepção, o termo forma deveria ser reservado para 


o recorte estabilizado, regulado. 


39-Bem observaram a correlação forma-fundo, porém 
aqui se estendem as mesmas críticas feitas ao 
conceito de forma: o fundo, também é regulável, 


como correlato da regulação de forma. 


4P-Coma decorrência da 2a. observação crítica, tam 
bém não foi possível estabelcer uma psicologia 
global que abarcasse as relações,-como dissemos- 
da consciência/forma, mas também da lógica com o 


concreto e da lógica com o simbólico. 


Por tudo isso, a psicologia de Gestalt nao se cons 


titui numa psicologia propriamente dita, mas um 
conjunto de observações sobre comportamentos inva 


riantes de um tipo-se bem que fundamental - bastan 

te restrito e isolado: enfim, cingiu-se à teoria 

das operações (E,C);e sô. 

Deixamos para Oo fim, enfatizar uma certa precedência 

psicológica de funão,em relação a forma, na medida 

que se diz que a forma so pode revelar-se contra o 

fundo e não o contrário (embora este esteja tambêm 

implicito). Então, onde estã a dita precedência psi 
colôgica? em nenhum lugar; & na "marcação", apenas. 

Esta marcação sô cobre o seu sentido, justamente na 

medida em que admitimos um processo de regulação das 
“formas, uma história das formas, que abstratamente 


poderíamos metaforizar: 


«.. forma + fundo > forma > fundo ... 


como na história do ovo e da galinha. Marcar “e 
escolher, decidir, como cortar cpar: se form:-fundo ou 
funão-forma, para efeito de una apreciação sincrôni 
cade uma discronia essencial. 

Os gestaltistas tarbêm esqueceram um ponto fundamer. 


tal: a estruturação não €& sô da forma, mas tambér. 


do fundo.A forma se estrutura na estrutura do fundo 
isto é, nas possibilidades estruturais do fundo, que 
são seu verdadeiro espaço de movimento, mutação, etc. 
Associando-se à aludida precedência (marcação), com 
a observação sobre a estruturação do fundo (que ob 
“viamente não existe para (EC), como tal; isto é, ope 
rando apenas sobre o invariante de (E), porém quando 
opera sobre qualquer outro argumento), ê que podemos 
compreender o que seja um referêncial e dai conside: 
rarmos a problemática do controle social, sob o as 
pecto ideológico que outra coisa não & senão a luta 
pelo controle dos referenciais (alheios, cbviamente). 

Os referenciais (entendidos sincrônicamente como 
fundo estruturado) como espaço de possibilidade,pos, 
sibilidade de mudar ou impossibilidade de mover-se? 
O assunto é vasto e importante; e tão importante que 
deixamos para tratã-lo mais cuidadosamente em um 
trabalho específico; porém, não poderiamos deixar a 
oportunidade para assinalar um caminho de pensamen 
to ao leitor. 


Podemos, agora, melhor compreender o conceito de pon 
to de vista. Como vimos anteriormente, o grupo ope 
rador G:sobre uma base B, determina, além da cbjeti 


Gade correlata Op,um fundo complementar, estrutura 


&o ao mesmo nível de Og e um ponto de vista associa 

do, que e o "lugar vago",onde o sujeito-enguanto tal 
2 a E É 

(E” = E)-se insere. 


No causo, sô temos dois pontos. de vista alternativos, 


assim ilustrados: 


Assim, a consideração explicita de. um (E,C), associa 
do a um (E) que é uma possibilidade inerente afE,C) 
- poisfEC) D (E) como sub-grupo; em outras palavras 
a consideração de uma consciência que recorta, dei 
xa duas possibilidades de pontos de vista correspon 
dentes aos Gois ecigen-valores de (E,C):+1 e -1. (E) 
marca um dos valores, ou um dos "lados", isto &, de 
£finem um "externo" e um "interno" (isto é, orien 
tam O recorte) daí porque usaremos, daqui por dian 


te,as seguintes metaforas gráficas: 


RECORTE COM RECORTE COM 
PONTO DE VIS- - PV PONTO DE VIS- 
- TA INTERNO TA EXTERNO 


Dado que sô temos dois "estados" possiveis, o Ponto 
de Vista coincide com o fundo referencial, nrecessa 
riamente. 

Esta orientação do recorte & fundamental, pois vai- 


nos permitir caracterizar a "ter-idade" do ter, e 


permitir sua confrontação com O ser, o que e basi 
lar para compreensão da filosofia de Gabriel Harcel 
e as análises de Fromm. k 

Tambêm será a partir do recorte orientado que serã 
possivel entender a essência da sociabilidade, fo) 
nôs unilateral, subjctivo,que originarã o nós simê 
trico, objetivo. A propósito, ver nossa “Notas para 


uma Teoria do Recorte" (5). 


d) Abordaremos, agora, a importância do grupo fundamen 


tal para a lógica. 


Assim como Fichte ( 6 ] mostrara, ainda que em 
forma discursiva, que o princípio lógico E = E deri 
va de E e E, vamos mostrar que os princípios alter 
nativos da contradição- terço excluso e negação da 
negação-derivam da estrutura dos invariantes corre 
latos a (E,CJ). 
A operação correspondente ao grupo (E,C) & o mais 
baixo nível de discriminação possível e, portanto, vá 
lido para qualquer nível de objetividade. (exclusive 
o ser, que é ilimitado, indiscriminado)..Assim, na me 
- dida em que a lógica se aplica a qualquer argumento 
do pensamento, estarã necessariamente implicada a o 
peração de recorte que permite que se diga isso ou 
aquilo, necessariamente contra-posto a não-isso ou 
não aquilo. os = 
Assim, (E,C) & essência da determinação e, consequen 
te e necessariamente, da negação. A esse nível, não 


ê possível, no sentido do concebível, não aceitar o 


princípio da contradição — P.P, como também o: 
princípio do terço exclusonP v E. "A 


rigor, é impossível uma demonstração formal, visto 
que a própria formulação dos princípios inclui ope 
ração lógica de conjunção ( .) e alternativa (v), 
que sô podem ser caracterizadas estruturalmente a 
um nível mais elevado, na estruturação das operações 
do espírito. Jã o princípio da negação da negação: 
P =P, que não inclui constantes lógicas mas apenas 
a negação, já ê& facilmente mostrado isomórfico às 


propriedades estruturais de (E,C) : 
Se E(0) = A 


==> C(0) = À 


e) 


De mogo que, simultâneamente, E e C, (E,C) definem ma 


discriminação (AJA), pois, 


se C(0) = A 


==>E (0) 


> 


assim concluído pela mesma determinação AJA 


Como A ê qualquer; o invariante &ê a discriminação ou 
o recorte. A negação do recorte, optando-se pela mar 
cação de qualquer dos lados, reiterada, volta ao 

recorte marcado de partida. j 

Em suma, todos os três princípios decorrem das pro 

priedades de uma determinada operação do cspirito ,. 
denominada operação de recorte. Em se aplicando a 

proposição, na medida em que estas se caracterizam 

apenas por um par alternativo de valores, caracteri 

zarão o verdadeiro e o falso.- pic 

As lógicas polivalentes são estruturas formais, váli 

das na medida em que constituem uma axiomática coe 
rente, porém, nada têm a ver com a formalização das 

operações concretas do espírito, a este nível. Na 

medida em que servem à caracterização de operações 

concretas do espírito, trata-se de operações de ni 
vel complexo, que, necessariamente, pressupõe 1 lóci 
ca tradicional. Parece que, nestas condições, dever- 

se-ia evitar o termo lógico, e usar apenas o modelo 


formal. 


Podemos voltar à discussão do termo existir, ja tra 
tado no item anterior. ] 

As comparações dos eigen-valores de (Eje (L,C) perni 
tem caracterizar dois conceitos estruturais de exis 
tência completamente diversos: 

à existência (1), na medida que se: opõe ao nada ontolã 


ico, correspondem aos cigen-valores 1 e f; 
g G 


existência (2), na medida em que se opoe à in- exis 
tênciê, correspondendo aos eigen-v valores 1 e -1l,onde 


o valor & -nada ontológico-mantêm-se como um fundo - 


velado. 


A separação do prefixo in,com uma dupla significa 
ção-de negação e interioridade-justifica-se porquer 
neste caso, a ex- istência pode também ser lida co 
mo um fora, projetado para fora, contra um fundo 
que se retrai. A existência (2) "estã dentro" de una 
in-existência que faz-lhe fundo "visível". E neste 
sentido de existência (2) que se pode compreender 


as proposições €&o tipog3x|... e pátios 


£ “Tomando- se por referência o seguinte texto de 


ar] 


Waelhens (pag. 233) 


“Lorsque denc Hegel proclame que L'ontologie 
est "science de la logique", nous “entendrons par là que 
Y'être est l'affaire de la pensee parce que il est geo a 
pouvoir etre consacrê fondemente, consecration que le pen 
ser a pour nature de conférer en vertu du pouvuir Ge rassem 


blement (Xeye:v) qui definit la pensee meme." 


podemos comprecender, também,o sentido de "pouvoir de 


“ressanblement (XÉyeLy)",em Heidegger. A essência do 


- 


recolher & um recortar, operação fundamental da lo 


gica;como no mesmo texto se vê, legel tambêm já o 


havia afirmado. 


Não desenvolveremos aqui o conceito de permutabili 
dade, tão importante para a fisica moderna, pois exi 
giria uma prévia incursão sobre a articulação de 
objetividades lógicas e concretas, e tambêa porque 


o tema exigiria um conhecimento mínimo, especifica 


sobre os princípiós de física moderna. De qualquer 
forma,fica a sugestão para O leitor interessado nes 
te aspecto particular. Também o recorte & a  essên 
cia de permutação simples, linha de demarcação en 
tre as "objetividades mais partícula que onda", cs 
fermions e as "objetividades mais onda que partica 
la", os bosons - estes, totalmente permutáveis em. 


uma mesma configuração (totalidade concreta). 


5.3 - Objetividades Fundamentais de Ordem 2 


As objetividades fundamentais de ordem 2 são os inwa 
riantes para O grupo operatório (ec)? dito grupo &e 
Klein. 
As principais propriedades formais do grupo e seus in 
variantes são: 
a) (ejcfec)? e (Ec) (EC)? , isto é [E) e tEC) são 
sub-grupos de (EC)? 
b) Fazendo (EC)?= [E,Ci, Cr, CiC2), temos as seguintes 
propriedades: . 
ct=ci=(cc)? 
1 2 1.2 
CiC2= C2C: 
Ee ah 1 es =]. E - E 
c)A = (1) fai 4 al st + isto &: À tem quatro 


- "estados" possiveis. 


Passemos aos diferentes aspectos interpretativos - co 


formalismo acima: 


a) (Ec)? significa, fundamentalmente, o recorte reite 

- rado; isto & um recorte que opera sobre ulgo já re 
cortado, pré-fixado-em ponto de vista, interno ou 
externo, ao primciro recorte. 


Adui tomos que B|[E simbolizam o primeiro recorte. Te 


riamos pois as seguintes alternativas: 
|, (B|B) :toma-se o ponto de vista interno, isto e. 


Je celB) 


marca-se B e procede-se a uma operação de 
recorte . Caso o recorte se feche sem en, 


contrar os limites de B ou B, que é o mes 


mo, podemos dizer, se A & o novo recorte: 


todo A & B. 


«toma-se, ainda, o ponto de vista: interno e 


procede-se a uma operação de recorte. O ou 
tro uso possível, alêm do anterior, & o re 


corte "se fecha", encontrando os limites 
de B|B. Sendo A o recorte resultante, dize 


mos: algum À é B. 


|s(B|B) : esgotadas as possibilidades do ponto de 


| (B]B) 


vista interno, passemos para o ponto de 
vista externo; procedendo-se a um novo re 
corte, pode ocorrer o caso que o segundo 
recorte "se fecha", sem encontrar os limi 
tes de B|B. Neste caso, afirmamos: 

nenhum A é B ou, equivalentemente, todo A 
não é B. e 
tomando-se ainda o ponto de vista externo, 
e não ocorrendo a-hipôtese anterior, isto 
ê, Oo novo recorte A definindo-se parcial 
mente contra o limite B|B, dizemos: 


algum A & B; 


estes são todos os casos possíveis de recorte reite 


rado, que poderemos ilustrar da seguinte forma: 


iremenerrerga mrcuricara 


3º CASO «> att) 1º caso <> as(i) 


1º Recorte 


1º Recorte 
B B 
29 Recorte 
ER 29 Recorte 
A 
' 
Eros —— na(2) 
1º Recorte 
ç 29 Recorte 
sa: 7 , 
ars ds Os diferentes A! ., convenientemente dispostos, repre 


sentam o famoso quadrado de Apulêe 


: t NEGATIVA «-[+ AFIRMATIVA 


Ninhum A GB (CD)p-====-4.=————— (1) rose aco 


| 
| 
1 
] 
f ] 
l UNIVERSAL 
1 + 
' ! t 
1 à PARTICULAR 
+ ' 
- | l 
io ne j 
Algum Anto 6 B ()---- das tata adad (1) Algum Ac B 


Obviamente, o conjunto das operações de (EC)*consti 


tuem a essência da lógica dos predicados. 


b) Examinemos, mais nitidamente, a relação estrutural 


entre todo e'algum, dai decorrente. Tomemos a se 
guinte simbologia: para as operações ce determino 


ção de todo, T; e determinação algum, *. 


A tábua de multiplicação daí decorrente seria pois: 


cu equivalente: erRo 


todo (todo) todo 
todo (algum)= algum 


algum (todo)= algum 


algum (algum)= todo 


Es três últimas, inclusive suas representações grã 
ficas, podem parecer chocar O senso comum; entretan 
to, deve o leito observar que algum, para ser deter 
cinado em algum, sô recortando-o explicitamente.. 
Fossivelmente, as figuras abaixo poderão esclarecer 


um pouco mais a questão: 


(2) — 
(a 


ALGUM « 


Toro 


eme 


Simbolizamos agora o"&" por I e "não é" por IT, indi 
cando interior e exterior, respectivamente. A tabe 
la de multiplicação de I e I seria: 


Hm 
"mom m 


ou equivalentemente 


e(e)J=ê 

- ad - - - 

e (nao é) = nao é 

não é ( & ) = não & 
não & (não &) = é 


Podemos, agora, representar cada uma das operações 


de (EC) como um par ordenado de elemento de (TTie] 


“(L,I), da seguinte forma: 


lh (B|B)= (T,1) (B|B) 
“Jo (BlB)= (T,1) (B|B) 
Ia (B|B)= (T,T) (B|B) 


la (B|B)= (T,7) (B|B) 


As relações de de definição do grupo, são cbviamente: 


lh O) =liva 

E (1) Es RE com kti e 3; V 1/3] 
por exemplo, |3:|3 = li; |Ip:zJu =|: etc. 
Tomemos este último exemplo |> : |y=|s.Explicitamer. 


“te, teriamos: 


CE D(ED (BIB) = (1,7 (BID) 
ou, em linguagem corrente: 


(todo ... é 2) (algum ... não é B) = todo ... não É B 


' 


“(Todo nõoe 8))= todo........não é B 


De uma forma um pouco mais sintética, podemos repre 
sentar por uma seta o resultado de todas as quatro 
operações; com seus respectivos eigen-valores asso 


ciados 


. 


q à E à 
operaçõo ly <=> Agfa) “ operoção lo <> Az=(1) 


c) É a este nível que constituem os conceitos de todc 
e parte. , 
O leitor deve observar a distinção que fazemos aqui, 
entre totalidade e todo. Apenas o todo é correlatc. 
à parte, o termo totalidade sendo logicamente ante 
rior a ambos. 
As quatro situações correspondentes aos quatro ei 
gen-valores servem para caracterizar, estruturalme- 
te, o significado "de conter" expresso pelo sinal 
> (e não contêm por ED is 
A estrutura conceitual seria: 


3º caso ta) 19 CASO (1) 
BDA B 5A 

49 CASO es " 20 Caso Ea 
BDA BHA 


O 19 caso serve-nos para precisar o conceito da par 
te e todo: se BD A, dizemos que B & um todo e A 
uma sua parte. Poderíamos representar graficamente a 
correspondente relação conceitual. 


Recorte 2 
Ivisttivade 2 


FUNDO Externo) ; Portetdo Todo) 


UM - 

FUNDO) — ——y t Toloiidode Eq 
A ls 

Multipto s 

[a 


FUNDOS Todo (Com port 
(Externo e interno) Fundo 2 ii 


Ou, rasumidamenta; f 


Porte 


“- 
— e. a mm mm um, 


—— Totolidode 


Todo 
to 


D Ao grupo [z,c) tambêm correspondem os quartifica 
"* dores lógicos, que vêm a corresponder um novo con 
ceito de existência, dita existência matemática. 
Partindo &o primeiro recorte B|B, e o segundo recor 


te A|ÃA, temos a seguinte estrutura 


. 


(4) O) 


nau manto As, CUT) c==" Tv pera lodo 
1 É 
eu eursio À quo soja 84 É ! toso E) 

, , 
1 + 
+ E] 
1 1 

E ana in 
I + 
' i 
: ' 
+, + 

t t Es 

ndo pera todo PL. nb 23 existo 


E 1 A 


e) Ainda ao mesmo grupo correspondem os conceitos espe 
cificos de não identidade (negação em geral), apvli 
câvel à lógica da proposição, o famoso grupo (INCR), 
tão citado por Piaget. 


, 


| CONTPÍARIAS R 


a 
e 
va va 
us 
a 
“a 
1 
1 
1 
! 
' 
1 
| 
1 
1 
! 
ai 
Y 
— 
mas 
ms 


, 1 
1 se n 
= Vo, ÇA 4 1 
ot 3 ea 12 
o: Va Ls o 
4 Ne IS tz 
ax sá a 
WI SL. us 
et Rá Oo. He! 
«o az “9, 1a 
- Di E “Lo, 10 
. 2 rá 17 
oo De dado 
= Ê Z “ot 
(1) nara ====-D4() 
1 -1 


CONTRÍÁRIAS R' 
N , ; 
£) Examinemos agora os conceitos de classificação e se 
riação. 

E E: Antes, devemos considerar mais detalhadamente o que 
; sejam recortes coordenados. Dissemos anteriormente, 
que um recorte se diz coordenado a um recorte, quan 
do o primeiro exige a fixação prévia de um ponto de 
vista, produto do primeiro recorte. Isto não juer 
dizer que a consideração de um terceiro recorte exi 

ja necessariamente uma dupla coordenação. 
Uma coordenação de segunda ordem sô se dã quando o 
terceiro recorte exige a consideração simultânea 


dos dois recortes anteriormente jã coordenados. 
Assim,podemos ter estruturas operatórias e respecti 


vos invariantes, nos quais participam mais que cois 


recortes, sem que exija uma coordenação dupla. Exa 


tamente este fenômeno ocorre no caso dos conceitos 


de clussificação e seriação. 


Tanto num como no outro caso, procede-se a uma se 
a quencia de recortes coordenados, porém, o terceiro 
recorte reproduz uma coordenação simples. De um ou 


tro eníoque, o corplerento de um recorte x estã sem 


pre definido, implicitamente, como x, sem que 


ponha o problema da recomposição do todo 


se 


inicial. 


Esta recomposição exige uma dupla coordenação e exi 


ge a capacidade operatôria de nível (E,C)º 


Expressão gráfica de uma classificação: 


l 

' 

É: Ri 

' [= IA E 
' ' p ; 

H a 
1 RI RIO ! | 
5 RR TV es ' 
|] ' H ! | E) 
i i ; SER | : 
1 1 H Ri je sãos 1 
-L — mma A E o 
E, DD ITA 
Em Cras! Com  Crrtlam  Crr Crstlrr| 
1 A O Co 
: 1 ca Cha*le : 
E À - q 
H C " Cet a 
——— nn y——— = 
c 


O recorte C E dito uma. 
classificação : 
Cc, sub classe-de € 


LF] sud classe de ç 
Cosk Sub classe de Ls 


Poderíamos ainda representar uma classificação 


seguirte forma: 


CLASSIFICAÇÃO 


Pv "INTERNO" 


ASSE 


/ 

de 

des 
a 


SUZ 


— 


<= 


- da 


CLASCIFICAÇÃO 


AD ii a 


A seriuçao teria uma representação egnivalente, apenas 
E com a modificação do ponto de vista do segundo recor 
te: 


R1 Recorte do SS 
* SERIAÇÃO ; : ro 
PY EXTERNO R; = Rj = Rz'e ... Recorte sosre o produto 


ç Pas Ns N é deR, ou R; tozando-se 
] N : y o ponto de vista inter 
nos 


PRIMEIRO 


R; Recorte 


Ra = Ri =R$=... Recorte sodre o produto 
de Rj ou R; tomando-se 


. R a - ESP aim Ê o ponto de vista externo. 
) y .* y 
o a 
ou ainda ú - 
Ri . - 
SEM SO pio ru TA ÃO 
) t E 
ala O gana - 0a; constituem-se numa totalf 
— 
4 ! Rê? dade de totalídades ordenadas, 
CS DOS dé dO 
Ê A | es - isto É onde vise uma relação ce 
SEDES : 
é és Pa FR PR ordena. 
; 
| 5.4 - Objetividades Fundamentais de Ordem 3. 
! Definimos objetividade de ordem 3 como os invariantes 
| . Eca à 3 
e - para o grupo operatório (E,C) 


são as seguintes as principais propriedades Ífcimais des 


te grupo: 


b) 


c) 


os) 


Além dos sub-grupos impróprios (tn) e fg,C)', os 
grupos (E,C) e (E,C)? são sub-grupos próprios de 
TEGer +, 

Fazendo [5,0)* = [BC Cr Cro djor Gpse dai rose 


ônde: d.. = E, Cos .e 1 fics C,.C,.C, temos as 


ij 29 12 
seguintes propriedades: 
2 z 2 2 -- 2 2 


A E e “a Es Cs = d;; a 


O conjunto dos eigen-valores de (E,CYºpossui 8 ele 


mentos a saber: 


1 J 14 E À -1 -1 - 
às 4 E = 1 -1 B! E -1 
1 -1 1 1 E -= 1 -1f: 


e 


Passemos à tentativa de interpretação deste formalisma 


a) 


O grupo (E,C)Jº, por essência, representa a realiza . 


ção cocrdenada de três recortes. Para melhor -enten 
dimento do que sejam três recortes coordenados, é 
importanto referirmo-nos às classificações e seria 
ções examinadas no item precedente. 


Ambas são multiplicidades, as classificações poden 


do ser compostas de classes, sub-classes, ect. |. e 
assim sucessivamente, e as seriações podendo ser 
. compostas de elementos (s), subsequências, e assim 


sucessivamente. Entretanto, não & necessária a con 
sideração de recortes sucessivos, bastando proce 
ger-se a um elo de realimentação, relativo ao segun 
do recorte. Se R, tona o ponto de vista da interio 
ridade, a obtenção de uma sub-classe de uma classe 


tou sub-classe) pode ser cbtida por R, mesma,opcran 


ES ei GA TAP 


do sobre o produto de R,. 


A definição de objetividades de nível superior E 
2 surge da articulação de um terceiro recorte as 
“LE,CFº. A fig. ... ilustra como se pode dar esta 


' articulação: o recorte R, opera sobre um x qualquer 


e produz R, (x). A plicação de um novo recorte - Ri 
exige a prévia definição de um ponto de vista, que 
pode ser externo ou interno. A aplicação de R, pre 
duz R,(R (x)). 

A aplicação de R, sô pode ser feita, coordenadame-. 
te, se R, referir-se aos recortes precedentes. Veja 
mos as alternativas de referência de R, relativemer. 
tea R, (RD. A fig. ... apresenta estas alternatíi 
vas - seis ao todo - que são imediatamente  reduzi 


das a cinco, como o leitor mesmo pode constatar. 


FIG. : ALTERNATIVAS DE COTRDENAÇÃO vo 
TERCEIPO RECORTE E 


O primeiro caso, em que R, & orientado interiormen 
tea R,, da ensejo a dois sub-casos. Se R, £or orien 
tado, novamente, no sentido interior, ficamos com 
uma interioridade de interioridade, que é ainda uma 


interioridade e, deste modo voltamos ao caso geral 


de simples interioridade. Neste caso, R, pede ser 
representado não como um novo recorte porem como 
uma realimentação em R,, dando ensejo à formação 


das classificações. O outro sub--caso dã nascimento à 
uma nova alternativa, pois .R, pode ser definido co 
mo interno a R, e externo a R, . 

Se iniciarmos uma orientação de R,, externa a R; 
temos duas alternativas. Na primeira, R> envolve to 
talmente a R,- Surge dai duas sub-alternativas para 
E na primeira, R, serã orientado como interior a 
R, e exterior a R ; o resultado final é o caso ante 
rior, pois, depois de efetivadas, as duas operações, 
só diferem na posição de R, e R, trocados (o que re 
“uz a uma simples diferença de nomniração). O outro 
sub-sub-caso, em que R, será orientado como exterior a 
R,y transforma-se numa exterioridade de exteriorida 
de que & uma exterioridade - que é, ainda uma exte 
rioridade - e, portanto, se reduz 20 caso de orien 
tação de R, relativamente a.R ,. tomado como externo, 
Quanto ao segundo sub-caso, com B, totalmente exter 
no a Rj, temos tambêm duas sub-sub-alternativas.Se a 
R, devemos uma orientação interna a R,, temos R, ex 
terno a R, e interno a R, que €& o mesmo que ser 
interno à R, (que vem coincidir com o primeiro de to 
dos os casos). Na segunda sub-sub-alternativa, R, 
se orientarã externamente a R, eR que é o casode 


re 


simples exterioridade de R, em relação a Ryo proc: 
zindo as seriações, podendo ser obtido também pelz 
realimentação de R,. Assim, o encadeamento coorde 
nado de R,(R,(R,)) pode ser ilustrado pela fig. 


Rito) 
s== 84 Ri sá 


R aplica-se a Ry(x) Rs aplica-se e Ra(Ra(a)) 
fixado va ponto de À O ponto da vista a ser 
vista fnteroo ou ex adotado serã aquele re 


... 


R$RRCI) conunt:s 
“ELES 


E iterno relativarente sultante da escolha prê 
ER. iva relativa a Ric des 
- cotha subsequente de Rj. 


Ao produto original dos três recortes coordenados 
damos o nome de conjunto; à totalidade, englobante; 
e elementcs, às totalidades englobadas. 

Resumindo: de acordo com as escolhas das perspecti 
vas de R,, em relação a R,, e de R,, em relação a 
R;(R,), temos: 


- R, EM FELAÇÃO A Ry 


EXTERIOR 


RR, (Pp) 


INTERIOR 


R, em RELA SERIAÇÃO/ couzusto/ 
A ÉRIOR « 
ção à R(r,)| PXEERIOR | premento (5) FLEMENTO 
CoNJUNTO/ - CLASSIFICAÇÃO/ ea 
á a 
ANTERIOR CLASSE OU ELEMENTO 45) 


ELEMENTO 


* a letra entre parêntese indica que não se trata de 
elemento, no sentido de elemento de conjunto, me 
lhor se diria parte-séric e parte-classc; porêm 
preferimos Ceixer o uso corrente, fazendo, no en 


tanto, a necessêria distinção. 


b) “anos agora detalhar um pouco a formação de conjun 
-os, introduzindo explicitamente a operação R, em 
zOossos esquemas. 


2 geração do conjunto de um sô elemento é vista na 


io O 


FIG.  : GERAÇÃO DO CONJUNTO DE 1 ELENESTO 
POR (E,C)3 


o 


a ud 
E 4 e 


5 importante notar que RB, numa alternativa, cir 
cunscreve o elemento; vale dizer, constitue-o como 
sub-conjunto. Na outra alternativa - não se conse 
zuindo um novo recorte - R; como que"roda" no vazia 
vale dizer, determina o conjunto vazio como elemen 
to virtual interno ao recorte global. A . reiteração 
ie Ro novarnente "rodando no vazio", identificará o 
conjunto 9”, como sub-conjunto do conjunto (totalida 


“Ze englobante).. 


Tomemos, agora, O caso da geração do conjunto ; de 
dois elementos, visto na fig. .... 

A parte inicial do diagrama coincide com o da gera 
ção do conjunto de um elemento. Porêm a reiteração 


de R, sobre RTR ), na alternativa englobante, re 
À E 


"duz-se ao caso anterior e não gera uma nova situa 


ção, o que & indicado por uma seta "em retorno" por 


- tilhada. = 


FIG. —: GERAÇÃO DO CONJUNTO DE 2 ELEMENTOS 
POR (E,C)S 


Rara mM 


o) 
. LO). o 


KR, (Retro) 


Es 


Identificado um segundo clemento, a xeiteração de 
R, determina a totalidade dos sub-conjuntos referen 


tes a determinação anterior; e, novamente, ao “ro 


dar no vazio", determina-se o conjunto vazio fY, que 
4 


numa terceira realimentação, serã caracterizado co 


mo sub-cenjunto do conjunto (totalidade) englobante. 
Por íim, apresentamos a geração do conjunto de três 
elementos, em que se repetem as situações dos casos 
anteriores. Obviemente são gerados oito sub--conjun 
tos do conjunto de referência. 


FIG. : GERAÇÃO DO, CONJUNTO DE 3 ELCHENTOS 


Em TES pi 
= Min tag) 
Rita) : 
a, trair é) (eo) O, 


4 . 


O) : pj str, tr 
n Ed Ne aê io) ZE ) e. 
NS a gr 

AMENO 
| Ra & é) 
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“RRtR,)) 


ON 
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ETR] 
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Uma observação importante é que a geração do conjun 
to é correlata à gera ação de todos os sub-conjuntos, 
isto €, todo conjunto é correlato a seu conjunto de 


sub-conjuntos dito conjunto de Borel e indicado 


vu ame rurais mm remaess 
mamas neo 7 nem reme een 


pl E 


c) 


B(c). Podemos sintetizar esta observação com a fôr 
mula: 


C++ B(c) 


Outra observação, igualmente importante, referente 
ao "funcionamento em vazio" de R; "gerando" o cor 
junto vazio como sub-conjunto de C, podemos indicar: 
para todo € 
Pe Blc) 

Podemos, agora, pensar em operação entre conjuntos; 
isto é, dados dois conjuntos A e B, em uma determi 
nada ordem, gerar um novo conjunto so determinado 
pelos conjuntos A e B. Dado que A e B são objetivi. 
dades de ordem três, as possibilidades de operação 
serão em número igual a 2º, vale dizer, existem 8 
operações possíveis correspondentes a oito vetores 


do conjunto de eigen-valores de (E,C)º. 


O leitor estã acostumado a tratar apenas com duas 


como N(intercessão de A e B) e |s como U(união 


operações sobre conjuntos, isto &, interseção (n) 


e união (U) de conjuntos, porém verã que estas são 
apenas duas das oito possíveis operações. 

A figura ... mostra as oito possibilidades, .para as 
quatro possiveis alternativas situacionais de A 


e 
B. Na primeira,B se superpõe a A; na segunda, B es 
ta inteiramente contido em A; na terceira, B estã 


intcixamente fora de A e finalmente, na quarta al 
ternativa, B circunscreve A. A rigor, este quarto 
caso coincide com o segundo, bastando trocar-se a 
ordem de A e B 

Usamos para indicar as operações uma |, com um IÍndi 
ce subscrito, e o leitor facilmente identificará la 
Ge 
A e B). 


h tomar, 


|> tomar, 


A interpretação, em geral, das oito operações serã: 


de A e B, nenhum elemento 


de A e B, os elementos de A 


|3 tomar, de A e B, os elementos de B 


|» tomar, de A e B, seus elcmentos comuns 


|s tomar, de A e B, todos sens elementos exclusive 
os que lhe sejam comuns. 


Te tomar, 


de A e B, apenas os elementos de A não co 


muns a B 


|; tomar, 


de A e B, apenas os elementos de B não co 


muns a A. 


[a tomar, 


FIG. 


de A e B, todos os seus elementos. 


: OPERAÇÕES COH CONJUNTOS 


1? ALTERNATIVA 


2? AERSATIVA 3º ALTERNATIVA 4 ELTESKATIVA 


B 
al,s=6 


alee=[<:a) 


ê al, 6=[x€2) 


al, p= [x eres) 


2 al, s=[n€1 exe 


esxcluics os E Ae 


B srsitoncacen- 


e.) 


al, p= [a C 1 esciusive 


os Cie Bc- 
Eroiaricuente ) 


; alçu= [x € E exclusive 
es CAc8 ci 


eusteresnerte | 


ho nel À €C Jc 
tombés a eu) 


a) Tome-se Al; By 


Estas operações formam um grupo de transformação,em 
relação às próprias transformações do grupo; isto é, 
podem transformar -se umas nas outras, quando 
"multiplicadas" por operação do próprio-grupo. 

Em geral, o produto de | por PT isto é | operan 
do sobre | :+ Serã dado por a assim caracterizado: 


Cj) Su e R 


"Sendo a operação que faz corresponder ao par ordena 
do de conjuntos (A, B), o conjunto determinado da 
seguinte maneira: 


O 
b) Determine-se lp tal, B) 


c) Tome-se, para lo! o conjunto determinado por: 


) E 
[(al;p) Io (2128) P (nl BI 8 Mal; le (Al,B) Ia (21 DB) Es 
ou abreviadamente: 


e = lg = [gde dp o (15D do (Otelo 1oclg) 


Para facilitar o leitor, vamos substituir | por À H 


|: por Ue, finalmente, |; por - (menos). Teremos 
pois: 


lo=l4 155 ls E lg 15] u [is - 15 015) 


trt e 
cale as Re “adere An 
eai 


3 alça=an8, 


) at, 3: AUVB-ANB 
 tal,apotal,ei=o 


à [ans oJuftava-ans-o) 
«far :] u[aus-ano): 
=AvE= |, 


logo. ls de 4 


MP 


j dal, B=A 
dA IB :8 
engorntes: ans 
celfa-ane] uls-ans]-= 


“AUS -AaNB =| 


logo l.l;= ts 


RPE ER 


à MERAS Seis per rig ra ESET Ad 1 A 


Pode-se, facilmente, provar que Ui) forma um grupa 


a) Existência de elemento unitário: 


O clemento unitário é |, pois: 


Lh=[p-s]ull,-s]|=sUI,-=1, 


-b) Existência do inverso 

l o inverso de 5 é o próprio 5 pois: 
=. - U ft, - = 1, 
sls=[l;- MU [l,-M=1,U1,= 1, 


c) O grupo é Ro pois: 


dily = E - land u [is = 014] 
? oi] U a El 5] - 


a | 
m— 
e 

| 


É | 


Uma ani PEA interessante & a de que le aplicado 
a 15 determina o complementar de | em relação ã 


“união AU B: 


lola= [ls - rata teto 
to fit! 


Aliãs, todas: as operações podem ser referidas como, 


determinação de complementos : 


pr 


| E «+ complemento |. em relação 


pr 


++ complemento |. em relação 


o . 
U 
) 


++ complemento | | em relação 


a E ++ cemplemento ly em relação à ANB 
E. |, ** complemento | | em relação à AUB - ANB 
E = «» complemento | | em relação à A - ANB 

» E complemento ly em relação E B-ANB 

E he ++ complemento ls em relação a AUB 


A correspondência de () a (A) é a seguinte: 


ml ah 
| <=> -1 | << 1 
1 =] 5 -1 
1 Da 
| o <=>[-1 | <=>[-1 
e E 1/ 
= 11 
| «> a | <=>-1 
3 1 7 1 
-1 . SE à 
| <=>[-1 | <> 1 
A o: 1 
A representação espacial dos | é mostrada na fig. d 
A-ANB ou le . AUB ou Ig 


“ANB oul, 


a ao AUB-ANB ou ls 


B ou b, 


Teremos um exemplo de sujeito composto quando, 


à) Em termos linguísticos, podemos dizer que os inva 


riantes de (E,C) são os referentes das proposições 
com sujeito ou predicado compostos, isto &, das pre 
posições que se formam a partir de proposições pre 
dicativas assertóricas simples. 


Por exemplo, temos un caso de predicado compostc 


quando, a partir de 


- 


1) a casa é grande 
2) a casa é branca, 
formamos a proposição 


3) a casa é grande e branca 


je] 


partir de : 
1') a casa é branca E 
2') o cavalo é branco 
formamos à proposição 


3!) a casa e o cavalo são brancos 


Notar que a ocorrência e, em ambas as frases 3 e By 
não É o e - constante lógica - que se contrapõe Rai 
+, Vo etc. mas um outro e, um e interseção. 
Esta"lógica" de (E,C)º não tem um nome específicoe, 
como se verá, É intermediária entre a lógica propo 
sicional e a lógica dos predicados: poderiamos deno 
minã-la proposicional composta. 

Note bem o,sentido da afirmação: não estamos dizen 
do que fE,C)ºê a essência formal desta lógica, mas 
que o € apenas dos seus objetos formais; qualquer 
que seja a lógica - se verã - implica necessariamen 


te a estrutura formal (E,C)".» 


.5 - Objerividades Fundamentais de Ordem 4. 


As 


cbjetividades fundamentais de ordem 4 são constitui 


das zelos invariantes do grupo operatório (E,C)". 


As 
as 


a) 


b). 


Cc). 


a). 


propriedades formais deste grupo, resumidamente, são - 


seguintes: 

(z,c)* possui, além dos sub-grupos impróprios (E) e 
=,C)*, os seguintes sub-grupos: (E,C)J.(E,C)? e 
=,cr 


f=,c) pode ser expresso, alternativamente, como pro 
cuto de (E,C)? 4) tg,C)* e como produto (E,C)º o (E,C). 


2,C)* tem um conjunto de quatro geradores, um dos 
cjais pode ser Cy, C2, Cs, Cr, =. tais que 
Co SB dr ascçá à 


Cs demais elementos, definidos em função de Cc, C,. 


os Ca seriam: 


vieste dy dA cada 


o Rpg 
B, e Cs Dye rifjtkie, à, jk e=1,...,4 
F = Ea ad e A 
A 2" 2 
Consequentemente, D;5 = B, =Fa=E 


CNO 


qa pod que ts 


END) 


=. 


cem ato ea are pre rarraç cp are cas s cy to et torre 10 cms o 


Podemos. dar a seguinte interpretação a esse fomalisrc: 
a) Tão sô o número 16 de eigen-valores é bastante par=z 
lembrar das 16 constantes lógicas. Exatamente, os. 
eigen-valores de (E,C)" tem uma realização através 
dos dezesseis conectivos lógicos, da lógica das prz 
sições. 
A lógica das propesições estã implicada,  formalmer 
te, na variante série de (E,C)" isto E, tE,C)ºc(E,C: 
A fig. ... ilustra a coordenação dos recortes e 
AVvB Are, mr 
Ea E POSTNOPENDENCIA Ei dh 
DISJUNÇÃO OU DISJUNÇÃO EXCLUSIVA Vie 


As proposições elementares fazem parte de um conjun 
to e, portanto, são de ordem (E,C)º?. Observe que es 
tamos tratando não de uma proposição, mas do conjun 
to de proposições. Isto & necessário porque precisa 
mos fazer uma aplicação do "espaço" das proposições 
em outra totalidade e, para isso, é necessário “que 
possamos isolar uma proposição (clemento) de um con 
junto reconhecido como tal. 

A aplicação se farã sobre um conjunto constituído 
de dois elementos, que designaremos como verdadeiro 
(V ou 1) e falso (F ou -l). 

A rigor, não seria necessário que fosse sobre * um 


conjunto, bastaria uma totalidade, designada por V 


ou 1. A aplicação em não -V não seria efetivada, is 


to é, a correspondência de alguma proposição a não 
“-Y "rodaria em vazio", o que seria suficiente para 
discriminar o valor desta proposição das outras que 
corresponderiam a V. Preferimos adotar a aplicação 
sobre um conjunto, porque não-se perde em generali 
dade. Ccmo se verã um recorte do "elemento", um em 


E & da mesma ordem (E,C)", como o 


Rê e outro em R 
seria se tomássemos elementos de dois conjuntos . 
Por outro lado, a decisão de (V,F) como conjunto fa 
cilita a compreensão dos recortes coordenados da 


quarta ordem. 


Tomemos o primeiro exemplo da Fig. ..... Temos, de 
um lado, duas proposições A e B pertencentes ao con 
junto das proposições. Logo, A e B são de terceira 
ordem. O recorte, englobando A e um clemento de 
(V,F), Gizemos que é um clemento da “aplicação do 
conjunto de proposição (P) em (V,F), no caso, o ele 


mento dc A. Ao elemento de (V,F) correspondente de 


O 


nomi namos valor-de-verdade de A; o mesmo fazendo 
com o elemento B pertencente a (PJ. Tomando-se Guas 
proposições A e B, € havendo apenas dois valores- 
de-verdade, temos ao todo quatro possibilidades; cê 
mo ilustra a figura: 


12) A+>Voul 
B+>Voul 

: 28) A>Voul 
B+> F ou-l 

32) Aa>F oul 
B+>V.oul 

42) A +>F ou-l 
B > F ou-l 


Os pares ordenados, constituídos de x pertencente a 


“(P) e Yy pertencente a (V,F), são obviamente de or 


dem quatro, pois implicam a coordenação de eleren 


“tos de ordem 3 e elemento de outro conjunto, tambêm 


de ordem 3, 

Podemos, agora, constituir proposição composta de 
A e B, que indicaremos por A[]B. Esta proposição se 
ria de que ordem? 

A ordem serã determinada pelas possibilidades del]. 
Se queremos que o valor verdade de A D B  deperda 
apenas dos valores-de-verdade de A e B, teremos exa 


'tamente 16 possibilidades. Dai se conclui que cs 


conectivos lógicos são de quarta ordem, e assim, es 
proposições compostas A [] B. 


O primeiro caso da fig. ... ilustra os quatro reccr 


tes cocrdenados referentes à disjunção, simbulizaca 
por[J= vV. 


-Cs recortes de quarta ordem, que amarram o valor- 
!. Este 


ce-verdade de A VB, estão designados por R4 
8 o de quarta ordem, porque engloba o sub-conjunto 


(A,B), pertencente a (P) - à propósito, esta & uma | 


razão para tratar as proposições como conjunto, is 


to é, de ordem 3 - e ainda um elemento do conjunto 
tv,P). 

O segundo cxemplo da fig. ... ilustra o conectivo 
GSenominado postnopendencia ou disjunção exclusiva , 
isto & o ou da linguagem corrente:[]=[” 


Vemos .tambêm ai os quatro recortes R4 que caracteri 


zam [—. : 
Usando-se os valores 1 para Ve -1 para F, podemos 


constituir as.tâbuas de verdade para as duas 


ções citadas. - 


opera 


As tábuas de verdade tendo 4 posições variáveis, e, 
em cada uma delas, podendo colocar-se um, par de va 


| lores alternativos, independentemente, teremos 


total de 42 = 16 possibilidades. 


um 


Para designarmos estas 16 possibilidade, usaremos a 


simbologia completa de ceccccerre se... Para Os co 


nectivos lógicos, conforme apresentado por Gutierrez 


? á 8 E + apenas trocando o algarismo 0 por -1. 


A ordem dos valores colocados em linha correspondem 
as posições na tâbua, lidas da esquerda para direi 
ta, de cima para baixo: | 


.. Valores Nome , Simbolo 
1314 Tautologia 
1 To dsl Disjunção 
E ta DA - Replicação 
1-111 Implicação 
a EA E Exclusão 
1 1-1-1 Prépendência 
J-1 1-1 Postpendência 
=] 1351 Contravalência 
1-1-1 1 “Equivalência 
-12-11 Postnopendência 
-1-111 Prenopendência 
1=1=1>1 Conjunção 
-1 1-1-1 Postseção i 
ml 151 Préseção - 
=1-1=1.1. . Rejeição 
-1-1-1-1 Antilogia 


Ha,pois, perfeita correspondência entre os eigen-— 
valores A de (E,C)"* e os conectivos lógicos. 
Usando um artifício de representação, mostrado no 


Anexo deste trabalho, podemos representar todos cs 


conectivos lógicos distribuidos sobre os vértices 


- 


e centro da face de um cubo (vide fig. ...) 


É fácil mostrar que o "cubo" & invariante para um 
conjunto das 16 transformações de (E,C)*. A corres 
pondência entre transformação e os eigen-valores po 


de ser dado por: 


NE x 


ig + 
XywZz 


PR 


b) 


E momemamços e nim er . a 
Eee ema ee meme mm rama me em ms 


Para definir a aplicação de uma transformação Las 


sobre Taywz" podemos usar os próprios valores de 
X Yow Z, à, b, c, d, da seguinte forma: 


Tabea Txyuz) = Troni 
onde f=-a+x;g=b+y;h=c+wei=d+az 


com a seguinte tabua para + 


Por exemplo, 


e de e c an e ci ou seja 
TATA) = TA 
De A Lt = EM RS ou seja, 


PA(TV) = Tr4 


É fácil observar que: 


Tayuz Tayuz) E ES RS E ou seja, TU(T D=Ty 
o que equivale dizer que, quando aplicamos TDsobre 
o conjunto dos eige-valores (ou correspondentes cons: 
tantes lógicas), o eigen-valor corresponderte altlu 


ao próprio conectivoQ) vai.para o centro do"cubo". 


É fácil ver que os invariantes para O grupo (INCR), 
tão citados por Piaget é que correspondem ào famoso 
quadrado de Apulée, resultam de um corte transver 
sal em nosso "cubo", tomando as operações (ou cons 
tantes lógicas) colocadas nos vêrtices. Tomando [o) 
"cubo" na mesma posição da Lig. e. Vemos que exis 
tem não vm ou dois destes "quadrados", mas diver 


sos. A fig. ... ilustra duas destas possibilidades: 


nave —oqeer amena ego re perita pensem ua pe menu o ooo e 


Ave AAB 


La 


1 


E 
4 4 
1 t 
: 
j ! 
) ' 
+ 
1 
U 


e. aja 


aa, 
- 
o 


op A-+8 
1] 
“e AtB aee 
Utilizanão-se a simbologia mais usual: 
V=Vv — =p 
A =& : + =C 
= É > =D 
|  ioonsativo de Scheffer) 
t=t <= 
temos, respectivamente: s 
IN I I s EE 
Naves c "a ge) Cabo né 8) 
[a a | E | * I icenticas ** 
i N invcrcos 
R R C correlatas 
| R recisrocos 
1 c——s c 
LB AB aAÇe ADB 
1- : Co Pd Rand 


Blanchê [9] tenta "ampliar" o velho quadrado de 
Apuleée, substituindo-o por hexágonos que - acredita 
ele - permitem uma visão mais orgânica de interrela 
ção dos conectivos lógicos e que ele tenta generali 
zar para os operadores modais.-Embora estas genera 


lizações mereçam um exame mais acurado, o tratamen 


eme caro rm mera e mp Di caso 


to dado aos conectivos lógicos &, atê certo ponto, 

ingênuo: na verdade os hexágonos de Blanchê não atir 
gem o que ele pretendia, isto É, não possuem a “os. 

metria" fundamental que o autor acreditava possuis 

sem. Na verdade, não passam dos mesmos cortes trans 

versais do "cubo" completo, apenas introduzindo tam 

bêm os elementos do centro das faces, diagonalmente | 
cortados, como mostra a figura Ta 


FIG. :- HEXAGONOS DE BLAHCHE 
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1 
v 
t 
1 
1 
1 
t 
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À 
1 
t 
1 


hA>8 


a, 
» 
A 


AB 428 


Em suma, os hexãgonos de Blanchê não são tão regula 
res como cle pensava, e deixam sem definição as 
transformações dos. elementos do quadrado de Apulêe, 
com a introdução dos dois novos elementos. 

Obviamente, pode-se fazê-lo, mas por que não traba 


nã 
lhar com a estrutura completa do "cubo"? 


6 - Consequências 


5.6.1 - A Estranha Assimrentria Silogística 


Embora a silogistica clássica trate com totali 
dades de ordem 2 (todos/partes),sô poderíamos 
tratar adequadamente ,o: problema apôs as consi 
derações des totalidades de ordem 4,pois o si 
logismo, lidando com mais que uma totalidade da 
“quela espécie + suscita problemas de coordena 
ção de totalidades de ordem 2, podendo gerar , 


ou implicar, totalidades de ordem superior. 


- Em resumo, trata-se de explicar a estranha as 


simetria dos diferentes modos silogísticos, se 


gundo a stlogística clássica -19 ao todo - qua 


tro na figura I, 4 na figura II, 6 na figura 


III e,por fim, 5 na figura IV. 


O termo estranho impõe-se ,face aos próprios nú 
meros de modos, 4 + 4 + 6 + 5 = 19, o que con 


fronta com as variedades de alternativas refe 


rentes às totalidades fundamentais: 2º, di DS 


28 pé, 


A revisão da silogística aristotêlica, realiza 
da com meios de lógica simbólica moderna, con 
firmou a validade dos 19 modos, na hipótese 
de, a priori, tratarmos com classes não vazi 
as, e alêm, mostrou a existência de mais cinco 
modos, ditos subordinados, 2 da figura I, 2 da 
figura II e 1 da figura IV. Esses modos sur 
gem como desdobramento dos modos que concluem 
por universais, que obviamente são válidas tam 
bém trocando-se a conclusão universal pela cor 
respondente particular. Por exemplo, no modo 


AAA de primeira-figura E 


i 


—eapaeree mm mero crime 


asd MM -pr6] presto 


todo M é P 


todo V é M 


P 


[1h] 


todo V 


da origem a um modo subordinado correspondente: 


todo Me P 


“todo V é M 
algun V é P 


Assim, das 256 alternativas referentes a 4 fi 
guras, 4 alternativas de premissa maior ,4 da 
premissa menor e 4 de conclusão, chegamos a 24 
alternativas validas, isto €,24 alternativas 
silogísticas, 6 para cada figura, o que ,aparer 


temente aumenta a simetria do sistema. 


Antes de prosseguirmos, vamos justiíicar a sir 
bologia agui utilizada, que faz alguma diferer 
ça com aquela normalmente utilizada. na literatura 


sobre o assunto. 


a) As quatro alternativas categoriais serão de 


signadas, como tradicionalmente: 
A : todo X é Y 
E : nenhum X é Y ou todo X não € Y 
I : algum X € Y 
O : algum X não &é Y 
b) Os termos das aacadisa não serão, como, tro 
dicionalmente,P, S e M para O termo médio, 


mas P, Vea, a fim de apre 


vcitar o uso de cores na visualização das 


alternativas: 


P preto 
A azul l - 
V vermelho 


c) As quatro figuras ficam, assim, caracteriza 


das: 


Figura I Figura II Figura III Figura IV 


AP. PA .AP PA 
VA VA Av Av 
vP VP VP vP 


Podemos ,agora,retornar à problemática silogis 


tica,na perspectiva de lógica matemática moder 


na. Este enfoque foi proposto por Boole, atra 
vês a chamada âlgebra das classes ou álgebra 
de Boole. : e 


Neste enfoque, os termos são interpretados co 
mo classes, e,na nossa terminologia, como con 
junto; e,as asserções,coro operação sobre-con 
juntos. As operações consideradas são a opera 
ção monádica "complementar" (-) e a operação 
diádica de interseção (.). A classe vazia se 
rã caracterizada como = 0 e as não-vazias por 
Z 0. ae 


As quatros alternativas categoriais seriam: 


A se 


Soooo 


E 

I dep * 
o / 
A fig. apresenta as 16 alternativas, resul 
tantes das 4 alternativas referentes à premis 


sa maior c 4 referentes à premissa menor. No 


cruzamento de linhas (premissa maior) com a co 


O mesm gremio rm cm om remo 


“ Juna (premissa menor), são colocados os modos e 


respectiva figura. 


FIG.  : SILOGISHO HO FORMALISHO DAS CLASSES 
(ÁLGEBRA DE BOOLE) 


+ q Pta pa 


Aí estão identificadas, com a respectiva figu 


ração, os 19 modos aristotélicos: 


Figura I: AAA, AII, EAE, EIO 

Figura II: EAE, EIO, AEE, AOO 

Figura III: AII, AAI, EIO, EAO, IAI, OAO 
Figura IV: EIO, EAO, IAI, AEE, AAI 


e ainda os modos ditos suborkinados (indicados . 


entre parênteses na figura): 


Figura * I: AAI, EAO' 
“Figura II: EAO, AEO 
Figura IV: AEO 


à fim de possibilitar uma facilitação da anãáli 
se da simetria das figuras, vamos propor a "bi 
narização" dos modos. Como existem 10 modos 
iiferentes, necessitamos, no mínimo, de quatro 
Jígitos. Utilizaremos a seguinte convenção |, 
zoerente ccm aquela utilizada no exame das to 


validades de ordem 2, a saber: 
A +> E E <> (a) I <> (1) O <> (1) 


Cbviamente temos A:complementar de 0,e E:comple 


rentar de I. 


xa parte inferior da figura,estão apresentados 
cs quatro dígitos referentes à cada um dos mo 
êéos e a representação espacial dos mesmos, com 
c artifício do "cubo" de quatro dimensões (vi 


co anexo). 


É visível a assimetria do conjunto dos modos ; 


cual a razão disto ? 


z 


+ explicação desta assimetria nos remete ao exa 


rs das articulações de operação de recorte, a 


exemplo do que foi feito com as seriações e 
classificações; e só assim será possível uma 


explicação. 


o problema básico é que as figuras aristotéli 
cas são essencialmente diferentes, implicando 
tipos de articulação de recortes diferentes 
para cada figura. .Em suma, não podemos anali 
zar as Figuras em conjunto, e sim, temos que 
fazê-lo separadamente. Se dissermos que cada 
modo representa uma inferência, somos obrigados 
a admitir "níveis de inferência" diferentes 


para cada modo silegistico. 


Antes de entrarmos propriamente no assunto, de 
vemos observar que podemos ter modos de coorde 
nação diferentes. As coordenações podem ser - 
em princípio -em série, em paralelo e ainda au 
to-coordenações ou realimentações. As articu 
lações em série geram objetividades totalmente si 
métricas. Por exemplo, n recortes em série ge 


ram objetividades com 2º estados. 


As coordenações por realimentação reduzem o nã 
mero de estados; isto ê, se,por exemplo, na ca 
deia de coordenações acima fazemos R| = Rj 4 + 
por realimentação,o número de estados se redu 


- n n-1 
zirã, no caso exatamente, de 2 para 2 . 


Ri 


Neste caso, não temos quebra de simetria, mas 


apenas redução do número de estados. Caso po 


rém a cadeia de coordenações seja quebrada e 
reorganizada em paralelo, por exemplo, fazendo 
Ry paralelo a R ,, teremos tambêm uma redução 
do número de estados, porêm com quebra da sime 
tria global. Os estados da cadeia serão em nú 
mero menor que 2” porém exigirão um espaço de 
n dimensões ocupado dissimetricamente. Por exem 
plo: 


Às objetividades geradas coordenação, em parale 
lo e por realimentação, denominaremos pseudo-ob 


jetividades. 


Isto posto, podemos voltar à análise das  figu 
ras aristotelicas. Em princípio, como o silo 
gismo articula duas totalidades de ordem 2, po 
der-se-ia esperar analisá-lo em quatro  recor 


tes, isto €&, como objetividade de ordem 4. 


Na figura rexplicitamos as articulações 
entre os recortes referentes aos três termos P, 


A e V conforme cada uma das Figuras. 


ELITE, DID: E MET DE DAS POD IES amem mea emma 


FIGURA TI 


AP 
Av 


vP 


FIGURA JY. 


Na primeira coluna, estão representadas as es 
truturas das Figuras conforme tradicionalmente 
é feito. A simetria é aparente, como se pode 
ver na estrutura gráfica correspondente na co 
luna 2,onde X > Y significa que X é o primeiro 
recorte, em relação ao qual se procede o recor 
te Y. 


A diferenciação das figuras se evidencia ainda 
mais,com a visualização da coluna 3. 


Na estrutura referente à Figura I, a estrutura 


da premissa maior €& 


R, (P) + R$ (A) 


indicando que P,ao ser recortado por R$ (A), ca 
racteriza uma totalidade (P,A) de ordem 2, in 


dicado pelo subscrito 2,em Ro (A). 


A premissa menor, representada por Rj (A) + R$(V), 
& interpretada do mesmo modo que a premissa 


maior. 


A conclusão será Gerivada de Ry (P) e R$ (VD, o 
que é perfeitamente compativel com a estrutura 
de conclusão Rj (P) -+ Ro (V) isto &, o recorte V 
se exerce sobre P, tomado como referência. Vale 


] = t = r 
dizer R> R; R$» 


Na estrutura referente à Figura II,a conclusão 
deve, em princípio, ser derivada de R (P) e Ro (V), 
o que é inconsistente com a estrutura da con 
clusão, que deverã ser R,(P) + R$(V). Isso sô 
serã possivel passando R$ (V) para R$ (V), que im 
plica a existência de uma coorderiação em para 
leio R5r R$. 

Podemos apresentar esta conclusão em forma de 
diagrama de bloco referente a recortes elemen 
tares. Vemos que a Figura I pode ser represen 


tada por uma ligação série R com realimen 


q Ep 
tação em Roe a Figura II exige R, coordenado 


E apa 
ra uma pseudo-objetividade de ordem 3. 


a uma coordenação em paralelo R o que ge 


O mesmo raciocínio pode-se aplicar à análise da 
Figura III, chegando-se à conclusão de que neces 
sitamos uma coordenação em paralelo a Rj (P), pa 
ra compatibilizar as premissas com a estrutura 


de conclusão. Esta coordenação Rj (P), Rj (V) le 


R$49 que exige se passe R! para R 


va automaticamente Rj + Re R, = Rja Rs» o 
go a Figura III é uma pseudo-objetividade cz 
ordem 3, isto €,implica a articulação de tres 


recortes. 


Na figura IV,temos duas coordenações série eu 
paralelo : R, (A) > R$(P) e R$(V) > Ro (A) ;consz 
quentemente, teremos que fazer Rj (V) passar a 
2 A: Em suma, 
os silogismos da Figura IV exigem a coorder. 
ção de quatro recortes embora dois a dois,em paralz 
10,0 que vem a caracterizá-los cono pseudo-ob;z 
tividades de ordem 4. 


'O diagrama de bloco exige,pois duas ligações 


série A >P e V+>A ligados entre si em paralz 
lo. 


Resuminão temos: 

Figura I - Pseudo-objetividade de ordem 2 
FigurasII e III -Pseudo-objetividades de ordem 3 
Figura IV - Pseudo-cbjetividade de orden 4 


Apenas isto & suficiente para concluir que ao 
Figura I é única,que se constitui numa objeti 
vidade propriamente dita, e conserva toda a si 


metria das mesmas; vale dizer: sendo a Figuras 


tm 


I uma objetividade de ordem 2, possui apenas 


estados, em termos silogísticos 4 modos. Os ru: 


dos subor&inados devem ser entendidos como "ir. 


ferências monádicas",a partir não de AA mas €s 


A somente; isto &: 


<L 
A 
v 
É, End 
« 
< 


A [Íigura apresenta os modos da Figura I,com 


as respectivas ilustrações em forma matricial. 


Usando-se a uma "digitação", já apresentada pa 
ra as premissas e modos, vemos,na parte inferi 
or da figura, que existem duas linhas de digi 
to idêntico para as quatro figuras.Apenas dois 
digitos. são distintivos, .o primeiro e o ul 


timo e são idênticos à A, de (EC) . 


Na mesma figura, são apresentados os quatro mo 
desda Figura I que preenchem, totalmente, as al 


ternativas de À para (EC). 


A figura apresenta os 4 modos da Figura II, 
com as respectivas ilustrações em forma matri 


cial. 


A digitação dos quatro modos vàlidos, por refe 
rirem-se a uma pseudo-objetividade de ordem 3, 
leva a que a matriz dos modos sô pode ter 4-3=1 
linha comum, o que realmente se verifica na par 
te de baixo da própria figura de referência, on 
de a segunda linha apresenta digitos idênticos 
para todos os modos. Ao lado, são apresentados 
os modos válidos que, por terem 3 componentes 
distintivos, exigem um cubo correspondente a À 
de ÍfEC A 

Face à Figura II ser wma pseudo-cbjetividade |, 
portanto implicando uma ligação paralela, nem 
tcdos os estados de A, referentes a (EC) , são 
preenchidos, cmbora ainda persista uma simetria 
parcial: os modos validos situam-se simetricamen 
te dispostos,em relação aos planos ciagonais 
do cubo (planos bissetrizes aos eixos xy) e ao 


. 


piano (xy). 


A figura apresenta os 6 modos de Figura 
III. Valem,aqui,as mesmas conclusões referen 
tes à Figura III, com redução das linhas inde 
pendentes de 4 para 3: a terceira linha é iden, 
tica a 1l,para todos os modos. A representação 
dos modos devem ser feitas, tambem, sobre um cu 
bo isomórfico a A,de (EC) . As simetrias veri 
ficadas são em relação ao plano (yz) e o plano 


diagonal, bissetriz dos eixos (y,2Z). 


FIG. : SILOGISMOS DA FIGURA 1 
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08s.: proibico 12 e 22 linha igual 


Por fim, temos,na figura 1a apresentação 


dos cinco modos válidos referentes à Figura IV. 


Como existem duas realimentações, isto €, pseu 
de-objetividade de ordem 4, implica que. 
a matriz dos modos digitados não podem ter ne 
nhuma linha com elementos ideênticos,o que na 
realidade se constata na parte inferior da fi 


gura em foco. 


A representação dos modos da Figura IV exigem 
(o) “eubo", em quarta dimensão, referente aos A, de 
tec) - Alguma simetria deve existir mas & im 
perceptível sua visualização sobre o pseudo- 
"cubo". 


Parece-nos que isto é suficiente para demons 


-trar a impossibilidade de se agrupar os modos 


das quatro figuras, como entidades homogêneas 
e,pior ainda, de buscar uma simetria global,er. 
bora ela exista a nível de cada figura, sendo 


mesmo global,para o caso da Figura I. 


Encerrando, não devemos perder a oportunidade 
para voltarmos a considerar a formalização silo 


gistica propiciada pela álgebra booleana. 


Em primeiro lugar, vemos que a extensão dos' mo: 
dos,de 19 para 24,não ajuda em nada a compreer 
são da problemática silogística. Na verdade, “a 
álgebra de Boole não trata Ge todos/partes (Ge 
ordem'2) mas, utilizando o conceito . equivoco 
de classe, trata na verdade de conjuntos (obje 
tividades de ordem 3), como implicitamente ocor 


re com a introdução dos conceitos de interse 


- ção e conjunto vazio, que não podem ser carac 
terizados ao nível das objetividades de ordem 
2. Não & por acaso que a álgebra de Boole  & 
uma ãlgebra de conjunto empobrecida, que nada 
nais faz que "aproximar" totalidades de ordem 


2 por objetividades de ordem 3. 


FIG. : SILOGISHMOS DA FIGURA III 
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FIG. : SILOGISHOS DA FIGURA IV 
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6.2 - A Relação Lógica versus Matemática 


Antes de abordarmos o problema da relação lôgi 
ca versus matemática, vale a pena fazer um 
pequeno resumo dos resultados a que chegamos, 
através do progressivo. exame das objetividades 
fundamentais. Para tanto, referir-nos-emos a 
figura - Na primeira linharestão repre 
sentados, em termos de "diagrama de bloco", os 
recortes coordenados em série. O produto des 
tes recortes constituem as objetividades funda 
mentais propriamente ditas, totalmente simetri 


y : - n e 
cas, isto e, apresentando 2 estados distintos, 


representados pelos eigen-valores dos operado 


res correspondentes. Resumidamente temos: 


Operador Estados (eigen-valores) 


E E (1) ser (ai) 
ec) conciência E 


(+) totalidade 
+ 


recorte , k E a 
(ee) (si -quantif. Idgicos 3, Vo, ete. 


fe e) coordenação 


qué tes que 
mem 


m 
o 
(o) 
— 
á itipis 


operae. e/conjuntos LI,N, ete. 


qrmam, 
m 
o 
Sm manado 
| 
' 
) 
| 
! 
1 
1 
' 
e, 
HIS 


(fis irma 


Como dissemos anteriormente, as operações de 
* recorte podem ser articuladas tambem em parale 
lo e em rcalimentação e constituem as pseudo- 


objetividaces. As articulações apenas com rea 


conectivos lógicos A Vs, ete. 


SIE Erin aaa Ca ns 


peca movia cm cr beer 


paro memo 


limentação reduzem o número de estados; porém, 


o fazem de modo a manter a simetria; como exer 


plo, temos os modos silogísticos da Fig. I. 


Jã as coordenações em paralelo são redutoras à: 


simetria, e,nesse caso,citamos os modos silc 


gísticos das Figuras II, III e IV. 


Ordem O 1 2 


operoção c/totolidade 
Ser Tofolidade todo</ partes 


3 4 


RR e! ennjnina ansençãsa €/ penpnaiçies 


Gis uid AHH + eo 


produto cortesiaro 


silogismo Fiq.I conjunto 
classificoção 


serioção : 
ass 


silogismo Fig. IL 
silogismo Fig. IZ 
Espectrr 
silogismo FQX E 
> 
No quadro resumo da fig. «além das objetivi 


dades e pseudo-cbjetividades jã consideradas e 
itens anteriores; incluimos a coordenação em pz 
ralelo de dois recortes independentes, o aque 
permite a objetivação do par. 

A aplicação desta coordenação a conjuntos, per 
mitc a objetivação do produto cartesiano, ope 


ração fundamental na edificação das | matemáts 


. cas. Estes recortes coordenados em paralelo 
serão tambêm fundamentais na instituição do 


simbolismo, como veremos adiante. 


Além do produto cartesiano, incluímos, como pseu 
do-objetividade de nível n o espectro - forma 
“extremamente simples e em contradição de estru 


turação conceitual (notas musicais, cores etc). 


Na definição de Eddington [( 1 )), onde o nosso 
recorte é simbolizado por um único operador S,, 
tal que, para o conjunto de operadores (s;) te 
nhamos as seguintes propriedades: 


Do 
a) Ss; = S, e 
b) 94 +83 =0 vi=s 

c) S, + 5, > core SF ar E 


q conjunto de operadores (S,) & denominado um 
“spectral set" ou simplesmente espectro. 


Na verdade,a definição deveria ser alterada , 
pois, conforme apresentada por Eddington, temos 


que ter dois tipos de operação sobre o conjun 


to -multiplicação e soma - o que torna a estru. 


tura formalmente complicada. 


Deixamos ao leitor, como exercício, a redefini 
ção do espectro apenas em termos de operação 
de recorte conforme por nós caracterizada 


Isto posto, voltamos ao âmago de nosso proble 
ma. A perspicácia do leitor jã deve ter nota 
do, à luz da figura ..., como serã difícil es 
tabelecer-se uma linha denarcatória entre lógi 


ca e matemática. 


Abordando o nosso problema, Makinson [20)] che 


ga a idêntica conclusão. : 


ERSRRE Ra “TA 


“The relationship between logic and set 
theory is a delicate one. Indeed, the distinction betwzen 
the two has not always been clear. For example, in the 
early years of modern logic, in the late nineteenth century, 
Frege treated as part of logic material that nowadays would 
usually be regarded as a variart form of set theory. 


Folloving in Frege!'s footsteps, Whitchead and Russel 


“announced in the early years of the twentieth century the 


reduction of all of classical mathematics to logic." 


- Hoje, como é de conhecimento geral,o ambicioso 
projeto de Whitehead-Russel foi abandonado: sa 
be-se que a teoria dos conjuntos não pcde, sim 
plesnente,ser constituida a partir de tão s5 6 
conceito de função proposicional, pois, todos: 
os expedientes tentados, de uma forma ou de ou 


tra, fazem implicitamente referência & noção 
do "nível" ge conjuntos. 


Makinson propõe uma solução por convenção assim, 
formulada: 


“In general, it has become more and more 
widely accepted that quite a sharp distinction can be drawn 
between logic on the one hand, and set theory, arithmetic, 
and the remainder of mathematics on the other, anú that tne 
most natural point to make the break is quite low cen — the 
scale, at the very perimeter of ordinary quantificational ' 


logic." é 


e,levando adiante a análise das relações entre 
lógica e matemática, finaliza, com uma procos 
ta. que,de certa forma, dã uma precccência a 
lógica, na medida que a utilização de teoria 
de conjuntos pela lógica se faz ao nível sir 


plesmente da menção, como se ve: 


"... we.can ask whether there is any sense 


in which logic is'more fundamental! than set theory . and 
ot=zr parts of mathematics such as arithmetic. The answer 
car perhaps be put as follows. Logic seems to be involved 
in set theory and arithmetic on the level of use; logic is: 
an instruzent within mathematics. On the hand, set theory 
seens to be involved in logic on the level of mention. It 


is not involved in stating any particular principle of 


Em que pese a clareza da proposta Makinson, e 
que, justamente por isso, tomamos por referên 
cia, a questão parece-nos muito mais intrinca 
da. Mais intricada ainda se torna,se conside 
rarmos O termo "classe" que & usado em matemnã 
tica como mais primitivo que conjunto, pois per 
mite a caracterização intensiva de conjuntos , 
-mas que,a rigor,ê um termo equívoco, ora usado 
como totalidade, ora como todo, e tantas vezes 
como conjunto: Como estes três últimos termos 
são de níveis diferentes, a confusão sô pode 
ser total. Citemos,como exemplo,o tratamento 
dado à lógica dos predicados,atravês a álgebra 
de Boole, que, implicitamente, trata os termos 
do silogismo como conjuntos, e chega à extrava 


gante ampliação do número de modos silogísticos 


válidos, alêm dos especificados por Aristóteles, 
e que sô confundem nais o problema. Na fig. 

procuramos apresentar a interrelação entre di 
versas noções tradicionais.da lógica e da mate 
maática mediadas por um eixo comum, representa 
do pelos grupos de operação fundamentais,cujas 
objetividades correspondentes denominamos eixo 


ontológico. 


ams Queue os 


eme 


vê-se que a imbricação entre os diversos eixos 
é total, existindo noções que no,eixo lógico,an 
tecedem noções do eixo matemático e vice-versa . 
Assim, por exemplo, a noção de conjunto & ce 
nível 3, mais complexa que a noção de quantif 
cador lógico, que & de nível 2; porém , .os 
conectivos lógicos são de nível superior a ccx 
junto e cperação com conjuntos, que são de ni 
vel do 


O mais importante & observar, entretanto, qua 
ao nível não das noções mas de teoria(isto €, 
estrutura onde operam mecanismos de inferência, 
sempre estarão presentes as operações de nivel. 
4,referente à conectivos lógicos. assim, toma 
dos globalmente, qualquer teoria matemática ou 
lógica, conforme tradicionalmente compreendidas, 
bem como qualquer teoria ontológicas (conforrs 
caracterizada neste trabalho) implicam pelo me 
nos o nível 4. Torna-se, portanto, impossível 
estabelecer-se uma hierarquia, ao nivel das te 
orias entre lógica e matemática. 


Poder-se-ia estabelecer uma hierarquica nócio 
nal, porém a tradicional separação lógica ver 


sus matemática seria insustentável. 


FIG. : LÚGICA VERSUS HATENÁTICA 


too ma 
19100 om daco 
“| ! 
1 . 
E] . ' 
' . ) 
= FHICEIÇÃO DE “ 
ua E tosa (Ec) , ' 
raiar ITTOSICIONAL. ruscençtes 7 ) RT 


TNITAÔNCTA MASINÁTICA 


+ 
ko o Fr e s CIaNTTAS LóGiCas - 
1a | (P, & PasPrePrssicd ' 


| ecascE ve 
Ê psi 
| ! acaur E 
! nUoana 
e O fi) 
| 8 Ou P cocusios 


. Sao mário 


CAOS 


É 
Z 
| 
4 
Ê 


aruuaus 


cem a pm 0 0 O O a o a e mo a O O 1 O 


; 


» 


é 
k 


«8 


RES AS DE, 


Como alternativa, propomos reservar o nome 15gi 
co para o trato das noções e operações elexen 


tares,atê o nivel quatro; e,ai, serao examina 


das obviamente as noções de classe, conjunto, 


operações com conjuntoretc. A teoria dos con 
juntos propriamente. dita implicando constru ' 
ções de nível mais complexo (como função, et<.), 
jã ficaria para ser tratada como matemática, 
propriamente dita. Até certo ponto, isto ja é 
aceito, atualmente,de forma implícita, pois as 
discussões dos fundamentos da matemática, são 
mais propriamente discussão de natureza lógica 
(meta-matemáticas) que matemáticas. 


Por fim,vale a pena confrontar nossa posição ' 
com as posições jã defendidas sobre o problema 
de: origem da lógica. Resumidamente, teriamos 
as seguintes posições tradicionais: 


a) Platonismo . 
Podemos ilustrar a posição do "reaiismo" pla 
tônico com o seguinte esquema 


. IDEIAS 
LÓGICAS 


Lógica (manifesta e/ou objetivasa) 


b) 


O sujeito teria o acesso às ideias e leis da 
lógica pela intuição, forma especifica de a 
cesso a um mundo verdadeiramente “real” das 


idéias, que existiriam num mundo a parte. 


Psicologismo 

As leis lógicas seriam leis do . pensamento 
concreto, e portanto,seriam explicitadas 
por observação, isto é, pela observação .do 
próprio mecanismo do pensamento (auto-refle 
xão) ou de terceiros. O esquema. ilustrati 


vo. seria o seguinte: 


Auto 
Reflexiva 


Lógica (manifesto e/ou objetivada) 


c) Empirismo : 


As leis da lógica seriam extraídas por indu 


ção, no plano da máxima generalidade, da pro 


pria experiência com o mundo. O esquema gra 


fico seria: 


Experiência EEE 
Lógico (manifesta e/ou objstivodo) 


A lógica seria a legalidade do objeto qual 


quer. Onde estaria Piaget enquadrado 2? 


d) Apriorismo 

“ As leis da lógica existiriam como: constiti. 
tivos-dc próprio pensamento, seja em termcs 
de modelo, seja propriamente ao nível fisis 
lógico. - Aqui poderemos enquadrar Kant. 


Husserl, Chomsky, etc. 


O esquema básico seria: 


Lógico (manifesta e/ou objelivado ) 


“-e) Convencionalismo 


A lógica trataria rão do objeto em geral |, 
mas de modo de falarmos dele; em suma,seria 


uma- convenção linguística. 


Se admitirmos uma pragmática ao nivel lógi 
co, isto &, sistemas lógicos mais ou menos 
adequados praticamente, teriamos uma versão 


pragmática do convencionalismo. 


Do nosso ponto de vista, as posições do realis 
mo platônico e do psicologismo são totalmente 
insustentáveis. As demais, não se pode descar 
tar inteiramente, cada uma apresentando uma 


parte da verdade.: 


Acreditamos que a lógica é constitutiva do su 
jeito pensante,embora não dê conta de toda a 
dinâmica do pensamento. Acreditamos mesmo,num 
a-priori fisiológico; porém, & um a-priori epe 
ratório, e portanto,por isso,pode tratar do ob 
jeto qualguer, e o faz na medida em que consti 


tui a gramática de uma linguagem interna. Em 


suma,a lógica é uma base para um modo de falar 
sobre qualquer coisa; porêm,não há convenciona 
lismo de fato, pois o indivíduo não pode fugir 
a esse modo de falar de, embora, hipoteticamen 
te,se pudesse conceber outro modo de fazê-lo 
"logicamente". Efetivamente, isto ê, uma con 
jectura plausível, pois o indivíduo, paralela 
mente ao pensamento estritamente lógico possui 


outros modos de pensar. 


Quanto ao empirismo devemos conceder não o nú 
cleo básico das operações lógicas mas a esco 
lha e estabilização das estruturações mais com 


plexas, isto é, pela via empírica que o indivi. 


duo desenvolveria e estabilizaria determina 


das estruturas lógicas complexas. Vide fig. 
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5.6.3 - Conjuntos, Categorias e' Grupos, na Base da Ma 


temática 


A noção de Categoria, introduzida por Eilenberg 
e Mac Lane, como sabemos, visa substituir a no 
ção de conjunto na base do edifício matemático 
Embora formulada inicialmente a partir de "ob 
jetos" e “flexas", posteriormente, conforme pro 
posta de Mac-Lane,. verificou-se poder . prescin 
dir dos "objetos", dando ensejo a uma "arrow- 
only" axiomâtica,em substituição a  "objects- 


and-arrows" axiomática original. 


A equivalência das axiomáticas baseia-se na à 
dentificação dos objetos com à correspondente 
flexa-identidade, sempre presente por imposi 


x : ção da axiomatica original. 


A nova axiomática ficaria caracterizada pelos 


seguintes axiomas, segunão Mac-Lane (pag.9). 


(i) The composite (kºg)º£f is defined if and 
only if the composite kº(gºf) is defined. When either is 
R defined, they are equal (and this triple composite “is 
written as kgf). 
| E | (ii) The triple composite kgf is defined 
whenever both composites kg and gf are defined. 
| ; É (iii) For each arrow g of C there exist 
identity arrows u and u of C such that utg and gfu . are 


defined. 


Examinemos as consequências do axioma (iii) 


sendo u tal que g.u, temos que tamnbôm u per 
tence a C logo, existem x e x' e C tal que 


ux=uecx!t.u=u 


que podenos rcpresentar assim: . 


re u O) 


KO = ess (A 


necessariamente, x! = x = u oque transfor 
ma o esquema em: 


“ 


Eh e, portanto, A A 
E. 


I esquema "mostra" que obviamente hã um exces 


em 


o de determinação para u, isto e, a igualdade 


to 


imples pode ser suprimida, de modo que pode 
nos reduzir nosso diagrama apenas à metade, jã 
cue'a simetria & perfeita; u pode ser caracte 


rizado pois pelo diagrama seguinte: 


ÃO 


Us 
+ 


1 torna-se, pois,c operador identidade e: quando 
dizemos operador, queremos enfatizar que nele se 
abre o lugar para O argumento. Simbolicamente, 


teríamos, para caracterização de u,a expressão: 
utu( )) = ul) 


se aceitarmos esta siginificação para u, torna 
se obvio a razão pela qual a noção de cateçoria 
Jeve preceder à de conjunto. Nos conjuntos,ele 
orôprio e seus elementos são tais que x =x e 
zabemos, desde Fichte, que esta igualdade & uma 
igualdade derivada. Derivada de que ? justa 


rente de identidade x? = x,estando implícito 


& = x( ). Vale dizer, o torna-se objeto,ser, 
no contexto das Categorias,exige, "previamente", 
um operador identidade que o ponha como objata 
Efetivamente, a primeira categoria Es a mais 
elementar de todas & Cº = (E), E concebido co 

so mo operador, e naturalmente o correlato obj=ti 
vidade de E, auto-posto por E € o ser. 


Obviamente, o grupo mais elementar é a catego 
ria mais elementar: 


Oo ..O ; Md 
a G" = €" , necessariamente coinciden. 


5.6.4 - Sobre Todos e Partes 


Desde hã muito tempo se vem escrevendo sobre a 

"relação" entre Hobie E partes Muito possivel 

“mente,a add Edtnisaado desta. “predução -filosó 

fica" poderia deixar de ter sido feita. É Jus 

tamente isto que buscaremos mostrar, a partir 

de nossa caracterização de todo e partes. “as 
' afirmativas sobre a “retagão”" entre todos e par 
tes tem suas raizes em equívocos de diversas 
naturezas, conforme interpretemos as-referidas 


afirmativas. 
Pl ts a Es 
Na primeira interpretação a pretença diferença, 


para mais do todo em relação à parte,não passa 


de um truismo. Se,por parte ,consideranos una 


SEA E 


parte própria, a parte & manifestadamente Eife 
rente do todo; caso contrário,não seria identi 


ficâvel como parte própria. Acontece,  porén, 

que a comparação, a rigor, entre totalidades, 

isto é, a totalidade todo, ê diferente ào totcli 
Tese comete gere tero 


dade parte. "eg um truísmo afirmado sobre totali 


dades: totalidades diferentes são diferentes. 


gen 


- Se ao invés de considerarmos uma parte mas' a 
conjunto de todas as partes, supostas em número 
finito, duas possibilidade de interpretação po 
dem ocorrer: na primeira, compara-se a totalida 
de todo com o conjunto das totalidades partes . 
Se o recorte das partes:& meramente lógico, pa 
ra que se possa dizer que chegamos ao conjunto 


de todas as partes, é necessário que o recerte |-"*'' 


seja-componente Ee grupo Age (rC).-; vale di 
=) « Fu 
Ger, que. a operaçõe tag he global-é de ordem 3, 


isto é, As' partes são Elementos. Neste caso,se 
entendemos por conjunto de partes o resultado 
da anulação dos recortes efetuados então reuni 
dos pela operação de união, o todo terã que ser 
idêntico ao conjunto das partes. Seo conjun' . 
to das partes é mantido como resultado da overa 
ção lógica de nível 4 - pela conjunção & - en 
tão não é possível commarar todo e conjunto das 
partes, por estarmos tratando com objetividades 


logicamente heterogêneas. 


Considerando por outro lada, sua a operação EM 
recorte Eua é operação física; a comparação de 
todo com o conjunto das partes é simplesmente 
absurda, pois estamos cometendo um erro de cate 
goria. O todo,ê por hipótese, uma entidade fi 
sica e o conjunto das partes, as partes reuni 
das por uma operação de união ou pela conjunção 
& & uma entidade lógica, radicalmente heterogê 
nea,relativamente ao todo. Ainda na hipotese 
de um recorte físico das partes, poder-se-ia di 
zer que o todo não estã sendo comparado com o 
conjunto das partes, mas com um “conglomerado” 
qualquer das partes. Neste caso, considerar as 


partes dispostas em algum lugar físico, disper 


remo o 


e mam moer mares 2 map iria, 


sas ou num saco, obviamente o todo será diferen 
te do "conjunto das partes"; porém, o que esta 
mos comparando são conjuntos de totalidades dis 
postas de forma diferentes, e obviamente comete 
mos um truismo: são efetivamente diferentes, e 
não por suas partes - consideradas por hipótese 
iguais -mas por seu arranjo. A afirmativa &, 
pois,não sobre entidades concretas,mas sobre or 
ganizações de entidades. Se, ainda assim, apare 
cesse um interlocutor para redarguir que pode 
mos corrigir a conceituação de conjunto de par 
tes, atravês de especificação do arranjo efeti 
vo de parites.-fosse esta especificação estrutu 
ral ou genética - indagaríamos aperas se esta ec 
pecificaçaão & suficiente para reproduzir o toda 
Não nos poderã dizer não; e-tendo dito sim, con 


cordaremos que o todo tem uma relação com o 
“conjunto das partes" e naturalmente acompanha 
da da especificação de seu arranjo. Porém, nes 
te caso, a relação serã obviamente de igualdade 
e cairemos novamente num truismo,pois estaremos 
lidando com especificações (sentidos) diferer. 
tes, porêm com o mesmo referente. Em cuma, es 
taremos discutindo sobre a possibilidade da mul 


tiplicidade de especificação de uma mesma obje' 


tividade. Desde que a especificação do arranjo 
possa ser feita por uma descrição finita,concor 
damos com que a possibilidade de multiplicidade 


de especificações €& possivel. 


Falta-nos comentar um exemplo ,encontradiço na 
literatura da Gestalt, reproduzido abaixo: * 


Pee E 
Ea 


A afirmação dos psicólogos de Gestalt é que o 
comprimento do traço horizontal parece maior na 
figura A,do que na figura B,o que implica que a 
percepção da referida parte & influenciada pe 


los elementos circundantes, isto &, do todo a: 


que pertence. 


Deve-se observar, entretanto, que o que ealtera 
do não é a parte,mas a propriedade percebida de 
parte. Neste caso, podemos ir mais longe e a 
firmar que não sô as propriedades subjetivas 
percebidas se alteram, mas as propriedades obje 
tivas mesmas podem se alterar. Mas perguntaria 


mos, alterar em relação a que ? 


* S6 podemos fazer a comparação com um arranjo fi 
sico diferente das mesmas partes, para não cair 
mos em erro de categoria. 


Aceitas estas considerações, o que na, verdade 


estamos comparando são arranjos diferentes de 
partes, vale dizer todos diferentes e não parte 
e todos.. Por outro lado, a afirmação de que 
mesmas totalidades tem comportamento ou proprie 
dades diferentes (conforme as totalidades com 
que se articula para formar diferentes totalida 


des) parece que jamais foi posto em dúvida por 


eu mrrememoeeeremmar am ere na ra + 


De Geb: = 


alguém, desde que se consiga - ou convencioncu- 
se - caracterizar, como mesma parte, apenas al 
guns atributos destas partes; ou seja, aquelas 
que se mantém invariantes em todos os arranjos 
em que intervêm a parte. Mas aí, não teriaros 
que afirmar que a parte, enquanto tal não se al 


terou ? 


Resumindo, em qualquer das acepções considera 
das, e parece que esgotamo-las todas, o tcizo 
não pode ser diferente do Congento das partes,a 
menos que todo e partes sejam de categorias an 
to-lógicas diferentes, caso em que a afirmação 


não passará de um truismo, 


Alguns Comentârios sobre a Epistemologia Gena 
tica de Piaget. 


É 


Vamos começar abordando questões especificas |, 
que servirão de base para abordar questões mais 
gerais do pensamento piagetiano. Examinarenos, 
inicialmente,os conceitos de grupamento e gru 
po, em segundo lugar abordaremos o problema €a 
anterioridade das operações concretas em rela 


3 


ção ao pensamento propriamente operatório, de: 


tro da terminologia de Piaget, o que permitira 


” 


uma abordagem mais geral do problema lógico ver 


sus pensamento e pensamento e linguagem. 


Devemos ,a seguir,comentar os conceitos de ade: 
tação e  acomodação,ressaltando a necessidacs 
de admitir-se uma estruturação do "fundo" e, fi 
nalmente, apreciaremos as conclusocs gerais ca 
psicologia genética piagetiana, contrapondo nos 


sa visao do problema e tirando alquu»as concia 


sões de ordem propedêutica, e sobre os proces 
sos avaliativos do desenvolvimento mental, ani 


mal e humano. 
a) Grupamento x Grupo em Piaget 


Piaget introduz o conceito de grupamento co: 
mo “estrutura formal" correlata às “opera 
ções qualitativas" (pag.84 ), vale dizer, às 
"operações psicológicas concretas", que pre: 
cedem a formação das "operações formais" ou 
propriamente lógicas no processo de evolução 
do individuo - de criança especificamente.As 
“operações formais", caracterizadas pela com 
, posibilidade e reversibilidade total, teriam 


a estrutura formal dos grupos. 


“Resumidamente podemos esquematizar a: idéia 
de Piaget da seguinte maneira: 


grupamento - —e» grupo 


operação psicológica ——» operações formais 
concreta " (reversibilidade 
completa) 
E 
t 
linha evolutiva 


O grupamento traduziria, formalmente, certas 
características das operações psicológicas 
concretas manifestas nas classificações e se 
riações, que não gozam de uma reversibilida 
de completa (validade apenas de próximo em 
próximo), como também de uma composibilidade 
completa, características estas que são ine 


rentes às estruturas de grupo. 


à e E E Pa o a RU E 
interna ÇÃO a O TIRA ie MA a iai AGA e e DD Pe BD caitd 


- A formalização das "operações" de grupamento 
se faz a partir de um conjunto M, não vazio, 
onde exige uma relação de orden parcial e; 
simultaneamente, duas operações de composi 
ção de próximo em próximo (não transitivolde 
“adição” (+) e "subtração" (-). 


A crítica ao conceito de grupamento, assim 
caracterizado, & mais ou menos óbvia: 


19 - Como e por que formalizar aquilo que |, 
por hipôtese, precede à formalização 
operatória ? nao estamos diante de um 


paradoxo ? 


Esta pergunta ja foi posta por Granger 
19] |, a propósito deste exato probie ' 


2 
ma, e assim manifestou-se 


1 “L'etude objective des formes de la pensge 


scientifique n'est pas à proprement parler une enterprise 


d'axiomatisation, car elle ne saurait rechercher la coheren 


ce lã ou elle n'est pes toujours; cette recherche de la 


coherence à tout prix apparait au contraire à  intéricur 


de l'oeuvre scientifique elle-même, et le logicien n'est 


point celui qui axiomatise la science, mais celui qui 
examine conment la science tend à s'axiomatiser. A plus 
forte raison ne peut-on sans incovenient greve parier 


d'axiomatisation à propos des figures prê-scientifiques ou 
proto-scientifiques de la pensée, comme lc fait M. Piaget 
dans ses travaux sur l'intclligence. Les difficultês 
insurmontables que rencontre sa notion de "proupement" sont 


la conseêquence de cette.” 


O paradoxo é evidente, e percebe-o bem 
Granger, algumas linhas mais adiante |, 
com inegável clareza: 


"Dans la mesure ou il axiomatise, il ne par- 
vient qu'ã caracteriser en termes ambigus des structures 
plus complexes et moins gênérales que le groupe, mais qui 


sont deja des structures mathematiques." 


29 - A estrutura do grupamento, compreendendo 
uma relação de ordem e duas operações 
diadicas de composição, sujeitas a ex 
cessivas restrições, vale dizer, assira 
tria, não ê excessivamente complexa, se 
comparada à estrutura do grupo, dotado 
de apenas uma operação sem restrição de 
aplicação de próximo em próximo, ou, e 
quivalentemente, dotado de total  sime 
tria ? o 


Ainda é o mesmo Granger,criticando a no 
ção de grupamento em Piaget, que nota a 
ambiguidade deste conceito; e mais, con 
siderando-o acertadamente sua introdu 
ção supérflua, face à existência já da 
noção de "Trellis", treliça ou estrutu 
ra, nas matemáticas, que substituem com 


vantagem a noção de grupamento: 


"C'est que la notion de Groupment est en 
elle-même complexe et ambigle. Elle enveloppe Ll'idce d'un 
“systême operatoire qui se superpose à une structure d'ordre 


des objets sur lesquels elle est définie (1 'emboitement des 


mam ram 


classes, ou plus generalement une structure  partiellement 
ordonnee, au sens des mathêmaticiens). L'idee de M. Piaget 
êtait sans doute précisement de monirer le fondement opéra- 
toire de cette structure d'ordre, et il a cru devoir intro- 
duire à cet effet sa notion de Groupement, voulant  absolu 
ment constituer un type de structure "intensive". En rea 
jitê, les mathematiciens ont deja mis sous forme axiomati - 
que ce fondement operatoire de 1'emboitemente des classes, 
en construisant la notion de Treillis, et sans doute eut-il 
ete fecond de partir de cette structure à deux operations '! 
(correspondant ici 2 la reunion et a l'intersection) pour 
explorer les premitres tentatives de classification de la 


pensée enfantine." 


Mais intrigante ainda é o fato de Piaget sc 
utilizar estrutura de grupo de nível (E,C). 
ou superior, isto &, partir do grupo 
(I,N,C,R), como elemento estrutural básico ! 
por que nada diz sobre estruturas de grupo 
de ordem mais baixa que (E,C) ? não teriam 
elas um papel importante na geração do “prê 
prio (I,N,C,R) que dispensaria a extravagan 
te introdução do conceito de grupamento ? 


Para explicar os equívocos de Piaget, vamos 
exatamente partir de uma exploração de uma, 
resposta positiva à última das indagações 
acima. E aqui, por paradoxal que possa pare 
cer, discordamos da premissa de Granger, re 


lativa a uma limitação a priori das possibi 


lidades de formalização do pensamento dito 
operatório; isto é, plenamente reversível. 
Granger foi, aqui, vitima do próprio equivo 


co do criticado, isto &, que as operações di 


tas concretas são pré-lógicas, não totalmen 
te reversíveis. Na verdade, existe a rever 
sibilidade essencial nestas últimas opera 
ções, o problema & descobri-la por traz da 
aparente falta de simetria das seriações e 
classificações. 


Piaget tem razão, quando busca um anteceden 
te para o grupo (L,N,C,R) ou, em nossa termi 
nologia, (E,C) ; porém, não devé buscã-lo 


num conceito exdrúxulo de grupamento, mas : 


em grupos de ordem mais baixa, (E,C)ºe(E,C) 
e explicar a formação de (E,C) mediante a 
coordenação de operação de (E,C). 


Como vimos na análise de te,cy”, a formação 
das operações, de seriações e classificações 
ja pressupõe o domínio das operações do gru 
po (E,C) , cuja coordenação (esta própria já 


uma operação de nível (E,C)) gera as ditas 


seriações e classificações. O esquema bási. 


co seria: 


As seriações seriam o resultado da escolha 


do ponto de vista externo, para aplicação de 
R$. e, as classificações, o resultado da a 
plicação de R,, a partir do ponto de vista 


interno. 


Ao contrário do que pensa Plaget, as seria 
q a 


ções e classificações são de ordem 3, isto é, 


pressupõe o domínio de ( I,N,C,RJ); apenas . 


que, por realimentação, tornam-se pseudo-ob 


jetividades ce, assim, perdem a simetria ine 


3 
rente a (E,C) ; vale dizer, perdem a reversi 
bilidade e composibilidade completa. 


As seriações e classificações sendo pois ope 
ração de nivel 2, pode-se delas afirmar se 
rem todo ou partes, uma das outras; ou ain 
da, em outras palavras, pode-se fazer silo 
gismo da Figura I, com classificações e se 


riações. 


Podemos resumir estas observações no diagra 


ma abaixo: 


é CLASSIFICAÇÃO 
f SERIAÇÃO 
: 4 
; ç 

OPERAÇÕES PARCIALMENTE OPERAÇÕES TOTALMENTE so ir RECORTE tona! — -——  ComunTo 
REVERSÍVEIS; OPERAÇÕES REVERSTVEIS : + PARTE ro na de 
CONCRETAS : : !. pSEu5o-CaLzO 

; y 1,//0€ oxoru 2 1 

PAMENT . É 2 “o 

GRUPAMENTO GRUPO = eRupOS (Ec) —— (es) mm fe,C) 
> —— 

t E t 


Isto parece-nos suficiente para mostrar. que 
o esquema de Piaget conta inclusive com | er 
ros de categoria, o que não diminui, em nada, 
o valor da via aberta por Piaget para o estu 
do de evolução da inteligência humana. 


b) Logica versus Pensamento em Piaget. 


As observações do item (a) mostram que a re 
versibiiidade parcial das opcrações concre 


tas não se deve a um defeito (inacabamento 


cai cem O att arca irei a a capa DO Ca co to pia A CGU cam 2 ms cio odio co a odor MINIMA Et Cir quite a Sd mama ah 


de uma reversibilidade completa que a sucede) 
pcrêm a um elemento de reversibilidade com 
pleta - diríamos mesmo, a própria essência 
de reversibilidade, o grupo (E,C) que, como 
subgrupo de (ec), garante sua reversibili 
daje completa; e mais, ( I,N,C,R) ou te, ê 
produto direto de (E,C) por (E,C), é a coor 


demação da essência de coordenação/ diferen 


ci=ção. 


Diante disto, somos obrigados a admitir a 
hizôtese segundo a qual as operações de gru 
po são a essência do pensamento.  Inverte-se 
pois a hipótese de Piaget: o pensamento con 


crsto, pré-operatório, já contêm elementos 


de pensamento operatôrio propriamente dito, 


reversível e de composibilidade completa 


(cbservar que Piaget dã maior ênfase a rever 
sibilidace completa, não colocando em pé de 
igzaldade, em composibilidade completa, que 
é, sim, correlata essencial para a caracteri 


zazão do grupo). 


Pcssivelmente o pensamento operatório, se de 
senvolviêo apenas com base em operação de 
gr:po de ordem baixa (1 e 2), tende a comple 
xar-se e perder sua simetria, O que não im 


pcrta muito para a criança, pois as reversi 


o 


ilidades que não são de próximo em próximo, 
dc ponto de vista prático-psicológico, não 
são totalmente reversíveis (andar 20 "Km na 
i€= não & o mesmo que andar 20 Km de volta ; 
estarmos um pouco cansados na volta, jã co 


& 
nhscemos o caminho, não vamos, mas voltamos 


t 


de uma festa, etc.; de modo geral, ocultar 


alzo é rais fácil que redescobrir, etc). 


nr e a o e e e a, E RT e Dr pera a pre rrr grremm 


eme 


ever eee rena erre rear ra am mem 


k 
É 


mermo 


meme 


Edna 
cut Coml | reinar Te de à mei senti 


Sumariando, são as estruturas de grupo, total 
mente reversíveis, da mente que comandam as 
operações concretas e são responsáveis por 
sua reversibilidade parcial. 


O pensamento operatório de que fala Piaget , 
como etapa posterior ao pensamento pré-opera 
tório, na verdade, precede este último;o que 
ocorre é que sua base de aplicação é o prô 
prio sistema sensório-motor. 


O desenvolvimento social da criança, com a 
apreenção da linguagem, é que fornece um no 
vo material, base para as operações mentais, 
vale dizer, lógicas. São os símbolos lin 
guísticos estes novos elementos, cuja manipu 
lação é totalmente reversível, e permite a 


ativação das operações lógicas mais comple 
xas (que existem prontas ou cujo “painel” ma 
tricial já existe para ser ligado). A mani' 
pulação simbólica, sendo fundamentalmente in 
formacional, tornam despresiveis os aspectos 
energéticos das transformações, e permitem 
um desenvolvimento quasi ilimitado de estru 
turas simbólicas complexas, mantendo a rever 
sibilidade completa: veja-se os símbolos & , 


V, ==>, etc de ordem 4, por exemplo. 


AÍ aparece novo ponto de conflito con as con 
cepções de Piaget. O misterioso processo de 
interiorização das operações, de que fala 
Piaget, € apenas um nome, uma palavra chave, 
que esconde todo o inexplicável da teoria 
piagetiana. Na verdade, não hã interioriza 


ção das operações. Hã sim interiorização do 


c) 


real, mediante a simbolização (que, como ve 
remos mais adiante também €& resultante de o 
perações de totalização), que fornece uma no 
va base para a aplicação das operações de 
grupo, que, provavelmente, são inatas, pelo 


menos as mais elementares. 


Não se quer dizer que não haja um desenvolvi 
mento operatório propriamente dito, é possi 
vel que existam previamente alguns elementos 
básicos, (E,C) , (E,C), (E,C) e as demais 
estruturas complexas se formem atravês da 
composição destes elementos, mediante um pro 
cesso de assimilação/acomodação; porém, é 
fora de dúvida que os elementos fundamentais 


são inatos. 


Por outro lado, na questão da linguagem x 
pensamento, Piaget tem razão: o pensamento & 


anterior à linguagem, porém esta pode servir 


ao desenvolvimento daquele, fornecendo a ba , 


se (material) para o exercício:de um proces 
so de assimilação/acomodação, que seria o 
correlato do estabelecimento de cadeias de 
operações lógicas cada vez mais complexas 


progressivamente estabilizadas. 
Assimilação/Acomodação em Piaget. -. -- 


O esquema assimilação/acomodação em Piaget é 
de fundanental importância pára a compreen 
são do desenvolvimento da inteligência no ho 


mem. 


Apenas precisamos fazer um reparo: como jã 
havíamos criticado a psicologia de Gestalt , 


por não explicitação do ponto de vista e da 


d) 


estruturação do fundo como correlato a forra, 
também devemos estender esta crítica à psico 
logia de Piaget. É necessário admitirmos um 
fundo estruturado, não como fenômeno, mas ca 
mo a própria estrutura operatória. Um cubo 
& invariante para as operações de translação 
e rotação no espaço; porém, o significado ds 
espaço não é outra coisa que a estrutura do 
grupo de translação rotação de dimensão 3,co 
mo bem viu Pointcarrê. 


Vale dizer, os processos de tentativa de as 


simílação são de uma base em relação a uma 


"forma falha". Quando falha a assimilação, 


automaticamente, tenta-se a re-estruturação 
do espaço, vale dizer, do fundo, que permite 
a estabilização de nova base; isto &, que se 
constitua um objeto (forma) contra um nove 
fundo, que necessariamente lhe é correlato. 


Em resumo, não se pode bem entender o proces 
so de assimilação/acomodação, sem admitir-se, 


como correlatos de objetividades, os pontos 
de vista e "fundos" ou espaços estruturados. 
Sobre a Concepção Epistemológica de Piaget. 


Ao tratar de natureza e método da epistemolo 
gia em 2.5] + Piaget abandona, como outros 
epistemoôlogos atuais, a antiga concepção de 
epistemologia como estudo de conhecer, par 
tindo da essência de conhecer, por uma con 
cepção diferencial; isto É, caracterizando a 


epistemologia como o estudo da passagem de 
um estado de conhecimento para outro.Veja-se 


o seguinte trecho: 


Menant compte de ces divers considêrants 
no:s peurrions done definir 1'epistemologie, en premicre ap 
prximation, comme L'êtude de la constitution des connais - 
se-ces valables, le terme de “"constitution" recouvrant a la 


fois les conditions d'accession et les conditions propement 


cosstitutives." 


. Depois desta primeira, O autor, na página se 
guinte, passa a uma segunda aproximação e ex 
plica como as duas definições podem conver 
cir em seu sentido mais essencial: 


"En derniere analyse nous en viendrons done 
à cSfinir 1'epistemologie, en seconde approximation, comme 
1'exude du passage des etats de moindre connaissance aux 
etess de connaissance plus pousste. Mais cette dêfinition 
gexitique de 1'epistemologie equivaut identiquement à la 
présedence sitot que 1l'on admet que la "constitution des 
corzaissances valables" n'est jamais achevee, ce qui est,en 
faic, de toute evidence si l'on se place au point de. vue 
des sciences telles qu'elles se prêsentent concrêtement, car 
aucine d'entre elles (y compris chacune des disciplines ma 
thzatiques ou logiques) n'a la pretention d'etre parvenue! 
à ccat cêéfinitif.! 


e me ema mem e pe rem e 


Daí decorre, naturalmente, que os métodos a 
dequados à epistemologia seriam os métodos 
históricos ou genêticos. Mais adiante, tra 
tando especificamente da epistemologia gene . 


tica, caracteriza-a como: 


“D'une maniere generale on peut done definir 
1'epistêmologie genetique comme 1'etude da passage des 
êtats de moindre connaissance aux États de connaissance plus 
pousste puisque c'est effectivement ce probleme de 1'accrois 
sement des connaissances qui constitue son problene specifi 
que sous son double aspect de la construction des struetu 
res (du point de vue des conduites) et de 1'êtablissement ' 
des faits normatifs (du point de vue du rêsultat des 
structures dans la conscience du sujet). Mais, comme aucu- 
ne science n'est jamais achevée et comme, d'autre part, 
1'analyse gênetique n'a de portee que combinee avec les 
analyses directes, formalisantes et historico-critiques |, 
cette definition peut être considêrêe comme une dêfinition 
de 1'epistêmologie entiêre, definition Equivalente à la 


prémicre et constituant simplement une seconde aproximation! 


Tendo previamente proposto uma classificação 
das epistemologias, em que estabelece três 


grandes categorias, observa: 


“Dans une telile perspective, nous classerons 
les theories de la connaissance en trois grandes catípories: 
(1) celles qui partent d'une reflexion sur les sciences et 
tendent à la prolonger en une théorie gêncrale de la 
connaissance, (2) celles qui, s'appuyant sur unc critique 
des sciences, cherchent à attenindre un mode de connaissan- 
ce distinct de la connaissance scicntifique (en opposition' 


avec celle-ci et non plus en son prolongenent) et (3) crlles 


Disto tudo decorre, naturalmente, que Piaget 
rejeita a preocupação tradicional da episte 
nologia com a essência do conhecimento e, im 


olicitamente, considera-a como mera especula E 


ção, como não cientifica (nem mesmo meta ou 
para-científica), mas - podemos dizer - mes 


mo como anti-científica. A conclusão, para 


nôs, é inaceitável, e faz tábua rasa de todo 
esforço filosófico, particularmente aquele 


de Descartes, a nossos dias. 


Foi justamente esta posição prê-conceituosa 
que impediu Piaget de ir mais além, na com 
preensão do papel dos grupos na estrutura do 
espirito. Particularmente, não visar o pa 
pel do grupo (E,C) , nas classificações e se 
riações, e seu papel coordenador arquitetoni 
camente; e, muito menos, viu o papel de 
tr,c) - justamente o grupo que melhor repre 
senta a essência do conhecimento, a consciên 
cia, presente em toda estrutura de grupo, co 
mo sub-grupo, qualquer que fosse aquele. 

(E,C) & a estrutura de auto - "argumenta 
çao" e, participando de estruturas mais com 
plexas, constitui-se no poder de estabeleci 
mento de realimentaçao, fundamental também, 
no processo de complexização das operações 
do espírito. Sem isto, como compreender a 
formação de conjuntos, das seriações e clas 
sificações, dos silogismos, que nunca tratou 
adequadamente sendo, entretanto, um especia 


lista na evolução do pensamento ? 


. Mais uma vez dizemos que nada disso invalida 


o papel pionciro de Piaget, abrindo um novo 
espaço à epistemologia - o espaço da evolu 


ção - via esta que jamais será fechada. : 


As consequências propedêuticas das tcorias 
de Piaget têm sido penosamente sacadas: o en 
foque piagetiano tem permitido fazer experi 
mentos com crianças, estabelecer escalas Ge 
desenvolvimento, etc., mas pouco tem ajudado 
a fazê-las aprender mais depressa e possibi 
litado facilitar o caminho dos portadores de 


handcaps psico-físicos. O que existe, como 
consequência da psicologia Piagetiana, pode 
ria ser justificado até mesmo a partir de * 
uma posição behaviourista, para não falar 
noutras escolas que se lhe opõem. 

Em linhas gerais, visando as aplicações pro 
pedêôuticas, devemos substituir alguns concei 


tos piagetianos por outros mais "operativos": 


a) Substituição do processo de interioriza 
ção pelo conceito de exercitação das ope 
rações elementares inatas e possibilita 
ções de base (material), que provoque a 
arquiteturizaçao dos elementos operativos 


jã presentes. 


b) A evolução da criança não € lincar; podem 
existir muitos atalhos no caminho de es 
truturação (complexização) e estabiliza 
ção do pensamento infantil. 

A ativação destes "“caninhos" alternativos 
€&, obviamente, dependente do "material" 


de experiência infantil. 


A consideração de uma complexidade  cres 
- cente das operações básicas permite am 
pliar a aplicação da conceituação básica 
da epistemologia genética (alargada) ao 
pensamento adulto, em que Piaget é  mani 


festadamente omisso. 


As ligações série/paralelo são uma distin 
ção da maior importância e, a facilidade 
em que um indivíduo constitui uma ou ou 
tra, pode caracterizar mesmo um tipo men 
tal. Podemos ir mais longe, mesmo carac 
terizar as culturas: não serã a oriental 
uma civilização preponderantemente parale 
la, ideogyrâmica ? não serã a civilização 
ocidental preponderantemente serial ? e 
não estariam os indus, fonte destas duas 


alternativas, numa tendência às ligações 


em realimentação, preponderantemente, ob 


sessivamente? 


NOTA - 


Um excelente exemplo para verificarmos o funcionamento do signi 
ficado intensivo € de Heidegger, buscando o sentido da sentença 
de Anaximandro, em Sendas Perdidas (23) a 


Propõe um deslindamento em duas etapas: na primeira, buscando o 
de que fala a sentença; na segunda, buscando "ouvir" o que diz a 
sentença sobre isto de que fala. Havendo, inicialmente, obtido 
o nome do que se fala, ta ôvza pergunta pelo seu sentido, c que 
diz Ga Ovôa pensado em grego: j 


“En efecto, por una parte es necessario que, 
antes de interpretar la sentencia, y no a posteriori 
con ajuda de la sentencia, nos traslademos a aqueilos 
de que habla lo hablado en la sentencia: a ra Byrx. 
Esta palabra designa aquello de que habla la senten 
cia, no lo que asevera. Aquello de que habla, es 
ya antes de su aserciôn, lo hablado de la lengua 
griega en su uso cotidiano inferior y superior. Por 
lo tanto, tenemos que buscar previamente fuera de 
la sentencia la ocasión que nos haga trasladar hacia 
alla, para sentir lo que dice ra ByTX pensando en 
gricgo. Por ptra parte, al principio tencmos que 
permanecer tambicn fucra de la sentencia, porque ni 
siquiera hemos deslindado su texto. Este deslinda- 
mento se rige en definitiva, o seu primero cn el 
asunto, a base de saber aquello de que en ese tierpo 
arcaico se pensaba y podia pensarse en el textc de 
lo que sc decia en esa epoca pristina, a diferencia 
de las representacioncs dominantes cn otra posteri 


or." 


Em que pese o falar abstruso de Heidegger, é fácil perceber que 
para ele, o caminho para “sentir” o pensado em grego quando . se 
diz Sa vvZa exige: e 

a) que enquanto tal, o termo é absolutamente opaco, seu sentido 


“esta sempre alhures; 


b) para se chegar ao sentido & necessário que "nos translademos" 
a outra parte; 


c) que este lugar é exatamente diante daquilo, a partir do qual 


o que foi dito chega à palavra, vale dizer, a sw Óóviai» 


d) que o que procuramos é antes de falado, o já falado na língua 
greygra no seu cotidiano, 


E que faz Heidegger? Vai encontrar a oprotunidade no' canto pri 
meiro da Ilíada de Homero, uma passagem especial, por certo,onde 
a palavra aparece em uso poético, prê-conceitual. 


Certamente, a receita seria subscrita por Wittgeinstein, não fos 
sem os termos do aviamento ! 


Em suma, descontados todas as peripécias verbais de Heidegger, o 
que ele propõe & buscar o significado intensivo em determinado 
momento de Gta ôvta, extraído de seu uso prê-conceitual neste 


mesmo momento, uso cristalizado nos textos da época. 
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6 - CONSIDERAÇÕES ANTROPO-LÓGICAS 


Como assinalamos na introdução destas notas, este capitulo 
fugiria à sistematicidade dos anteriores e, além, apresenta 
ria um estilo de certa forma especulativo: uma confissão de 
quanto difícil é conter-se em semelhantes condições. De 
qualquer fornia, vimo-nos obrigados a tentar transmitir 2o 
leitor algumas observações que se nos assaltaram, quando da 
elaboração dos capítulos precedentes. Se a elas faltam as 
qualidades para se apresentarem como dignas de serem aprendi 
das, pelo menos, acreditamo-las suficientes para incitar a 
pensar, pois não estamos, ai, longe da temática que, real e 
fundamentalmente, interessa ao homem. O titulo escolhido pa 
ra reuni-las justifica-se apenas na medida em que os temas 
abordados têm, em comum, a preocupação com o homem global e, 
ao mesmo tempo, procurarmos enfatizar e situar, corretamente, 


sem negar outras possibilidades, a perspectiva lógica. 


Este capitulo compreende três itens, a saber: o lugar do ho 
mem no espaço evolutivo, lógica versus etica e considerações 


gerais sobre psico-patologia . 


6.1 - Lugar do Homem no Espaço da Evolução 


A "Localização" correta da consciência traz importan 
tes consequências, entre as quais a possibilidade de 
se determinar o "espaço" e a direção do desenvolvimen 
to cósmico - que 1: perdoem a imponência da expressão. 
Em outras palavras, qual ou quais os atributos que se 
devem tomar como chaves, e qual a seta do desenvolvi 


mento, desde as particulas elementares até o Homem, e 


mais: se essa colocação do lonem no extreno da flexa 
e justificada? Não inventamos esta indagação. Ela 
apareco sobre vários agpectos, explícitos e implici 
tos, “firmados ou negados, cem muitos autores. 


Esta & a pergunta gue se p5> Oparin [1], em sua Origem 


da Vida, que a tenta resolver de uma perspectiva fisi 


co-química. Também Teillard de Chardin, em sua obra 

[4] se dispõe a responder ao mesmo tipo de indagação. 
De forma parcial, ela aparece, em todos os evolucionis 
tas, limitada ao desenvolvimento da vida; também em to 
dos os historiadores de cultura limitada ao desenvolvi 
mento da cultura. E aparece de forma negativa, . por 
exemplo, em Levy-Strauss, quando, em certo sentido, ne 


ga que exista uma linha evolutiva do primitivo ao ci 


“vilizado; mais precisamente, Go pensamento primitivo 


ao pensamento civilizado. 


A dificuldade para uma "boa" hipótese tem sido, como 
dissemos, a inadequada "localização" de consciência . 
Nossa hipõôtese básica é que a consciência é Ce natúre 
za lógica, e se coloca no nível mais baixo da evolu 
ção lógica; vale dizer, é a estrutura lógica nais ele 
mentar e base para edificação das demais estrutura 
ções. Nestas condições, podemos agora associar o de 
senvolvimento do sistema nervoso ao desenvalviranto 16 


gico. 


imeir ister i o primeiro 'sistema 16 
O primeiro sistema nervoso foi o nrimeiro 5 


gico, e sua estrutura básica era a consciência, como 


a caracterizamos, como um grupo de um único oncrador , 


dito identidade. O sistema nervoso é, pois, o correla 
to da identidade do organismo que o possue, uma iden 
tidade "interna", que não lhe é dada por nada externo, 
mas, sim, posta como auto-identidade. Não ser quer di 
zer que antes, no organismo, não houvesse unidade, mas 
sim que esta unidade sô poderia ser externamente reco 
nhecida; como também negada. A unidade de uma  hactê 
ria é tão arbitrária como a das moléculas que a com 
põem. Vale dizer, tomando-se uma colonia de bacte 
rias, a unidade pode ser estabelecida ao nível da co 
lonia mesma, ou das bactérias, ou das moléculas, ou 
dos âtonos, etc. Esta ambiguidade & levantada sempre 
externamente, por alguém que os estuda por exenplo, e 


este alguém necessariamente não pode estar sujcito a 


tal ambiguidade, pois, mais uma Vez, teriamos que re 
correr a um Deus, ad-hoc, para levantar todas as ambi 
guidades. Em suna, O aparecimento do sistema nervoso 
possibilita que o organismo se auto-totalize, indepen 
dentemente Ce um totalizador externo, levantanão as 


sim, Gefinitivamente, a aludida ambiguidade. 


O desenvolvimento do sistema nervoso corresponde,pois, 
ao desenvolvimento lógico, que começa com os cordados- 


presumivelmente —- e, passando por toda a escala dos ma 


- miferos, atinge seu climax no Homem. Por que o homem 


estã no extremo deste desenvolvimento? É simples, e 
se o pode mostrar: é -porgue possue a máxima espessura 
lógica, vale dizer, consegue operar cadeias lógicas de 
maior comprimento. Como mostramos, as operações dedu 
Ê A 


os q 


tivas exicem o encadeamento. Ge quatro cperaç 


(6) 


re 
corte, o gue não se exige para a instituição de um re 


flexo condicionado, por exerplo. 

Dai derivam muitas conseguências, algumas dramáticas . 
Comecemos por uma menos chocante. Se nossa hipotese. 
é correta, serã possivel fazer testes adequados - para 
hierarguizar o grau Ge desenvolvimento lôgico do siste 
ma nervoso (em outras palavras, O grau de inteligência 
entre os mamíferos) e determinar, com alguma precisao, 
aquele que mais se aproxima do homen. Apôs esta de 
terminação, poce-se fazer um treinamento para ver se 
o animal & capaz de ir à frente ou se esta limitação , 
em cada animal, € drástica. Esta simples observação 
mostra como & vão, e pouco objetivo, tentar fazer maca 


cos falar ou compreender a linguagem corrente, que so 


pode ser operada por organismos capazes de chegar a 
4 Sa. du 

(s,C) ; e mais, linguagem que já é constituida de es 

truturas “horizontalmente” corplexas deste nivel. (o) 


que se pode fazer, objctivamento, €& criar tostes Cx 


trenanentoe simples, que envolvam apenas 'as estruturas 
lógicas mais sinvles do determinado nivel, o buscar o 


a partir de qual delas o animo) não responde adequada 


mente. Este é o ponto exato a ser cxplorado,ainda com 
estruturas o mais simples possíveis, de nívcl imediata 


mente superior ou de complexidade horizontal progressi 


. 


vamente maior. 


Agora pocemos voltar ao nosso problema especifico,qual 
seja do espaço e direção do desenvolvimento cósmica . 


Propomos, preliminarmente, um espaço definido por 


três cixos, a saber: um cixo Xj de natureza físico 


-quimico-biológica; um segundo X,, que denominamos ei 


xo de desenvolvimento lógico-simbólico e, finalnente , 


um terceiro eixo X designado eixo de desenvolvimento 


3' 
cultural. R 


Possivelrente o primeiro eixo tenha que ser desdabrado. 


em dois sub-eixos, para podermos entender melhor o 
processo de estruturação fisico-química, e que com 
preendera um sub-eixo de postura e quebra de simetria 


-espaço-temporal e um sub-eixo de postura e quebra de 


simetria interna, de acordo com a acepção de: GellI 
-Man [5] é 
A Figura parece-nos mais evidente que qualquer ce 


mentâário verbal, daí porque a ela remctemos o leitor , 


neste momento. 


A seguir, na Figura “apresentamos, sobre o “cubo"de 
referência, algumas das trajetórias propostas pelos au 
tores já citados. Incluíros, agora, Piaget, pois se 
trata de um caso deveras intcressanto. A fusão de 
dois eixos - o lógico e cultural -em um sô eixo, faz 
com que Piaget tenha dificuldade em passar do pensamen 
to infantil, cujas etapas identifica tão bem, para fo) 
pensamento adulto, e, particularmente, para o pensa 
mento cientifico, que apressadamente afirma suceder |, 
"naturalmente", às etapas do desenvolvimento da inte 
ligência infantil. 


sed 


Uma segunda consequência - esta dramática - & que a 
“Humanidade” do Homem, no espaço evolutivo, é essen 
cialmente produto de sua logicidade. 
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A cultura, em certos aspectos, e um eixo distintivo |; 
porém, não se confunde com o anterior; & o eixo - que 
o próprio homem instituiu. A humanidade como cultura 
distingue o Homem, não da natureza, mas de uns em rela 
ção aos outros Homons. Restringindo-nos a olhar o Ho 
mem apenas no eixo da cultura, constatamos, que eles se 
distribuem hierarquicamente nestc cixo. O traço cul 
tural hierarquizante, nodernamento, é O traço tocnola 
gico. Por tal, a diferença tecnológica constitue-se 
no deterrinante ca "Humanidade" de uns e, correlatamen 
te, a "des-humnanidado" do outros: uma iniquidado à nos 


sos próprios olhos. 


Vejamos outros aspectos diferenciais: a posição do Ho 
mem em geral, no espaço evolutivo, não é necessariaren 
te a posição de cada homem, num dado momento  históri 
co, dentro de uma determinada cultura. A degenerecên 
cia de individuos c/ou grupos é uma possibilidade evi 
dente, co, infelizmente, um fato, mui frequentemente . 


Muitas poden ser as formas de regressão. 


Assim, por exemplo, privado do contexto cultural, um 
individuo ou grupo retrocederia certamente no eixo da 
cultura, embora, neste caso, pudesse ainda preservar 
-se além da animalidade; isto &, manter sua capacidade 
operativa ao nível (E,c)* (Veja-se o "Enigma de Kasper 
Hauser"). 


No momento, entretanto, interessa-nos um tipo particu 
- lar de regressão, espécie dissimulada, mas que - se 


bem analisada e avaliada - revelar-se-ã simplesmente 


monstruosa. Referimo-nos à degradação da capacidade 
operativa lógica, uma regressão a níveis inferiores a 
te,c)ó e até mesmo a "perda" de te,C)º; porém, preser 
vando-se no seu ponto mais elevado: a inserção do ho 
mem no cixo cultural. O aspecto monstruoso & exata 
rente esta degenerecência em nível subalterno, de modo 


que a sustentação da participação, ao nível clevado |, 


em eixo dependente, so pode ser mantida ao custo de 
transferência da capacidade - degenerada - a outros 


homens. 
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Situando-nos na época atual, estamos diante do " mons 
tro", que "participa" plenemente da cultura consune 
rista atual, produtor e consumidor, mas não pensa, tor 
na-se incapàz de compreender os diferentes aspectos de 


sua situação e perspectiva, em sua globalidade. 


Esta incapacicade de pensar pode ir desde a superfi 
. ' - É & Gas Pa = & 
cie, isto €&, sua capacidade de inferência nivel(Z,C)”, 
ate o mais profundo da estruturação lógica, que afeta 


a própria integridade Go individuo - nível (E,0)º. 


Obviamente, esta incapacidade de operar logicamente € 


correlata à danificação das estruturas lógicas, que 


ocorre muitas vezes de nodo intencional, por uma espa 
cio de “abrasivo lóvico", sub-repticio, invisivel. (6) 
“abrasivo lógico", dosestruturante, € a verdadeira 
nonsugem icdcolégica gue permite certo tivo de controle 
social e quo, ao cabo, ataca tanto o receptor-controla 


do, quanto nuitos dos crissures-controladores. 


Helhor esclarecemos: o mecanismo de controle social 
exercc-se via influência iccológica, é mais informacio 
nal que energético, e funciona, no plano social,de for 


ma similar aos mecanismos de racionalização a nível 


do individuo. Embora aparentem constituir-se ou visar 
conteúdos (valores definidos sobre objetividades espa 
ço-tenporais), na verdade são de natureza estrutural, 
sintática, atuam a nível formal,danificando ou inibin 
do a capacidade operatória lógica dos individuos isola 
dos ou grupos. ' 


Assim, a sociedade atual, aparentemente um avanço na 
direção ga evolução crescente, constitui-se, no fundo, 
um passo lateral, um patamar de espera, em termos 
chardinianos, uma “ultra-hominisation" inacabada, quem 
sabe? frustrada. Vemos que a totalização ou super-es 


truturação faz-se ainda às expensas da . desestrutura 


ção, en graus diversos, da maioria de seus convonentes | 


e, por isso, não chega a constituir-se num degrau as 


cendente no espaço evolutivo, mas tão somente um passo, 


"lateral" e daí seu aspecto monstruoso. A preservação 


do grau de evolução individual &, sô aparentemente, pre 


servada, atravês a "participaçao" no que se apresenta 
como quinta-essência da evolução cultural: consumir 


numa sociedade essencialmente consumerista. 


E vemos, pois, que esta forma de totalização, mediante 
o controle degradante do honem pelo horem, reduz . uns 
à animalidade em que pese a aparência, o que é pior : 
admitir esta socialização, como demonstrativa do apa 
recimento de um novo estado de organização no espaço 
da evolução, seria o mesmo que aceitar igual grau de 
evolução para a totalidade do pastor e suas cabras, do 


domador e suas bestas amestradas. . 


A sociedade humana só apresentara, de fato, um grau 
de evolução alem do grau que representa o homem singu 
lar, na medida que a totalização alcançada  perservar 
a integridade do grau da evolução alcançado por cada 
individuo e sub-grupos componentes; sô na sociedade er 
que o custo de sua integridade não significar o preço, 
da integritade de seus componentes. Na linguagem um 


pouco abstrata e profética de Chardin, a superação do: 


aludido fenômeno da degradação que vem aconpanhando os 


processos de socialização é que se constituem na ver 


dadeira "condição interna”, tão mais crítica que a 
"externa" (pg. 165), para atingir o profeticamente 
anunciado ponto Omega. O augúrio esperançoso de 


Chardin - ele não nos deixa esquecer e, implicitante , 


pa 
E] 
Es 
Ho. 
q 
by 


nos incita a cuidar - não é uma necessidade: 


em risco imanente - 


“Par mature et dans tous le cas, synthese 
implique risque. Vie est moins sure que 
Mort" (pg. 164). Ê 


Lógica versus ftica 


O desenvolvimento do sistema nervoso central chegou , 
no homem, a permitir operações lógicas do nívelte,C)". 
O reílexo deste desenvolvimento sobre a capacidade 
de operação simbólica foi a possibilidade de criação 
de sistemas simbólicos decutivos, em sentido pleno. à 


partir de então, os seres ganham uma dimensão nova, no 


va participação no sistema simbólico: ganham nomes, pe 


rên, muito mais. irportantc quo isso, seus nouos ganhar: 
a possibilidado Ge significado intensivo, de textura 
progressivamente adensável. Equivale dizer, o mundo 
ganha em signifienção, processo que não O é sem penas, 


conflitos e iniúvcisõcs. 


A significação não brota dedutivamente, unidirccional 
nente, mas por todos os tados, parcialmente independen 
tes, com indeterminações e sobredetecrninações, e eis 
a fonte dos conflitos e contradições, indecisões e ne 


cessicade das decisões, sempre com riscos imanentes. 


Estas possibilidades, vistas do ponto de vista " econo 
mico", é que permitem o desenvolvimento cultural, por 
fora do substrato biológico: a experiência pode ser 
codificada e grasticamente reduzida (os postulados de 


Euclides resumiam toda a experiência geométrica do ho 
mem, desde sua origem). 


Porém, este processo tem seu lado dramático. As deter 
minações simultaneas internas do Homem não buscam, por 
si, um equilíbrio ou decisão: originárias do "id" ou 
ão “super-ego" ou de ambos, muitos emergem, no. espaço 
simbólico dedutivamente estruturado, onde se dobram 
de significação intensiva. Os conflitos de “quereres" 
por sua dimensão significativa, são consequentemente , 
marcadas de um mais e um menos: ao dever-ser,opõe-se o 
não-dever-se e nasce a dimensão etica do mundo. 


- 


Não hã ética sem um dever-ser e um não-dever-ser; não 
hã dever-ser sem significação intensiva; não ha signi 
ficação intensiva sem um sistema simbólico, estrutural 
mente dedutivo; não hã sistema simbólico estruturalmen 
te dedutivo sem capacidade lógica Ge nivel (rey, em 


há a vs rar 4 
consequência: não hã etica, sem (Z,C) . 


Podemos dizer pois que o comportamento ético sô se 
consubstancia como tal em decorrência de um compromis 


so lógico, um compromisso de coerência. 


Por outro lado, a auto-identidade € condição necessã 
ria da co-existência dos “quereres". A auto- identida 


de sustenta o confronto, €& o seu lugar-comum. Logo, 


não hã ética, sem te,0)º 


Eres cp 


O compromisso de coerência exige a integridade, e a 


integridade dã sentido ao conflito do querer, querer 


que deve-ser e nao-deve-ser, : 
De outro ângulo, o deve -ser e o não-deve -ser tem que 
subsistir como possibilidade concreta; exige tempo exi 
ge pois a capacidade das operações concretas de um su 
jeito encarnado. Para que melhor se compreenca o cue 
queremos dizer, . temos que adiantar algumas iêéias so 
bre as subjetividades concretas. O homem concreto 


existe em três dimensões articuladas, correspondentes 


às modalidades ontológicas fundamentais. Vide Figura 


1 


Aí vemos ilustrados, com auxílio de uma neta 


fora grãfica, a estrutura interna do homem concreto | 


D 


seus modos de inserção no mundo. 
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Dai decorre uma maior precisão do que compreendemos 


por compronisso ético: 


O compromisso ético é o compromisso de coerência, a 
nível. (2,C)*, sustentado por um ser que mantêm sua 
integridade - te,e)º, inserto num mundo espaço- tempo 
real. 


Falta-nos, para chegarmos ao fim de nossa demarche , 
pretensamente esclarecedora, a introdução do outro ; 
porém, isso demanda o desdobramento ontológico da sub 
jetividade, para incluir as variedades tu e nós o que 


nos prometemos fazer, em outra oportunidade. 


De qualquer forma, o que estã dito esperamos seja su 
ficiente para: diluir muitos mal-entendidos, falsas co 
locações, e, principalmente, funcionar como arma de de 
fesa, se não indolor, pelo menos incolor, para aque 


les que possam segurã-la pelo cabo. 


Considerações sobre Psico-Patologia 


Confessadamente, não temos a bagagem necessária, ainda 
que de sirples leitura, para abordar, de forma sistemã 
tica (consequentemente, com a profundidade e responsa 
bilidade que o assunto requer) o tema da psico- patolo 
gia. Entrementes, não podíamos deixar passar a opor 
tunidade para algumas observações esparsas que vieram 
-nos à mente, por ocasião da elaboração dos capítulos 
anteriores a estas Notas e que - acreditamos-possa ser 
de alguma valia para os que se dedicam àquele tema. A 
referência bibliográfica cingir-se-ã, a um único livro 
de Miguel Chalub [ 6 ] que tem, para nós, as vantagens 
subsidiárias de ser um livro de autor brasileiro e da 
economia de páginas e - a essencial - de preocupar-se 
explicitamente com a problemática da lógica versus 
Goença mental, o que, de nosso conhecimento, parado 


xalmente, €& bem pouco comun. 


A aproximação entre lógica e psico-patologia não é tão 
simples como poderia parecer à primeira vista. Toman 
do-se para exame a manifestação inequivocamente patolô 
gica do delirio, assim se expressa Chalub (pg.82), ci 
tando Leuret: É 


“Em toda esta serie de definições e conceitos, fica 
patente a aproximação entre juízo falso e delírio . 
Resulta claro, entretanto, e isso foi percebido des 
de logo pelos autores que estudaram o problema, que 
essa identidade nao resite a uma crítica percucien 
te. Já ha mais de 100 anos assim se expressa LEURET: 
“Tenho procurado em Charenton, em Bicetre e La 
Salpetriere a idéia que me parecera mais descabida 
e, ao compará-la com muitas das que circulam pelo 
mundo, vi com surpresa e quase com rubor que nao ha 
via diferença nenhuma entre elas", O mesuo dizia 
HOCHE, em 1934, numa obra sobre as relaçoes entre 
delírio e crença ao afirmar que nao hã nenhuma 
ideia delirante que não possa ser superada em sêu-. 
carater absurdo pelas convicções dos indivíduos fa 
natizados, tomados separadamente ou constituindo gru 


po ou massa" 


Não .serã preciso ir muito longe: na própria vida coti 


dianá, se reparmos, abundam os juízos falsos, indivi 
duais ou compartilhados nor grupos, que aparentemen 
te apresentam as nesmas deficiências lógicas ( usado 


aqui como termo genérico, equivalente a equivoco, incon 
sistência, erro, etc.) que as apresentadas no discurso 


delirante Concluc Chalub, ainda na nesma página: 


"... à vida quotidiana oferece-nos inúmeros casos 


de juízos falsos que em momento algum poderão ser 
ê nt E z 

considerados delirios. Assim,os preconceitos, os es, 

tereotipos, a supertiçao, as crenças nao fundamenta 


das empiricamente, o mito e outras formas de ativi 


dade pensante mágica, as ideias prevalentes, etc. 


Mostram a sobejo juízos falsos ou não verificaveis, 
A EA a el ds Es 
claramente discerniveis, a criterios clinicos, da 
atividade delirante. 
" . - . mes .” 
E O delírio & um juízo erronco, mas nem todo juí 


| zo errôneo é um delírio." 


Envereda, dai por diante o autor, na busca de um espec 
tro qualificativo das deficiências lógicas do discur 
so, Ge modo que o atributo, delirante se associasse a 
apenas um sub-conjunto do espectro. Depois deste exa 
nº, que noreceria toda uma revisão em termos do que se 
apresentou aqui nos capitulos anteriores, a conclusão 
e cética, mesmo porque o autor retifica sua - posição 
inicial, para admitir mesmo como manifestação de deli 
rio certas proposições veídadeiras. Assim se manifes 
"ta (pg. 87): 


"Todo delirio é um juízo falso, mas nem todo juízo 
falso é delírio, proposição já asseverada anterior 
mente. Mas quando, então, um juízo falso pode ser 
acoimado de delírio? - À 

Antes, devemos deixar aclarada uma questão. 
Diziamos que hã casos de autêntico delírio cujos 
correspondentes juízos nao são falsos, o que com 
traria a proposição inicial. Foi citado o caso,pos 
sível de acontecer, cm que alguem apresentasse um 
autêntico delírio de ciúmes, mas eventualmente, es, 
taria sendo realmente vítima de infidelidade con 


jugal.” 


" 


's 


Busca o autor superar o dilema a que chegara, e O faz. 
, . - Es 

na pagina seguinte reencontrando a falsidade do Juizo 

delirante "verdadeiro", nao no seu referente, mas em 


relação ao referencial disponivel (pg. 88): 


"No caso em que estamos considerando, o delírio com 
juizo verdadeiro, a verdade do juízo aparecerá se 
usarmos os critérios de concordancia, eficacia e 
verificabilidade. No entanto, o juízo sera notaia 
mente falso quando analisarmos sua coerência. O ce 
b) lírio & um juizo incoerente em relação ao sistera 
referencial disponivel. As referências usadas pelo 
paciente delirante zelotípico são muito, e até cca 
pletamente, diferentes das usadas pelo ciumento. 
Atitudes, olhares, gestos, fatos, ocorrências, 
coincidências, alusões, etc. inserem-se en ambos 
Ds casos em sistemas referenciais diferentes. o 
próprio critério da eficácia poderá também ser us 
do para o deslinde dos dois casos. As providencias, 
as atitudes, o comportayento, a necessidade de cer 
teza, a busca de provas, etc. sao também diferea 
. tes no ciumento e no delirante. Na verdade, o jul 


zo & falso, esteja ou nao havendo infidelidade." 


Podemos dizer que aqui o autor chega ao ponto culni 
, . - 
j o i zo 
nantc de suas considerações ,ao assinalar que O Juê 
E 7 
no delírio & incocrente, em relação a algo, e este às 


q q “ , En - 
ge denomina referencial disponivel. Daqui Gevemos Dar 


LES aba 


Comecemos por tentar uma classificação do normal/ anor 
mal no discurso, que reconhecemos não é aparente. Acci 
tamos como normal o discurso poético, por exemplo, fre 
quentemente; tanto formal como semanticamente esdrú 
xulo. . O surrealismo, tanto como produto como modo de 
produção, também & aceito dentro da normalidade embora 
apresentando caracteristicas semelhantes. À mesma con 
clusão se chegaria, recordando o sem número de vezes 


que “sabemos de olhos abertos", dando vazas à imagina 
ção. Hã um caso mais interessante - que & o de crian 
ças às vezes sozinhas, brincando de faz-de-conta, em 
que vamos encontrar uma analogia superficial flagran 
te com discursos delirantes. Não dizemos,obviamente , 


que a criança delira. 


O problema basico é que a coerência do discurso tem 
que ser julgada de dois ângulos, ambos relativos:a re 
latividade do discurso em relação ao referencial sem 


pre presente e outro, relativo ao grau de desenvolvi 


“mento intensivo dos referenciais a que o sujeito ja. 


chegou em sua história. O importante, no discurso -Ge 
lirante, é que ele & incoerente em relação ao grau de 
desenvolvimento dos referenciais, no que respeita ao 
seu adensamento intensivo, a que O sujeito jã alcan 
çou, conclusão esta a que chegamos por via independen 
te do discurso delirante: idade, nivel cultural, etc.A 
fala delirante apresenta sempre um carater regressivo; 
é na fala cujo grau de coerência é inferior ao | grau 
de coerência que - sabemos - o sujeito ja haveria atin 
gido. E mais, poetas e devaneadores contumazes também 
profercm tais falas, porém fazem-no de forma controla 
da: como um passeio liberalizante ou como uma incursão 
aos limites dos sistemas simbólicos. No delírio, esta 
capacidade de controle, vale dizer, de retorno, é per 


dida. Deste modo, o paradoxo dos delírios que . ex 


pressam juízos verdadeiros, deixa de existir: o juizo 
pode ser. extremamente verdadeiro, porém não o é inter 
sivamente, O que sô se pode julgar em relação ao grau 
de desenvolvimento máximo já atingido pelo sujcito, er 
termos de adensamento intensivo de seus referenciais 
concretos e simbólicos.Ainca, ter-se-à que se cor. 
cluir, simultaneamente, que esta regressão & não cor. 
trolada. Podemos, pois, caracterizar o juízo delirar 
te como incoerente, em relação ao referencial mais de 


senvolvido jã atingido pelo sujeito; e mais que se a 


Im 


segure que tal regressão não esteja sob controle do 


sujeito, vale dizer, seja plenamente reversivel. 


Temos, agora, que examinar, mais de perto, O terno 


incoerente. A pesquisa deste termo, tomado generica 
mente, confunde-se com o esclarecimento do terno verda 
de. -Chalub, no início da II Parte do livro, intitula 
da Lógica e Delirio, dar uma peguena resseção sobre O 
significado da verdade, e tudo assente em duas adistin 
ções básicas: a distinção clássica de verdade lógica 
e verdade material e, a hoje também jã clássica, dis 
tinção de verdade como adequação e aleteia,conforne a 
terminologia de Heidegger. ' Na verdade, não ser apre 


senta aí nada de novo. 


Retomarmos o tema, requereria rever uma centena de 
páginas; porêm não podemos deixar de adiantar algumas 
observações. Não & possível manter-se a distinção 
isolaoladamente entre coerência lógica e verdade de. fa 
to. Coro vimos, o simbólico requer o concreto - espa 
ço-temvoral - e cste regucr o lógico que, por sou. tur 
no, requer a si mesmo. Assim, a verdade Go discurso 
tem que ser, simultaneamente, verificada em três pla 


nos visceralmente interconectadas Todos os três pla 


nos são estruturados, vale Gixzer, são referenciais e 
o reconhecimento ou não da cocrência ton que ser  veri 


ficado em cada um dos três planos, em relação “us res 


pectivos referenciais. 


Dada a complexidade das inter-relações, ao invês “de 
um extenso comentário verbal, preferimos comunicar-nos 
através do diagrama da Figura A 
OBJETIVIDADE . REFERENCIAL 
FALA SIGNIFICADO ú REFERENCIAL 
POSSE ER ad 
cu INTENSIVO S SIMBÓLICO, 
VISCURSO SISTEMA 
. SIMBÓLICO OU 
LANGUE 
REFERENTE CU "SIGNIFICADOS REFERENCIAL 
E ES ss 
- SIGSIFICADO * INTENSIVO C ESPAÇO 
pmEnstvO. : TEMPORAL 
AUTGÍ REFERENTE 
O significado intensivo S estã explicado no Ítem ; 


capítulo , Gostas Notas. 


“O "significado" intensivo C pode ser mais facilmente 
apreendido com -um exemplo: quando, de repente, vemos 
um touro e corremos, fazia parte do significado do prô 
prio touro a possibilidade de nos atacar, o que foi 
“inferido", pois o touro ainda não nos atacara. Resul 
tou isto de uma "inferência" possibilitada pelo conhe 
cimento anterior do comportamento dos touros. Esta “in 
ferência" concreta jã existe nos animais; apenas se 


exerce "em torno" da presença do objeto. 


O "significado" intensivo L € coincidente com seu pró 
prio significante, que & a operação lógica propriamen 
te dita e, resulta de sua inclusão em determinada es 
trutura lógica, se fundamentando em um dos grupos 
(e,C)À. e o mê E E 


; 
à) 


<a pero 


| do" intensivo C, do referocnte da frase aludida, 


A manifestação delirante, citada por Nobre de Melo, e 
transcrita por Chalub “Desde que sequestrado pela Isre 
ja, dei entrada neste Hospital ..." & incoerente, em 
função do nivel de referencial jã atingido pelo pacien 
te e sabendo-se que seus atos “vizinhos” a tal declcra 
ção não indique que o paciente esteja,por exemplo,e nexr 
citando-se em literatura surrealista. A incoerência 
não é puramente lógica - significado intensivo irsos 
sivel.contrariando as leis da lógica - o que pensaxos 
é que não tem referente global, embora possa tê-lo vor 
partes: o doente -estã realmente internado no hospital; 


Ge certa forna, foi seguestrado, pois foi trazido, tal 


vez, à sua revelia. A participação da Igreja, prova 
velmente, é fantasiosa. Manifestações correlatas o 
paciente indicam que, aoassim manifestar-se, estã E: 


mando a existência do referente - vale dizer, não es 


tã fazendo uma narração ficcional. 


O problema estã em que O "significado" intensivo C é 
incoerente com os referenciais espaço-temporais, possi 
velmente, adquiridos pelo paciente. A mesna frase, di 


ta por uma criança, poderia não significar uma maniles 


tação de delirio, se, por exemplo, em sua nente, se 
questrar significasse qualquer ato contrário à 
vontede do sujcito, e que hospitais fossem considzra 


dos super repartições da Igreja, pois sô,visitara los 
pitais adrinistrados por freiras. Todas estas 
< 


-reluções, certamente; não seriam cabíveis na 


de um aculto. .Isto equivale dizer que o " si 


consistente co: o referencial espaço-tempor:l anterior 


honte possuído pclo paciente. Dai, concluirmos Cos 


o referente não cxistiu Co fato e, portanto, que de 3] 


L 


guma forma o paciente pexdeu a ligação entro o plano 


sinbôlico ec vlano reul, ou que a regula entre EM 


bos, não estã so csxoercondo convenientenente. 


A verdade que nos interessa é sempre não contradição : 
porêm, podemos distinguir duas espécies de nao contra 
dição. Em primeiro lugar, agucla que se revela intem 
poralmente, pela contradição entre partes do signifi 


caco intensivo, da forma lógica do juízo, lembrando que 


o significado extensivo coincide con a própria forma: 


lógica e é também parte do significado intensivo. Fa 
zem parte do significado intensivo qualquer forma de 
dutivamente derivada e exclue-se as demais. Se o jui 
zo contêm pontos contraditórios, ele é falso. Em se 
gundo lugar, aquele que se revela temporalmente ta 
bém pela contradição entre partes do significado inten 


sivo do juízo, porêm, aqui, o referencial que permite 


determinar o conjunto dos significados intensivos e 
um referencial que evolue no tempo e não & totalrente 
fechado. Assim, a contradição interna ao significa 
do intensivos & apenas provável , e o juízo é ape 


nas inverossimel. A 


* Para finalizar, faremos uma breve exposição sobre as 
possibilidades de uma patologia formal. 


As anomalias lógicas, nas manifestações patológicas |, 
“podem originar-se no próprio plano de operações  lógi 
cas, como no das operações concretas e simbólicas, que 
são dependentes daquelas. Atendo-nos apenas ao plano 
das operações lógicas, podemos dividir as anomalias 
em dois tipos básicos: anomalias lógicas fundamentais 
em tipo série e anomalias lógicas "laterais". Vide Fi 
gura ; 
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As anomalias lóçicas fundamentais seguem a mesma tivo 


Reais — =. . 0 
logia das operações lógicas fundamentais,de (E,C) a 


Ae,c). : 


As anomalios podem seguir dois cursos: deterioração do 


E 9) - a ! = 
nível (2,C)' e preservação dos demais ou deterioração 


4 E ra 
progressiva de (E,C)', em direção a (E,C) . Este ulti 
mo caso, jà foi comentado no item 6.2 relativo à logi 
ca versus ética. No primeiro caso, as manifestaçoes 


assin sec caractcrizariam, progressivamente: 


Nível (nc)! : perda da capacidade de inferência, ilha 
mento das regiões do saber, evitando-se 


as regiões limitrofes; 


” 3 a 
Nível (£,C) perda da capacidade de exploração exaus 


tiva das partes de um todo; 


Nível (n,c)? : fragmentação do mundo; incapacidade de 
situar as totalidades em todos com 
preensivos ou de reconhecer partes em 
totalidades; 


Nível (s,c)! instabilidade do recorte, dificuldade 


de reconhecimento. 


Podemos identificar três formas patológicas, ao nível 
de (2,0)º. Designamo-las, paradoxalmente, formas pa 
tológicas "normais", pois constituem-se em formas mais 
ou menos naturais, que ocorrem a todos os indivíduos , 
que, tão frequentemente, são tomados e desenvolvidos 
por sistemas filosóficos e/ou religiosos e passam a 
ser formas patológicas de participação coletiva. A 
inserção do indivíduo num mundo espaço-temporal, sobre 
o qual são definidos valores tantas vezes conflitan 
tes, que tomam a forma de contradição, quando afloram 
no nivcl simbólico, ameaça a integridade do individuo. 
Enfrentar tais ameaças, muitas vezes, parece una tare 
fa impossível ao sujeito: a ausência total de tensões 
so seria possivel num mundo racionalmente organizado , 
em sua globalidade, que parece muito além da capacida 


de de ação do indivíduo. 


As três formas de resolução patológica estão ilustra 


das na Figura é 


— REDUÇÃO À o o 
E CONSCIENCIA da — ED) 


PATO-LOGIA . 
7 FRAGMENTOS di 
"HoRRaLS : — Mo pi-fdEo 
a Le CONSCIÊNCIA pol deep 


. 


DISSOLUÇÃO 
DA 


“> CONSCIENCIA: Ria a . ai 


1. 


Uma das alternativas & a “redução" da individualidade 
à consciência pura, uma recusa do modo espaço-temporal 
e simbólico - metaforicamente uma “desencarnação. A 
desencarnação permite à consciência preservar a cons 
ciência das ameaças do mundo. Metaforicamente, dáâá-ss 
um curto-circuito na própria consciência, A solução 
simétrica & a dissolução da consciência aneaçada: 


consciência é considerada um acidente na evolução cro 


ty 


nológica, um acidente infeliz que a própria cors 
ciência deve recusar, ante-dissolvendo-se: faz-se, ie 


la, em nada. , 


A terceira forma, atinge vezo de uma verdadeira epide 
mia, no mundo atual. A velocidade das mudanças, a 
multi-estrutuxação social crescente que obriga a uma 
multiplicidade de partições simultancas e parcial 
fé) independentenente determinadas c a correlata proêu 
ção cultural simultanca c« parcialmente independentenen 
tc, vera aumentando vertiginosarente a carga de tensão 


sebro os “individuos. Conconitantenonto, ficam nais 


distante as possibilidsces de mediação entre O indivi 
duo ce a sociedade gloha), pela falência dos mecanismos 


representalivos. As duas "soluções", anteriormente 


consideradas são incompatíveis com esta “pletora pseou 
co-participativa", aguçada ao paroxismo , pelos apelos 
da mâquina propaçandística da organização consumerista, 
Ge modo que, resta apenas a fragmentação da própria 
consciência, da integridade do indivíduo. Formalmen 
0 pda 

) 


na fis AO = - 
te (E,C) passa a uma sucessão anódina (E,C p 


E ca O s 0 sã 
(E,C), , (2,C)j> “-- Um “cu” para cada situação ou 


contexto. 


Todas estas “soluções” são de mã-fé, no sentido Sar 
treano, pois é constitutivo da consciência sua inte 


gridade ou, correlativamente, sua liberdade. 


Nenhuma solução serã uma autêntica solução, se o indi 


- víduo não enfrentar sua problenática essencial, que . 


ê existencial, e não reencontrar os caminhos da ação ” 
que, obviamente, passam pela auto-organização do nós 
para a ação, e retomando da caninhada efetiva para o 


ponto Omega, anunciado por Chardin. 


As anomalias lógicas laterais podem ser especificas ou. 
genêricas. As operações lógicas podem  concatenar-se 


em série, paralelo e por realimentação. 


As coordenadas série, que dão a espessura lógica. do 
indivíduo, já foram tratadas, quando do trato das ope 
rações fundamentais. Resta-nos tratar das concatena 
ções do. tipo realimentação e série, que  designaremos 


- s 
especificas. z : RES 


As ancmalias do tipo realimentação impede a formação 
ges raciocínios recorrentes e as do tipo paralelo afe 
tam o raciocínio que parte de pontos independentes e 
convergem; que pretende um ponto comum e caminham, in 
cCependemente, em dois ou mais caminhos; ou ainda, as 
mistas. Aqui, incluimos as estruturas lógicas dos si 
logismos e, consequentemente, as anomalias nesta coor 


denação perturbam o raciocínio silogístico. 


As anomalias genéricas, referem-se ao aspecto meramen 
te quantitativo das concatenações, vale dizer, do núxe. 
ro de concatenações independentes do tipo especifico . 
São, de modo geral, anomalias relativas, dependentes 


do grau de exercício ou do grau de fadiga do indivi 
duo. “ 


Ria topa 
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ANEXO: A. 
ALGUMAS NOÇÕES SOBRE A 


TEORIA DOS GRUPOS. 
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ra 
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Família dos "Grupos Fundamentais" 


Representação Geométrica dos invariantes dos “Grupos Fundamen 


tais". ” 


ue 


1 - Introdução 


Este anexo justifica-se por duas razões básicas: primeiro,por 
que a maioria das pessoas sem formação matemática desconhecs 
atê mesmo os rudimentos de teoria dos grupos, que pela sua ir. 
portância deveria fazer parte da cultura comum dos cidadões 
(hoje, a situação começa a mudar e-o assunto jã começa a ser 
introduzido nas séries ainda do primário). A segunda razao, é 
a apresentaçao de algumas idéias muito particulares sobre re 
presentação geomêtrica de invariantes para um grupo de trans 
formação, que só valem ser desenvolvidas para o uso especifi 
co que aqui faremos de alguns grupos particularíssimos. 
Obviamente estas noções são extremamente primárias e não dis 


pensam o leitor de buscar a literatura específica sobre o as 


. sunto. 


O assunto serã desenvolvido em cinco itens abordando inicial 
mente a conceituação de grupo e mostrando a sua"filiação mate 
mática". Cen F 
A seguir serao mostradas formas alternativas de especificação. 
de um grupo e a noção de grupo definido a partir do produto 
de outros grupos. O conceito de grupo transformação operandc 
sobre um determinado espaço serã introduzido no item 4, a par 
tir do que se poderá definir o importantíssimo conceito de ir 
variante para um grupo de transformação e definido o conceito 
de eigen-valores (ou valores próprios). No item seguinte serã 
apresentada a família dos “grupos fundamentais" com suas “pro 
priedades básicas. 

Finalmente,o item 6 apresenta um particular modo de represen 
tação geométrica dos invariântes para os "grupos fundamen 


tais", com o que se encerra este anexo. 


Ve a ça 


SAR oiii pi .Y 
aa Eca 


És - 
Seguem-se em complexidade os monoides, com a introdução da 


exigência de existência de um elemento neutro ou unitário. 


x ts 
Monoide - Dado um semi grupo (M, 0) ele serã dito um monoide 


se e somente se: 


mo ê dito o elemento unitário de M. 


à inclusão da exigência de existência de um elemento inverso 
' ! [A Sã sa 
para todo elemento do monoide, leva-nos à conceituação de gru 


20: 


zrupo - Dado um monoide (G, 0) ele serã dito um grupo se e so 
Ê mente se: » : 
q *+g,€G 3 9 €cs 919 = 99 + onde 95 &o ele 


mento unitário de G.. 


gindo-se também a comutatividade da operação para 


?or fim, exi 
a 


todos os elementos ão grupo, chegamos a definição de grupo 


beliano: E 


zrupo Abeliano - Dado um grupo (A, 0) ele serã dito um: Grupo: 


4 


Abeliano se e-somente se: 


E) E By ds E A en, OAy É as Ma 


2 - Grupos e sua "filiação matemática" 


Dentre as diversas espécies de estruturas matemáticas destaca 
.mos as estruturas algébricas. Uma estrutura algébrica (ia 
terna) é um conjunto C munido de um conjunto de leis de conço. 
sição associando a cada subconjunto de n elementos de C, um 
único elemento em C. Isto &, cada lei de composição consti 
tui-se na mesma lei de composição eniádica Q + c. Se teres 
apenas uma operação diadica (CºC+C) dizemos que o conjunto 
constituído de C e da operaçãoçé uma mono-estrutura algébri 
ca (intema). 


Obs: podemos ter estruturas algébricas mais complexas quando: 
são permitidas lei de composição extérnas, o que pressu 
põe a definição de outros conjuntos ao lado de C, como é 


o caso dos anéis, corpos, espaços vetoriais, etc. 


Essas mono-estruturas podem ser ordenadas de acordo com o 
"grau de complexidade interna" vale dizer de acordo com o 2i 
vel das restrições que recaem sobre a operação definida para 
o grupo, que é o correlato do grau de "comprometimento" estru 
tural dos elementos entre si, isto &, da complexidade da es 


trutura. 


A mais simples desta estrutura é o semi-grupo. . 


Semi-grupo: Dado o conjunto S para cujos elementos estã deli 
nido uma operação binária 0, o par (5, 0) serã ci 
to um semi-grupo se e somente se: 

a) a operação O for fechada em relação a S, isto 


e, Y Sjo Ss es, Ss; 0 83 = Sp Sy Ee s 


b) a operação 0 for associativa em relação a 
isto &, y Ss; 8 


c 
Lil É 


3" sy Es => (s; 0 53) 0 Sy 7 
s 


y) 


í 0 (ss 0s 


3 - Especificação dos Grupos. Grupo produto. 


a) Tãâbua de Hultiplicação. 


Um grupo é especificado pelo conjunto de seus elementos e 
pela sua operação. Frequentemente a operação do grupo é ca 
racterizada extensivamente através da sua "tábua de multi 
plicação". 

A tábua de multiplicação de um grupo. é uma tabela de dupl: 
entrada, ambas as entradas dadas pelo conjunto dos elemer 
tos do grupo. A tábua de multiplicação especifica para ca 
da par ordenado do <lemento tomado em cada entrada o ele 


mento que lhes correcponde de forma exaustiva. 


Para o grupo G= (Cc, GQ) onde C = (Cy, Co, ..., €)) tere 
mos a seguinte forma de tábua: 


de três elementos (E Ah), 
é consequente 


No caso por exemplo do grupo Cs - 
ossibilidade de operação 


teriamos: 


“onde existe só uma P 
mente de tábua de multiplicação, 


Se o grupo for abeliano, obviamente sua tâbua de multipli 
cação serã simétrica em relação à diagonal que vem do alto 
a esquerda para baixo a direita, como é o caso do grupo Cc, 
do exemplo anterior. 


= 


b) Geradores e Rank 


A estrutura de um grupo (seus elementos e operação) podem 
ser dados de forma intensiva através de equação cujas va 
riáveis são os elementos do grupo. 


Seja G um grupo constituído dos elementos Sor Fr cer 93 


e das equações de definição o 
e age qe - -1 -1 

Ig Ig ' I3 = 99 ' Ja = 96 : 93 9593 * 95 

Pede-se verificar que as equações acima são suficientes pa 
ra determinar a tábua de multiplicação do grupo chamado 
grupo de quaternions: . 


c) 


Um conjunto de equação suficiente para especificar todcs 


-os elementos da tábua de multiplicação & denominado conjta 


to de “relação de definição". 

Os elementos contidos no grupo das "relações de definiçac” 
excluído o elemento unitário são ditos"geradores" do E 
po. Denominamos "rank" de um grupo o número mínimo de gerz 
dores requeridos para especificar a operação do grupo atrz 
vês de um determinado conjunto de relação de definição. 2: 
conjunto dos referidos elementos, designamcs "base". No cz 
so acima do grupo de quartenions O rank é 2 e a base seria 
(ga 195) 

Sub-Grupo 


O conjunto HC G € dito um Sub-Grupo do grupo (G,0), se E 
constitui um grupo para a mesma operação 4 de €. 

Obviamente 99 elemento unitário de Ge o próprio G são sui 
grupos de G ditos impróprios. Os demais sub-grupos sa 


ditos sub-grupos próprios de G. 


d) Produto Direto de Grupos. 


Comecemos pela definição genérica de produto direto: 


Sejam os conjuntos A e B. 

O produto direto indicado AQ B é o conjunto de todos os 
pares ordenados (a, b) onde a€A ebEB. 

Daí ,poderemos definir, produto direto de dois grupos: 
Sejam G=[(C, +) e H=(D, x) dois grupos 

O produto direto dos grupos Ge H, indicado por GQ H é o 
conjunto X de todos os pares ordenados (c, d) onde ceC e 
deD coma operação o definida por: 


(cj, dy) o (cp a) “a (c; + Cr dx do). 


são de fundamental importância os seguintes teorema e co 


* tolârios 


Teorema: 


G O H=(X, o) é um grupo. 


Corolário: 
Se c, e d, são os elementos unitários de Ge H respec 
tivamente, então o elemento unitário de 6 & H serã 


(cor a) 


4 - Grupos de Transformação. Invariantes. 


a) 


b) 


relação à operação o é dito um grupo de transformação cve 


Grupo de Transformação. 


Será importante agora considerar o grupo não como uma erti 
dade abstrata isolada, mas como constituído por um conf un 
to de operação sobre um espaço, transformando os pontos 
deste espaço em pontos deste mesmo espaço. 

O conceito formal referente a tal enfoque é o do grupo de 
transformação. 

Seja A um espaço para o qual não serã necessário especifi 
car métrica ou topológica (rigorosamente dir-se-ia; seja A 
um “point-fiela"). 

Consideramos as aplicações biunivocas das partes de A er a. 


Se T; =T, são duas destas aplicações, isto é, 
Tj(a) = a! e Ty ta) = a" Vaca 


Definiremos a operação o da seguinte forma: 
(T, o T5) (a) = ã Ti(Tita)) 


Qualquer conjunto ( Tide operação T, formando um grupo em 


rando sobre A. 
Em nossas aplicações referiremo-nos ao "point-field"” A co 
mo base de aplicação ou simplesmente base (obviamente, r.ão 


confundir com o conceito da base nos espaços vetoriais. 


Eigen-valor. 
Seja G um grupode transformação operando sobre um point- 
field A. 

Dizemos que o escalar Ai é um eigen-valor associado ao cue 
rador g,e G ++ 


9;A; = AA; para algum A je A 


A; é designado o eigen-vetor associado ao eigen-valor 
Se estivermos tratando com representações matriciais 
dimensão n x n, por exemplo, teremos: 


nl n2 nn 
Ii 5 ... 94 
1 
A 
2 
eo 
Ae) 4 
“n 
A; 
logo: db E 
[94] A, = AjA; ([9,;] -ajlE)) Aj= 0 onde [E] = [0 12... 
O Qua 
12 In 1 
dA 9 soe Gg A; 
Res Di tes gi” a? 
+ 4 a BR 
Ê =0 
n2 nn n 
ER ER a? A; 


Ai 
de 


o 


or O 


caras 


Para que a equação tenha uma solução não trivial é necessã 
0 


rio que o determinante da matriz ([9,]- A, [E)) = 


Esta Ultima equação é designada equação caractériística ds 
g e determina os n possíveis valores de Ajo alguns podendo 


ser de multiplicidade maior que 1. 


- Família. dos Grupos Fundamentais. 


A denominação ' 


"grupos fundameritais" & dada menos por razões 
de ordem puramente matemática (aspecto a ser obviamente pes 
quisado) do que pela aplicação que daremos a tais grupos, co 
mo representando as estruturas formais das"operuções fundamen 
tais do espirito". Certamente que os grupos incluídos na fami 
lia, são já bem conhecidos em suas propriedades como pelo vas 
to campo de aplicações como estruturas formais de processos 
vários em particular o grupo de Klein. A novidade como se ve 
rã, serã a inclusão de todos estes grupos numa família,. de 
complexidade crescente em que cada membro virá a ser associa 
à uma "operação elementar do espírito", também organizado em 
termos de complexidade crescente de modo que, além da corres 
pondência propriamente dita, fica numa sugestão para o estudo 
e compreensão da gênese deste aspecto do "espírito", um pouco 


ao estilo da epistemologia genética de Piaget. 
a) Grupo Fundamental e a Família dos Grupos Fundamentais. 


Denominamos grupo fundamental (ou grupo de recorte) ao úni 
co grupo de dois elementos, que designaremos ( (E,C), o) ou 


simplesmente (E,C) cuja tâbua de multiplicação é: 


bDanominamos família de grupos fundarentais à todas as po 


tencias de o a &, do grupo fundamental, estabelecendo-se % 


por definição (E,C)º = (E). A potência do grupo será aqui 


estudada como processo reinterado do produto dircto. 


b) A Família dos Grupos Fundamentais: 


Os cinco primeiros membros da família e respectivas tóbuas 


de multiplicação são: 


Grupo tec)º = (E) 
cuja tábua de multiplicação é: 
o| E: 


E E 


Grupo (E, C) (ou grupo recorte) 


cuja tábua de multiplicação é: 


o E (e; 
E E E 
c c E 


Grupo (ec)? (ou grupo de Eleind 
(ec)? 


" 


tEC)) x (EC,) 


CC, = B 


Com a seguinte tãâbua de multiplicação: 


Grupo (Ec) 


SAIO - 
(EC) = (EC)) x tec.) x (EC) 
Cjofa = Bs 
a 
Co0€3 * By 
“igeana * P 


Com a seguinte tábua de multiplicação: 


di O O & 6 
Ep aB o hoo RO go O E BE 
ER o E D | A 
ESN Md DG mo G DG 
ER CR Ge Ep O 

8418) D C; ; E 8, 8, 
Bib GD Br SÊ 8 
EA E & E pao Bt É 

Doo vêr Mg cp CE MR 


Grupo (E,C)* (ou grupo "lógico") 


(EC)! = (EC|) x CEC) x (EC3) x (ECA) 


12 

Rr ão E 

o Ro Sa 

e Md 

vob = Dog 

fra” Dag 
Dt ted 
É Gita 
Ee; 
C, C3 Cy = B) 
GE, tp É 


que possue a seguinte tábua de multiplicação. 


b) Invariante: para um Grupo de Transformação 


Interessar-nos-à estudar os elementos da família de grupcs 
fundamentais nao em sua forma de grupo abstrato mas cor 
grupos de transformação cujo conceito básico estã dado nº 
item 4. 

Daqui por diante, estudaremos nossos grupos fundamentais 
como grupos de transformação operado sobre determinada fz 
mília de base Ag Apr A, cce A 


Vamos introduzir agora o conceito defamília de grupo e ba 
se integradas; para tanto, devemos antes expor o conceito 
de Invariante para um grupo de transformação G sobre uma 
base A. 

um sub-conjunto xCA serã dito um invariante em A relativi 


mente ao grupo G se e somente se 
g(x) =x YgegG 


Diremos que a família Gr i=1,..., “ constitui uma fari 


lia de grupos integrados relativamente a perspectiva  fari 


lia de Base A, i=1,...,º si e somente si: 


Ap Moi Might One Di MA) Ch Va Cs 


O 
tw 


isto €, A; é constituído de conjunto dos invariantes 


à Bic 


6 - Representação Geométrica de Invariantes para um Grupo de 


Transformação. 


Embora seja bem conhecida a representação gráfica de um gru 
po desenvolvido por Cayley [2] vamos apresentar uma outra re 
presentação que, malgrado a aplicabilidade restrita, válida 
apenas para grupos cíclicos ou para os grupos formados pelo 
produto direto de grupos cíclicos, nos serã mais “intuitiva 
ao mesmo tempo que mais sugestiva para compreensão do que se 
ja um invariante de grupo de transformação e o papel intuiti 


das eigen-vetores de um operador. 
a) Grupo cíclico. 


Iniciaremos com a definição de grupo cíclico e gerador pa 
ra o produto direto de grupos cíclicos: 


Grupo Cíclico 


G é um grupo cíclico de ordem n se e somente se 1 g, E G 
ERR < = 
SA o UR dy Rir cao sh 


ER é denominado gerador do grupo 


OBS.: Pode haver mais de um gerador no Grupo Cíclico 


Geradores de um Grupo 
Se 6-6, 96, Q ... BG, onde todos os G, são grupos cicli 
cos, dizemos que g = (91 ED nao Ip) é o gerador do grupo G 


= ê ae G, 
se Vs 1...n 9, é um gerador i 


b) Vetores (A) associado a um grupo G, girado por 


E (gi ver a) 


Seja g, um t 5 


e js) o conjunto dos eigen valores de ER isto ê, 
3,"45 = 5 t45 Ae? (potência n dos eigen vale 
les). 
An 
À 
Es 20 
Re - e (Aj€eo conjunto de todos os À 1 

Any 


são fundamentais os seguintes teoremas, cuja demonstração 


ficará por conta do leitor; face a seu apelo intuitivo: 


Teorema 1 
n 


Ordem de G = Ordem de (A) =TT (Ordem de G;) 
i=l 


Teorema 2 


Existe um conjunto de transformação (T) dec” em c? 


para o qual T, ((A)J) = (AJ VT, (T) 


Teorema 3 
* ed - 
(Tr) possui um sub conjunto (T) tal que (T) & um 
*. - ç Re: 
grupo e (T) €& isomôrfico à G 
= * 
Dizemos que (A) é invariante para o grupo G(T) cu, 


por abuso de linguagem, invariante para o grupo G. 


Observação: 


Estas definições e teoremas têm a vantagem de, com facili 

dade: permitir que se obtenha uma representação gráfica 
dos invariantes de um grupo G de forma rápida. 

No caso de G não ser um produto direto de grupos cíclicos, 

teremos que inicialmente obter uma representação matri 
cial de G e operar cada matriz sobre um vetor arbitrário, 

que pode ser (1, 1, ..., 1) para obter a representaçãogra . 
fica do invariante de G. 

Os exemplos a seguir, parecem-nos suficientes para diri 

mir as dúvidas que por acaso ainda existem: 

Exemplo 1) Seja G, O grupo cíclico de ordem 4. 

e E bs Bo nº, A?) 
logo, g = fA) 


os eigen-vetores de A, definem-se por: 


Ar=A,Y 

Temos: 
ANPR p= 
a “a a 
DA Di en Dia E AO 
ARV=A AÇO = AÇAY= AS 
A nv= Ay = adar=aly 
a a a 


ta 
£O) 
Q 
(6) 
>» 
» 
[a] 
] 
[a] 
> 
! 
Dea 
po 


são pois os seguintes Os eigen-valores de A ci 


ferentes de zero: 


E =1+ 01 

ds = D+ Ii 

Aa ==1+ 04 
E =0- ai 

e selado 


Um dos possíveis conjuntos das transformações 
em € que deixam o conjunto À invariante e (6) 
conjunto, das rotações de 909, 1809, 2709 e 
3602 que podem ser representados pelas matri 
Zes. 


R (90) 


lt 
psd 
HS 
o 
bo 
“e 
a 
co 
o 
a 
! 
Es 
om 
1 
o 


R (270) 


0 -1 
pg CRS) 


H 
e 
o tm 
o o 
iamos 


Obviamente o 


isomôrfico a 


Exemplo 2: Seja (ec)? 


conjunto R forma um grupo e R 


Gg, 


= tzec)) x (EC,) x tec) 


o gerador de 


(ee)? à: 


3 a tc; r Cc, 1 C3) 


Os eigen valores dos elementos de Q são: 
Para Cc; 

ep 

c2y CaA.Y Ae? = A! 

1 à E EAD ne 

oY 
2 Mie 
C4* EY E”, 


A =1 
- Do 1 
MM ='1 
dy2 =-1 
Idem para C, e Cs 
Àa1 =1 Aa =1 
Ag a o Rae 
Logo À = (A), Ar cc. Aoaxp] Onde 


A 3) A (a A 
= (1 E = [- 
5 à 6 a 7 dE 
A: 1 
eg As 
| *a 
A» A. 
| . ——— 4» Y. 
pl Aos A 
e 7 
v? Ad Ag 


ê 


ku 
MS 


Um conjunto de possíveis transformações que deixam o con 
junto A invariante seria pois: 


a) Transformação identidade representada pela matriz 


b) Transformação de reflexão no plano y.z representada pe 
la matriz E: 


c) Transformação de reflexão no plano x,2z representada pe 


la matriz 


100 
0-=1 O 
001 


a) Transformação e reflexão no plano x.y representada pe 


la matriz 


Abrigos ia dem aaa e à pe ar ee re aa ira SO Lai iai e ten e 


e) Transformação de reflexão no plano y.z e depois no pla 


no x.z representada pela matriz 


£) Transformação de reflexão no plano y.z e depois no pla 


no x.y representada pela matriz 


g) Transformação de reflexão no plano x.z e depois no pla 
no x.y representada pela matriz 


100 
0-1 0 
0 0-1 ; E 


h) Transformação de inverção em relação à origem represen 
tada por . 


-1 0 0 
0-1 0 
0 0-1 


É fácil verificar que as matrizes acima formam um grupo e 


que este grupo é isomáfico à (E,C)º 


c) Representação Geométrica dos Invariantes para os Grupos 


Fundamentais de ordem 0 a 4. 


A representação gráfica dos grupos fundamentais L,C)P, e 
ao mesmo representa um conjuntoinvariante para os referi 
dos grupos em =, n=0,1,2, 3 serã dada pois por: 


Representação de (EC)º e de um conjunto invariante em Rj5 


como (E) € um grupo cíclico com gerador E, temos: 


EV= Ay 
e 
EV = AA === Aa = À Aa = 1 além do trivial Aa 0 
A = 
1 (1) : 


A representação do grupo e do correspondente. invariante 


serã dada pois por: 


E RR 
Me) 


Representação de (E,C) e de um conjunto invariante em R, 


Como (E,C) & um grupo cíclico com gerador C, temos: 


cr= as 
Cv 2 AA V=a2y 
Cc c 
como Cêy = EV Ay=1 N FR E 
o] c2 


' A representação do grupo e do correspondente invariante 


serã dada pois por: 


Representação def,C)? e de um conjunto invariante em Rê 


Como EC é igual ao produto de dois grupos ciclicos(EC) 
e (Ec) com eigen-valores jã conhecidos, temos: 


“a EA e a 
ga Ag er 
.logo., 
1 A = A = 
A, ic A, = -1 3 = 1 e 4 


“gds pe 2 - 
e a representação gráfica em R sera dada por: 


q 


—-———————>» 


=], 
cai). 


Representação 
Este caso 


Representação de (EC 
Re. 

Em princípio o conj 
sentado em Rê, po 


ma representação em 


sendo (EC)* o produto direto de 4 


>» 
| 
) 
>» 
Nm 
ss 
|] 


Logo, 

2 1 

1 1 

1 2 * 2 Sim 
1 -1 


ja foi apresentado no exemplo 2 anterior 


de (EC)? e de um conjunto invariante em R'. 


mente . 


y* e de um conjunto invariante em 


unto invariante de vetores seria repre 


rém por um artifício é possível obter u 


RÊ. ea 


grupos ciclos ( EC)temos: 


temos 16 vetores A assim discriminados: 


1 E 1 -1 1 
2 -1 1 1 
=) AE a So 1 PA RC 
1 1 1 -1 
2 -1 -1N 1 
-1 a ER! a 
a 10, a 11 1 E LA 
1 1 -1 -1/. 
ai -1 
-1 -1 
= > 
Rs 16 a 
1 a E 


ão gráfica em Rê pode ser dada por: 


- 


cuja representaç 


2 


E qa e RS A c 


Para finalizar, podemos ilustrar como o caso de (tecP o 
fato de que o conjunto dos vetores A, é invariante para 
todos os gq e (EC)? . Tomemos por exemplo a multiplicação 

- por g representado pelo vetor Ea 
1 


ee 
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ANEXO B 
POSTULADOS DA MECÂNICA QUÂNTICA. 


1 —- INTRODUÇÃO 


Para os leitores desmemoriados da mecânica quântica, apresen 
tamos seus postulados fundamentais seguindo, em linhas ge 
rais, a organização proposta por Rojansky [1] - Embora seja 
uma obra com mais de vinte e cinco anos, a nosso juizo conti 
nua a ser uma das obras mais claras, particularmente no que 
respeita à explicitação dos postulados fundamentais úe meca 
nica quântica. Deixamos ao leitor, como exercício, a avalia 
ção das alterações pornôs introduzidas. Cbviamente, não se 
rã neste simples anexo que o leitor irá aprender mecânica 
quântica, para o que remetêmo-lo para a bibliografia apresen 


tada ao cabo deste anexo. 


2 - POSTULADOS DA MECÂNICA QUÂNTICA 


II 


Rae 


IV 


A cada variável dinâmica de um sistema dinâmico estã 
associado um operador diferencial que , de forma Impli 


cita, resume todos as suas propriedades físicas. 


Os estados do sistema dinâmico estão asscciados aos 
possiveis operandos, associados - estes - às variáveis 
dinâmicas. Para que uma variável seja observável, e 
necessário que o operador - que lhe seja associado = 
seja Hermitiano; vale dizer: af = 4, onde 243 e “si 
Individualmente, existe ampla liberdade de associação 


de operadores diferenciais às variáveis dinamicas; po 
rém, em conjunto, estão restritos à condição de que,se 
ae 8 são os operadores associados às variáveis dinâmi 


cas A e B, então, necessariamente, o operador associa 


do ao Colchete de Poisson de ambas as variáveis (e, Pp). 
[o 8] sm Gê dA 9 8 será necessariamente da 
E p p 3x 


do por: 


E (a 8 - Ba) 


(a8 - fa) denomina-se o comutador de q e Ba 


O operador diferencial H, associado à variável energia 
total do sistema (energia cinética + energia potelici 
al) —- vale dizer, ao Hamiltoriano do sistema - youza de 
um papel privilegiado, e incorpora a "configuração qe 


ral do mesmo", 


Obviamente, como a energia total do sistema terã que 
representar valores reais, o operador associado a H te 


ra que ser hermetiano. 


3. 


v 


Exemplos: para um sistema cuja configuração geral & de 


uma partícula de massa W, num campo nulo, o 


operador Ho associado ao hamiltoriano Ee 
E io 
será, 2 Ê 
E ' N A e] 
a AD sê 
MR 3x 


Jã no caso de um sistema cuja configuração 
geral ê de uma partícula de massa m, movimen 
tando-se num campo caracterizado pela função 


potencial V(x), o operador Ho associado ao 


hamiltoriano 2 
P 
= + V (x) 
em 
será dado por : po 
am 
Ho & es No (ix) 
om 0,2 » 
a 
-— Seja Y - função de Shródinger - representativa do es 
tado Ge um sistema dinâmico. O valor esperado AV gd 


"m 


de uma variável dinâmica "a", a que estã associado o 


operador a, sera dado por: 


E gu NE dio 6 0 
E ad Y d Z 


a integral estendendo-se sobre todo o espaço. 


a a 
Yy 


No caso da função Y ser normalizada, o valor esperado 


reduz-se a: 


Corolário: Se o sistema estiver num estado, cuja função 
se constitui numa ecigen-função do operador a, en 


tão o valor numérico da medida de variável "a" re 
sultarã certamente EN, onde da eo eigen-valor 


associado a qa. 
Isto é verdade, pois, se a & eigen-valor associa 
do a Y - esta uma eigen-função de a - temos: 


a .. = da Ea 


logo, 


* 
ava Sta % De lh Mao Mede 
; fw d& E "o y j 

To 1% E AR 
* 
wW 
h ah, E» E dó as 
PENSE E A mea RE SD 
14.4, 96 

VI - A dependência do comportamento do sistema no tempo, ca 


racterizado pela evolução da sua função de estado, é 
exclusivamente dada pela equação 


vcertã! 


onde H e operador diferencial associado ao Hamiltoria 


no do sistema dinâmico de referência. 


Corolario: A serã uma quantidade conservada, ou simplesmente 


uma constante de movimento, se [rr,o] 


Para demonstraã-lo, tomemos a derivada de avya 
d ; Sape di. y* a Y dõ 
EU ER] 

Esta expressão pode ser desdobrada em: 


d á e 
at 2Yy a o ay iz *f a de * dz 


te e as 


e como IH & hermitiano, 


u 
, ca 
terá 
[eo 


terenos, substituindo-os na expressao anterior: 


Vea 


Ra Ta 


Logo, para termos L. ava = 0+ necessariamente 
havemos que ter: 


- 


citemos ainda os seguintes teoremas basicos: 


Teorema: Se [H,a]= 0 ,as eigen-funções Ea de a po 
dem ser escolhidas iguais às  eigen-fun 


ções Y de H e vice-versa. 


Teorema: Se U é um operador de simetria, isto é , 


tal que: 


1 + AM. no Y 


então, U tem que ser um operador | unitã 
rio, isto é, U'U = UU! = a fim de con 
servar a normalização de Y e necessaria 
mente [H,U] = 0 


de ri e tre a srs ic 


